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Após reação de empresários e 
do Congresso, Pacheco devolve 
parte da MP do PIS/Cofins 


Haddad afirma que decisão é 'da democracia”; 
Fazenda vai trabalhar com parlamentares em busca de opção 


Julia Lindner, Caetano Tonet, Jéssica 
Sant'Ana, Rafael Walendorff e Beatriz Olivon 
De Brasília 


O presidente do Senado, Rodrigo Pa- 
checo (PSD-MG), devolveu ontem parte 
da medida provisória (MP) que limitava 
créditos de PIS e Cofins, após forte pres- 
sào de empresários da indüstria e do 
agronegócio. Segundo ele, a decisào foi 
"constitucional, de afirmação do Poder 
Legislativo e tranquilizadora para os se- 
tores afetados". A iniciativa de Pacheco 
foi vista como um constrangimento para 
o governo, em especial para a equipe eco- 
nômica. A última devolução de MP ocor- 
reu em 2021, na gestão de Jair Bolsonaro, 
envolvendo matéria que dificultava a re- 


Câmara aprova 


taxar compra 
de até US$ 50 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


A Câmara dos Deputados aprovou na 
noite de ontem, por 380 votos a 26, o 
projeto de lei que cria a nova política 
automotiva do país, o Mobilidade Verde 
e Inovação (Mover), com a maioria das 
mudanças feitas pelo Senado. O projeto, 
que traz ainda a decisão de taxar em 
20% as compras internacionais de até 
US$50, segue para sanção presidencial. 

Como a tributação já tinha sido 
aprovada pelos deputados e senadores, 
o tema não chegou a ser discutido no- 
vamente. A taxação das compras inter- 
nacionais foi fruto de acordo entre a 
Câmara, o Senado e o governo. O presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva se com- 
prometeu a sancioná-la, o que deve 
ocorrer com rapidez. Página A15 


Condições monetárias mais apertadas 
Omau humor recente observado no merca- 
do financeiro ajudou a impor um aperto 
adicional nas condições monetárias. Após 
ter atingido a mínima em dois anos em mar- 
ço, a postura da política monetária voltou a 
ficar mais contracionista nos últimos dias, 
como salto dos juros de curto prazo. O mer- 
cado projeta que o espaço para reduções 
adicionais na Selic não existe mais e que há o 
risco de a economia demandar uma política 
ainda mais restritiva à frente. C1 
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moção de conteúdos falsos da internet. 
Após o anüncio, o ministro da Fazen- 
da, Fernando Haddad, afirmou que a rea- 
ção do Congresso "faz parte da democra- 
cia" e acrescentou que nào achou "inde- 
vida" a crítica do setor produtivo. Ele 
acrescentou que a equipe da Receita Fe- 
deral trabalhará com o Legislativo em 
busca de uma solução para compensar a 
renúncia fiscal da desoneração da folha 
de 17 setores intensivos em mào de obra 
e dos municípios, objetivo da MP devol- 
vida ontem. Questionado se o governo ti- 
nhaum planoB, Haddad negou, mas dis- 
se que é sempre possível encontrar uma 
solução. “O Senado assumiu uma parte 
da responsabilidade por tentar construir 
uma solução, pelo que eu entendi da fala 


Madeira em alta 
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do próprio presidente Rodrigo Pacheco” 

Na véspera, Pacheco havia se reunido 
com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e 
acertado um prazo de 24 horas para o go- 
verno propor uma opção à MP, o que não 
ocorreu. “Há uma inovação em parte subs- 
tancial da MP com alteração de regras tri- 
butárias que geram um enorme impacto 
ao setor produtivo nacional, sem que haja a 
observância dessa regra constitucional da 
noventena na aplicação, sobretudo, dessas 
compensações do PIS e do Cofins”, disse Pa- 
checo. Apesar do mal-estar, o líder do go- 
verno no Senado, Jaques Wagner (PT-BA), 
agradeceu a decisão de Pacheco. Segundo 
ele, Lula estava desconfortável com a MP, e a 
manutenção do texto resultaria em uma 
“tragédia sem fim”. Página A14 


ALeo Madeiras, que completou 80 anos, segue sob controle familiar, mas não descarta a abertura de capital. 
‘Se um dia for ahora, quero abrir' sem sentir a mudança, diz Andrea Seibel à repórter Ana Luiza Tieghi. Pág. B5 


Governo anula leilão de 
arroz; secretário é demitido 


Rafael Walendorff, Renan Truffi, Raphael Di 
Cunto, Marcelo Ribeiro e Lucas Ferraz 
De Brasília e São Paulo 


Após suspeitas de irregularidades 
no leilão para a compra de arroz, o go- 
verno federal anulou o pregão e deci- 
diu realizar um novo certame. A data 
ainda não está definida. O secretário 
de Política Agrícola do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen- 
to, Neri Geller, foi demitido. Ele nega 
ter renunciado ao cargo. 

O fio que liga Geller ao caso é Robson 
França, seu ex-assessor, presidente da 
Bolsa de Mercadorias de Mato Grosso 
(BMT) e dono de corretoras que inter- 
mediaram a comercialização de 44% 
do volume de arroz negociado e do va- 


lor envolvido no leilão da Conab — cer- 
ca de R$ 580 milhões. Além disso, Fran- 
ça é sócio de Marcelo Piccini Geller, fi- 
lho de Neri, em uma empresa aberta 
em agosto de 2023, depois da criação e 
qualificação da BMT para participar 
dos leilões da Conab. Todos negam di- 
recionamento no certame. 

Após as enchentes no Rio Grande do Sul, 
o governo decidiu importar arroz. A pro- 
posta é que um novo leilão seja realizado 
com a participação da Controladoria-Geral 
da União e da Advocacia-Geral da União. 

O Valor apurou que o governo avaliou 
ter havido conflito de interesses, por isso 
tentou evitar que o episódio escalasse pa- 
ra a crise atual. No entanto, o evento tem 
suscitado pedidos de investigações na Jus- 
tica e instalação de CPI. Página B10 


Plano de contenção de gastos 
é debatido com a base aliada 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


O plano de contenção de despesas do 
governo foi debatido ontem em reunião 
de líderes dos partidos da base aliada. A 
equipe econômica estuda limitar o au- 
mento dos gastos com saúde e educação 
a 2,5% de ganho real (acima da inflação) 
por ano, mesmo percentual do teto de 
crescimento das despesas com o novo ar- 
cabouço fiscal. Hoje, o piso de despesas 
com essas duas áreas é estabelecido com 


base nas receitas do governo, que têm 
crescido acima desse ritmo. 
Parlamentares de centro-direita, que 
cobram que o Executivo corte gastos, 
comemoraram que o tema finalmente 
entrou na pauta do governo Lula (PT). 
No entanto, a esquerda criticou a ideia 
de limitar os recursos para saúde e edu- 
cação. Vice-líder do governo, o deputa- 
do Pedro Paulo (PSD-RJ) afirmou que é 
preciso realinhar as expectativas de 
que o déficit zero será perseguido após 
frustracóes nas receitas. Página A14 


IPCA sobe mais que o esperado, 
com alimentos pressionados no RS 


Anais Fernandes e Lucianne Carneiro 
De São Paulo e do Rio 


O Índice Nacional de Precos ao Consu- 
midor Amplo (IPCA) interrompeu em 
maio uma sequéncia deresultados mais fa- 
voráveis nos meses anteriores. Com alta de 
0,46%, acima do 0,41% do consenso do 
mercado, o indicador mostrou os primei- 
ros impactos das enchentes no Rio Grande 
do Sul sobre os alimentos, além de reforçar 
o desconforto com grupos mais afetados 


pela atividade, como alguns serviços. 

Os preços de alimentação no domicílio 
subiram 0,66% em maio, acima do 0,22% de 
abril. No IPCA geral, o arroz teve alta de 
1,47%, mais do que indicavam as coletas. 
No Rio Grande do Sul, a principal contri- 
buição veio dos preços de alimentos no do- 
micílio, especialmente alimentos “in natu- 
ra”, laticínios, aves e produtos relacionados 
ao trigo. ALCA Consultores elevou a proje- 
ção do IPCA para 2024 de 3,7% para 3,9%, e 
oJ.P. Morgan, de 3,7% para 4%. Página AG 


DESCUBRA NAS PÁGINAS 
HESKI COMO TORNAR SEUS 
PRÓXIMOS DIAS INESQUECÍVEIS 


Amanhã começa o 
Vinhos de Portugal 
em São Paulo! 


GAR 
OS EMPREENDIMENTOS 
MAIS EXCLUSIVOS DA JHSF 
COM RESIDÉNCIAS 
DISPONÍVEIS TAMBÉM 
PARA LOCAÇÃO. 


= 


JHSF 


RESIDENCES 


VEJA NAS PÁGS. 
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E AMANHA! PREPARE-SE PARA 
VIVER UM GRANDE ENCONTRO 
COM O MUNDO DOS VINHOS. 


A 11º edição do Vinhos de Portugal começa amanhã 
com uma programação que agrada tanto aos amantes dos 
vinhos, como quem ainda está descobrindo esse rico universo. 


O evento reúne dezenas de produtores portugueses, centenas 
de rótulos para degustação, bate-papos e provas guiadas por 
grandes especialistas, muito conteúdo bacana, além de 
gastronomia e loja de vinhos em uma charmosa área 
de convivência. Garanta o seu ingresso. 


SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
Sessões de 2h de duração e quase 800 rótulos 
de 95 produtores de diversas regiões vinícolas portuguesas 


PROVAS GUIADAS ÁREA DE CONVIVÊNCIA 
Grandes nomes, como Cecília Aldaz, Entrada gratuita, estandes com 
Manuel Carvalho, Dirceu Vianna Junior atividades interativas, wine bar, 
e Jorge Lucki, com duração de 1h gastronomia e loja de vinhos 
S » 15 = 15 parceria 
JUNHO 
Vinhos A 
Pavilhão Ciccillo Matarazzo 

(Pavilhão da Bienal) portugal 


Parque Ibirapuera 


COMPRE AQUI 


Para mais informações: 
vinhosdeportugal.oglobo.com.br 
@ /vinhosdeportugal 
(ovinhosdeportugalbr ` 


14 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
14H30 AS 16H30 | 17H ÀS 19H | 19H30 AS 21H30 


SALA DE PROVAS 

e ALENTEJO: PARAÍSO DOS VINHOS SUSTENTÁVEIS 

COM JORGE LUCKI - 13H30 ÀS 14H30 
* O SEGREDO DAS VINHAS VELHAS 
COM LUÍS LOPES - 15H ÀS 16H 
* VINHOS VERDES, FRESCOS E INTENSOS 
COM MANUEL CARVALHO E JORGE LUCKI - 16H30 ÀS 17H30 

* PROVA ESPECIAL - GRANDES VINHOS DO TEJO 

E SUAS HISTÓRIAS 
COM DIRCEU VIANNA JUNIOR - 18H ÀS 19H 


* ALENTEJO: UM GUIA DE ENOTURISMO 
COM LUÍS LOPES - 19H30 ÀS 20H30 
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13 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
17H AS 19H | 19H30H AS 21H30 


SALA DE PROVAS 

* PROVA ESPECIAL - LUÍS SOTTOMAYOR, 
O ENÓLOGO DO BARCA VELHA 

COM JORGE LUCKI - 14H ÀS 15H ` 


* UM GUIA DE ENOTURISMO DE PORTUGAL 
COM LUÍS LOPES - 15H30 ÀS 16H30 


* GRANDES VINHOS DO DOURO 
COM MANUEL CARVALHO - 17H ÀS 18H | 
* PROVA ESPECIAL - VINHOS ESCONDIDOS, 
RAROS E FORA DA CAIXA 
COM DIRCEU VIANNA JUNIOR - 18H30 ÀS 19H30 


* HARMONIZAÇÃO DE VINHOS DE LISBOA 
COM CECÍLIA ALDAZ - 20H30 ÀS 21H30 


15 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
12H AS 14H | 15H AS 17H | 17H20 ÀS 19H30 | 20H AS 22H 


SALA DE PROVAS 
e LAGAR, A TRADIÇÃO DE PISAR 
NAS UVAS COM OS PÉS 

COM LUÍS LOPES - 12H ÀS 13H 


* PROVA ESPECIAL - JOVENS ENÓLOGOS, 


GRANDES VINHOS 
COM DIRCEU VIANNA JUNIOR - 14H ÀS 15H | 


° SETÚBAL, VINHOS DE AREIA E MAR 
COM MANUEL CARVALHO E ALEXANDRA PRADO 
COELHO - 16H ÀS 17H 
e BEIRA INTERIOR: UMA REGIÃO A DESCOBRIR 
COM LUÍS LOPES E JORGE LUCKI - 17H30 ÀS 18H30 


* PORTO, AS SEDUÇÕES DE UM VINHO CLÁSSICO 
COM MANUEL CARVALHO- 19H ÀS 20H 


e HARMONIZAÇÃO DE VINHOS DO DÃO 
COM CECÍLIA ALDAZ E MANUEL CARVALHO - 21H ÀS 22H 
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55 dias para 
mudar as 
despesas 
obrigatórias 


Lu Aiko Otta 


s técnicos mais 
otimistas da área 
econômica 
enxergam uma 
estreita janela de 
oportunidade para o avanço, 
no Congresso Nacional, de uma 
proposta de revisão das regras 
de aumento das despesas com 
saúde, educação e benefícios 
atrelados ao salário mínimo. 
São os 55 dias que separam o 
fim das eleições municipais e o 
início do recesso parlamentar. 

Aaposta se concentra no fim 
de 2024 porque os presidentes 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
e do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG) estarão no fim de 
seus períodos à frente das casas 
legislativas. É uma situação 
menos ruim para debater temas 
impopulares — como é o caso — 
do que o início dos mandatos 
das novas mesas diretoras. 

É também um período em 
que serão negociadas as 
condições para que os dois 
poderosos comandantes do 
Legislativo façam uma 
transição confortável para a 
“planície”. Com doses cavalares 
de engenho e arte, pode surgir 
daí um pacote que atenda aos 
dois lados. 

É ano eleitoral, a sociedade 
está polarizada e a avaliação do 
governo patina. Não é hora de 


falar em desacelerar despesas 
com saúde, educação, 
aposentadorias e assistência. 
Ainda assim, o debate se impõe. 

A encrenca está posta porque 
o arcabouço fiscal tem um teto 
móvel, que sobe ao ritmo de 
70% do crescimento das 
receitas. Porém, despesas com 
saúde e educação avançam a 
100% do aumento da 
arrecadação. Eos programas 
atrelados ao salário mínimo são 
corrigidos pela inflação, 
acrescida do crescimento 
do PIB — o que também 
tem sido mais veloz do que o 
teto móvel. 

É uma situação insustentável, 
que coloca o seguinte dilema: 
abandonar o arcabouço fiscal 
oumudar a dinâmica de 
crescimento dos gastos 
obrigatórios. 

Diga-se que o governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva se 
jogou de cabeça nessa situação. 
Até o fim de 2022, as despesas 
com saúde e educação eram 
corrigidas apenas pela inflação. 

Asregras antigas para as duas 
áreas foram retomadas na lei 
complementar do arcabouço. 
Para o salário mínimo, a 
Fazenda até propôs uma regra 
mais moderada de crescimento, 
mas foi derrotada. 

Sugestões para mudar a 


dinâmica de crescimento 
dessas despesas deverão ser 
apresentadas a Lula durante a 
discussão da proposta de 
Orçamento para 2025, disse 
ontem o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad. Quer dizer: 
dos próximos dias até 31 de 
agosto. 

Essa era uma pedra 
cantadíssima nos escalões 
técnicos. Já se sabe desde 
sempre que a elaboração do 
próximo Orçamento será um 
mar de decepções para os 
integrantes da Esplanada dos 
Ministérios. O avanço das 
despesas obrigatórias deixará 
as pastas com pouco fôlego 
para empreender um projeto 
de reeleição de Lula. 

Num horizonte mais curto, 
ganha forca a ideia de se fazer, 
já no próximo boletim 
bimestral de receitas e 
despesas, em 22 de julho, 
um contingenciamento dos 
gastos programados para este 
ano. Esse mecanismo é 
acionado quando as projecóes 
para o final do ano apontam 
para o descumprimento da 
meta fiscal. 

Dados preliminares indicam 
que as receitas de maio vieram 
bem, gracas ao recolhimento de 
impostos sobre aplicações 
offshore e à autorregularização, 


por algumas empresas, dos 
impostos que deixaram de ser 
pagos em função de subvenções 
estaduais a custeio. No entanto, 
ficaram abaixo do esperado 
pelo governo, o que reforça a 
tendência. 

Na mesma direção, a tragédia 
das enchentes no Rio Grande 
do Sultrará perdas na 
arrecadação. 

Assim, para cumprir a meta 
de déficit zero, deve ser 
necessário segurar os gastos. 

Atesourada pode atingir 
investimentos, inclusive os do 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). Isso tem 
colocado nervos à flor da pele 
no Palácio do Planalto. 

Por outro lado, esse seria um 
sinalimportante para o 
mercado financeiro, que anda 
nervoso pelo motivo oposto. 

Nos dois boletins de receitas e 
despesas divulgados neste ano, 
a área econômica projetou 
um resultado primário 
ligeiramente negativo, mas 
dentro da margem de tolerância 
da meta de déficit zero. 

Essa estratégia de mirara 
parte de baixo da banda, 
porém, passou a ser vista com 
mais cautela no meio técnico. 
Avalia-se que é preciso criar 
alguma “gordura” para não 
correr o risco de 


descumprimento. 

Afalha em atingir a meta de 
2024 será punida com 
crescimento menor do limite 
de gastos em 2026, ano de 
campanha eleitoral. Em vez de 
o limite de despesas avançar a 
70% do aumento das receitas, 
aumentará a 50%. 

Para evitar esse cenário, existe 
a opção de se fazer um gol de 
mão no fim do ano. Se a 
tendência for o descumprimento 
da meta, essa pode ser mudada. A 
manobra, porém, teria um custo 
muito elevado em termos de 
expectativas do mercado. Além 
disso, o preço da aprovação dessa 
mudança pelo Congresso seria 
bastante salgado. 

A esse debate de fundo, 
somaram-se novas 
dificuldades. A Medida 
Provisória (MP) do PIS/Cofins 
levantou resisténcias no 
empresariado e no Legislativo, e 
acabou devolvida ao Executivo. 
A decisào do Comité de Política 
Monetária (Copom) na 
próxima semana nào será 
recebida pacificamente, 
qualquer que seja ela. 

A política económica passa 
por momentos decisivos. 


Lu Aiko Otta é repórter especial em 
Brasília. Escreve às quartas-feiras. 
E-mail lu.aiko(Qvalor.com.br 


Aviação Recursos fazem parte de fundo criado junto ao 
BNDES para financiar as companhias em operação no Brasil 


Ministério sinaliza liberação de 
crédito para aéreas em 30 dias 


Gabriela Pereira 
De Brasília 


O ministro dos Portos e Aero- 
portos, Silvio Costa Filho, afir- 
mou esperar que as operações de 
liberação de crédito para compa- 
nhias aéreas por meio do Fundo 
Nacional da Aviação Civil (Fnac) 
sejam iniciadas em até 30 dias. 

Na semana passada, o Senado 
Federal aprovou o projeto que 
permite o uso do Fnac para con- 
ceder empréstimos para as aé- 
reas por meio do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). A medida foi 
encaminhada para análise da Cá- 
mara dos Deputados. 

“A gente está trabalhando para 
ampliar e pela primeira vez na 
história ter o fundo aprovado”, 
disse o ministro, ao participar de 
um evento da Embratur. 

Costa Filho afirmou que tem 
conversado com o relator do pro- 
jeto na Câmara, o deputado Pau- 
lo Azy (União-BA). 

“Paulo defende a importância 
do Projeto de Lei Geral do Turis- 
mo para o Brasil, entende a im- 
portância das linhas de crédito 
para o fortalecimento da avia- 
ção brasileira, agora em relação 
ao Congresso, a gente tem que 
aguardar o texto final”, destacou 
o ministro. 

As declarações de Costa Filho fo- 
ram dadas durante a apresentação 
pela Embratur dos resultados do 
Programa de Aceleração do Turis- 
mo Internacional (Pati). A medida 
tem o objetivo de ampliar a conec- 
tividade entre aeroportos interna- 
cionais e nacionais. 

Na primeira rodada do pro- 
grama, houve um acréscimo de 
70.222 novos assentos em voos 
internacionais para o Brasil, dis- 
ponibilizados para o período de 
27 de outubro de 2024 a 29 de 
março de 2025, em comparação 
com o mesmo período do ano 
anterior. Ao todo, o número re- 


presenta um aumento de 3,2 mil 
assentos por semana. 

A agência custeou parte das 
ações de promoção das novas ro- 
tas aéreas. Foram R$ 40 por cada 
assento em novo voo que pouse 
no Brasil durante o período. 

Segundo o presidente da Em- 
bratur, Marcelo Freixo, o resultado 
da medida foi um sucesso e deve 
gerar US$ 25 milhões para o país. 
“Quando a gente pensa junto, a 
gente tem um resultado muito 
maior”, disse. 

O valor investido pela Embra- 
tur foi de R$ 1,6 milhão. Já o valor 
investido pelos contemplados 
pelo programa foi de R$ 4,8 mi- 
lhões, acima do esperado pela 
equipe idealizadora da medida. 
O investimento total em promo- 
ção dos destinos brasileiros no 
exterior será de R$ 6,445 milhões. 

O edital foi aberto em março e 
convidou empresas aéreas a lança- 


rem novos voos com destino ao 
Brasil, além de realizar campanhas 
publicitárias no país de origem do 
voo. De acordo com a empresa, fo- 
ram registradas 123 propostas de 
aumentos de voo, sendo 64% en- 
viadas por empresas aéreas. 

A região Sudeste registrou o 
maior número de recebimento 
de propostas, além disso, foram 
registradas 23 novos pares de ci- 
dades, ou seja, trechos que ainda 
não existem. 

Silvio Costa Filho destacou que 
já existe um aumento da procura 


Desenvolvimento 

do turismo é 
“construção coletiva 
sendo feita” 

Silvio Costa Filho 
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das empresas aéreas brasileiras 
para operar voos internacionais. 
De acordo com ele, o Pati fortale- 
ce a agenda do desenvolvimento 
do turismo. “Estamos vendo uma 
construção coletiva que está sen- 
do feita”, avaliou. 

Além dos resultados, foram en- 
tregues as cartas de aceite de pro- 
jeto à Azul Linhas Aéreas, à Latam 
e ao aeroporto de Guarulhos, em 
parceria com a companhia aérea 
Iberia. O voo da Latam conecta Li- 
ma (Peru) ao aeroporto de Curiti- 
ba, o voo da Azul conecta Assun- 
ção (Paraguai) ao aeroporto de 
Viracopos (SP), e o voo da Iberia, 
em proposta enviada pelo GRU 
Airport, é para a ampliação de 
frequência de 7 para 14 voos se- 
manais da rota até Madri. 

A segunda rodada do progra- 
ma deve ter início no próximo 
més e o investimento será de 
mais R$ 1,6 milhào. 


Vidro é o primeiro setor 
ater logística reversa 


Murillo Camarotto 
De Brasília 


Será lançada oficialmente nesta 
semana no Congresso a Associa- 
ção Brasileira Gestora da Logística 
Reversa de Embalagens de Vidro, 
chamada de Circula Vidro. O obje- 
tivo da entidade — que congrega 
os principais atores da cadeia de 
embalagens de vidro — é garantir 
o cumprimento das metas de reci- 
clagem previstas na Política Nacio- 
nal de Resíduos Sólidos, de 2015. 

Apesar de estar sendo lançada 
agora, a Circula Vidro foi criada lo- 
go após a publicação do Decreto 
11.300, de dezembro de 2022. As 
metas para 2024, que serão conhe- 
cidas no dia 30 de julho, estabele- 
cem que 25% do volume de vidros 
ocos colocados no mercado deve- 
ria retornar aos fabricantes para 
reciclagem ou reutilização. Os da- 
dos atuais, que segundo represen- 
tantes do setor podem estar defa- 
sados, apontam para um índice de 
reciclagem da ordem de 11%. 

Trata-se do menor percentual 
entre os materiais recicláveis mais 
conhecidos. Segundo o Sistema 
Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (Si- 
nir), a categoria de papel tem um 
índice de reciclagem de 39%, en- 
quanto o plástico aparece com 
24%, e o metal, com 12%. 

O CEO da Circula Vidro, Fábio Fer- 
reira, explica que a reciclagem de vi- 
dro esbarra em questões econômi- 
cas e logísticas. Segundo ele, um ca- 
tador fatura R$ 0,12 por quilo de ca- 
co de vidro. O mesmo volume de la- 
tas de cerveja rende R$ 14, diferença 
superior a 1.000%. “O vidro tem um 
teto de preço, que é a matéria-prima, 
abundante e barata”, comenta. 

Outro fator relevante é a baixa ca- 
pilaridade das unidades fabris — 
quase todas concentradas próximas 
ao litoral das regiões Sul e Sudeste. 
Recolher vidro na regiões Norte ou 
Nordeste para reciclar no Sulsai caro 
e, pior, pode representar uma pega- 
da de carbono que torna a atividade 
desinteressante até mesmo do pon- 
to de vistaambiental. 

O descarte de vidro na natureza 
também é considerado menos preo- 
cupante do que, por exemplo, o do 
plástico. No passado, era comum 
ouvir dizer que as garrafas de vidro 


jogadas no mar retornariam, cedo 
ou tarde, à forma de areia. A atuali- 
zação das discussões sobre as mu- 
danças climáticas não permite mais 
este tipo de opção para o material. 

Por todas essas razões, muitas 
vezes acaba sendo economica- 
mente mais vantajoso produzir vi- 
dro novo que ampliar a recicla- 
gem, daí a importância de um de- 
creto que defina regras e compro- 
missos para a atividade. 

No caso do plástico, a discussão 
se dá em torno de um tratado glo- 
bal, no âmbito das Nações Unidas. 
A grande dificuldade, como mos- 
trou o Valor em março, é a busca 
de consenso em torno de metas 
para redução gradual da produ- 
ção, o que enfrenta forte resistên- 
cia de vários países, especialmente 
grandes produtores de petróleo. 

“O Ministério do Meio Ambiente 
vem trabalhando para levantar a ré- 
gua da transparência e do cumpri- 
mento das metas de logística rever- 
sa. Virão vários decretos para os ti- 
pos de materiais e portarias paraho- 
mologação das unidades gestoras e 
verificadoras de resultado”, disse 
Adalberto Maluf, secretário Nacio- 
nal de Meio Ambiente Urbano e 
Qualidade Ambiental do MMA. 

De acordo com ele, o modelo da 
Circula Vidro — a primeira das enti- 
dades gestoras criadas por decreto 
— éo desejado pela pasta, com a reu- 
nião de todos os atores do setor “pa- 
ra o cumprimento de metas mais 
ambiciosas”. Os compromissos não 
são apenas para conteúdo reciclado, 
mas para vidros retornáveis e imple- 
mentação de logística reversa. 

Ferreira lembra que há metas tan- 
to para fabricantes e importadores 
como para envasadores, comercian- 
tes e distribuidores. A entidade cui- 
da apenas de vidros ocos, nome téc- 
nico para o material usado em em- 
balagens. Os vidros planos, usados 
nos setores automotivos e de cons- 
trução, ficam de fora da sua alçada. 

Apesar de ser menos lesivo ao 
ambiente, há uma série de proble- 
mas com o descarte inadequado 
do vidro. A melhoria do processo 
produtivo, segundo Ferreira, torna 
a atividade em si menos poluente. 
Ele reconhece, contudo, que pode 
haver um “teto” para as metas de 
reciclagem, que chegam a 40% em 
2032, segundo o decreto. 
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Conjuntura Com maior pressão 
de alimentos no Sul, inflação 
acelera e avança 0,46% ante abril 


Servicos e RS 


pesam, 


e IPCA 


sobe acima 
do esperado 
em maio 


Anais Fernandes e 
Lucianne Carneiro 
De São Paulo e do Rio 


O Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), in- 
flação oficial do Brasil, interrom- 
peu uma sequência de leituras 
mais favoráveis e voltou a subir 
acima do esperado em maio. O 
indicador traz os primeiros im- 
pactos das enchentes no Rio 
Grande do Sul sobre os preços, 
além de reforçar o desconforto 
de economistas com métricas li- 
gadas à economia aquecida. 

O IPCA acelerou a alta de 0,38% 
em abril para 0,46% em maio, in- 
formou ontem o IBGE. O resultado 
ficou acima da mediana de 0,41% 
colhida pelo Valor Data e no teto 
das apostas. Em 12 meses, o IPCA 
voltou a ganhar fôlego, de 3,69% 
para 3,93%, após sete leituras em 
desaceleração. O movimento já era 
esperado, mas também foi mais 
forte do que a mediana das proje- 
ções, de 3,87%, indicava. 

“Não gostei do que vi e acabei 
mudando o número [do IPCA] do 
ano”, afirma Fábio Romão, econo- 
mista da LCA Consultores, que 
ajustou sua projeção de 3,7% para 
3,9% em 2024. 

O J.P. Morgan também revisou 
suas projeções de IPCA após a di- 
vulgação do IBGE, de 3,7% para 4% 
neste ano e de 3,5% para 3,7% em 
2025. Os novos números parecem 
mais consistentes com “a combi- 
nação de mercado de trabalho 
apertado, expectativas crescentes 
de inflação, taxa de câmbio mais 
depreciada e preços mais elevados 
dos alimentos”, dizem, em relató- 
rio, o economista Vinicius Moreira 
e a economista-chefe para Brasil 
do banco, Cassiana Fernandez. 

Cinco das nove classes de despe- 
sas registraram desaceleração da 
inflação entre abril e maio: ali- 
mentação e bebidas (de 0,70% para 
0,62%); artigos de residência (de 
-0,26% para -0,53%); vestuário (de 
0,55% para 0,50%); saúde e cuida- 
dos pessoais (de 1,16% para 0,69%) 
e comunicação (de 0,48% para 
0,14%). Por outro lado, houve ace- 
leração em habitação (de -0,01% 


para 0,67%); transportes (de 0,14% 
para 0,44%); despesas pessoais (de 
0,10% para 0,22%) e educação (de 
0,05% para 0,09%). 

Com as enchentes no Rio Gran- 
de do Sul, a inflação na região me- 
tropolitana de Porto Alegre passou 
de 0,64% em abril para 0,87% em 
maio. Foi o maior índice entre as 
dez regiões metropolitanas e seis 
cidades acompanhadas pelo IBGF. 
A coleta de preços de forma remo- 
ta (por telefone ou internet) na re- 
gião subiu do padrão histórico de 
20% para cerca de 65% em maio, se- 
gundo o gerente do IBGE respon- 
sável pelo IPCA, André Almeida. 

O IPCA teria avançado menos, 
0,42%, se o índice fosse repondera- 
do sem considerar o Estado, diz 
Alexandre Maluf, economista da 
XP Almeida explica que o instituto 
não estima o IPCA sem a influência 
de uma ou outra região, ao contrá- 
rio dos subitens, para os quais cal- 
culaa influência individual. 

A principal contribuição (0,57 
ponto percentual) para a inflação 
no Rio Grande do Sul veio dos pre- 
ços de alimentos no domicílio, es- 
pecialmente alimentos “in natu- 
ra”, laticínios, aves e produtos rela- 
cionados ao trigo, segundo Maluf. 
No IPCA geral, o arroz subiu 1,47% 
em maio, “ainda mais rápido que o 
apontado pelas coletas”, diz a Terra 
Investimentos em relatório. Em 
abril, houve deflação de 1,93%. 

O efeito das enchentes gaúchas 
começou a aparecer na inflação 
medida pelo IPCA especialmente 
em alimentos, mas, como as fortes 
chuvas afetaram as cadeias produ- 
tivas em geral, consequências para 
bens industriais ou serviços ainda 
podem surgir, diz Almeida. 

Ainda que tenha desacelerado 
ante abril, o grupo alimentação e 
bebidas exerceu a maior influên- 
cia altista no IPCA de maio, de 0,13 
ponto percentual, ou 28,2% da alta 
do índice. “A despeito da desacele- 
ração, a taxa registrada é alta sazo- 
nalmente”, afirma Romão. 

Maluf, da XP, diz que, em linhas 
gerais, a aceleração do IPCA em 
maio, ante abril, se deveu a itens 
mais voláteis, como passagem aé- 
rea (5,91%, de -12,09%), alguns 


Marcela Rocha, da Principal Claritas: “Diferentemente dos últimos dois meses, medidas subjacentes tiveram um comportamento pior” 


A evolução dos preços 


Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acelera em maio - em % 


O Variação no mês O Variação em 12 meses 


1577 


:0,53 


:0,56 0,46- 


o U :-0,08 


Jan/ 
2023 


Jun/ 
2023 


Set/ 
2023 


Dez/ 
2023 


Set/ 
2023 


Resultado de maio por região pesquisada pelo IBGE 


Porto Alegre (RS) 087 HH Rio de Janeiro (RJ) 0,44 m 
Belo Horizonte (MG) 06 MA Recife (PE) 0,43 m 
São Luís (MA) 06 EH Campo Grande (MS) 0,42 E 
Aracaju (SE) 060 [EH São Paulo (SP) 037 EH 
Salvador (BA) oss EH Brasília (DF) 034 E 
Fortaleza (CE) 05 NN Rio Branco (AC) 09 B 
Grande Vitória (ES) o» NN Belém (PA) 01 | 
Curitiba (PR) 049 EN Goiânia (GO) -0,06 | 
Brasil 046 Mi 
Fonte: IBGE 
"Não 9 ostel d 0 perado pelos economistas. Com- 
: i bustíveis (0,45%, de 1,74%) e ali- 
q ue vl e acabei mentação no domicílio (0,66%, de 
0,81%), especialmente “in natura” 
mu dan d 00 (0,99%, de 3,66%), moderaram a al- 
f H taem maio, ante abril. O problema 
numero d o ano é que os economistas esperavam 
Fá bi o Romão um avanço bem menor para a ali- 


bens industriais (0,29%, de 0,21%) 
e itens administrados (definidos 
por contrato ou órgão público), 
como energia (0,94%, de -0,46%). 
Também contribuíram alguns ser- 
viços ligados ao ciclo econômico, 
aponta, como serviços pessoais 
(0,31%, de 0,19%) e alimentação fo- 
ra do domicílio (0,50%, de 0,39%). 
Por outro lado, a alta de 0,45% 
da gasolina foi menor do que o es- 


mentação no domicílio — 0,37% 
no caso da Terra e 0,44% na XP, por 
exemplo. O resultado veio “bem 
acima” e “com surpresas altistas 
generalizadas”, afirma Maluf. 
Marcela Rocha, economista- 
chefe da Principal Claritas, destaca 
a alta de 0,29% dos bens indus- 
triais, acima da sua expectativa de 
0,27%. “Não é uma surpresa tão 
significativa, mas, na média móvel 
trimestral anualizada e dessazona- 
lizada, saiu de queda de 0,1% para 


alta de 0,4%, o que ainda é super 
baixo, mas é outro indicador de 
que o processo não é mais tão de 
notícias favoráveis”, afirma. A mé- 
dia móvel de três meses anualiza- 
da e dessazonalizada é uma forma 
de suavizar movimentos mensais, 
mas ainda captar a tendência “na 
ponta”. “Diferentemente dos últi- 
mos dois meses, essas medidas 
subjacentes tiveram um compor- 
tamento pior”, diz Rocha. 

O avanço maior do que o espe- 
rado em bens industriais, puxado 
por produtos de higiene pessoal e 
automóveis novos, segundo Maluf, 
contribuiu para que a média dos 
núcleos (medidas para suavizar 
itens voláteis) acompanhados pe- 
lo Banco Central subisse 0,39% em 
maio, de 0,26% em abril, de acordo 
com a MCM Consultores, acima da 
previsão da XP (0,34%), por exem- 
plo. Houve aceleração, ante abril, 
de todos os cinco núcleos, obser- 
vam Victor Beyruti e Yuri Alves, 
economistas da Guide. 

Em 12 meses, a média dos nú- 
cleos acelerou de 3,53% para 3,55%, 
segundo a MCM. “Voltou a mostrar 
uma inflação maior pela primeira 
vez desde junho de 2022”, dizem 
Beyruti e Alves em relatório. 

Na média móvel de três meses, 
os núcleos foram de 3,1% em abril 
para 3,2% em maio, “desviando da 
tendência cadente observada nos 
meses anteriores”, afirma Maluf. 

A inflação de serviços acelerou 
de 0,05% em abril para 0,40% em 
maio, muito pela alta da passagem 
aérea, a primeira no ano. Mais rele- 
vantes para as análises econômi- 
cas, os serviços subjacentes subi- 
ram 0,41% em maio, de 0,33% em 
abril, segundo a MCM e acima das 
expectativas da Principal Claritas 
(0,32%) e da XP (0,36%). Na média 
móvel trimestral, houve avanço de 
4,9% para 5,1%. 


“Ainda é um nível abaixo daque- 
le do começo do ano, quando os 
números de serviços vieram bem 
acima do esperado e chegaram a 
5,6% em março, por essa métrica. 
Mas mostra uma parte qualitativa 
dainflação não tão favorável como 
tinha sido observado e reforça o 
cenário de cautela e preocupação 
do Banco Central”, afirma Rocha. 

Os serviços intensivos em mão 
de obra, outra medida monitorada 
de perto pelo BC, desaceleraram de 
0,53% em abril para 0,38% em 
maio, “sem dúvida o único (ainda 
que importante) alívio na abertu- 
ra”, afirma a equipe da Terra. A no- 
tícia, dizem, impressionaria mais 
se acontecesse em um contexto de 
desaceleração do mercado de tra- 
balho, o que não é o caso. 

“Em meio a taxa de desemprego 
abaixo do equilíbrio, aceleração 
dos salários e estagnação da taxa 
de participação, precisaremos de 
mais para nos convencermos de 
que há uma nova tendência em 
curso”, escrevem João Maurício Ro- 
sal, economista-chefe da Terra, e os 
economistas Homero Guizzo e 
Luís Gustavo Bettoni. Na média 
móvel trimestral, os serviços inten- 
sivos em trabalho rodam em 6%. 

O índice de difusão, que mede a 
proporção de itens em alta na ces- 
ta, subiu para 57,3% em maio, de 
57% em abril, segundo o Valor Da- 
ta. A dispersão "veio chata”, afirma 
Romão, da LCA, observando que 
ela não só superou a de abril como 
também foi maior que a de maio 
do ano passado. O mesmo vale pa- 
ra os serviços subjacentes. “É um 
incômodo, uma luz amarela”, diz. 

Para junho, as projeções de in- 
flação giram ao redor de 0,3%. Mas 
a expectativa dos economistas é 
que os preços dos alimentos su- 
bam ainda mais, principalmente 
por causa das enchentes no Sul. 


Ar-condicionado 


Alessandra Saraiva 
Do Rio 


Após ensaiar desaceleração em 
abril, a inflação do ar-condiciona- 
do voltou a acelerar em maio des- 
se ano nas vendas pela internet. É 
o que mostra o Índice de Preços Fi- 
pe/Buscapé para eletroeletrônicos, 
elaborado pela Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas (Fipe), 
em parceria com o portal compa- 
rador de preços Buscapé. 

Na sua mais recente edição, re- 
ferente a maio e divulgada de for- 
ma exclusiva ao Valor, o indica- 
dor Fipe/Buscapé caiu 0,81% em 
maio ante abril, com recuo de 
6,2% em 12 meses até maio. Mas, 
na contramão da deflação do se- 
tor, o preço do ar-condicionado 
subiu 17% em maio, ante maio do 
ano passado, acima de abril 
(16,3%) e a maior taxa desde feve- 
reiro (19,9%). Ao mesmo tempo, 
na comparação com abril deste 
ano, houve queda de 0,2% na va- 
riação do preço do produto em 
maio. Em abril ante março, o re- 
cuo era mais intenso, de 0,7%. 


Oscilações climáticas recentes, 
que levaram a fortes ondas de ca- 
lor no Brasil e, com isso, a uma for- 
te demanda pelo eletroeletrónico, 
levaram ao resultado. A análise é 
de Sergio Crispim, economista da 
Fipe, para quem isso gerou con- 
texto de demanda maior que ofer- 
ta, o que eleva preços. 

Ele náo descartou possibilida- 
de de os preços do produto se es- 
tabilizarem nesse patamar eleva- 
do. Isso porque é provável a con- 
tinuidade das condições erráti- 
cas de clima, com novas ondas 
de calor no país, salientou. 

O contexto atual do mercado, 
de demanda mais alta do que ofer- 
ta, também foi notado pelo setor, 
acrescentou Crispim. O especialis- 
tacitou dados recentes da Associa- 
ção Brasileira de Refrigeração Ar 
Condicionado, Ventilação e Aque- 
cimento (Abrava), que informou 
alta de 14% em vendas reais do se- 
torno ano passado, com projeção 
de aumento de 10% neste ano. 

Francisco Donato, superinten- 
dente-executivo da Mosaico — do- 
na da marca Buscapé — no Banco 


val na contramão 


Ar condicionado caro em vendas on-line 
Produto é um dos poucos que sobem de preco em maio de 2024 


Categorias Variacáo de preco ante maio de 2023 (em 96) 
Celulares -13,7 EDS 

Monitor 12,4 OS 

Fritadeira elétrica -11,3 [pe] 

Notebook -11,2 === 

Tablet -10,4 E 

PC/computador -9,3 5 I 

TV -6,8 een 

Caixa de som bluetooth -6,4 EE 

Impressoras e Multifuncional -4,1 E 

Lavadora de roupas -3,7 äi 

Fone de ouvido e headset -3,5 mm 

Aspirador de pó e água -3,3 E 

Geladeira -1,4 E 

Fogào -1,1 A 

Ventilador e circulador 2,8 E 

Ar-condicionado 17 = 
Índice Fipe / Buscapé -6,2 EEE 


Fonte: Índice de Preços Fipe/Buscapé para Eletroeletrônicos 


PAN, concordou. “O ar-condicio- 
nado é uma das categorias cujo 
preço mais oscila de acordo com a 
temperatura”, diz. 


-15 


o 


20 


Mas a realidade de preços em 
alta do ar-condicionado não é a 
do setor eletroeletrônico como 
um todo, acrescentam os espe- 


e acelera preços 


cialistas. Ambos concordam que, 
atualmente, o movimento é de 
queda nos preços do setor nas 
vendas pela internet. 

Uma série de fatores contribuiu 
para tal cenário. “Temos notado 
demanda em baixa por esse tipo 
de produto eletroeletrônico [com 
exceção de ar-condicionado] no e- 
commerce”, afirma Donato. Ele su- 
gere que pode ter ocorrido substi- 
tuição de interesse nas compras 
on-line por parte do consumidor. 
Durante a pandemia, se comprou 
muito eletroeletrônico pela inter- 
net, recorda. Hoje, o brasileiro tem 
direcionado mais suas compras 
on-line em supermercados, refei- 
ções rápidas e roupas. 

Outro aspecto a ser considerado 
é o câmbio, acrescenta Crispim. 
Muitos componentes e produtos 
eletroeletrônicos são importados 
— eo dólar vem subindo neste 
ano. “Houve aumento de cerca de 
10,5% na cotação do dólar em 
maio ante maio do ano passado”, 
disse. “Assim, embora a variação 
cambial nunca seja repassada in- 
tegralmente aos produtos impor- 


tados, alguma coisa é repassada.” 

Ao serem questionados sobre 
continuidade de aumento nos 
preços de ar-condicionado, e de 
queda nos preços de eletroeletrô- 
nicos na internet, os especialistas 
foram cautelosos. Por um lado, no 
caso do ar-condicionado, não é 
possível prever com certeza qual 
será o ritmo de variação de preço 
de um item cuja demanda é nor- 
teada por um fator tão volátil, co- 
mo é o clima, considera Donato. 

E, no caso de eletroeletrôni- 
cos, continua Crispim, caso o dó- 
lar volte a cair, isso poderia levar 
a preços mais atrativos no setor 
nas vendas pela internet. “Mas 
acho difícil [o indicador] sair da 
variação negativa para a positiva 
no resultado anual [em 12 me- 
ses] no curto prazo”, reconhece. 

O índice é calculado com base 
em monitoramento de 2 milhões 
de preços ao mês, em 9 mil produ- 
tos. Esses itens foram divididos em 
47 categorias e delimitados em 
cinco grupos: celulares e telefones, 
informática, vídeo e áudio, eletro- 
domésticos e eletroportáteis. 
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Brasil 


Energia Previsão é de estiagem mais seca que a média histórica, com prejuízo para nível de reservatórios 


La Niña pode impactar geração hidrelétrica 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


O período de estiagem, que se 
estende até outubro, promete ser 
mais seco do que a média históri- 
ca, segundo previsões recentes da 
empresa de meteorologia Tempo 
OK. A energia natural afluente 
(ENA), que é crucial para a geração 
de energia hidrelétrica, pode co- 
meçar o período úmido com valo- 
res em torno de 40% da Média de 
Longo Termo (MLT) que abrange 
os anos de 1931 a 2022. 

Ao Valor o CEO da Tempo OK, 
João Hackerott, explica que exis- 
te uma grande probabilidade de 
que o fenómeno La Nifia, cuja 
principal característica é prolon- 
gar os períodos secos do ano, se 
manifeste no início da primave- 
ra, apesar de ainda ser bastante 
incerto com relação à intensida- 
de e à evolução do fenómeno. 

Os efeitos típicos do fenómeno 
meteorológico podem trazer chu- 
vas acima da média para a região 
Norte do Brasil, enquanto o Sul do 
país pode enfrentar um padrão de 
tempo mais seco. O Sudeste, por 


sua vez, tende a experimentar tem- Este é u m 
peraturas mais amenas. 
“Porém, no caso de um La Niña š 
fracoaolongo do período úmido 3 i 
[entre outubro e março], as chu- - d 
vas poderão ser menos intensas e Ñ d 
pouco organizadas no centro- | Saa e 


norte do país, além de haver 
maior dependéncia das condi- 
ções do Atlântico Tropical, que é 
o principal fornecedor de umi- 
dade para as chuvas nesta época 
do ano", diz Hackerott. 


Funcionamento: 
Todos os dias das 22h às 05h 


O Operador Nacional do Siste- 
ma Elétrico (ONS) adotou medidas 
para poupar água em importantes 
usinas do sistema Sudeste/Centro- 
Oeste para mitigar os impactos da 
falta de chuvas e minimizar even- 


tuais custos de geração. Outra me- h 
dida foi a redução das vazões das 
usinas de Jupiá e Porto Primavera, r 


norio Paraná, em medida adotada 
pelo Comité de Monitoramento 
do Setor Elétrico (CMSE). 


Por outro lado, o Sul do país po- 
de apresentar um padráo menos 
seco. Ao mesmo tempo, as tempe- 


raturas podem ser mais elevadas 


no interior das regiões Sudeste, + 

Centro-Oeste e Norte, devido à me- N 
nor cobertura de nuvens densas e N 
persistentes,em uma época do ano ` 
em que a incidência de radiação 


solar na superfície é maior. 
Outra preocupação do setor é 


como se dará a geração eólica e 
solar até o fim do ano. No primei- 
ro trimestre do ano, a chamada 


“safra dos ventos” veio mais fraca 
e diversas empresas reportaram 


em seus balanços que a geração e e 

eólica ficou abaixo do esperado. 

O executivo acredita que a gera- 

cào eólica pode ser mais favorá- -* 


vel no interior do Nordeste du- 
rante a primeira metade do pe- 


a GE E] ~ e ~ ° 
ríodo úmido, visto o menor po- 
GE A importáncia do prémio revela 
deslocados para norte, típicos e P ° e 
dos anos com La Niña mais forte. t d d 

a. a Importancia da Ideia. 
Oeste e no interior do Nordeste a 
tendência de nuvens localizadas, 
pouco densas e passageiras vai 
contribuir para uma maior LA O Projeto Abrigo Amigo, criado pela AlmapBBDO, 
quantidade de irradiação solar, o foi premiado pela World Out of Home Organization. 

ue favorece a geração fotovol- WORLD : E ee 
1 CR Mais uma demonstração da sua relevancia ao 
taica neste período”, afirma. OUT OF HOME leen? 

ORGANIZATION transformar mobiliário urbano em porto seguro para 

mulheres durante a noite. Uma ideia que nasceu 
Curta CHAIR OF JUDGES AWARDS no Brasil e, a cada dia, se torna mais universal. 


Museu das Amazónias 
OBNDES anuncioua criacào do 
Museu das Amazónias, a ser cons- 
truído em Belém e inaugurado um e e 
més antes da conferéncia do clima | t m | d | a 
da ONU, a COP30, no ano que vem. e e ro 
Aloizio Mercadante, presidente do 
banco, nào informou o aporte do 
BNDES, mas disse que o Banco de 
Desenvolvimento da América Lati- 
na e do Caribe (CAF) doará R$ 4,25 
milhóes ao Pará para a iniciativa. 
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RS e 13º puxam déficit primário em maio, diz Warren 


Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O governo central deve apre- 
sentar déficit primário de R$58,9 
bilhões em maio, sob impacto do 
auxílio ao Estado do Rio Grande 
do Sul e da antecipação do 13º 
do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), segundo cálculo 
realizado pela Warren Rena, a 
partir de coleta de dados no siste- 
ma Siga-Brasil. O resultado foi in- 
formado em relatório distribui- 
dos a investidores. 


O resultado seria fruto de uma 
receita líquida de R$ 165,5 bi- 
lhões e despesa total de R$ 224,4 
bilhões. Em 2023, o déficit pri- 
mário foi de R$ 45 bilhões no 
mesmo mês. Os dados oficiais do 
mês passado serão divulgados 
pelo Tesouro Nacional na última 
semana de junho. 

A Warren Rena destaca que a 
receita líquida somou R$ 165,5 
bilhões em maio, o que represen- 
ta crescimento de 9,7% em ter- 
mos reais frente ao mesmo mês 
do ano passado. 


Os destaques positivos pelo la- 
do da receita foram: crescimento 
real de 18,9% do Imposto de Ren- 
da; 16,6% do Imposto de Impor- 
tação; 28,9% do IPI; 18,7% da Co- 
fins; e de 15,3% da contribuição 
para o PIS/Pasep. 


Previdéncia pesa 

Do lado negativo, a arrecada- 
ção para o Regime Geral de Previ- 
déncia Social (RGPS) apresentou 
queda real de 1,3%, após meses 
de alta real. 

Já as despesas, calcula a War- 


ren, alcançaram R$ 224,4 bilhões 
em maio, resultado 13,6% maior 
que no mesmo mês de 2023, já 
descontada a inflação. 

“Os números do mês foram 
impactados pela tragédia no Rio 
Grande do Sul, que ampliou des- 
pesas, além de possivelmente ter 
afetado de forma negativa com- 
ponentes da receita. Além disso, 
os benefícios previdenciários fo- 
ram majorados pelo pagamento 
de parte do 13º do INSS no mês”, 
afirmam os economistas Felipe 
Salto, Josué Pellegrini e Gabriel 


Garrote, que assinam o relatório 
da gestora de recursos. 

Por outro lado, eles destacam 
que foram pagos mais de R$ 16 bi- 
lhões em precatórios em maio de 
2023. Neste ano, o pagamento foi 
concentrado em fevereiro, o que, 
“tudo o mais constante, indicaria 
primário melhor em maio de 2024 
na comparação interanual”. 

“Vale lembrar que, enquanto 
as despesas relativas às enchen- 
tes no Rio Grande do Sul serão 
excluídas do cômputo da meta 
fiscal, caso as receitas sejam infe- 


riores no presente exercício, o 
primário válido para aferição do 
déficit zero será afetado”, frisa o 
relatório. 

Ao Valor Felipe Salto, econo- 
mista-chefe e sócio da gestora 
de recursos, disse que “o desem- 
penho da receita líquida em 
maio segue muito positivo, ape- 
sar da dinâmica da Previdência”. 

Sobre a queda da receita pre- 
videnciária, ele afirmou que po- 
de refletir possível piora no mer- 
cado de trabalho e saída do efei- 
to dos precatórios. 


Infraestrutura Dias após anúncio de unidades por 
governador gaúcho, presidente diz que afetados 
não podem ir para lugares “inóspitos” e “inseguros” 


Em nova rusga com 
Leite, Lula critica casas 
provisórias no Sul 


Renan Truffi 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) criticou ontem a 
construção de casas provisórias 
para pessoas que estão sem mo- 
radia no Rio Grande do Sul, Esta- 
do que foi atingido por fortes 
chuvas e inundações há algumas 
semanas. Lula defendeu que não 
se pode colocar os afetados pelas 
enchentes em lugares “inóspi- 
tos” e “inseguros” mais uma vez. 

“Eu disse ao companheiro Jader 
Barbalho [ministro das Cidades] 
no Rio Grande porque tem sempre 
aideia de que é preciso cuidar para 
fazer casa provisória. Eu falava: 
'não tem casa provisória. É melhor 
dizer a verdade para o povo”. É me- 
lhor dizer que destruir é muito rá- 
pido, construir é muito demora- 
do”, explicou o presidente. 

Lula argumentou, em seguida, 
que o problema das casas provisó- 
rias é que elas não possuem in- 


fraestruturas básicas, como sanea- 
mento básico. “A gente vai ter que 
encontrar terreno sólido, vai ter 
que fazer casa com rua, com esgo- 
to, com água, com energia elétrica, 
com área de lazer para as crianças, 
com escola, porque a gente não 
pode fazer o pessoal, depois do 
que passaram no Rio Grande do 
Sul, voltar a morar em lugar inós- 
pito, em lugar inseguro” 

A afirmação foi feita apenas 
pouco dias depois de o governa- 
dor Eduardo Leite (PSDB) anunciar 
a construção de 500 casas tempo- 
rárias para famílias que tiveram 
seus lares destruídos pelas en- 


Governo gaúcho 
prevê 500 casas 
provisórias em três 
regiões afetadas 
pelas enchentes 


chentes. As moradias custarão, se- 
gundo o governo gaúcho, R$ 66,7 
milhões. O Estado gaúcho tam- 
bém anunciou que vai investir ou- 
tros R$ 20 milhões para a constru- 
ção de 250 moradias definitivas. 

As novas moradias definitivas 
compõem a fase 3 do programa es- 
tadual “A Casa É Sua”. Nessa moda- 
lidade, os municípios participam 
com contrapartida de R$ 11 mi- 
Ihóes. No caso das unidades tem- 
porárias, os recursos são prove- 
nientes do Tesouro do Estado. 

As 500 casas provisórias serão 
instaladas em três regiões afeta- 
das pelas enchentes: Eldorado do 
Sul (250), região metropolitana 
(100) e vale do Taquari (150). As 
unidades são destinadas a famí- 
lias cujas casas foram totalmente 
destruídas ou ficaram com a es- 
trutura condenada. 

Em construção modular com 
base metálica, as unidades habi- 
tacionais terão 27 metros qua- 
drados e contarão com um dor- 


Lula e Eduardo Leite: governador tem intensificado pedidos por programa que banque parte dos salários 


mitório, sala/cozinha conjuga- 
das e banheiro, mobiliário plane- 
jado e eletrodomésticos. O prazo 
de entrega é de 30 dias a partir da 
liberação do terreno. 

A crítica de Lula evidencia, 
mais uma vez, as rusgas entre o 
Executivo federal e a gestão de 
Eduardo Leite, no Rio Grande do 
Sul. Isso porque, nos últimos 
dias, O governador intensificou 
os pedidos para que o presiden- 


te criasse um programa destina- 
do a pagar parte dos salários das 
pessoas que estão sem trabalhar 
devido às enchentes. 

O governador gaúcho chegou 
a Viajar para Brasília com o obje- 
tivo de pedir uma agenda com o 
presidente da República para 
tratar do assunto. A forma como 
Eduardo Leite ventilou isso na 
imprensa, no entanto, irritou au- 
xiliares do presidente. 


Integrantes do governo chega- 
ram a se queixar da “falta de ges- 
tos” do governador, ante ao 
apoio que acreditam que o go- 
verno federal tem prestado ao Es- 
tado. Coincidentemente, Eduar- 
do Leite acabou não participan- 
do do anúncio feito pela gestão 
petista que tratava justamente de 
socorrer, com dois salários míni- 
mos, os trabalhadores formais 
afetados pelas enchentes. 


BRENNO CARVALHO/AGÊNCIA O GLOBO 


Pimenta: “Enquanto trabalhávamos, pessoas se dedicavam a produzir desinformação” 


Pimenta volta a pedir punição para fake news’ 


Marcelo Ribeiro e 
Raphael Di Cunto 
De Brasília 


O ministro da reconstrução do 
Rio Grande do Sul, Paulo Pimen- 
ta (PT), afirmou na terça-feira 
que não silenciará diante da dis- 
seminação de informações falsas 
relacionadas à tragédia que afeta 
o estado gaúcho e reforçou a de- 
fesa de que as pessoas que criam 
esses conteúdos sejam punidas. 
Pimenta participou de audiência 
na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Cámara dos De- 
putados, em sessáo marcada por 
troca de acusações entre gover- 
nistas e a oposição. 

O ministro foi ao principal co- 
legiado da Cámara para prestar 
esclarecimentos sobre um pedi- 
do feito por ele para apurar notí- 
cias falsas divulgadas sobre as 
enchentes no Rio Grande do Sul. 


Autor do pedido da audiéncia, 
o deputado Paulo Bilynskyj (PL- 
SP), afirmou que as postagense 
comentários foram apenas críti- 
cas à gestão, e aponta persegui- 
ção e abuso de poder por parte 
do ministro. 

Na sessão, Pimenta reclamou da 
politização que opositores do go- 
verno têm feito da crise climática e 
ambiental do Rio Grande do Sul. 

“Enquanto trabalhávamos pa- 
ra salvar vidas, pessoas estavam 
se dedicando para produzir de- 
sinformação para tirar energia 
daqueles que estavam na linha 
de frente. Todas as oportunida- 
des em que me deparar com 
ações de quem for, seja parla- 
mentar ou não, que prejudi- 
quem o trabalho de todos os en- 
volvidos nesse resgate, tomarei 
providências que achar adequa- 
da para defender o estado gaú- 
cho”, disse Pimenta na CC]. 


Ao longo da sessão, opositores 
do governo, como Paulo Bilyns- 
kyj (PL-SP), José Medeiros (PL- 
MT), Marcos Pollon (PI-MS) e Bia 
Kicis (PL-DF), protagonizaram 
embates com o ministro. 

Logo no início da audiência, Pi- 
menta e Bilynskyj trocaram farpas. 
O parlamentar do PL questionou o 
auxiliar de Lula se a esposa dele o 
acompanhou em uma viagem em 
um helicóptero das Forças Arma- 
das. O ministro confirmou e insi- 
nuou que o deputado bolsonaris- 
ta não tivesse uma boa relação 
com sua companheira. 

“Se minha esposa me acompa- 
nhou em um roteiro no Estado? 
Sim, sou ministro, participo de 
eventos públicos e muitas vezes a 
minha esposa me acompanha. 
Não posso dizer o mesmo do se- 
nhor. Se o senhor acha que tem 
alguma coisa estranha nisso, in- 
clusive tenho uma relação com 


ela de respeito. A minha delega- 
ção sou eu que escolho e com ela 
eu mantenho uma relação de 
respeito, sem violência, sem 
agressão e para mim é um orgu- 
lho ela poder andar junto comi- 
go”, afirmou Pimenta. 

Deputado de primeiro man- 
dato, Bilynskyj levou seis tiros 
após uma discussão com a na- 
morada, Priscila Delgado de 
Bairros. Após passar por trés ci- 
rurgias, ele sobreviveu, mas Pris- 
cila morreu após ter levado um 
tiro no peito. Na época, o parla- 
mentar alegou que sua namora- 
da agiu por ciúmes e ele reagiu 
em legítima defesa. 

"Ele insinuou de alguma for- 
ma que o meurelacionamento 
com a minha esposa é violento. 
Isso, ministro, é para o senhor 
aprender o que é fake news’, o 
que é falso e mentiroso", disse o 
deputado. 


Presidente defende criação de mais universidades 


Paula Martini 
DoRio 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) defendeu nesta terca-fei- 
ra(11)a educação pública e a cria- 
ção de universidade no país. As de- 
clarações foram dadas durante a 
cerimônia nacional de premiação 
da Olimpíada Brasileira de Mate- 
mática das Escolas Públicas (OB- 
MEP), na Barra da Tijuca, zona oes- 
te do Rio, um dia após Lula criticar 
a greve de professores e servidores 
das instituições federais de ensino. 

“O Brasil precisa muito de gen- 
te diplomada, de cientistas, ad- 


vogados, matemáticos, especia- 
listas na saúde. Nós precisamos 
sempre incentivar que as facul- 
dades sejam criadas”, afirmou. 

Na segunda (10), Lula criticou a 
duração da greve de funcionários 
de universidades federais e insti- 
tutos federais de educação, parali- 
sados desde abril, e fez um apelo 
pelo fim do movimento. A catego- 
ria cobra reajuste salarial em 
2024, reestruturação da carreira e 
revogação de normas aprovadas 
em governos anteriores. 

Segundo Lula, a educação pode 
ajudar o país a “sair da pequenez 
com a qual foi conduzido por tan- 


»& 


tos anos". "A educação é o oxigênio 
de uma nação, a hemodiálise de 
umanação. É a capacidade que nós 
temos de nos tornarmos mais 
competitivos”, disse. 

Lula também cobrou um papel 
mais ativo dos professores da edu- 
cação básica e disse que ainda há 
muita descrença sobre a tentativa 
de dar oportunidade aos jovens 
brasileiros, sobretudo os de perife- 
ria e com menor poder aquisitivo. 
“A elite econômica que governa es- 
te país desde que [Pedro Álvares] 
Cabral aqui colocou os pés e usur- 
pou as terras dos indígenas nunca 
se importou com a educação. Nun- 


ca levaram em conta a questão das 
universidades. O Brasil só foi ter a 
primeira universidade em 1920, 
420 anos após ser descoberto.” 

Lula também se dirigiu à plateia 
de estudantes dos ensinos médio e 
fundamental e pediu que eles não 
generalizem os políticos e os ins- 
tou a participar da política: “Nun- 
ca, pelo amor de Deus, diga que to- 
do político é safado, que todo polí- 
tico é ladrão. Que você não gosta 
de política e não vai fazer política. 
Porque todo cara que fala isso vai 
ser político. E todo cara que for po- 
lítico vai ser o que ele pensa” 

No discurso, ele ainda convocou 


OS jovens a seguirem a carreira po- 
lítica: “O governador não presta, o 
deputado não presta. Sabe quem 
presta? Você. Então entre na políti- 
ca, você é o futuro deste país. Não 
desistam, assumam a responsabi- 
lidade histórica de vocês”, disse no 
auditório lotado de adolescentes. 
A Olimpíada Brasileira de Ma- 
temática das Escolas Públicas 
(Obmep) é organizada pelo Ins- 
tituto de Matemática Pura e 
Aplicada (Impa), com apoio da 
Sociedade Brasileira de Matemá- 
tica (SBM), e recursos dos minis- 
térios da Ciência, Tecnologia e 
Inovação e da Educação. 


No evento, o Impa concedeu ao 
presidente e à primeira-dama Ro- 
sângela da Silva o título de meda- 
Ihistas honorários da Obmep. Lula 
assinou decreto que institui o pro- 
grama "Mais ciéncia na escola”, 
que visa estimular o desenvolvi- 
mento cientifico em sala de aula. 

Também foram entregues me- 
dalhas de ouro para 650 estudan- 
tes que tiveram o melhor desem- 
penho na 18? edição da competi- 
ção, realizada em 2023. Ao todo, 
18,3 milhóes de estudantes do sex- 
to ano do ensino fundamental ao 
terceiro ano do ensino médio de 
55,3 milescolas participaram. 
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UMA INICIATIVA 


ocioso Valor CBN 


TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
COMO IMPULSIONADORA DE NEGOCIOS. 


Vamos debater os caminhos possíveis para o Brasil dar um salto digital no ambiente empresarial, como 
facilitar o acesso de pequenas empresas a ferramentas digitais, como fortalecer a cibersegurança de 
empresas e o que as transformações digitais podem gerar de positivo para os negócios. Acompanhe o 

encontro com especialistas e fique mais informado sobre o que conecta o mundo. 


LIVE 19 DE JUNHO, ÀS 9H 


CONVIDADOS: MEDIAÇÃO: 


Daniel Moraes _ Ingrid Barth Joáo Rosa 
Diretor de Inovacáo e Tecnologia da Presidente da Abstartups € Repórter especial 
Tupy e Deputy Chair da Forca Tarefa líder do Startup20 do Valor Económico 
de Transformacáo Digital do B20 


TRANSMISSÃO: 


06L0B0 BO VALOR GOO 
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Ambiente Brasil começa a ser visto por estrangeiros como protagonista em investimento verde, diz especialista 


Risco fiscal é desafio para país atrair R$ 1 tri 


Sérgio Tauhata 
De São Paulo 


O Brasil tem uma oportunidade 
trilionária no médio prazo, avalia 
o líder da Oliver Wyman no Brasil, 
Felipe Miglioli. Em entrevista ao 
Valor, o especialista afirma que, 
segundo pesquisa da consultoria 
com o Fórum Económico Mundial, 
o país pode receber R$ 1 trilhào até 
2030 direcionados ao combate das 
mudanças climáticas. 

A cifra reflete o potencial do 
Brasil no campo dos investimen- 
tos verdes, especialmente, no 
chamado "greenshoring", ou se- 
ja, a reorganização das cadeias 
de produção e suprimentos com 
uma atenção à sustentabilidade. 
"O Brasil começa a ser visto e se 
posicionar com algum protago- 
nismo, mas esse é um processo 
de médio e longo prazos.” 

A consultoria atende muitos in- 
vestidores globais, reforça o exe- 
cutivo. "Vemos, globalmente, in- 
vestidores institucionais, como 
fundos, de hedge, de pensão e so- 
beranos, buscando oportunida- 
des para investimento no Brasil. 
Mas estamos falando de investi- 
mentos estratégicos de longo pra- 
zo. Muitos estrangeiros olham o 
Brasil como um 'hub', como uma 
plataforma de investimento na 
qual eles precisam colocar o pé. 
Entào todo mundo quer colocar o 
pé no Brasil de alguma forma." 

O chefe da Oliver Wyman cita o 
potencial de produção de bio- 
combustíveis e de hidrogênio ver- 
de. Segundo levantamento da 
consultoria, esses mercados po- 
dem render ao país, quando ple- 
namente  operacionais, entre 
R$ 70 bilhóes e R$ 160 bilhóes por 
ano, além de uma arrecadação pa- 
ra o governo de até R$ 36 bilhões. 

Além disso, a adoção crescente 
do uso de biocombustíveis em 
substituição dos produtos fósseis 
pode acelerar a descarbonização 
do próprio país. Dados da consul- 
toria indicam um potencial de re- 
dução de 27 megatoneladas a 72 
megatoneladas de dióxido de car- 


bono equivalente (MtCO2eq) até 
2030 com o uso massivo de bio- 
combustíveis, como etanol e bio- 
diesel no setor de transportes. A di- 
minuição equivale às emissões 
anuais de um país como Portugal e 
corresponderiam a quase 40% do 
esforço para o Brasil entregar as 
metas do Acordo de Paris. 

O executivo chama a atenção 
para a importância do trabalho 
que o país tem feito na presidên- 
cia do G20, o grupo de grandes 
economias globais, e na relevân- 
cia de sediar a conferência do cli- 
ma, a COP30, no próximo ano. 
"Em 2025, o Brasil vai ser a capi- 
taldo mundo." 

Conforme o líder da Oliver 
Wyman, "tanto no G20 quanto 
na preparação para a conferên- 
cia do clima o Brasil tem se posi- 
cionado muito bem". A partir dos 
eventos, o país tem conseguido 
firmar esse reconhecimento na 
agenda de sustentabilidade e 
transição energética global. 

"O Brasil, de fato, tem vanta- 
gens competitivas. Acho que o 
primeiro olhar é a percepção de 
que o país pode ser um player in- 
ternacional relevante para atrair 
investimentos e indústrias. Para 
fazer uma reindustrialização fo- 
cada em energia limpa." 

Miglioli explica que a matriz 
energética, quando se olham to- 
das as fontes de produção, alcan- 
ça quase 50% de perfil renovável. 
Mas quando se olha apenas a ge- 
ração elétrica, o percentual al- 
cança cerca de dois terços. "A 
nossa matriz energética é muito 
diferenciada em relação às gran- 
des economias", ressalta. 

Segundo o consultor, a média 
global de participação de fontes 
de energia limpa alcança apenas 
15%. "Só esse diferencial seria su- 
ficiente para que o Brasil atraísse 
investimentos", afirma. 

Em tempos de aceleração dos 
impactos das mudanças climáti- 
cas, o conceito de economia ver- 
de ganha mais força nos merca- 
dos. Miglioli chama a atenção pa- 
ra o fato de que, nas economias 


avançadas, grande parte das ins- 
tituições financeiras começa a in- 
cluir as dimensões de sustentabi- 
lidade na análise de perfil de cré- 
dito de empresas. 

Pesquisa da Oliver Wyman 
conclui que, cada vez mais, as in- 
dústrias grandes emissoras de 
carbono terão menor acesso a ca- 
pital e a um custo mais caro. Se- 
gundo o levantamento, mais de 
40% dos ativos bancários globais 
estão comprometidos com a me- 
ta de zero emissão de carbono 


Grandes bancos 
já incorporam 
metas de redução 
de emissões 
financiadas 


Felipe Miglioli, da Oliver Wyman: “Economia verde ainda carece de incentivos e de uma reg 


(net zero, na sigla em inglés). 

No Brasil quatro dos cinco 
maiores bancos já incorporam 
metas de redução de emissões fi- 
nanciadas, ou seja, das emissões 
atreladas aos ativos e empresas 
financiadas pelas carteira de cré- 
dito e investimentos. "Atualmen- 
te já enxergamos maior restrição 
de acesso de capital nos setores 
expostos ao carvão, segmento 
que os bancos decidiram fazer 
“phase out [saída gradativa] das 
carteiras até 2030, limitando en- 
trada em novos financiamentos", 
diz o líder da Oliver Wyman. 

O desafio, segundo o especialis- 
ta, será "como que as indústrias 
vão trabalhar a agenda de descar- 
bonização no Brasil no médio pra- 
zo". Para Miglioli, estar no Brasil 
significa ter acesso a uma matriz 
energética mais limpa. "As empre- 
sas vão ter que fazer investimento e 
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ainda nào vemos os investimentos 
sendo feito na magnitude que pre- 
cisariam. Mas acho que a oportu- 
nidade está justamente aí." 

Na visão do especialista, o ca- 
pital internacional busca opor- 
tunidades para investir em emis- 
sões de dívida de empresas e ini- 
ciativas ligadas à economia ver- 
de, mas também exposição por 
meio de participações ("equity") 
em projetos. Do lado dos desa- 
fios, Miglioli aponta as barreiras 
que, tradicionalmente, arrefe- 
cem os interesses estrangeiros, 
como o risco-país, a insegurança 
jurídica e o aspecto cambial. "No 
final do dia, essas questões tra- 
zem um risco de volatilidade 
grande para o país", diz. 

"O investidor que está colo- 
cando capital vai continuar exi- 
gindo os retornos que ele exigi- 
ria. O interesse é muito grande 
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ulação mais robusta e específica” para investimentos 


tanto de dívida quanto de equity 
para projetos aqui no Brasil. Por 
outro lado, continuo vendo o de- 
safio de alocar a capital no país. 
Tem uma questão fiscal e de câm- 
bio, por exemplo, e, no fim do 
dia, você está disputando a aloca- 
ção de capital com outras regiões 
e diferente classes de ativos." 

O desafio fiscal tem sido um 
dos grandes "gargalos" para atra- 
cào de investimentos de longo 
prazo, afirma. "O Brasil tem um 
desafio fiscal que nào é de agora. 
Na verdade, sempre teve e vai 
continuar tendo. Isso tem um 
componente de risco na hora de 
precificar o retorno de um inves- 
timento feito aqui. No caso dessa 
agenda nova que está nascendo, 
da economia verde, ainda carece 
de incentivos e de uma regulação 
mais robusta e específica [para 
incentivar o investimento]." 


E Leer? m 
Atividade econômica Atualize suas contas 

Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 

mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23 out/23 set/23 ago/23 Em% EmR$ 

Índice de atividade económica - IBC-Br (96) (1) S - -034 034 051 0,67 0,04 -0,01 -0,01 -0,58 Mês TR (1) Poupanca (2) Poupanca (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 

Indústria) nov/22 01507 0,6515 0,6515 09519 02 05811 04614 0,3977 015 2381 212,00 
— E dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 10489 12 06005 0460 0,4543 0,17 2381 212,00 

Produção física industrial (IBGE - %) I o > > o o jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 10398 12 0642 04812 04552 0,06 2393 302,00 
TETE — Y SE Ke E. u % 03 od t i3 0,0830 05834 05834 08536 092 05546 0493 0,3298 000 2393 30200. 

d e AO aa ` i Š ^ ` Š ^ ` cM L mar/23 0,2392 0,7404 0,7404 10912 17 0642 04986 0,4864 -018 2393 302,00 
A a EI ` ES Se 5 i 1 Ea E Ss E abr/23 0,0821 0,5825 05825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
Be SS - i T d 33 D E + AE an m 02147 07158 07158 1,0465 i2 06070 04812 04619 144 2406 32000 
Bs F ermegianos a 53 is S8 i 88 58 Le 25 Jun 0,1799 0,6808 0,6808 10014 07 05873 04622 0,4270 0,64 24,06 320,00 
Se ` e DE 33 = 58 - 3 E is WB 01581 0,6589 06589 09694 07 05878 04464 04051 0,09 2417 320,00 
Horas tsp na URS CNE - 53 Eé 23 Te ds = E epo 3/2 0,2160 07171 07171 1,0578 LM 0588 0/321 04632 0,05 24,17 32000 
Comércio E i à à Š i . : : " Set/23 0,1130 0,6136 0,6136 09039 097 05654 04194 0,3599 -005 2417 320,00 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - 96) (1)(2) - - 07 13 03 10 0,0 09 0,6 Ko Doe apoc poa 0890 o Zi Dë REES 009 d Ze 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - 96) (D(2) - - 00 10 -15 02 -03 08 -02 dez/23 0 0690 05693 05693 08395 089 05478 04519 03158 0 00 2429 32000 
E : E jan/24 0,0875 0,5879 05879 08582 097 05462 04551 03343 000 2435 41200 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - 96) (1) - : 18 18 01 10 -01 10 04 — Gut 0,0079 05079 05079 0,7380 080 05109 04456 02545 010 2435 41200 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - E 04 -09 05 05 -03 -01 14^ ` oi 01023 0,6028 0,6028 0,7830 089 05395 04456 0,3492 0,05 2438 41200 
Mercado de trabalho mar/24 0,0331 0,5333 0,5333 0,7733 083 05462 04400 0,2798 010 2435 41200 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em 96) - 75 79 78 7A 75 76 77 78 ma/24 0,0870 05874 0,5874 0,7576 083 05576 04630 0,3338 122 2438 41200 
Emprego industrial (CNI - %) (1) - -03 03 04 01 02 05 -01 -02 jun/24 0,0365 0,5367 0,5367 07268 079 0,5395 04796 02832 E 2438 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) EE 07 10 03 23 00 -14 -0,5 EN 2024 0,35 340 340 473 5,22 328 276 185 147 037 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 110 733 733 10,64 1168 680 546 413 231 133 697 
Exportações 30338 30584 27718 23457 2670 28786 27886 29682 2873 3110 2023 176 8,04 8,04 12,01 13,04 715 5/65 4,81 2,31 2,02 891 
Importagóes 21804 21895 20491 18.222 20511 19463 19097 20501 19532 21468 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último més de referência 

Saldo 8534 8689 7227 5236 6.200 9323 8789 918] 9182 9633 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


(1) Taxa do período iniciado no 1? dia do més. (2) Rendimento no 1? dia no més seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1? dia no més seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei n? 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para junho projetada. (5) Crédito no dia 10 do més seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


= = = = ras] - - - 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 1 Tri/24 — 4ºTri/23 2024 (1) 2023 2022 2021 TETO EST Número indice Dívida líquida do setor público abr/24 mar/24 abr/23 
PIB (R$ bilhões) * 2714 2831 10987 10856 10080 9012 ; Ç i Valor %doPIB — Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB (US$ bilhões) EE 556 571 2233 2174 1952 1670 — mai/24 abr/24 2024 2023  12meses mai/24 abr/24 dez/23 mai/23 Dívida líquida total 67872 6124 67417 6113 58261 5594 
E de Variação Real (%) 5 E 23 E E 25 e a 32 E mm 9 a m (-) Ajuste patrimonial + privatização -272 -0,25 -291 -0,26 130 013 
RR 2 DI i2 19 16 15 50 IPCA 46 038 21 462 395. 690606 689524 677327 — 6665, (-) Ajuste metodológico s/ dívida* -/832 -7,07 -757,2 -6,87 7417 712 
A I à 05 23 24 13 28 INPC 046 037 242 37 334 712319 7090,57 6954,74 6.89326 Dívida fiscal líquida 75976 6855 75280 6826 65548 6294 
Formação Bruta de Capital Fixo (96) 41 05 -2,7 -30 ll 129 o 044 021 212 4⁄2 3⁄0 678661 675688 664535 654453 Divisão entre dívida interna e externa 
i IPCA-E - 146 472 414 - - 664593 | 654453 
Investimento (6 do PIB) 169 161 165 165 1/8 1⁄9 Dívida interna líquida 74746 6744 73823 6694 65423 6282 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Dívida externa líquida -6874 -6,20 -640,7 581 7162 -688 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI 0,87 072 0,61 -330 0,88 112,26 102,66 105,54 110251 "m 
Divisão entre as esferas do governo 
Núcleo do IPC-DI OM 02 164 348 M ~ - - - G Federal e Banco Central 58260 5257 57926 5253 49150 ` 4719 
overno Federal e Banco Central . j 792, , 915, , 
—.—u——— r ars Tas IPA-DI 097 084 -006 -592 -022 129359 128115 129435 296,49 x. a I I 
E = "m Governos Estaduais 8518 769 8430 764 8120 780 
Contrib. previdenciária IR na fonte IPA-Agro 038 115 -008 -1⁄34 -298 18395 T7713 18532 183880 Governos Municipais 591 0,53 559 0,51 381 037 
Empreg ados e avulsos** Faixas de contribuição PA-Ind. 119 073 -005 377 0,83 (09397 08112 09453 108498 Empresas Estatais 502 045 501 045 609 058 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir PC-DI 053 042 223 355 330 750,05 746,11 13367 726,07 Necessidades de financiamento do setor público abr/24 mar/24 abr/23 
contribuições em R$ Alíquotasem% (0) em R$ em% IR-emR$ NCC-DI 086 052 207 349 402 1089 10139 08821 106/92 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
ETT) eg d 750  At6225920 00 000 IGP-M 0,89 031 028 318 -034 12723 117,28 12407 113106 EST 10428 m mE FA FER 528 
té 1412, d 259, A À Sg S E S Ë otal nominal z 2 V V r 2 
De 1412,01 até 2.666,68 900  De225921até 2.826,65 75 16944 = M 106 0,29 042 5,60 173 SE 31472 33420 352.04 Governo Federal** 843,3 761 8285 751 469,6 451 
De 2.666,69 até 4000,03 1200 De282666até 375105 150 38144 POM 044 032 217 340 296 73202 72884 71646 — 71101  BancoCentral 1107 100 867 079 760 073 
De 4000,04 até 7786,02 1400  De375106 até 466468 225 6607; INCEM 059 041 169 32 368 110446 109799 108615 106529 Governo regional 806 073 754 06 510 049 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 108  -033 034 356 -127 44726 13505 14335 — 116200 Total primário 266,5 240 2529 2,29 -56,2 -0,54 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 134 -056 -031 -6,02 -296 1362,56 1344,60 366,78 40413 Governo Federal -39,0 -035 -37,6 -0,34 -2837 -2,72 
cia mai/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Parafinsde ^ *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 0,39 0,21 217 343 291 736,54 73368 720,87 715,71 Banco Central 07 0,01 07 001 04 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 0,53 0,33 163 304 377 08761 08184 070,21 048,06 Governo regional -178 -0,16 -233 -0,21 35,6 -0,34 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboracáo: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
IPC 0,09 0,33 161 315 2,66 686,12 68548 67527 


Principais receitas tributárias 


Valores em R$ bilhóes 


Discriminação Janeiro-abril Var. abril Var. 
2024 2023 % 2024 2023 % 

Receita Federal 
Imposto de renda total 295,1 2710 890 73,7 68,8 719 
Imposto de renda pessoa física 108 99 931 32 30 6,66 
Imposto de renda pessoa jurídica 1358 1342 120 357 337 580 
Imposto de renda retido na fonte 1485 1269 1701 349 321 870 
Imposto sobre produtos industrializados 242 197 2299 65 49 31,08 
Imposto sobre operacóes financeiras 211 201 501 54 54 045 
Imposto de importaçáo 213 1/9 1911 58 44 3347 
Cide-combustíveis 10 0,0 - 0,2 0,0 - 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 1316 1053 2499 349 272 2837 
CSLL 721 677 647 182 169 773 
PIS/Pasep 36,7 298 2330 94 74 2631 
Outras receitas 2835 2542 1152 747 689 841 
Total 886,6 785,7 12,85 2289 2039 12,25 

fev/24 jan/24 fev/23 
Valor** Var. 96* Valor** Var. 96* Valor Var. %* 
ICMS - Brasil 49,6 -18,53 609 -6,49 50,7 -9,74 
fev/24 jan/24 fev/23 

Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. gé" 
INSS 479 -7,38 517 -32,82 441 -4,61 


Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


668,34 


Obs.: IPCA-E no 1º trimestre = 1,46%, IGP-M 2º prévia mai/24 0,73% e IPC-FIPE 1º quadrissemana jun/24 0,25% 


Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data 


Imposto de Renda Pessoa Física 


Pagamento das quotas - 2024 


No prazo legal 
Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total 
(Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) 

12 ou única 31/05/24 - Campo 7 
23 28/06/24 1,00% 

B 31/07/24 + 
ER 30/08/24 Valor da declaracáo Campo 8 
5a 30/09/24 

à 31/10/24 + 
7? 29/11/24 Campo 9 
8? 30/12/24 

Pagamento com atraso 


Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até 
olimite de 2096; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir 
de junho/24 até o més anterior ao do pagamento e de 1% no més de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos 
valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboracáo: Valor Data 


Mais informacóes: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


Resultado fiscal do governo central 


Valores em R$ bilhóes a precos de abril* 


Discriminação . A Janeiro-abril. Var. abril Var. 
2024 2023 96 2024 2023 96 
Receita total 672,8 8295 -18,89 228,0 2115 778 
Receita Adm. Pela RFB** 4448 5376 -17,25 150,5 136,0 10,63 
Arrecadacao Líquida para o RGPS 1518 190,2 -20,20 50,5 475 6,32 
Receitas Náo Adm. Pela RFB 76,2 101,8 -25,08 270 280 356 
Transferéncias a Estados e Municípios 1339 159,3 -15,92 36,7 35,0 4,89 
Receita líquida total 5389 670,3 -19,59 1913 1765 8,35 
Despesa Total 518,6 620,5 -16,42 180,2 160,3 12,40 
Benefícios Precidenciários 214,2 2725 -2138 807 690 1703 
Pessoal e Encargos Sociais 882 1127 -21,/1 28,6 272 5,22 
Outras Despesas Obrigatórias 102,7 916 12,05 278 245 1380 
Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 1135 1437 -2101 430 396 842 
Resul. Primário do Gov. Central (1) 20,3 49,8 -59,21 11,1 16,2 -3166 
Discriminação abr/24 mar/24 abr/23 
Valor Var. 96 Valor Var. 96 Valor Var. 96 
Ajustes metodológicos -01 -1550 -02 155 -02 8594 
Discrepância estatística -22 641,58 -03 - 15 - 
Result. Primário do Gov. Central (2) 88 - -19 -96,72 175 - 
Juros Noniminais -69,0 24,42 -55,4 -3,14 -39,6 -33,08 
Result. Nominal do Gov. Central -60,2 5,01 -57,3 -50,29 -22,1 -68,10 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da 


linha. (2) Abaixo da linha 
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Ás 20h45 transmissáo, 
ao vivo no canal Brasil 
e no canal oficial do 
Prémio da Música 
Brasileira no Youtube 


M. D 
Coo 


Prêmio 
da Música 
Brasileira 
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Política 


Congresso Última devolução de medida aconteceu em 2021, na gestão Bolsonaro, e 
envolvia uma matéria que dificultava remoção de conteúdos falsos da internet 


Pacheco devolve MP do PIS/Cofins, 
e Haddad diz que não há plano B 


Julia Lindner, Caetano Tonet, 
Jéssica Sant'Ana, Rafael 
Walendorff e Beatriz Olivon 
De Brasília 


Após forte pressão de empre- 
sários de indústria e do agrone- 
gócio, o presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), de- 
volveu, na terça-feira (11), parte 
da medida provisória (MP) edita- 
da pelo governo que limitava cré- 
ditos de PIS e Cofins. Pacheco 
afirmou que foi uma decisão 
“constitucional, de afirmação do 
Poder Legislativo e tranquiliza- 
dora para os setores afetados”. 

A decisão de Pacheco foi vista 
como um constrangimento para o 
governo, em especial a equipe eco- 
nômica. A última devolução desse 
tipo ocorreu em 2021, durante a 
gestão do então presidente Jair 
Bolsonaro, e envolvia uma matéria 
que dificultava a remoção de con- 
teúdos falsos da internet. 

Após o anúncio, o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, afir- 
mou que a reação do Congresso 
“faz parte da democracia” e acres- 
centou que não achou “indevida” a 
crítica do setor produtivo. 

Ele acrescentou que a equipe da 
Receita Federal trabalhará com o 
Legislativo em busca de uma solu- 
ção para compensar a renúncia fis- 
cal da desoneração da folha de 17 
setores intensivos em mão de obra 
e dos municípios, objetivo da MP 
devolvida ontem. Questionado se o 
governo tinha um planoB, Haddad 
negou, mas afirmou que “sempre 
dá para encontrar uma solução”. 

“O Senado assumiu uma parte 
da responsabilidade por tentar 
construir uma solução, pelo que eu 
entendi da fala do próprio presi- 
dente Rodrigo Pacheco”, disse o mi- 
nistro ao deixar a sede da Fazenda. 

No dia anterior, o presidente 
do Senado teve uma reunião com 
o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e acertou um prazo de 24 
horas para o governo propor 
uma alternativa à MP, o que não 
ocorreu. Uma das possibilidades 
era que o próprio governo reti- 
rasse a medida provisória para 
minimizar a imagem de que 
houve falhas na articulação. 

“Há uma inovação em parte 
substancial da MP com alteração 
de regras tributárias que geram 
um enorme impacto ao setor 
produtivo nacional, sem que ha- 


$ 


d 
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Pacheco: “O que se observa é o descumprimento de regra da Constituição, o que impõe a impugnação dessa matéria” 


ja a observância dessa regra 
constitucional da noventena na 
aplicação, sobretudo, dessas 
compensações do PIS e do Co- 
fins”, disse Pacheco, em plenário, 
ao anunciar a sua decisão. 

“Dessa forma, com base nessa 
observância muito básica, muito 
óbvia até, e com absoluto respei- 
to à prerrogativa do Poder Execu- 
tivo, do presidente da República 
na edição de medidas provisó- 
rias, o que se observa é o descum- 
primento de regra da Constitui- 
ção, o que impõe a impugnação 
dessa matéria com a devolução 
desses dispositivos à Presidência 
da República”, acrescentou. 

Após o anúncio, Pacheco foi 
aplaudido por integrantes da opo- 
sição. O presidente da Frente Parla- 
mentar da Agropecuária (FPA), de- 
putado Pedro Lupion (PP-PR), 
também acompanhou. 

Apesar do mal-estar, o líder do 
governo no Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA), não só elogiou como agra- 
deceu a decisão de Pacheco. “Vossa 
Excelência, com a sua tranquilida- 


de, com o seu jeito negocial, em vez 
derecolher qualquer tipo de arrou- 
bo, acabou encontrando uma solu- 
ção que eu posso lhe garantir: tem 
o aplauso do presidente da Repü- 
blica, tem o meu aplauso”, disse 
Wagner a Pacheco, no plenário. 

Na mesma fala, Wagner disse 
que Lula estava desconfortável 
com a medida provisória e que a 
manutenção do texto resultaria 
em uma “tragédia sem fim". 

"Quero registrar aqui o próprio 
papel do presidente da Repüblica, 
que Ihe chamou para um diálogo, 
junto com o ministro da Fazenda, 
externou que nào estava confortá- 
vel, claramente, e vossa Exceléncia 
tevea capacidade de encontrar um 


"Vossa Exceléncia 
interrompeu o que 
seria uma tragédia 
sem fim" 

Jaques Wagner 


caminho legal e constitucional pa- 
ra interromper o que seria uma 
tragédia sem fim”, declarou. 

Não foi apenas Lula que ficou 
desconfortável. Integrantes dos 
ministérios da Agricultura e Pe- 
cuária (Mapa) e do Desenvolvi- 
mento, Indústria, Comércio e 
Serviços (Mdic) afirmaram ao Va- 
lor que desconheciam o teor da 
medida até ela vir a público na 
terça-feira (4). As duas pastas 
têm os setores que seriam mais 
atingidos com as restrições. 

O ministro e vice-presidente 
da República, Geraldo Alckmin 
(PSB), liderava uma comitiva ofi- 
cial do governo que fez uma via- 
gem de negócios à China e à Ará- 
bia Saudita, quando soube do 
teor da MP, através de empresá- 
rios que acompanham a viagem. 

Um interlocutor disse que Al- 
ckmin foi “pego de calças curtas”, 
porque não tinha estudos e da- 
dos para rebater as críticas dos 
industriais. O presidente da CNI, 
Ricardo Alban, interrompeu sua 
participação na comitiva oficial e 


antecipou sua volta ao Brasil pa- 
ra atuar contra a MP, mantendo 
reunióes com as principais auto- 
ridades do país, inclusive Lula. 

Ontem, após se reunir com o 
presidente da República, Alban 
disse a membros da bancada rura- 
lista que a MP estava “morta” e que 
ouviu do próprio Lula que a maté- 
ria seria retirada pelo governo ou 
devolvida pelo Congresso. O relato 
por Alban de uma conversa priva- 
da com Lula gerou um desconfor- 
to ainda maior no governo. 

A devolução da MP criou ainda 
uma incerteza sobre os efeitos ju- 
rídicos da decisào de Pacheco. A 
senadora Tereza Cristina (PP-MS) 
chegou a questionar o presiden- 
te do Senado sobre isso durante a 
sessão, em meio a dúvidas sobre 
esse ponto entre empresários. 

“Cessam todos os efeitos desde 
a edição da medida provisória, 
na parte, obviamente, impugna- 
da, que é a parte principal dos ar- 
tigos já referidos”, disse Pacheco. 

Historicamente o movimento de 
devolução de MP, embora possível, 
não é usual e tem desdobramentos 
que variam de caso a caso, segundo 
nota do escritório Cascione Advoga- 
dos enviada aos clientes quando a 
devolução ainda era um cenário 
possível. O texto recorda da MP 
1.068, editada no governo Bolsona- 
ro, que foi devolvida pelo Congresso 
mediante rejeição sumária da nor- 
ma — nesse caso o texto foi devolvi- 
do e houve a revogação imediata. Já 
na MP 33, o Congresso também de- 
volveu o texto, mas a norma conti- 
nuou vigente até que se desse a per- 
da de eficácia por decurso de prazo. 

O advogado Gabriel Baccarrini, 
que integra a banca, avalia que o 
texto de devolução da MP diz ex- 
pressamente que os itens seriam 
“considerados não escritos”, com o 
encerramento da vigência e eficá- 
cia da edição da MP, portanto, a ri- 
gor, ela não deveria surtir efeitos. 
Contudo, Baccarini lembra que o 
próprio Regimento do Senado pre- 
vê a possibilidade de recurso à Co- 
missão de Constituição e Justiça. 

A advogada Fernanda Secco, sócia 
da área tributária do Velloza Advo- 
gados, também destaca o trecho do 
ato que afirma que foram rejeitados 
sumariamente e considerados não 
escritos os incisos que limitariam as 
compensações, tendo sido declara- 
do o encerramento da vigência e efi- 
cácia da MP desde a sua edição. 


Futuro político do “pai do Pix tempera jantar 


Álvaro Campos e 
Maria Cristina Fernandes 
De São Paulo 


O atraso pode ter contribuído, 
mas não explica sozinho o mau 
humor dos presentes ao jantar no 
Palácio dos Bandeirantes na noite 
de segunda-feira (10). Como a ce- 
rimônia da Assembleia Legislativa 
de São Paulo começou quase uma 
hora depois do horário marcado, 
o jantar também atrasou. Come- 
çou às 22h, quando os comensais 


já se perguntavam a que horas po- 
deriam irembora. 

O principal tempero do mau 
humor, porém, era a irritação 
com o governo. Festejava-se a 
principal autoridade monetária 
do país, o presidente do Banco 
Central, Roberto Campos Neto, 
nos domínios do principal pré- 
candidato à Presidência da Re- 
pública, o governador Tarcísio 
de Freitas, mas toda a improprie- 
dade do gesto se diluía num am- 
biente em que todas as flechas 


estavam voltadas para Brasília. 
Até Fernando Haddad, preser- 
vado até aqui, como a âncora do 
governo, entrou na roda. Airrita- 
ção era movida pela percepção 
de que o ministro da Fazenda 
não havia sido capaz de sensibi- 
lizar o presidente da República 
sobre a trajetória fiscal. E que o 
país se aproxima de um ponto de 
não retorno em que uma hesita- 
ção do BC pós-Campos Neto em 
torno dojuro capaz de neutrali- 
zar o déficit crescente em 2025 


poderia vir a provocar uma corri- 
da para o dólar. 

Foi uma reuniào de tribos. En- 
tre egressos do mercado finan- 
ceiro, registraram-se o BTG (An- 
dré Esteves, Fabio Faria, Bruno 
Bianco), o Bradesco (Marcelo 
Noronha e Luiz Carlos Trabuco), 
o QMS Capital (Marcelo Kayath). 
Do agronegócio, a Marfrig/BRF 
(Marcos Molina), da logística, a 
JSL (Fernando Simões) e da polí- 
tica, ex-inquilinos do Palácio dos 
Bandeirantes (João Dória e Ro- 


drigo Garcia) e o ex-presidente 
Michel Temer. 

Os discursos ficaram na Assem- 
bleia Legislativa, sendo o do ho- 
menageado definido por um dos 
comensais como uma plataforma 
de candidato. Chamou-lhe a aten- 
càoo quanto Campos Neto estava 
sendo incensado pelos mais próxi- 
mos para cultivar um futuro na 
política — desde o Ministério da 
Fazenda de um eventual governo 
Tarcísio Freitas até mesmo um pas- 
so adiante, como "pai do Pix". 


Projeto p 


De Brasília 


A Cámara dos Deputados apro- 
vou na terça-feira, por 302 votos a 
142, o requerimento de urgência 
para acelerar a tramitação de um 
projeto de resolução que permitirá 
que a direção da Casa suspenda 
cautelarmente o mandato de par- 
lamentar alvo de representação 
por quebra de decoro apresentada 
por membros do comando da Cá- 
mara. Após consulta às bancadas 
partidárias, o mérito do texto deve 
ser apreciado nesta quarta-feira. 

A proposição saiu do papel em 
reação à briga protagonizada pelo 
deputado André Janones (Avante- 
MG) e por parlamentares alinha- 
dos como ex-presidente Jair Bol- 


ermite à Mesa sus 


sonaro (PL) na semana passada no 
Conselho de Ética. Outros episó- 
dios em que parlamentares quase 
se agrediram determinaram a de- 
cisão, segundo o presidente da Cà- 
mara, Arthur Lira (PP-AL). 

Otexto, que altera o regimento 
interno da Casa, prevé que a sus- 
pensão cautelar sugerida pela Me- 
sa Diretora deverá ser apreciada 
pelo Conselho de Ética em uma 
reunião convocada exclusivamen- 
te para analisar esse tipo de caso. 
Para a decisão ser referendada, se- 
rá necessário o apoio da maioria 
dos integrantes do colegiado. 

Após a decisão do Conselho de 
Ética, haverá prazo de cinco ses- 
sões para que seja apresentado 
um recurso para que o plenário 


da Casa tenha que confirmar a 
decisão do colegiado. 

A proposição foi apresentada 
por Lira durante a reunião de lí- 
deres partidários, e PLe Psol de- 
monstraram resisténcia para o 
avanco do tema. 

Ao Valor, a líder da Minoria na 
Câmara, Bia Kicis (PL-DF), classi- 
ficou o projeto como uma medi- 
da que concentra poderes nas 
mãos da direção da Casa. 

A mesma leitura foi feita pelo 
deputado Pastor Henrique Vieira 
(Psol-RJ), que representou o seu 
partido na reunião de líderes. Em 
sua avaliacáo, a medida também 
dá a Lira e à Mesa uma ferramen- 
ta paraa prática do autoritaris- 
mo dentro do Legislativo. 


ender mandato 


Nos bastidores, parlamentares 
avaliaram que Lira e outros diri- 
gentes da Casa deveriam apoiar o 
avanço de uma medida que impu- 
sesse melhor funcionamento do 
Conselho de Ética, comandado por 
Leur Lomanto Júnior (União-BA). 

Técnicos da Câmara chamam 
atenção para a possibilidade de o 
alagoano ter apostado as fichas no 
avanço de uma reforma do cole- 
giado, que está parado desde 2021. 

Após reações, uma nova ver- 
são do texto foi apresentada mi- 
nutos antes da votação, retiran- 
do trecho que dava poder aos di- 
rigentes da Câmara de excluir 
parlamentares de comissões nas 
quais protagonizassem embates 
mais graves. Também saiu do 


texto ponto que determinava 
que, em caso de tumulto grave 
passível de enquadramento pe- 
nal, a direção da Casa poderia 
determinar a abertura de inqué- 
rito, a ser conduzido pelo corre- 
gedor parlamentar. 

Lira, por sua vez, disse que a 
medida representava um ônus e 
não um bônus para a direção da 
Casa e negou que esteja rouban- 
do a prerrogativa da comissão. Já 
Lomanto Júnior afirmou que a 
medida não tira nenhum poder 
do Conselho de Ética, pois a sus- 
pensão de deputado pela Mesa 
Diretora precisará ser referenda- 
da pelo colegiado. “É uma medi- 
da correta, urgente e necessária”. 
(MR e RDC) 


Propostas 

de contenção 
de despesas 
dividem base 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


As propostas em discussão na 
equipe econômica para contenção 
de despesas dividiram a base alia- 
da. De um lado, parlamentares de 
centro-direita cobram que o Exe- 
cutivo faça a “lição de casa” e corte 
gastos comemoram que o tema fi- 
nalmente entrou na pauta do go- 
verno Lula (PT). De outro, a es- 
querda critica a ideia de limitar o 
dinheiro para saúde e educação. 

A equipe econômica estuda li- 
mitar o aumento das despesas 
com saúde e educação a 2,5% de 
ganho real (acima da inflação) 
por ano, mesmo percentual que 
é o teto de crescimento das des- 
pesas com o novo arcabouço fis- 
cal. Hoje, o piso é estabelecido 
com base na receita, que tem 
crescido anualmente acima des- 
se percentual. 

Um deputado do PT que prefe- 
riu nào se identificar disse que isso 
causará grande turbulência na ba- 
se social do partido e do governo e 
que não será de fácil aprovação. 
Lembrou que os pisos da saúde e 
educação só podem ser modifica- 
dos por uma proposta de emenda 
constitucional (PEC), o que exigi- 
ria grande esforço político e daria 
munição para a oposição. 

Além disso, citou que as univer- 
sidades federais já estão enfren- 
tando a primeira greve em anos 
por reajustes para os professores e 
funcionários e que a promessa do 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil- 
vaé, justamente, ampliar as verbas 
e investimentos no setor. 

Mais grave ainda, alertou esse 
deputado do PT, será se a propos- 
ta avançar para limitar também o 
crescimento das aposentadorias 
que são vinculadas ao salário mí- 
nimo. A proposta foi sugerida pe- 
la ministra do Planejamento, Si- 
mone Tebet, em entrevista ao Va- 
lor e prontamente rebatida pelos 
principais líderes do partido. 

Líder do PCdoB na Câmara, o 
deputado Márcio Jerry (MA) res- 
saltou que é preciso aguardar 
para conhecer qual é a proposta 
do governo. “Mas limitar os in- 
vestimentos em educação e saú- 
de públicos sempre foram pau- 
tas que nós, da esquerda, nos po- 
sicionamos contra”, disse. 

O “pacote” de contenção de des- 
pesas foi debatido rapidamente 
na reunião de líderes dos partidos 
da base aliada nesta terça-feira e 
criticado por deputados de es- 
querda presentes na reunião, se- 
gundo apurou o Valor. Para eles, o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, deve continuar a focar no 
aumento da base de arrecadação e 
em extinguir “jabutis tributários”. 

Em reunião antes da devolução 
da medida provisória (MP) do 
PIS/Cofins, eles defenderam que o 
governo deveria insistir no texto, 
que limitava as compensações tri- 
butárias com este imposto, e evitar o 
corte de investimentos em pleno 
ano eleitoral. A equipe econômica 
avalia fazer um contingenciamento 
em julho, às portas do início das 
campanhas municipais. 

Já deputados de centro-direita 
que apoiam o governo Lula cele- 
braram que o tema da contenção 
das despesas entrou na pauta do 
Executivo, mas também aguar- 
dam para ver o conjunto de me- 
didas que serào propostas den- 
tro desse "pacote" e ressaltam 
que nào pode ficar restrito a mu- 
dar oindexador de aumento dos 
gastos com educação e saúde. 

Vice-líder do governo, o depu- 
tado Pedro Paulo (PSD-RJ) afirmou 
que o governo precisa realinhar as 
expectativas de que perseguirá o 
déficit zero após frustrações nas 
receitas. “Esse anúncio cria a ex- 
pectativa positiva de mudar a es- 
tratégia do ajuste fiscal, colocar 
também a contenção de despesas 
para dentro do jogo. As medidas 
de aumento da base de arrecada- 
ção fazem sentido e são completa- 
mente justas, mas estão se esgo- 
tando e não são suficientes.” 

Parlamentares de centro-di- 
reita dizem também que, apesar 
das críticas da esquerda, propos- 
tas de corte de gastos têm condi- 
ções de prosperar porque são de- 
fendidas pelos partidos da base 
aliada mais “ampla”. 
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Política 


Devolução de 
MP éato raro 
que deve ser 
compreendido 


Fernando Exman 


xperiente, o 
presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva 
poderia ter poupado 
asieaoseu governo 
do vexame de ter parte de uma 
medida provisória devolvida 
pelo presidente do Congresso 
Nacional, senador Rodrigo 
Pacheco(PSD-MG). 

Éasegunda vez que ele se 
depara com uma encruzilhada 
nas relações com o Legislativo 
por causa de uma MP rejeitada. A 
primeira foi em 2008, em seu 
segundo mandato. E os episódios 
guardam alguma semelhança: 
assim como fez nessa terça-feira 
(11), o Parlamento decidiu dar 
sinais de insatisfação ao Poder 
Executivo. 

A confusão estava instalada 
no plenário do Senado naquele 
fim de tarde de 19 de novembro 
de 2008, quando o então 
presidente da Casa, Garibaldi 
AlvesFilho (MDB-RN), anunciou 
a decisão de devolver uma 
medida provisória que alterava 
asregras para concessão e 
renovação do Certificado de 
Entidade Beneficente de 
Assisténcia Social (Cebas). 

Com voz inconfundível e um 
característico ritmo pausado ao 
falar, Garibaldi argumentou 
que a MP continha dispositivos 
inaceitáveis e, portanto, nào 


poderia ser votada em sua 
forma original. O centro das 
críticas era o fato de ela tornar 
automática a aprovação de 
pedidos de renovação de 
certificados de filantropia já 
feitos ao Conselho Nacional de 
Assisténcia Social. Para a 
oposição, a possibilidade abria 
brechas para fraudes. 

Como pano de fundo, 
contudo, havia uma crescente 
insatisfação dos parlamentares 
com o método político e o 
volumoso número de medidas 
provisórias editadas pelo 
Palácio do Planalto. Vivia-se um 
cenário nebuloso, no qual se 
misturavam eleições municipais 
e articulações precoces para as 
eleições das mesas diretoras da 
Câmara e do Senado. Incertezas 
na economia se sobrepunham 
às expectativas para a próxima 
eleição presidencial. 

Foi a segunda vez na História 
que um presidente do Senado 
devolveu uma MP. A primeira 
foi em 1989, quando a cúpula 
do Congresso barrou uma de 
autoria do ex-presidente José 
Sarney. 

O ato, repetido depois outras 
duas vezes durante as 
administrações Dilma Rousseff e 
Jair Bolsonaro, ensejou debates 
dentro do Congresso e no meio 
jurídico se a simples devolucào 


de uma MP já anularia 
automaticamente os atos 
normativos que tiveram vigência 
imediata após a sua publicação. 
Alguns argumentaram que seria 
preciso a edição de uma segunda 
MP extinguindo os efeitos da 
anterior, enquanto outros 
defendiam que um ato do 
Legislativo poderia fazê-lo. A 
discussão chegou a ser levada 
para a Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado (CCJ) e até 
mesmo para o Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

No campo político, porém, 
nunca houve dúvidas quanto ao 
recado por trás de cada um 
desses atos. Em todas essas 
situações não iam bem as 
relações entre Planalto e 
Parlamento. Desta vez, em meio a 
seguidas cobranças do setor 
privado para que o governo 
inclua em seurepertório 
medidas de redução de despesas, 
o episódio também se tornou 
mais um item de uma ampla 
coletânea de casos que 
evidenciam os ruídos na 
comunicação entre os dois 
Poderes. 

Expoentes da boa prática 
política lembram o elementar: 
seria de bom tom que os 
parlamentares fossem avisados 
de que a MP estava a caminho 
da Imprensa Nacional para ser 


publicada no “Diário Oficial da 
União”. O Planalto seria 
aconselhado a repensar a 
medida. Um acordo teria sido, 
possivelmente, construído. 

Mas Lula colocou-se mais 
uma vez na desconfortável 
situação de ter que se reunir 
com o chefe de uma das Casas 
do Legislativo para aplacar uma 
crise, na defensiva e sob 
pressão, sem uma agenda 
positiva a tratar. 

Integrantes da base aliada e 
auxiliares do presidente têm 
seguidamente apontado a 
necessidade de Lula retornar ao 
dia a dia da articulação, a 
despeito da resistência do 
petista. Chamou atenção, por 
exemplo, um trecho de recente 
entrevista ao jornal“O Globo” do 
líder do governo no Senado, 
Jaques Wagner (PT-BA), sobre as 
insistentes turbulências políticas. 

Aliado de longa data de Lula, 
Wagner é um dos poucos que 
ainda se sente à vontade para 
falar o que pensa para o 
presidente e, também, abordar 
em público o que o amigo 
pensa. Na entrevista, primeiro 
pontuou que em um sistema 
presidencialista é a figura do 
chefe do Executivo que dá 
tração ao governo. As pessoas 
querem sair na fotografia com o 
presidente, nào com um 


emissário, e sua presenca 
mudaria a capacidade de 
articulação. No entanto, na 
sequéncia ponderou que será 
necessário respeitar o tempo de 
Lula para que isso aconteca. 

Depreende-se das 
declarações de Wagner que é 
preciso ter em mente como o 
período em que Lula ficou preso 
ainda influencia o seu modo de 
serelacionar com interlocutores 
do meio político. “O cara tem 
alma, não é de ferro” 

É possível que os seguidos 
reveses no Congresso mudem a 
dinâmica da interação de Lula 
com os deputados e senadores. 
Nessa terça-feira, aliás, a reação 
do governo à decisão de 
Pacheco foi comedida. É 
intenção do governo mantê-lo 
por perto. 

No fim de novembro de 2008, 
Garibaldi Alves Filho também 
se surpreendeu com a 
cordialidade do presidente da 
República ao encontrá-lo pela 
primeira vez após ele enterrar a 
chamada MP das Filantrópicas, 
em uma solenidade. Cerca de 
dois anos depois, virou 
ministro da Previdência da 
sucessora de Lula. 


Fernando Exman é chefe da redação, 
em Brasília. Escreve às quartas-feiras 
E-mail fernando.exman(avalor.com.br 


Congresso Proposta teve 380 votos favoráveis e 26 contrários; agora segue para a sanção presidencial 


Câmara aprova Mover com taxação das “blusinhas' 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


A Câmara dos Deputados 
aprovou nesta terça-feira, por 
380 votos a 26, o projeto de lei 
que cria a nova política automo- 
tiva do país, o Mobilidade Verde 
e Inovação (Mover), com a apro- 
vação da maioria das mudanças 
feitas pelo Senado, como a exclu- 
são da exigência de conteúdo lo- 
calna produção e extração de pe- 
tróleo. O projeto segue para san- 
ção presidencial junto com a ta- 
xação de 20% sobre as compras 
internacionais de até US$ 50. 

A taxação das compras inter- 
nacionais foi fruto de acordo en- 
tre a Câmara, Senado e o governo, 
após mobilização de empresários 
brasileiros contra o e-commerce 
internacional. O presidente Luiz 


Inácio Lula da Silva (PT) se com- 
prometeu a sanciona-la, o que de- 
ve ocorrer com rapidez já que a 
medida provisória (MP) do Mover 
perdeu a validade em 31 de maio. 
Como a tributação já tinha si- 
do aprovada pelos deputados e 
senadores, o tema não chegou a 
ser discutido novamente nesta 
terça-feira em plenário. A medi- 
da valerá a partir da sanção. Com 
isso, o Imposto de Importação se- 
rá de 20% para as compras de até 
US$ 50 e de 60% para os itens en- 
tre US$ 50,01 e US$ 3 mil. O Con- 
gresso, contudo, criou uma “de- 
dução” de US$ 20 no imposto das 
compras acima de US$ 50, o que 
reduzirá o tributo pago sobre as 
compras feitas atualmente. Além 
disso, ainda há incidência de 17% 
de ICMS, cobrado pelos Estados. 
A Câmara só se debruçou nesta 


terça-feira sobre as mudanças 
feitas pelo Senado no Mover. A 
maioria das alterações foi acata- 
da pelo relator, o deputado Átila 
Lira (PP-PI), que só nào concor- 
dou com a exigência de conteü- 
do local na produção de pneus. 
Foram acatadas alterações pa- 
ra convalidar os atos realizados 
durante a vigência da MP e para 
que os recursos recebidos pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvi- 
mento Industrial e Tecnológico 


Proposta 
estabelece regras e 
diretrizes da nova 
política para o 
setor automotivo 


(FNDIT), gerido pelo Banco Na- 
cional de Desenvolvimento Eco- 
nómico e Social (BNDES), fi- 
quem isentos de Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas e da 
Contribuição Social sobre o Lu- 
cro Líquido (CSLL). 

A Câmara também concordou 
com o Senado e suprimiu a cria- 
ção de um regime tributário es- 
pecial para produção de bicicle- 
tas, a exigência de conteúdo local 
mínimo na produção e extração 
de petróleo e gás (o que retiraria 
poder do Ministério de Minas e 
Energia) e da consideração dos 
níveis de emissão de óxidos de 
nitrogênio (NOx) como critério 
para a tributação de veículos. 

O Mover estabelece as regras e 
diretrizes da nova política para o 
setor automotivo, que possibili- 
tou anúncios de investimentos 


de mais de R$ 100 bilhões no 
país. Haverá exigência de adoção 
de políticas mais sustentáveis na 
produção dos veículos do “berço 
ao túmulo”, com normas para re- 
ciclagem de peças e uso de com- 
bustíveis menos poluentes, co- 
mo veículos híbridos e elétricos. 

Em contrapartida, o governo 
oferecerá incentivos tributários de 
R$ 19 bilhões até 2028 para as 
montadoras que investirem em 
pesquisa e desenvolvimento. O 
texto substitui o Rota 2030, criado 
em 2018 para vigorar o fim desta 
década, e que ofereceu R$ 1,9 bi- 
lhão em estímulos tributários. 

A votação do projeto fez parte 
de uma iniciativa do governo pa- 
ra tentar “virar a pauta” e tratar 
dos temas econômicos mais do 
que de pautas de costumes, em 
que vem enfrentando derrotas 


no Congresso diante da maioria 
conservadora inclusive dentro 
dos partidos da base aliada. 

Aintenção é discutir no plená- 
rio da Câmara, ainda este mês, as 
propostas do Acredita (medidas 
para empréstimos a pessoas de 
baixa renda e pequenas empre- 
sas) e de redução dos custos de 
energia elétrica. Ambos foram 
enviados pelo Executivo como 
medidas provisórias (MPs), mas 
não tiveram as comissões instala- 
das por causa da briga entre Cá- 
mara e Senado e, por isso, seráo 
debatidos como projetos de lei. 

Além disso, o governo quer vo- 
tar ainda em junho o projeto de 
lei para ampliar a atuação das co- 
Operativas no mercado de segu- 
ros. Já em julho, a pauta deve ser 
os dois projetos de regulamenta- 
cáo da reforma tributária. 


PF deve concluir inquéritos sobre Bolsonaro 


Isadora Peron 
De Brasília 


A Polícia Federal (PF) espera 
concluir ainda neste més duas in- 
vestigacóes que envolvem o ex- 
presidente Jair Bolsonaro (PL): a do 
caso da falsificação dos certifica- 
dos de vacina e o da venda de joias 
recebidas como presentes oficiais. 
Em julho, a expectativa é que se 
apresente o relatório final sobre a 
apuração que envolve uma supos- 
ta tentativa de golpe de Estado. 

As informações são do diretor- 
geral da PF, Andrei Rodrigues, 
que recebeu a imprensa para um 
café da manhã nessa terça-feira 
(11). Também participaram do 
encontro João Vianey, coordena- 
dor-geral de Cooperação Jurídica 
Internacional, e Ricardo Saadi, 
diretor de Investigação e Comba- 
te ao Crime Organizado e à Cor- 
rupção (Dicor). 

Segundo Rodrigues, a descober- 
ta da existência de uma nova joia 
durante as diligências nos Estados 
Unidos postergou um pouco a con- 
clusão dos trabalhos. A suspeita é 
que o item também tenha sido um 
presente que Bolsonaro ganhou 
como presidente da República e 
que não poderia ser vendido. 

Diante da nova suspeita, a PF 
terá que colher outros depoi- 
mentos para descobrir mais de- 
talhes sobre a peça. O tenente-co- 
ronel Mauro Cid, que é ex-aju- 
dante de ordens de Bolsonaro, 
deverá ser um dos ouvidos. Ele fe- 
chou um acordo de delação pre- 
miada e está envolvido na comer- 
cialização de outros presentes re- 
cebidos pelo ex-presidente. 

Para o diretor-geral da PF, o 
novo fato “só robustece a investi- 
gação” que tem sido feita sobre o 
caso desde que foi revelado que 


Rodrigues: descoberta de uma nova joia adiou conclusão dos trabalhos 


um conjunto de joias presentea- 
das por autoridades da Arábia 
Saudita foi apreendido pela Re- 
ceita Federal no Aeroporto Inter- 
nacional de Guarulhos, em São 
Paulo, em 2021. 

Além dessas investigações que 
envolvem diretamente Bolsonaro, 
a PFtambém pretende concluir em 
breve o inquérito que apura su- 
postas irregularidades na Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin) 
durante o governo anterior, quan- 
do o órgão era comandado por 
Alexandre Ramagem, próximo à 
família do ex-presidente. 

Segundo Rodrigues, o inquérito 
está na fase de diligências finais e a 
expectativa é que as investigações 
sejam concluídas em julho ou 
agosto. Ele também afirmou que a 
PF analisa a possibilidade de fe- 


char acordos de colaboração no 
âmbito do caso, batizado de “Abin 
paralela”. A suspeita é que houve o 
uso indevido do software “FirstMi- 
le” para espionar autoridades e de- 
safetos do governo Bolsonaro. 

Em outra frente, a Polícia Fede- 
ral também deu início a um pro- 
cesso para tentar capturar sus- 
peitos que participaram dos atos 
golpistas de 8 de janeiro de 2023. 
A estimativa é que cerca de 180 
pessoas estejam foragidas. 

Na semana passada, a PF defla- 
grou uma nova fase da Operação 
Lesa Pátria que mirou 208 inves- 
tigados que haviam conseguido 
escapar do radar da Justiça. Desse 
total, 50 foram presos. 

A principal suspeita é que o res- 
tante tenha saído do país de ma- 
neira clandestina, via fronteira ter- 


restre. Somente para a Argentina, a 
PF acredita que tenham ido entre 
50 e 100 pessoas. Também há in- 
formações de que os fugitivos po- 
dem ter ido para outros países, co- 
mo Uruguai e Paraguai. 

Diante da suspeita, a PF já come- 
çou a estabelecer um trabalho de co- 
operação internacional, por meio de 
entidades como a Interpol e a Ame- 
ripol (rede de polícias das Améri- 
cas). Após a localização dos suspei- 
tos, o Brasil terá que ser iniciar os 
processos de extradição dos golpis- 
tas. Caberá, então, ao ministro Ale- 
xandre de Moraes, do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF), encaminhar os 
pedidos ao Ministério da Justiça. 

Na pasta, o órgão que cuida 
dos trâmites burocráticos é o De- 
partamento de Recuperação de 
Ativos e Cooperação Jurídica In- 
ternacional (DRCI). Somente 
após a análise de cada caso, um 
pedido oficial deve ser enviado 
ao país vizinho, por meio do Mi- 
nistério das Relações Exteriores. 

Os integrantes da PF, no entan- 
to, evitaram comentar sobre a pos- 
sibilidade de os suspeitos entra- 
rem com pedidos de refúgio na Ar- 
gentina, hoje presidida por Javier 
Milei, próximo a Bolsonaro. 

Rodrigues também não quis se 
posicionar sobre projeto que tra- 
mita no Congresso, cujo texto 
proíbe pessoas presas de fecha- 
rem acordos de colaboração. Ele, 
no entanto, defendeu que a dela- 
ção é uma “importante ferra- 
menta na obtenção de provas”. 

O diretor-geral também disse que 
a PF deve encaminhar “nos próxi- 
mos dias” uma minuta sobre o as- 
sunto. “Nós respeitamos absoluta- 
mente o processo legislativo. Acho 
que o Parlamento é o ambiente certo 
para a discussão, que deve ouvir to- 
das as partes interessadas”, disse. 


Investigação sobre 
atentado tem pedido 
de arquivamento 


Flávia Maia e Isadora Peron 
De Brasília 


A Polícia Federal (PF) pediu o 
arquivamento do inquérito aber- 
to para apurar atentado contra 
o então candidato à Presidência 
Jair Bolsonaro em 2018, durante 
um ato de campanha em Juiz de 
Fora (MG). Segundo a corpora- 
ção, após a retomada das investi- 
gações para identificar outros 
possíveis envolvidos, a conclusão 
foi que Adélio Bispo foi o único 
responsável pela facada. 

“Adélio agiu sozinho e a con- 
clusão do inquérito é essa”, disse 
o diretor-geral da PF, Andrei Ro- 
drigues, em entrevista nessa ter- 
ça-feira (11). 

Após novas solicitações do Mi- 
nistério Público Federal (MPF), a 
PF concluiu as investigações e 
enviou o relatório final para ava- 
liação da Justiça. Como parte das 
diligências, foi deflagrada uma 
operação na manhã dessa terça- 
feira, em Minas Gerais. 

Segundo o diretor-geral, a PF 
recebeu uma denúncia de que os 
advogados de Adélio Bispo se- 
riam ligados ao crime organiza- 
do e a partidos de esquerda, que 
teriam a intenção de matar o ex- 
presidente. “A Polícia Federal se 
debruçou sobre esse tema, inves- 


tigou com várias técnicas de in- 
vestigação e hoje fez a operação. 
De fato, havia a ligação de um ad- 
vogado com o crime organizado, 
mas nenhuma vinculação com o 
atentado”, contou Rodrigues. 

Ele afirmou ainda que a conclu- 
são dos investigadores foi que o ad- 
vogado não teve participação no 
planejamento do crime contra o ex- 
presidente e que a operação defla- 
grada teve como objetivo apurar 
outros crimes. O advogado não foi 
preso, foram cumpridos apenas 
mandados de busca e apreensão. 

“Comprovamos, sim, a vincu- 
lação desse advogado com o cri- 
me organizado, mas nenhuma 
vinculação desse advogado com 
a tentativa de homicídio do ex- 
presidente”, explicou Rodrigues. 

Em maio 2020, ainda sob o go- 
verno Bolsonaro, a Polícia Federal 
jáhavia concluído que Adélio agiu 
sozinho, sem ordem de mandan- 
tes ou auxílio de comparsas, mas a 
conclusão foi rechaçada pelo ex- 
presidente e seus familiares. Na 
época, houve pressão para que o 
caso continuasse a ser investigado. 

AJustiça também decidiu que 
Adélio tem transtorno mentale, por 
isso, era inimputável, isto é, uma 
pessoa que não conseguia compre- 
ender a gravidade do crime que co- 
meteu e de responder por seus atos. 
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Congresso Senador Irajá afirma que Fazenda é um 
dos 'maiores entusiastas' da proposta; ele projeta 
que turismo irá dobrar com nova legislação 


País pode arrecadar 


até R$ 40 bi com 
cassinos, diz relator 


Caetano Tonet, Julia Lindner e 
Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


Relator do projeto de lei que li- 
bera a exploração de cassinos, 
bingos e o jogo do bicho no país, 
o senador Irajá (PSD-TO) afirmou 
ao Valor que o Ministério da Fa- 
zenda é “um dos maiores entu- 
siastas” da matéria. O parlamen- 
tar projeta uma arrecadação de 
até R$ 40 bilhões com o regra- 
mento dos jogos de azar e acredi- 
ta que o turismo brasileiro vai 
dobrar o número de visitantes 
em até oito anos com a vigência 
da nova legislação. 

Irajá está confiante na aprova- 
ção da matéria, cuja votação está 
prevista para esta quarta-feira 
(12) na Comissão de Constitui- 
ção e Justiça (CCJ) do Senado. A 
expectativa é que a deliberação 
em plenário ocorra antes do re- 
cesso parlamentar, em 18 de ju- 
lho, para depois seguir à sanção 
presidencial. O texto já passou 
pela Câmara dos Deputados. 

Em entrevista exclusiva ao Va- 
lor, Irajá relatou que o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, é fa- 
vorável ao projeto. “Eles [do Minis- 
tério da Fazenda] sáo dos mais en- 
tusiastas. Eu vejo pelo lado social 
do projeto, e a Fazenda, como é o 
dever dela, olha pelo lado econó- 
mico. A arrecadação vai ser algo fa- 
buloso para o país", declarou. 

Embora a Fazenda nào defen- 


Pergunte 
aos 
dados” 


César Felício 


da o projeto publicamente, Irajá 
diz que, reservadamente, “Had- 
dad diz ser favorável porque en- 
tende que é bom para o país”. 

O ministro do Turismo, Celso 
Sabino, por sua vez, é apontado 
pelo relator como “um dos gran- 
des defensores” do texto. 

"[O ministro do Turismo] está 
superanimado e confiante tam- 
bém na aprovação dessa matéria. 
Nós estamos apostando muito 
que o Brasil vai ter nos resorts in- 
tegrados uma grande âncora do 
turismo mundial e pode conse- 
guir dobrar o número de turistas 
no universo de cinco a oito anos”, 
afirmou Irajá. 

AoValor, Sabino confirmou que 
tem acompanhado a tramitação. 
Ele contou que tem recebido inves- 
tidores internacionais interessa- 
dos em fazer aportes no país para a 
construção de resorts com cassi- 
nos em diversas regiões. 

Segundo o ministro, há acordo 
entre governo e lideranças do Le- 
gislativo para que o tema avance. 
“Há pleno ânimo e acordo entre o 
ministro do Turismo, Arthur [Lira], 
[Rodrigo] Pacheco, Davi [Alcolum- 
bre] e os relatores para aprovar es- 
se projeto”, explicou Sabino. 

“A liberação de resorts integra- 
dos no país vai permitir que o tu- 
rismo nacional viva uma outra rea- 
lidade, um novo momento, de 
muito mais turistas transitando 
pelo país, gerando milhares de no- 
vos empregos e bilhões de reais em 


Lula, 
Bolsonaro e 
a direita na 
Europa 


uas pesquisas 
relativamente 
recentes realizadas 
em países membros 
da União Europeia, 
uma da Ipsos em abril deste ano 
e outra do Eurobarômetro, 
realizada em dezembro de 
2023,jogam um pouco de luz 
sobre o crescimento eleitoral da 
extrema direita no continente, 
que energiza e se interconecta 
com a extrema direita 
brasileira. 

Alpsos analisou as 
preocupações do eleitorado de 29 
países, Brasil incluído. Do bloco 
europeu são 9: Alemanha, Itália, 
França, Espanha, Polônia, 
Holanda, Hungria, Bélgica e 
Suécia. Os respondentes foram 
apresentados a uma lista de 
problemas e pinçaram três como 
os principais. A preocupação com 
a imigração, previsivelmente, é 
maior entre europeus. Dos 10 que 
mais se preocupam, estão 
Alemanha (38%), Holanda (35%), 
Bélgica (25%) e Franca (23%), 
além do Reino Unido (32%), que 
saiu da Uniáo Europeia. O Brasil é 
o menos preocupado, com o tema 
citado por 1%. 


investimentos”, completou. 
Apesar da resisténcia da ban- 
cada evangélica, que se articula 
para rejeitar o texto, Irajá acredi- 
ta que o projeto irá avancar. O 
termómetro, na visáo dele, foi a 
votacáo do projeto que liberou 
osjogos online, no final de 2023. 
“Esse tema dos jogos de apostas 
náo é unánime, nem de longe. Nós 
sabemos disso e nem esperamos 
que vá ter um placar elástico. Mas, 
em conversas com os partidos, 
com os colegas, eu acredito que te- 
remos uma votação majoritária.” 
O senador Carlos Viana (Pode- 
mos-MG), presidente da Frente 
Parlamentar Evangélica, refor- 
cou que a bancada seguirá con- 
tra o projeto. "Nào há hipótese de 
sermos a favor dos jogos de azar. 
Isso só vai servir para lavar di- 
nheiro. Entendemos que o di- 
nheiro gerado a partir dessa re- 
gulamentação não compensa o 
prejuízo que isso traz para a so- 
ciedade”, argumentou Viana. 
Para o relator, o projeto é alvo 
de uma visão “preconceituosa” e 
ideológica por parte dos colegas. 


“Não há 

hipótese de 
sermos a favor 
dos jogos de azar ' 
Carlos Viana 


T 


Mas onde os europeus mais se 
destacam éno medo de guerra, o 
que mostra como o conflito da 
Ucrânia está presente no cotidiano. 
Dos 10 mais preocupados com o 
tema, 6 são da União Europeia. 
Possivelmente o medo da 
expansão da guerra explica o fato 
de adireita tradicional ter mantido 
uma maioria relativa a favor da 
manutenção do bloco. Em países 
fisicamente próximos do conflito, 
como Polônia, Romênia e Hungria, 
por exemplo, a votação da extrema 
direita, sem posicào clara contra a 
Rüssia, decresceu. 

Asaüde foiapontada como a 
principal preocupação dos 
brasileiros (42%) e também o é 
para os europeus. Cinco dos dez 
que mais citaram o problema são 
do bloco. Por motivos diferentes, o 
europeu eo brasileiro se sentem 
vulneráveis. A demografia 
europeia tem população maior de 
idosos. Cerca de 21% da população 
do bloco tem mais de 65 anos, 
percentual que no Brasil é de 11%. 
No caso do Brasil a queixa é falta de 
estrutura de atendimento. 
Mantidas as nossas carências o 
envelhecimento brasileiro já 
apontado nos últimos censos deve 
agravar ainda mais a percepção da 


Saúde é a principal 
preocupação dos 
brasileiros e 
também dos 
europeus 


“Eu acho que existe um certo pre- 
conceito. Muitos argumentam a 
questão de evasão de divisa e de 
sonegação fiscal. Porque se tinha 
ideia de que as pessoas vão hoje 
no resort integrado, em um bin- 
go, pegam lá uma mala de di- 
nheiro e jogam. Isso não existe 
mais. Hoje todo o processo é ele- 
trônico”, ponderou. 

“Com relação à questão do ví- 
cio, hoje qualquer pessoa com 
celular joga. Se ele não vai jogar 
aqui no país para arrecadar os 
impostos para cá, ele vai jogar 
em outro lugar. Eu respeito as 
opiniões, mas os argumentos 
não se sustentam. Não conheço 
um país civilizado que tenha re- 
gulamentado os jogos e que te- 
nha voltado atrás”, acrescentou. 

O relator fez apenas ajustes re- 
dacionais no texto aprovado na 
Câmara, não de mérito (o que fa- 
ria a matéria voltar para a Câma- 
ra). Uma delas retira a previsão 
de que os resorts onde serão ins- 
talados os cassinos devam ser 
construídos do zero e prevê que 
basta as edificações serem “desti- 
nadas” a este tipo de atividade. 

“Vamos promover um ajuste 


saúde como um drama. 

O levantamento do 
Eurobarômetro de dezembro de 
2023 desce a uma camada mais 
fina. A instituição fez uma 
pesquisa com todos os países do 
bloco sobre intolerância, 
preconceito e racismo, com 
resultados inquietadores. 

Na Alemanha — um dos países 
mais tolerantes da Europa — 10% 
dos pesquisados foram contra 
ensinar sobre o Holocausto no 
sistema escolar. Outros 9% se 
disseram desconfortáveis com a 
perspectiva de verem filhos se 
relacionarem com judeus. O 
desconforto sobe para 24% em 
relação a muçulmanos. 16% dos 
alemães são contra direitos iguais 
para homossexuais, bissexuais, 
transgêneros ounão binários. 9% 
desconfiam das autoridades 
eleitorais. 11% reclamam da 
democracia. 19% são contra 
orientação sexual nas escolas. Se 
uma pesquisa semelhante fosse 
feita no Brasil, em dezembro do 
ano passado, qual seria o 


resultado? O partido AfD, de 
extrema direita, conseguiu 15,9% 
dos votos no domingo. 

Na Holanda, onde 26% do 
eleitorado assume ter 


discriminado alguém nos 12 
meses anteriores, o PVV, de 
extrema direita, passou de 4% 
para 19% entre 2019 e 2024. Na 
Áustria, onde 32% disseram que 
se sentiriam muito 
desconfortáveis caso tivessem 
um colega de trabalho negro, o 
FPO, de extrema direita, ficou em 
primeiro com 26%. Para que não 


Irajá: “Eu vejo pelo lado social e a Fazenda, como é o dever dela, pelo lado econômico. A arrecadação vai ser algo fabuloso” 


redacional trocando a palavra 
“construídos” para “destinados”. 
Aí pode ser um projeto do zero 
ou um projeto pré-existente. Não 
podemos eliminar a perspectiva 
de explorar os empreendimen- 
tos nacionais que já estão aí” 

Questionado sobre o número 
de licenças para a exploração es- 
tar ligado a questão populacio- 
nal dos estados e municípios, Ira- 
já argumentou que a limitação 
foi uma maneira de fazer o proje- 
to avançar. Pelo texto, cada esta- 
do terá direito a um cassino, ti- 
rando São Paulo, que poderá ter 
três, e Rio de Janeiro, Minas Ge- 
rais, Amazonas e Pará, que conta- 
rão com no máximo dois. Para o 
jogo do bicho, a previsão é de um 
ponto a cada 700 mil habitantes, 
e, para bingos, a regra é de um a 
cada 150 mil pessoas. 

"Eu acho que o mercado é que 
deveria definir as quantidades. 
Porque são as empresas que vão 
fazer esses investimentos que vão 
dizer se é viável. Dito isso, como é 
uma coisa nova e a gente está di- 
zendo tanta coisa de preconcei- 
to, de resistência, acabou se op- 
tando por um projeto mais con- 


haja ruído: em um país como a 
Áustria racismo indica 
discriminação contra imigrantes, 
o que evidentemente não é o caso 
do racismo em países de maioria 
negra como o Brasilou de 
maiorias negras em algumas 
regiões, como os Estados Unidos. 
A discriminação contra 
imigrantes existe no Brasil 
também, mas no nosso caso falta 
bússola para medi-la. 
Aintolerância ajuda a entender 
a resiliência de minorias radicais, 
mas é insuficiente para explicar 
uma guinada da maior parte do 
eleitorado. No caso da França, 
outros indicadores mostram 
insatisfação generalizada com o 
governo Macron. Segundo 
pesquisas do Ifop, desde que 
assumiu seu primeiro mandato, a 
aprovação de Macron nunca 
passou de 43% desde março de 
2020, o mês do início de 
pandemia de covid-19. Estava em 
31% em maio, cinco pontos 
percentuais a mais do que em 
maio de 2023. A extrema direita 
cresceu bastante, com a Reunião 
Nacionalindo de 23% para 31%, 
maso Partido Socialista 
ressuscitou, pulando de 6% para 
14%, e a extrema esquerda evoluiu 


Na Holanda, 26% 
assumem ter 
discriminado 
alguém nos 12 
meses anteriores 
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servador. Se der certo, a tendên- 
cia é a gente ampliar essas licen- 
ças”, afirmou. 

Irajá vê como positiva a regula- 
mentação do jogo do bicho e não 
teme que a nova regra possa in- 
terferir em eventuais disputas 
entre os atuais exploradores da 
modalidade. “Essa disputa sem- 
pre aconteceu e não estamos 
aqui pra arbitrar isso. Vamos or- 
ganizar isso trazendo para a le- 
galidade o que hoje é ilegal. O 
que não pode é fazer de conta 
que não existe”, declarou. 

O relator explicou ainda que, 
caso o jogo do bicho seja regula- 
mentado, a exploração ilegal da 
modalidade não será mais en- 
quadrada como contravenção, 
passando a configurar crime. 

Irajá afirmou que a regula- 
mentação do Sistema Nacional 
de Jogos e Apostas (Sinaj) ficará a 
cargo do Poder Executivo. 

“Existe uma discussão se o Mi- 
nistério do Turismo poderá 
apontar o local de licenciamento 
ou se será o Ministério da Fazen- 
da”, declarou o relator. 

Procurado, o Ministério da Fa- 
zenda não se manifestou. 


de 6% para 9%. Todas as oposições 
a Macron cresceram. 

A direita no Brasil comemora o 
resultado da votação da União 
Europeia, mas as aves que ali 
gorjeiam, não gorjeiam como cá. 
É importante notar que as 
lideranças com mais conexão 
com os radicais do Brasiltiveram 
desempenho discreto. Foi o caso 
do Vox na Espanha, do Chega! 
em Portugal, ou mesmo de Viktor 
Orbán, o governante da Hungria 
festejado no governo Bolsonaro. 
Na Itália, o contato dos 
brasileiros é maisintenso com 
Matteo Salvini, da Liga Norte, que 
recentemente recebeu o prefeito 
de Sào Paulo, Ricardo Nunes. O 
partido de Salvini teve um 
péssimo resultado. Está sendo 
engolido pelo da premier Giorgia 
Meloni, que desde que assumiu 
segue o protocolo e evita 
batalhas culturais no Brasil. O 
resultado realmente ansiado 
pelo bolsonarismo é o de 
novembro, nos Estados Unidos. 

No caso dos aliados do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, que aliás estará na 
Europa no dia 13, a eleição 
europeia traca um cenário 
sombrio. A vitória de Lula em 
2022, até o momento, foi a 
ültima vez em que a direita 
cedeu o poder à esquerda no 
cenário mundial. De lá para cá, 
ou o péndulo ficou no mesmo 
lugar, ou bateu à direita. 


César Felício é repórter especial de 
Política em Brasília. 
E-mail cesar felicio(dvalor.com.br 


PDT oferece nome de Martha Rocha para vice de Paes 


Camila Zarur 
Do Rio 


Lançada pelo PDT como opção 
de vice para o prefeito do Rio de Ja- 
neiro, Eduardo Paes (PSD), a depu- 
tada estadual Martha Rocha já teve 
embates com o pré-candidato à re- 
eleição. A parlamentar, porém, 
acredita que é necessário mirar o 
futuro para fazer política. 


“Eu tenho um profundo respei- 
to pelo prefeito Eduardo Paes. Ti- 
vemos batalhas duras no passado, 
mas politica não se faz olhando pe- 
lo retrovisor. Tudo é um aprendi- 
zado”, disse Rocha, ao Valor. 

O PDT colocou a deputada à dis- 
posição após uma reunião do par- 
tido na segunda-feira (10). A sigla 
trabalhista havia anunciado apoio 
à reeleição de Paes em março, mas 


só agora reivindicou a vice na cha- 
pa. O posto também é cobiçado pe- 
lo PT, que indicou duas opções: An- 
dré Ceciliano, ex-secretário do Mi- 
nistério das Relações Institucio- 
nais, e Adilson Pires, ex-secretário 
de Assistência Social. 

Segundo Rocha, os dois partidos 
tentam uma costura para estar na 
chapa ao lado de Paes: “Existe um 
compromisso do PDT e do PT sobre 


a vaga de vice no Rio, mas isso está 
sendo construído nacionalmente. 
O meu papel é estar pronta para o 
que o meu partido decidir.” 

“Eu digo que não trabalho para 
ser vice-prefeita, trabalho como 
deputada estadual e amo o que fa- 
ço. Mas, acima de tudo, tenho um 
compromisso com o PDT”, afirma. 

Se escolhida, a deputada estará 
do lado oposto ao do último pleito 


municipal, em 2020. Naquele ano, 
Rocha concorreu contra Paes, dis- 
putando principalmente o eleitor 
mais ao centro. A parlamentar, que 
é ex-chefe da Polícia Civil, afirma 
que pode contribuir na corrida 
eleitoral como especialista em um 
dos temas mais caros à população: 
“Entendo que a figura de uma mu- 
Iher especialista em segurança pú- 
blica é fundamental para o cenário 


que o Rio vive hoje.” 

A vaga na chapa de Paes é alvo 
de desejo pelos partidos devido à 
expectativa de o prefeito se lançar 
candidato ao governo estadual em 
2026. Sefor reeleito, ele deverá dei- 
xar a cadeira seis meses antes do 
próximo pleito ao Executivo do Es- 
tado. Nesse cenário, quem assume 
a prefeitura é o vice, se mantendo 
no cargo até 2028. 
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Igualdade de gênero global levará 134 anos, diz estudo 


Luiza Palermo 
De São Paulo 


O mundo levará mais de 134 
anos, o equivalente a cinco gera- 
ções, para chegar à igualdade total 
de gênero, à medida que o ritmo 
de progresso na lacuna de desi- 
gualdade permanece lento, dimi- 
nuindo 0,1 ponto percentual des- 
de o ano passado, aponta o relató- 
rio anual de desigualdade de gêne- 
ro do Fórum Econômico Mundial. 

Em um ano com mais de 60 elei- 
ções nacionais pelo mundo, apon- 
ta o documento, a redução na me- 
lhora na participação política das 
mulheres se torna mais perceptível 
— com cargos de alto nível perma- 
necendo inacessíveis para elas. 


Assim como na política, o nú- 
mero de mulheres em cargos de al- 
to nível no mercado de trabalho 
também está diminuindo. Utili- 
zando dados do Linkedin, o docu- 
mento mostra a contratação de 
mulheres para cargos de liderança 
se reduzindo, passando de 37,5% 
para 36,9% em 2023. A taxa conti- 
nuou caindo no início de 2024 pa- 
ra 36,4%, abaixo do nível de 2021. 

“O progresso lento que havia si- 
do feito na contratação de mulhe- 
res para cargos de liderança agora 
está começando a se erodir desde 
um pico visto em 2022. “As mulhe- 
res foram desproporcionalmente 
afetadas pela desaceleração da 
economia global, reforçando os 
problemas sistêmicos que impe- 


Mulheres na liderança 


Taxa se reverteu desde 2023 - em % 


2016 335 EN 
2017 337 NEN 

2018 345 Pn 

2019 353 Fe 

2020 354 HS 

2021 371 awa 
2022 375 W 
2023 369 Ww 
2024 364 Pen 


30 32 34 36 38 


Fonte: Linkedin Economic Graph 


dem as mulheres no local de traba- 
Iho", disse Sue Duke, vice-presi- 
dente de Política Páblica Global e 
Gráfico Económico do Linkedin. 


"Estamos alcancando um mo- 
mento decisivo à medida que a IA 
[inteligência artificial] generativa 
começa a impactar o mercado de 
trabalho. Os empregadores devem 
garantir que aplicam uma pers- 
pectiva de gênero à abordagem na 
capacitação para estabelecer o lo- 
cal de trabalho do futuro de forma 
justa e equitativa”, completa. 

As diferenças de gênero retar- 
dam o progresso econômico para 
as mulheres. O Banco Mundial es- 
tima que o fechamento dessa lacu- 
na de gênero no emprego e no em- 
preendedorismo poderia aumen- 
tar o PIB global em mais de 20%. 

Segundo o documento, a ligeira 
melhora da defasagem global de 
gênero em 2024 é impulsionada 


Banco Mundial Peso crescente da dívida externa joga uma sombra 
sobre as perspectivas econômicas mundiais, aponta relatório 


Países em desenvolvimento terão 
de pagar US$ 150 bi só de juros 


Juntaro Arai 
Nikkei, de Tóquio 


Os países em desenvolvimento 
devem pagar um recorde de mais 
de US$ 150 bilhões em juros sobre 
sua dívida externa este ano, igual 
valor estimado em 2023, estima o 
Banco Mundial, o que provoca te- 
mores sobre o possível efeito disso 
na economia global. 

Esses valores equivalem a cerca 
de um terço dos mais de US$ 480 
bilhões que esses países precisam 
pagar serviço das dívidas em 2024. 

A dívida externa total dos países 
em desenvolvimento, que englo- 
bam países de renda média-alta, 
como a Tailândia, e países de renda 
média-baixa, como Índia e Bangla- 
desh, caiu 3%, para US$ 8,97 tri- 
lhões em 2022. Porém, as taxas de 
juros elevadas em todo o mundo 
aumentaram o peso da dívida. 

Os 75 países de baixa renda são 
os mais duramente atingidos: em 
2022, pagaram um recorde de US$ 
88,9 bilhões em custos do serviço 
da dívida, dos quais US$ 23,6 bi- 
lhões de juros. A previsão é de que 
seus custos com o serviço da dívida 
tenham crescido cerca de 50% em 
2023, para US$ 137,7 bilhões, e 
continuem elevados em 2024, em 
torno de US$ 122,9 bilhões. 

Os países emergentes e em de- 
senvolvimento devem crescer 3,9% 


em 2024, mais de um ponto por- 
centual abaixo da média dos últi- 
mos 10 anos. A inflação e o juro 
elevados têm prejudicado a ativi- 
dade econômica, diz o banco. 

Isto também representa um ris- 
co para a economia mundial como 
um todo. O Fundo Monetário In- 
ternacional (FMI), avaliou, em seu 
relatório Perspectivas Econômicas 
Mundiais de abril, que a leve acele- 
ração entre as economias avança- 
das “será neutralizada por uma de- 
saceleração modesta nos merca- 
dos emergentes e nas economias 
em desenvolvimento, de 4,3% em 
2023 para 4,2% em 2024 e 2025”. 

Akihiko Nishio, vice-presidente 
do Banco Mundial para financia- 
mento do desenvolvimento, ob- 
serva que uma maior transparên- 
cia maior é fundamental para lidar 
com a dívida dos países em desen- 
volvimento. É difícil negociar rola- 
gem e outros tipos de reestrutura- 
ção sem ter clareza dos bancos en- 
volvidos e as condições. 

Por exemplo, após o calote de 
2020, a Zâmbia demorou trés anos 
para chegar a um acordo de rees- 
truturação. Uma dificuldade eram 
seus laços com a China, uma vez 
que Pequim não torna públicos os 
termos de seus empréstimos para 
países em desenvolvimento. 

A China também é um grande 
credor do Sri Lanka. Enquanto ou- 


Crescimento global 
Variação anual do PIB, em % 


Ano 2023 2024* 
Mundo 2,6 2,6 
Economias ricas 15 E 
EUA 25 25 
Zona do euro 0,5 0,7 
Japáo 19 0,7 
Países emergentes e 
em desenvolvimento 42 40 
China 52 48 
Rüssia 36 29 
Brasil 2,9 2,0 
éxico 32 23 
Argentina -L6 35 
Índia 8,2 6,6 


Fonte: Banco Mundial *Previsão 


tros credores, como Japão, França e 
Índia, negociam um alívio da dívi- 
da do Sri Lanka, a China participa 
apenas como observadora. Nishio 
destacou a importância de dar 
continuidade ao diálogo e disse 
que Pequim está “prestando mais 


atenção aos riscos de um calote”. 


Economia global. No relatório 
Perspectivas Econômicas Globais 
divulgado ontem, o Banco Mun- 
dial elevou sua previsão para o 
crescimento da economia global 
em 2024 em função da forte ex- 
pansão nos EUA, embora tenha 
alertado para o impacto que as 
mudanças climáticas, guerras e o 


alto endividamento terão nos 
países mais pobres, onde vive a 
maioria da população. 

Agora, o Banco Mundial projeta 
crescimento de 2,6%, acima dos 
2,4% da previsão feita em janeiro. A 
maior parte dessa melhora é atri- 
buída à revisão para cima da esti- 
mativa de crescimento dos EUA 
para 2,5%. Antes previa 1,6%. Por 
outro lado, países da África Sub- 
saariana, Oriente Médio e Norte da 
África tiveram a estimativas revisa- 
das para baixo. 

“A boa notícia é que a economia 
mundial está se estabilizando, e fa- 
zendo isso mais rápido do que es- 
perávamos em janeiro, e, em gran- 
de parte, isso se deve à força ines- 
perada da economia dos EUA”, dis- 
se Indermit Gill, economista-chefe 
do Banco Mundial. Mas o ritmo do 
crescimento atual é inferior à de 
antes da pandemia da covid-19, e 
"para as economias menores e 
mais pobres, as coisas não estão 
boas nem em termos de estabilida- 
de nem de crescimento”, disse Gill. 

O Banco Mundial também des- 
tacou os riscos diante da fraqueza 
do comércio exterior. “As perspec- 
tivas do comércio exterior perma- 
necem desanimadoras, em parte 
refletindo a proliferação de medi- 
das de restrição ao comércio e a al- 
ta incerteza da política comercial” 
(Com Bloomberg) 


Filho de Biden é condenado por mentir sobre drogas 


Agências internacionais 


Hunter Biden — filho do presi- 
dente dos EUA, Joe Biden — foi 
declarado ontem culpado por ter 
mentido em um formulário ofi- 
cial para a compra de um revól- 
ver, em 2018. No questionário 
pré-compra, que é um documen- 
to federal, ele mentiu ao respon- 
der negativamente sobre se con- 
sumia drogas ilícitas. 

Pelo crime, Hunter Biden, de 
54 anos, pode pegar até 25 anos 
de prisão, embora uma sentença 
nesse caso — em que a arma não 
foi usada em nenhum outro cri- 
me — provavelmente correspon- 
derá a uma fração da pena máxi- 
ma. A promulgação da sentença 
deve sair em quatro meses, se- 
gundo a juíza que presidiu o jul- 
gamento, Maryellen Noreika. 

O presidente Biden — que dis- 
puta a reeleição e enfrentará em 5 
de novembro o candidato republi- 
cano, Donald Trump — disse que 
não concederá um perdão presi- 
dencial para o filho. Mas emitiu 
um comunicado dizendo que esta- 
va “muito orgulhoso do homem” 
que Hunter Biden se tornou. 

Olíder democrata acrescentou 
que “aceita o resultado deste ca- 
so e continuará a respeitar o pro- 
cesso judicial enquanto Hunter 
considera um recurso”. 

Os problemas de Hunter Biden 
com o consumo de drogas são 
notórios e ele chegou a escrever 
um livro no qual relata sua luta 
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Joe Biden (no centro) com o filho Hunter (à dir.) na base aérea de Delaware, origem da família presidencial 


paralivrar-se do vício. A defesa do 
filho do presidente no julgamen- 
to — em sua cidade natal, Wil- 
mington, em Delaware — argu- 
mentou que, no momento da 
compra da arma, ele estava em re- 
cuperação e não era viciado e nào 
usava drogas ativamente. 

Com a decisão do júri, Hunter 
Biden se converteu no primeiro 
filho de um presidente em exer- 
cício a ser condenado por acusa- 
ções criminais. 

Após o julgamento de Delawa- 


re, ele deverá enfrentar outro jul- 
gamento por acusações fiscais 
em Los Angeles em setembro, 
que poderá apresentar detalhes 
ainda mais prejudiciais sobre 
seus gastos luxuosos e estilo de 
vida. Os problemas jurídicos do 
filho devem dar aos republica- 
nos a oportunidade de retratar a 
família Biden como corrupta — 
em um momento em que Trump 
também enfrenta uma condena- 
ção criminal por 34 crimes rela- 
cionados à tentativa de esconder 


um caso que teve com uma atriz 
pornô antes da eleição de 2016. 
Trump classificou o julgamen- 
to sobre o caso envolvendo ar- 
mas de fogo de Hunter Biden co- 
mo “uma distração dos crimes 
reais” da família do presidente. 
Políticos republicanos concen- 
tram-se nas negociações comer- 
ciais de Hunter Biden, especial- 
mente com empresas estrangei- 
ras. Mas não encontraram provas 
de que Joe Biden estivesse envol- 
vido ou tenha beneficiado delas. 


por mudanças positivas na partici- 
pação e oportunidade econômica. 
Por outro lado, o relatório 
também destaca alguns progres- 
sos notáveis, como a diminuição 
de 68,5% na lacuna de gênero, as- 
sim como a recuperação da 
igualdade nas taxas de participa- 
ção na força de trabalho para 
65,7%, em relação a uma mínima 
de 62,3% após a pandemia. 
“Apesar de alguns pontos positi- 
vos, os ganhos lentos e incremen- 
tais destacados no relatório deste 
ano sublinham a necessidade ur- 
gente de um compromisso reno- 
vado para alcançar a paridade de 
gênero, particularmente nas esfe- 
ras econômica e política”, disse 
Saadia Zahidi, diretora-geral do 


Fórum Econômico Mundial. “Não 
podemos esperar até 2158." 

No ranking global que desta- 
que a igualdade de género pelas 
regióes, a América Latina e o Ca- 
ribe registaram progressos signi- 
ficativos desde 2006, com uma 
melhora geral de 8,3 pontos de 
paridade de género, a maior me- 
Ihora de todas as regiões. 

Já a Europa continua liderando 
o ranking, com uma pontuação de 
75%, além de possuir os países com 
os melhores índices de igualdade 
— a Islândia, que permanece como 
o mais igualitário, seguida pela 
Finlândia, Noruega, Suécia, Ale- 
manha e Irlanda. A pontuação ge- 
ral de paridade da Europa melho- 
rou 6,2 pontos desde 2006. 


A ültima melhor esperança 
contra o populismo é 
expô-lo ao governo 


Análise 


Janan Ganesh 
Financial Times 


No romance de Stendhal que 
chamamos de a vida de Emmanuel 
Macron, o protagonista fica cada 
vez mais ousado à medida que as- 
cende na França. Ele se casa com a 
mulher que ama, entra para o Ro- 
thschild apesar da crise bancária. 
Cria um partido, com as suas pró- 
prias iniciais, e obtém o maior car- 
go eleito diretamente na Europa. 

Sua decisão mais recente — dar à 
extrema direita uma chance ante- 
cipada de chegar ao poder — será 
apresentada como mais um desses 
atos obstinados. Mas não é nada 
disso. É um trabalho de lógica fria. 

A ültima melhor esperança con- 
tra o populismo na Europa e ex- 
pô-lo ao governo. A pressão do po- 
der poderá forcar os partidos an- 
ti-establishment a moderar o tom, 
como Georgia Meloni fez de certa 
forma na Itália. Ou poderá revelar 
a sua incompetência e torpeza, co- 
mo aconteceu com Boris Johnson 
no Reino Unido. É claro que às ve- 
zes isso não acontece: o poder não 
domestica e nem envergonha (ver 
Viktor Orbán). Mas mesmo assim, 
esses partidos deveriam pelo me- 
nos ficar sujeitos ao pêndulo da 
política. O tempo gasto no gover- 
no é o tempo gasto alienando os 
eleitores com decisões tangíveis. 

Neste momento, em grande 
parte da Europa, os populistas têm 
um sucesso adequado: o suficiente 
para poluir a atmosfera, espalhar a 
ideia de que existem respostas 
simples para grandes problemas 
se os governos as implementas- 
sem, mas não o suficiente para te- 
rem de provar isso no cargo. O es- 
tablishment tem um histórico, e 
todos os registos são falhos. Seus 
inimigos podem viajar mais leve- 
mente. O confronto entre os dois 
lados é assimétrico. 

Preste atenção em quantos dos 
membros da extrema direita com 
desempenhos relativamente fra- 
cos nas eleições para o Parlamento 
Europeu são titulares nacionais (o 
partido Fidesz de Orbán) ou apoia- 
dores de governos (os democratas 
suecos). Esta é a força gravitacional 
que arrasta os políticos tradicio- 
nais para baixo. O governo traz 
atenção 24 horas por dia, e não 
apenas para as rodadas de trans- 
missão organizadas, nas quais Ni- 
gel Farage se destaca. Acima de tu- 
do, traz o ônus de tomar decisões 
que custam dinheiro aos eleitores. 


Eu poderia citar aqui aumentos 
de impostos para financiar pro- 
messas generosas. Ou taxas de ju- 
ros mais altas devido a emprésti- 
mos excessivos. Mas poucas coisas 
prejudicam mais a causa populista 
do que ter de gerir a imigração. A 
sua alternativa aparentemente 
plausível à mão de obra estrangei- 
ra em setores de baixos salários — 
pagar mais aos trabalhadores na- 
cionais — seria testada à luz de sen- 
sibilidade do público aos preços. 
Mesmo se os eleitores não recla- 
marem do aumento dos custos so- 
ciais ou dos preços no varejo, o 
compromisso se tornaria aparen- 
te, afinal. Nunca tendo sido testa- 
das, as ideias populistas têm uma 
credibilidade espúria. Só um pe- 
ríodo no governo mudaria isso. 

O que pode ser dito contra tudo 
isso? “Donald Trump”, talvez. O 
cargo máximo não moderou o 452 
presidente dos EUA, mostrou aos 
eleitores o seu pior e ainda assim 
ele é o favorito para ser o 47º presi- 
dente. Tudo verdade. Mas a Europa 
ainda é diferente. A maioria das 
suas democracias não são tão divi- 
didas ou tribais como os EUA. Um 
desgoverno grosseiro ainda desa- 
creditaria um líder na maior parte 
do continente. 

Um argumento melhor é que, 
uma vez no poder, os populistas 
poderiam perverter o sistema para 
lá permanecerem, ou fazer algo 
tão prejudicial que supere o bene- 
fício de os tornar posteriormente 
inelegíveis. (Como abandonar o 
maior mercado comum do mun- 
do) Daí o cordão sanitário da cor- 
rente dominante da Alemanha 
contra a extrema direita. 

É um argumento a ser conside- 
rado. Num mundo ideal, aproxi- 
mar-se do poder seria suficiente 
para que os populistas perdessem 
eleitores. Macron quer que a Fran- 
ça contemple a possibilidade ime- 
diata de um premiê da Reunião 
Nacional e recue. Ele não convoca- 
ria uma eleição se não visse nada 
construtivo em uma vitória da RN. 
Em algum momento, os eleitores 
terão de conviver com as conse- 
quências de seus desejos. 

Pode não haver uma forma se- 
gura de administrar uma dose 
controlada aos eleitores. Mas o sta- 
tus quo, em que os populistas es- 
tão na televisão, mas sem correr 
muitos riscos, não é sustentável. A 
eleição de Macron será vista como 
mais uma aposta escandalosa de 
um "homme du destin". Na verda- 
de, poderá sera coisa mais pruden- 
te que ele poderia ter feito. 


Eleições legislativas não 
afetam seu cargo, diz Macron 


Agências internacionais 


Desmentindo rumores de que 
poderia renunciar, o presidente 
francês, Emmanuel Macron, disse 
que sua posição no cargo “não se- 
rá afetada” pelas eleições legislati- 
vas antecipadas para 30 de junho e 
7 dejulho — nas quais o partido de 
extrema direita Reunião Nacional 
(RN), de Marine Le Pen, é favorito. 

“Não é o RN que escreve a Cons- 
tituição, nem o espírito dela. As 


instituições são claras, e assim é o 
lugar do presidente, qualquer que 
seja o resultado”, disse o presiden- 
te à “Figaro Magazine”. 

Adecisáo de Macron de anteci- 
par as eleições, porém, é conside- 
rada arriscada e gerou críticas de 
seu próprio partido. O líder de Os 
Republicanos, Éric Ciotti, de cen- 
tro-direita, propôs uma aliança 
eleitoral com o RN. Isso aumenta- 
ria as chances de o RN ter maioria 
para indicar o primeiro-ministro. 
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Balança comercial continua 
com boas perspectivas 


o ano até maio, a balança comercial não tem 
seguido as projeções para 2024, de uma queda 
do saldo comercial. Nos cinco primeiros meses 
do ano, o saldo acumulado atingiu o recorde de 
US$ 35,9 bilhões. Em 2023, houve o recorde 
anual de US$ 94,4 bilhões. Para 2024, o Banco Central 
reduziu suas expectativas de US$ 73 bilhões (o cálculo da 
autoridade monetária é diferente) para US$ 59 bilhões, e o 
Ministério da Indústria e Comércio estimou resultado 
positivo de US$ 73,5 bilhões. Entre as consultorias, os 
números estão melhores, variando o superávit de US$ 85 
bilhões a US$ 90 bilhões. 

Além disso, o forte acúmulo de divisas com as vendas 
externas está ajudando a impedir uma desvalorização mais 
forte do real. Até maio, apesar de a saída pelo câmbio 
financeiro ter sido o dobro da do mesmo período do ano 
passado (US$ 27,6 bilhões ante US$ 13 bilhões), o saldo do 
câmbio comercial, de US$ 33,7 bilhões, foi mais que 
suficiente para garantir um fluxo de divisas no início do ano. 

As exportações somaram US$ 138,8 bilhões, 2,3% a mais 
do que em relação ao mesmo período do ano passado; e as 
importações totalizaram US$ 102,9 bilhões, com alta de 1,8% 
na mesma base de comparação. O aumento do volume 
transacionado, de 7,4% das exportações e de 11,5% das 
importações, garantiu o desempenho, compensando a 
queda dos preços, de 4,5% e 9,2%, respectivamente. 

Mas um novo recorde é ainda incerto. Os resultados 
mensais oscilaram bastante. Nos dois primeiros meses, 
houve crescimento de 9% e 9,9%. Em março o resultado caiu 
mais de 30%, para US$ 7,3 bilhões. Retomou o ritmo em abril 
e, em maio, caiu 22,3%, para US$ 8,5 bilhões. O principal 
produto da pauta de exportação brasileira, a soja, mantém a 
liderança com 15,7% dos embarques, o equivalente a US$ 
21,8 bilhões, mas recuou em comparação com os 19,6% do 
início de 2023, em consequência da redução da safra. 

Ganharam espaço os produtos da indústria extrativa, 
principalmente o petróleo bruto e o minério de ferro, com 
14,9% e 9,3%, respectivamente, das exportações. Juntos, os 
dois somaram 24,2% da pauta exportadora de janeiro a 
maio, acima dos 19,9% de iguais meses de 2023. O petróleo 
bruto domina, com 57,7% da exportação do grupo extrativo. 

Apesar dos números exuberantes, o setor externo teve 
contribuição negativa para o Produto Interno Bruto (PIB) do 
primeiro trimestre, informou o IBGE, diferentemente do que 
ocorreu em 2023. Ele contribuiu para a redução de 1 ponto 
percentual do PIB no primeiro trimestre, em consequência 


de aumento das importações superior ao das vendas 
externas. Se o PIB agregado cresceu 0,8% no primeiro 
trimestre, na comparação com os três meses anteriores, com 
ajuste sazonal, as exportações cresceram 0,2%, e as 
importações, 6,5%, de acordo com o IBGE. 

Pode-se dizer que isso ocorreu por um bom motivo. 
Parcela importante do aumento das importações se deve à 
recuperação dos investimentos, além do aumento do 
consumo. O Instituto de Estudos para o Desenvolvimento 
Industrial (ledi) aponta que a decomposição da Formação 
Bruta de Capital Fixo feita pelo Ipea mostra alta de 19,4% em 
máquinas e equipamentos importados no primeiro 
bimestre do ano contra igual período de 2023. 

O padrão se repetiu nos dados da balança comercial nos 
cinco meses. Bens de capital e bens de consumo puxaram as 
importações com crescimento de 13,4% e 23,4%, 
respectivamente, na comparação com igual período de 
2023.Um destaque foi a importação de veículos, que saltou 
59,4% e somou US$ 2,98 bilhões de janeiro a maio, 40% dos 
quais provenientes da China. 

Do lado positivo, há a expansão da produção de petróleo, 
que cada vez se torna mais importante na pauta de 
exportações. As receitas com petróleo no acumulado do ano 
cresceram 31,2%. Os volumes saltaram 32,5%. Entre as 
incertezas, surpreende a variação de preços do minério de 
ferro em consequência da redução da demanda chinesa, que 
enfrenta barreiras para o aço que produz em vários 
mercados. Como reflexo disso, o minério de ferro exportado 
pelo Brasil apresentou queda de 11% no preço e de 6,3% em 
volume embarcado em maio. 

A tragédia das enchentes no Rio Grande do Sul deverá afetar 
a balança comercial, pois é o sexto Estado do país que mais 
exporta e que mais importa. Contribui com 9,4% das 
exportações de produtos industrializados. Tem uma pauta 
exportadora composta por soja, calçados, polímeros plásticos e 
máquinas agrícolas, além de tabaco e carne bovina. 

Além disso, um importante mercado, a Argentina, 
encolheu depois das mudanças econômicas decretadas pelo 
novo presidente, Javier Milei. De janeiro a maio as 
exportações caíram 33% e a fatia de vendas para os 
argentinos é a menor desde 1997 (3,6% do total). 

As perspectivas para a balança comercial continuam boas, 
assim como segue importante sua contribuição para o 
equilíbrio dos fluxos financeiros, que tem pressionado a 
favor da valorização do dólar. No front externo, pelo menos, 
a situação brasileira continua muito confortável. 
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Grandes plataformas digitais assumiram papel central na economia contemporánea. Por Gabriel Domingues 


A reforma tributária e as plataformas digitais 


GERD ALTMANN/PIXABAY 


reforma da tributação 

sobre o consumo no 

Brasil, iniciada pela EC 

132/2023, ganhou um 
novo capítulo com a proposta 
de Lei Geral do IBS e da CBS. 
Dentre os diversos temas im- 
portantes, assume relevo o tra- 
tamento tributário dispensado 
às plataformas digitais. Mas o 
que são essas plataformas? 

O termo plataforma compre- 
ende uma série de significados. 
Desde as plataformas físicas, que 
se destinam a agregar indivíduos 
para a realização de uma ativida- 
de comum (e.g. embarque de 
passageiros); as plataformas po- 
lítico-ideológicas, que buscam 
unir as pessoas para a promoção 
de certas missões coletivas (e.g. 
manter o aquecimento global 
em 2º C até 2030); até as platafor- 
mas técnicas, que visam atrair os 
agentes económicos para o apri- 
moramento de um mesmo pro- 
duto ou servico (e.g. iPhone). Em 
comum, todos os significados do 
termo apontam para estruturas 
com um certo grau de abertura, 
para a interligação de indivíduos 
ou entidades, e para a persecução 
de objetivos compartilhados. 

Em sentido jurídico, as plata- 
formas de comércio eletrônico 
podem ser definidas como in- 
fraestruturas digitais controladas 
por pessoas jurídicas que têm co- 
mo objeto principal a intermedia- 
ção, em sentido amplo, da produ- 
ção e comercialização de bens e 
serviços, inclusive financeiros. Es- 
tas plataformas podem ser ainda 
classificadas como: (i) transacio- 
nais; ou (ii) não-transacionais. 

Plataformas não-transacionais 
são aquelas que simplesmente 
aproximam fornecedores e adqui- 
rentes (e.g. serviços de busca de 
fornecedores, comparação de pre- 
ços, simples classificados ou ain- 


da publicidade), mas não detêm 
qualquer controle sobre as ope- 
rações concluídas pelas partes 
totalmente fora do seu ambien- 
te digital — isto é, sem que haja 
qualquer participação da plata- 
forma sobre as receitas ou lucros 
auferidos nessas transações. 
Plataformas transacionais, a seu 
turno, são aquelas que, além de 
aproximar fornecedores e adqui- 
rentes, controlam um ou mais as- 
pectos relevantes atinentes às ope- 
rações concluídas dentro do seu 
ambiente digital, tais como: (1) o 
preço final; (ii) a forma e condições 
de pagamento (mesmo que a co- 
brança ou liquidação financeira 
sejam efetuados por terceiros); ou 
(iii) os termos ou modalidades de 
transporte (mesmo que a entrega 
seja realiza por terceiros). Nesse úl- 
timo caso, a plataforma tem con- 
trole direto sobre a realização das 


operações e pode, por meio de 
seus termos de uso e regras de go- 
vernança, impor condicionalida- 
des e outros requisitos, inclusive 
de conformidade tributária. 

Com o fenômeno da digitali- 
zação da economia, acelerado 
pela pandemia da covid-19, essas 
grandes plataformas digitais as- 
sumiram um papel central na 
economia contemporânea, a 
ponto de alguns já se referirem a 
uma nova etapa do desenvolvi- 
mento econômico, denominada 
de economia de plataformas. 

No modelo anterior de pipeline 
business, típico do capitalismo in- 
dustrial, cada setor organizava-se 
sob cadeias produtivas lineares, 
cujos elos tradicionais eram o 
produtor, o atacadista, o varejista 
e o consumidor final. Já no mode- 
lo de platform business, a despei- 
to da manutenção dos agentes 


das cadeias produtivas existen- 
tes, surge um novo elo central a 
essas estruturas empresariais: a 
grande plataforma digital. 

Nesse novo modelo, caracterís- 
tico da economia de plataformas, 
as grandes plataformas digitais 
assumem posição privilegiada 
em termos de processamento de 
dados e retenção de lucros. Ao 
controlar o cruzamento da oferta 
e da demanda de diversos agen- 
tes econômicos, assim como 
exercer a governança sobre as 
suas operações em seus ecossiste- 
mas digitais, essas grandes plata- 
formas se tornam verdadeiros 
“orquestradores” da atividade 
econômica em cada cadeia pro- 
dutiva. Isso se traduz na onisciên- 
cia sobre os dados transitados e 
na enorme concentração de po- 
deres, figurando, ao mesmo tem- 
po, como administrador de flu- 


xos, legislador de regras e juiz de 
condutas em seus domínios. 
Nesse contexto, andou bem o PLP 
68/2024 da Lei Geral do IBS e da CBS 
ao prever, no art. 23, a atribuição de 
responsabilidade tributária às plata- 
formas transacionais. De acordo 
com a proposta, a responsabilidade 
será atribuída a essas plataformas: 
(1) por substituição, quando o forne- 
cedor estiver situado do exterior; 
ou (ii) solidariamente com o for- 
necedor nacional, caso este não 
tenha inscrição no cadastro do 
IBS/CBS ou não realize a emissão 
de documento fiscal eletrônico. 
Considera-se que tal modelo de 
responsabilidade no IBS/CBS seja 
compatível com a Constituição Fe- 
deral de 1988 (CF/1988), especial- 
mente com os princípios da capa- 
cidade contributiva e da coopera- 
ção (art. 145, $$ 1? e 39, CF/1988), 
na medida em que recairá exclusi- 


vamente sobre as plataformas de 
natureza transacional, ou seja, 
aqueles agentes económicos: (i) 
vinculados à operação que consti- 
tui o fato gerador; (ii) em posição 
de se ressarcir de forma direta e 
imediata junto aos contribuintes 
desses tributos; e (iii) que detêm 
efetivo controle sobre a conclu- 
são das transações e amplo aces- 
so às informações necessárias pa- 
ra realizar o monitoramento das 
obrigações acessórias de inscri- 
ção no cadastro do IBS/CBS e de 
emissão de documento fiscal. 

Além disso, ao buscar a concre- 
tização da igualdade no cumpri- 
mento das obrigações tributárias, 
tanto de fornecedores estrangei- 
ros quanto de nacionais, o PLP 
também promove os direitos fun- 
damentais econômicos, especial- 
mente da livre concorrência, da 
dignidade do trabalho e do ple- 
no emprego (art. 170, CF/1988), 
considerando ainda ser o pró- 
prio mercado interno um patri- 
mônio nacional a ser protegi- 
do, em favor do desenvolvimen- 
to do país (art. 219, CF/1988). 

Em conclusão, as plataformas 
transacionais, em função da po- 
sição de superioridade que atual- 
mente ocupam nas cadeias pro- 
dutivas e da sua capacidade de 
impor padrões de conduta a to- 
dos os participantes dos seus 
ambientes digitais, estão juridi- 
camente habilitadas a desem- 
penhar os papéis descritos no 
PLP da Lei Geral do IBS/CBS. 


Gabriel Demetrio Domingues é 
advogado do BNDES, mestre em 
Finanças Públicas, Tributação e 
Desenvolvimento pela UERJ e 
doutorando em Direito Econômico pela 
USP. As opiniões emitidas neste artigo 
refletem a visão autor, e não, 
necessariamente, a visão do Sistema 
BNDES sobre o assunto. 
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Opinião 


IPCA caiu mesmo com menor desemprego 


Nilson Teixeira 


s condições do merca- 

do de trabalho têm 

melhorado desde 

2021. A força de traba- 
lho era de 109 milhões de pes- 
soas em abril de 2024 — aumento 
de 1,8% frente ao mesmo mês de 
2023, com a população ocupada 
de 100,8 milhões de pessoas — 
crescimento de 2,8 milhões de 
pessoas em um ano. A taxa de de- 
socupação diminuiu de 14,8% 
(15,2 milhões de pessoas) em abril 
de 2021 para 7,5% (8,2 milhões de 
pessoas) em abril de 2024, um re- 
cuo de 9,7% frente ao mesmo mês 
de 2023. Ao mesmo tempo, o ren- 
dimento médio mensal real al- 
cançou R$ 3.151 em abril de 2024, 
alta de 4,7% frente ao mesmo pe- 
ríodo de 2023, com a massa sala- 
rial real expandindo 7,9%. 

Os comportamentos recentes 
do mercado de trabalho e da eco- 
nomia são marcantes, pois não são 
acompanhados pela alta da infla- 
ção IPCA. Não apenas o aperto mo- 
netário não deteve a melhoria das 
condições do mercado de traba- 
lho, como a sua reversão desde 


agosto de 2023 não impediu a 
continuação da desaceleração da 
inflação geral, apesar da maior 
pressão inflacionária advinda do 
maior emprego. A contribuição do 
mercado de trabalho para a infla- 
ção é capturada por diversas mé- 
tricas que estimam o seu impacto, 
como núcleos da inflação de servi- 
ços com itens mais relacionados 
ao trabalho e índices com ponde- 
ração de todos os componentes do 
IPCA de acordo com os custos sa- 
lariais do seu setor como propor- 
ção das despesas de produção. 

O bom momento do emprego 
tem estimulado argumentos a fa- 
vor da redução do ritmo ou mes- 
mo interrupção do afrouxamen- 
to monetário para evitar um re- 
crudescimento ` inflacionário. 
Não vejo, porém, essa dinâmica 
como razão preponderante para 
as próximas decisões sobre a taxa 
Selic, pois, apesar de todos essas 
métricas indicarem altas de pre- 
cos maiores do que no índice ge- 
ral desde meados de 2022, mui- 
tos desses indicadores mostram 
recuo na inflação há vários meses 
mesmo com o suposto maior 
aperto no mercado de trabalho. 

Além disso, há outras razóes pa- 
ra náo considerar a atual dinámica 
do mercado de trabalho na defini- 
cáo da resposta monetária no cur- 
to prazo. Primeiramente, a litera- 
tura demonstra a dificuldade de 
obtenção de uma projeção acura- 
da para a taxa natural de desem- 
prego. Essa taxa pode ser, por 
exemplo, significativamente infe- 
rior aos 9% citados por especialis- 


tas. A própria estimativa da taxano 
passado recente também não é 
simples, pois sua variação está su- 
jeita a mudanças estruturais na 
economia e no mercado de traba- 
lho. A dificuldade é ampliada pela 
transição no perfil de empregos 
em função da maior automação na 
economia e de novos padrões de 
consumo. Nesse sentido, é frágil a 
hipótese de que a atual taxa de de- 
semprego é forte indício do fecha- 
mento do hiato do produto. 


Dinâmica do emprego 
não deve ser uma razão 
preponderante para as 
próximas decisões 
sobre a taxa Selic 


Desconsiderando efeitos de al- 
terações dos tributos sobre com- 
bustíveis, o recuo da inflação acu- 
mulada em 12 meses desde mea- 
dos de 2022 com melhoria das 
condições do mercado de traba- 
lho contraria, em tese, os ditames 
da Curva de Phillips. Essa dinâmi- 
ca pode estar associada à hipótese 
de que a relação entre essas va- 
riáveis é mais frágil na atual re- 
gião — possível não linearidade 
da Curva de Phillips, a uma pos- 
sível taxa natural de desempre- 
go mais baixa ou à maior defasa- 
gem de transmissão do efeito do 
maior emprego sobre a inflação. 

A reação de política monetária 
mais adequada nesse contexto é a 
de replicar a política de atuação 
do banco central americano. O su- 


posto recuo da taxa natural de de- 
semprego, a possível baixa sensi- 
bilidade da inflação à redução do 
desemprego — Curva de Phillips 
horizontal — e as expectativas de 
inflação bem ancoradas estimu- 
lam o Fed a não reagir aos sinais 
de aperto nas condições do mer- 
cado de trabalho. A estratégia es- 
tabelece que o Fed não eleva os ju- 
ros apenas por conta de suposi- 
ções de que o recuo da taxa de de- 
semprego pressionará a inflação. 
A orientação do Fed é de não rea- 
gir automaticamente às condi- 
ções do mercado de trabalho sem 
sinais claros de aceleração infla- 
cionária ou outra firme evidência. 
Respostas prematuras de políti- 
ca monetária e fiscal à melhoria 
das condições do mercado de tra- 
balho poderiam ser mais facil- 
mente evitadas caso as expectati- 
vas de inflação estivessem ancora- 
das. Todavia, esse não é o caso no 
momento. A redução desse risco 
justifica um esforço adicional de 
convergência da inflação para sua 
meta no prazo mais curto possível, 
bem como um maior empenho 
dos formuladores de política eco- 
nômica em prol da ancoragem à 
meta de 3% das expectativas de in- 
flação para prazos mais longos. 
Desvios prolongados dessas ex- 
pectativas precisam ser combati- 
dos pelas políticas monetária e 
fiscal, pois não há estabilização 
econômica sustentável sem coor- 
denação nessas duas frentes. 
Embora a melhoria no mercado 
de trabalho não seja uma boa justi- 
ficativa, isso não significa que a in- 


terrupção do ciclo monetário na 
próxima reunião do Copom não 
seja a resposta monetária correta. 
A dificuldade de continuação da 
convergência da inflação para a 
meta por conta da deterioração 
das expectativas de inflação para os 
próximos anos e a elevação das dú- 
vidas sobre o compromisso com o 
equilíbrio fiscal e a solvência da dí- 
vida pública são razões suficientes, 
conforme indicação do Copom, 
para uma pausa no corte dos juros. 

Os compromissos do governo 
com a solvência fiscal e do Banco 
Central com o cumprimento de 
suas metas precisam de maior con- 
solidação, até para evitar que rea- 
ções prematuras e equivocadas 
terminem por apenas elevar a vo- 
latilidade na economia. Esse em- 
penho não requer, necessariamen- 
te, superávit primário imediato. O 
queimporta é gerar uma forte con- 
fiança de que o Executivo, o Legis- 
lativo e o Judiciário tomarão todas 
as medidas exigidas em termos de 
corte de gastos e de aumento de re- 
ceitas para garantir o equilíbrio 
das contas públicas e a solvência 
da dívida pública. No momento, o 
comportamento dos preços dos 
ativos indica que essa convicção é 
baixa, com atitudes repetidas de 
integrantes dos poderes sugerin- 
do uma percepção de que os co- 
fres públicos são quase ilimita- 
dos e capazes, inclusive, de pro- 
ver questionáveis benefícios e 
privilégios para seus integrantes. 


Nilson Teixeira, Ph.D. em economia, 
escreve quinzenalmente neste espaço. 


Tarifas são uma má política comercial, mas uma boa medida eleitoral. Por Martin Wolf 


Um mundo mais protecionista 


stamos caminhando pa- 
ra um mundo protecio- 
nista, liderado pelos Es- 
tados Unidos, assim co- 
mo no início da década de 30. 
Donald Trump é, obviamente, 
um protecionista empenhado — 
um verdadeiro sucessor do sena- 
dor Smoot e do deputado 
Hawley, que instigaram a infame 
tarifa Smoot-Hawley em 1930. 

Mas, exceto pelos padrões de 
Trump, Joe Biden também não é 
desleixado quando se trata de pro- 
teção, mais recentemente, com 
suas tarifas sobre US$ 18 bilhões 
em importações chinesas. A tarifa 
dos EUA sobre os veículos elétri- 
cos, em particular, será quadru- 
plicada para 100%. “Onde você 
esteve por três anos e meio? Eles 
deveriam ter feito isso há muito 
tempo”, respondeu Trump. 

O ex-presidente propõe tari- 
fas de 10% sobre todas as impor- 
tações, com exceção das prove- 
nientes da China, sobre as quais 
ele espera impor tarifas de 60%. 
Essas novas tarifas, espera ele, 
também compensariam par- 
cialmente a perda de receitas 
resultante da sua altamente dis- 
pendiosa Lei do Emprego e Re- 
dução dos Impostos de 2017. 

Politicamente, essas medidas 
são atraentes. O impacto das tari- 
fas sobre aqueles que são prejudi- 
cados é relativamente invisível; as 
vítimas geralmente são impoten- 
tes;e — aleluia! — as tarifas podem 
ser justificadas como uma manei- 
ra de corrigir os erros cometidos 
por estrangeiros detestáveis. No 
entanto, ainda são políticas ruins. 

Para compreender isso, é neces- 
sário fazer uma distinção introdu- 
zida na economia no começo dos 
anos 1960 e justificada empirica- 
mente em algumas análises clássi- 
cas sobre o papel das políticas co- 
merciais no enorme sucesso do de- 
senvolvimento orientado para as 
exportações de Taiwan, Coreia do 
Sul e, posteriormente, a China. 

A questão é simples. Sim, há ex- 
celentes motivos pelos quais pode- 
mos querer intervir na economia. 
Podemos querer reduzir a desi- 
gualdade e a insegurança, promo- 
ver indústrias nascentes, limitar a 
instabilidade macroeconômica e 
minimizar vulnerabilidades estra- 
tégicas. Mas a política comercial, 
especialmente a proteção, rara- 
mente será a melhor maneira de 
alcançar o objetivo. O argumento a 
favor do comércio liberal não é um 
argumento a favor do laissez faire. 


As tarifas são impostos 
sobre os consumidores 
cujas receitas vão para 
o governo e em grande 
parte para os 
produtores. Existem 
argumentos sólidos a 
favor da intervenção 
nos mercados, mas 
regressar às políticas 
comerciais da década de 
30 é uma loucura 


É um argumento a favor do uso de 
instrumentos que não as barreiras 
comerciais sempre que possível. 

Para entender por que as tarifas 
raramente são o melhor instru- 
mento de política, é preciso enten- 
der o que elas fazem. As tarifas são 
impostos sobre os consumidores 
cujas receitas vão em parte para o 
governo, mas em grande parte pa- 
ra os produtores. Portanto, são 
exemplos de “imposto e gasto”, 
mas a tributação está oculta no 
preço elevado do produto e o 
gasto está oculto nas elevadas re- 
compensas aos produtores. 

Essas políticas não são bem 
orientadas para nada, a não ser es- 
ses objetivos. Como qualquer ou- 
tro imposto, as tarifas pioram a si- 
tuação das pessoas que compram 
o bem, sejam elas consumidores 
ou produtores. Mas elas também 
têm efeitos mais amplos sobre a 
economia. Acima de tudo, elas im- 
põem um “viés de mercado inter- 
no”. Em termos gerais, um impos- 
to sobre as importações é também 
um imposto sobre as exportações. 

Como isso funciona? Bem, tome 
por exemplo a tarifa de 10% sobre 
todas as importações proposta por 
Trump. Isso pode ser considerado 
inicialmente uma desvalorização, 
mas apenas para os substitutos das 
importações. As importações des- 
ses produtos cairão — afinal, esse é 
o objetivo. Mas não há razão para 


cabem 


que isso afete diretamente o ba- 
lanço em conta corrente, a menos 
que também altere a renda agre- 
gada e os gastos na economia. As- 
sim, com a menor demanda por 
importações, a necessidade de 
comprar moeda estrangeira dimi- 
nuirá. Isso vai fortalecer o dólar, 
tornando as exportações menos 
competitivas. Elas, então, encolhe- 
rão. Os exportadores são os produ- 
tores mais competitivos do país. 
Proteger os produtores de substitu- 
tos importados não competitivos à 
custa deles não parece sensato. 

Isso não é teoria. Aqueles de 
nós que trabalharam em países 
com políticas altamente prote- 
cionistas viram esse resultado. 
Trabalhei na China no Banco 
Mundial na década de 70. A polí- 
tica comercial protecionista nào 
tornou o país autossuficiente. Ela 
esmagou as exportacóes, tornan- 
do o país muito mais vulnerável. 

Isso está longe de ser tudo. Tam- 
bém há efeitos distributivos adver- 
sos. Um excelente estudo recente, 
“Why Trump Tariff Proposals 
Would Harm Working Americans” 
(“Porque as propostas de tarifas de 
Trump prejudicariam os trabalha- 
dores americanos”), de Kimberly 
Clausing e Mary Lovely, para o Pe- 
terson Institute for International 
Economics, analisa as evidências 
de que a agenda de Trump para ou- 
tro mandato “equivale a cortes de 


impostos regressivos, apenas par- 
cialmente compensados por au- 
mentos de impostos regressivos. 
Uma estimativa mínima dos cus- 
tos para os consumidores indica 
que as tarifas reduziriam os ren- 
dimentos líquidos em cerca de 
3,5% para aqueles na metade in- 
ferior da distribuição de renda”. 

Da mesma forma, um estudo 
publicado pelo National Bureau 
ofEconomic Research (NBER) em 
janeiro de 2024 concluiu que a 
guerra comercial de 2018-2019 
iniciada por Trump “não forne- 
ceu até agora ajuda econômica 
ao coração dos EUA: as tarifas de 
importação aos produtos estran- 
geiros não aumentaram nem re- 
duziram o emprego nos EUA em 
setores recentemente protegi- 
dos; as tarifas retaliatórias tive- 
ram claros impactos negativos 
sobre o emprego, principalmen- 
te na agricultura; e esses danos 
foram apenas parcialmente miti- 
gados por subsídios agrícolas 
compensatórios dos EUA”. No ge- 
ral, uma má política comercial e 
uma boa política eleitoral. 

Será que o apoio mais direcio- 
nado de Biden à produção de veí- 
culos elétricos se sairá melhor? 
Isso é improvável por uma sim- 
ples razão. A política não prote- 
gerá os produtores no mercado 
americano, mas o mercado ame- 
ricano é pequeno demais para 
tornar os produtores nacionais 
globalmente competitivos. Se- 
gundo a Agência Internacional 
de Energia (AIE), em 2023 o 
mercado americano de veículos 
elétricos a bateria e híbridos 
"plug-in" representou 17% do 
mercado da China. Os consumi- 
dores americanos nào domi- 
nam mais o consumo mundial. 
Este é um grande obstáculo a 
uma política industrial orienta- 
da para o mercado interno. 

Será necessário algo muito 
mais sutil e esse algo são os subsí- 
dios. Biden teve toda razão em 
usá-los. A réplica será que os im- 
postos necessários para financiar 
os subsídios são um anátema. 
Mas tarifas são impostos mais al- 
tos. Sim, existem argumentos 
perfeitamente sólidos a favor da 
intervenção nos mercados. Mas 
regressar às políticas comerciais 
da década de 30 é uma loucura. 
(Tradução de Mário Zamarian) 


Martin Wolf é editor e principal 
comentarista econômico do Financial 
Times. 


Frase do dia 


“Vossa excelência 
acabou 
encontrando 
uma solução que 
temo aplauso do 
presidente da 
República”. 

Do líder do governo no Senado, 
Jaques Wagner (PT-BA), sobre a 


decisáo de Rodrigo Pacheco de 
devolver a MP do PIS/Cofins 


Cartas de 
Leitores 


Leilão de arroz 

Lula, mal informado, em disso- 
nância com a solidariedade bra- 
sileira e com a nossa combalida 
economia, fez gol contra os nos- 
sos irmãos gaúchos e nos causou 
despesas. Antes das enchentes, 
80% da safra de arroz nos pam- 
pas estava colhida e a área culti- 
vada, seriamente prejudicada, 
exigirá tempo e vultosos recur- 
sos na reparação. Com o merca- 
do interno quase 100% abasteci- 
do, era desnecessária e pernicio- 
sa aos rizicultores brasileiros a 
importação de arroz. Ainda bem 
que temos Endrick para fazer 
gols a favor e nos alegrar. 
Humberto Schuwartz Soares 
hs1971tc@gmail.com 


Aoimportar o arroz alegando 
desabastecimento, o governo 
perde a sua credibilidade, se de- 
sentende com o agro e expóe a 
sua füria política. Propaganda 
do governo, num momento em 
que as pessoas choram as perdas 
de familiares, de suas casas, de 
seus empregos, suas colheitas. 
Esse governo faz um leilão em 
que um pseudoempresário em 
Macapá arremata a maior quan- 
tidade de arroz, tendo uma pe- 
quena empresa de queijo, que 
no dia doleilào alterou seu capi- 
tal social? O que os deputados 
estão esperando para abrir uma 
CPI? Estamos vendo passar sob 
nossos olhos essa manobra, cujo 
governo se aproveita para posar 
de bonzinho. Ora essa, vamos co- 
meçar perguntando, fosse o go- 
vernador do RS um petista, Lula 
teria mandado Pimenta? Pois é, 
já diz o ditado de "boas inten- 
ções o inferno está cheio”. 

Tudo que as vítimas da tragé- 
dia precisam é de respeito e com- 
paixão. 

Izabel Avallone 
izabelavallone(dgmail.com 


Eleições europeias 
O presidente francês, Emmanuel 
Macron, se surpreendeu com o 
avanço da extrema direita, evi- 
denciado pelos resultados das 
eleições para o parlamento con- 
tinental. A inquietação do referi- 
do mandatário levou-o à repen- 
tina decisão de dissolver o Con- 
gresso doméstico e convocar no- 
vas eleições, com o primeiro tur- 
no ainda no fim de junho. Atitu- 
des como esta ocorrem normal- 
mente em meio a ocasiões de cri- 
se, semelhante em intensidade à 
atual, gerada pelo presente des- 
fecho eleitoral, qualificado por 
ele próprio como “desastre”. 
Trata-se, portanto, de ação que 
envolve certo risco, podendo ter 
efeito inverso ao inicialmente 
buscado que aparentemente se- 
ria de esvaziar o espaço da extre- 
ma direita no país. É a tensão em 
marcha no velho continente, 
nascida de políticas equivocadas 
e populistas praticadas ao longo 
das últimas décadas, ligadas, en- 
tre outros aspectos, à imigração 
desenfreada, e turbinada mais 
recentemente pela desconfortá- 
vel proximidade da guerra entre 
Rússia e Ucrânia cujo final ainda 
está longe de ser vislumbrado. 
Paulo Roberto Gotaç 
pgotac(o gmail.com 


Correspondências para 

Av.9 de Julho, 5229 - Jardim 
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Paulo - SP, ou para 
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poderão ser editados. 
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Comportamento Fvento da liga dos 
EUA em São Paulo expõe demanda 
elevada por consumo de experiências 


Brasileiro 
paga R$300 
para ver jogo 
de basquete da 
NBA em telões 


Rafael Vazquez 
De São Paulo 


O bancário Gabriel Martins, de 
25 anos, saiu de São Caetano, na 
Grande São Paulo, e percorreu 
aproximadamente 25 km até o 
Parque Villa Lobos, na capital pau- 
lista, para assistir a final da NBA 
entre Boston Celtics e Dallas Mave- 
ricks. Além do percurso de mais de 
uma hora, pagou pelo ingresso 
que não custa menos de R$ 300 pa- 
ra quem não é estudante ou idoso 
e por isso tem direito a meia-enta- 
da. O ingresso mais caro pode bei- 
rar R$ 700. Todo o esforço, físico e 
financeiro, foi para ver o jogo por 
um telão, a mesma transmissão 
que poderia acompanhar de casa 
ou em um bar com amigos, sem a 
necessidade de pagar entrada. 

“É difícil que eu me arrependa. 
A sensação que estou sentindo é 
como se eu estivesse em uma are- 
na com as torcidas a favor e con- 
tra. É uma “vibe muito maneira”, 
conta Gabriel, que diz ser torce- 
dor de verdade do Boston Celtics 
desde que jogava NBA pelo vi- 
deogame no PlayStation 2. “Gos- 
to de boxe, surf, skate e todo es- 
porte que comeco a acompanhar 
eu me apaixono muito. Futebol 
foi o primeiro, obviamente, e 
basquete foi o segundo. Mas 
acho basquete muito melhor que 
futebol no fim das contas. É mais 
'maneiro' de assistir” 

Antes mesmo do jogo come- 
car, Gabriel explica a razão pela 
qual pagar algumas centenas de 
reais para assistir o jogo por um 
telão não o incomoda. “É a opor- 
tunidade mais simples que eu te- 
nho de assistir o jogo “in loco”. 
Não tenho como pegar um voo e 
ir para Boston por questões fi- 
nanceiras e de calendário. Aqui 
me dá a nítida sensação de estar 
dentro de um estádio. É como as- 
sistir in loco mesmo. A 'vibe' é to- 
talmente diferente do que assis- 
tir num bar ou em casa” 

Embora a disposição de Ga- 
briel e das outras 4 mil pessoas 
que estavam na NBA House no 
primeiro jogo da final de 2024 
possa parecer pouco racional da 
perspectiva da teoria clássica de 
economia do consumidor, pois 
ele poderia consumir o mesmo 
serviço gastando nada ou muito 
menos em outros lugares, há 
fundamentos econômicos mo- 
dernos que explicam o sucesso 
da iniciativa da forma como ela é 
montada no Brasil. 

De acordo com a professora de 
economia comportamental da 
faculdade ESPM Paula Sauer, há 
pelo menos três aspectos sob a 
ótica das ciências comportamen- 
tais que ajudam a compreender 
o fenômeno. “O primeiro deles é 
o efeito manada. É uma coisa re- 
lativamente nova. E, como é ni- 
chado, aquele nicho de pessoas 
acaba se conhecendo e fazendo 
um boca a boca que incentiva ou- 
tras a irem até mesmo sem enten- 
der direito pelo que estão pagan- 
do, já que todo mundo em volta 
está fazendo o mesmo.” 

O segundo aspecto, conforme 
observa Sauer, é o conceito co- 
nhecido como “Fomo” (Fear of 
Missing Out). “É o medo de ficar 
de fora, de perder o evento. As 
pessoas querem participar. Aca- 
bam indo para o evento mesmo 
pagando um preço alto parater o 
que falar e dizer que participou. 
Tem uma questão de status”, diz. 

O último elemento da econo- 
mia comportamental, campo 
das ciências econômicas que já 
rendeu um Prêmio Nobel ao pro- 
fessor da Universidade de Chica- 
go Richard Thaler em 2017, é o 


> o 


efeito "framing". "Os mesmos jo- 


gos são transmitidos pela televi- 
são, mas na hora que coloca o 
NBA House conseguem dar uma 
embalagem bonita para um 
evento que a pessoa poderia as- 
sistir pagando muito menos. E aí 
vem de novo a questão do status, 
do pertencimento, do participar. 
Poder dizer “eu fui, eu conheço”, 
analisa Sauer. “As pessoas pagam 
mais caro pela embalagem. É 
“instagramável” Não é só assistir 
um jogo pela televisão. Tem todo 
um glamour de pertencer aquele 
grupo de poucos e bons.” 

Em uma linguagem mais em- 
presarial e menos científica, é o 
que o próprio head da NBA Bra- 
sil, Rodrigo Vicentini, explica 
quando questionado sobre o êxi- 
to da NBA House, que já está na 
sua sexta edição no Brasil e é ob- 
servado como um case pela ma- 
triz da liga americana. 

“O Lebron James não está aqui 
dentro nem o [Michael] Jordan. As 
estrelas estão jogando em uma 
arena bem longe, mas a gente ofe- 
rece muito mais do que assistir um 
jogo”, diz. “É uma experiência ex- 
tremamente imersiva para que os 
fãs se conectem com a marca” O 
executivo destaca que, no Brasil, 
53 milhões de pessoas se declaram 
fãs da NBA. “É uma proporção 
comparável com as grandes torci- 
das de futebol do país” 

Segundo Vicentini, o que está 
em jogo na NBA House é inserir o 
visitante na cultura em torno da 
marca. “É um evento muito atre- 
lado ao entretenimento. Sim, te- 
mos os jogos das finais do me- 
lhor basquete do mundo, mas, ao 
mesmo tempo que você pode vir 
para vibrar por um time ou ou- 
tro, também consegue passar ho- 
ras aqui e ter uma experiência in- 
crível fazendo parte das conver- 
sas e da comunidade. Consumir a 
moda, a cultura, a arte e, obvia- 
mente, o esporte. O diferencial é 
ser inserido nessa comunidade”. 

O head da NBA Brasil tem a ex- 
pectativa que mais de 45 mil pes- 
soas passem pela NBA House neste 
ano entre os dia 6 e 23 de junho — 
nos fins de semana desse período o 
local está acessível durante as tar- 
des pelo preço de R$ 44. “Quere- 
mos que as pessoas levem a NBA 
pra casa e continuem consumindo 
a gente”, diz Vicentini. 

Ao andar pela estrutura de 5 mil 
metros quadrados da NBA House 
montada este ano no Parque Villa 
Lobos — no passado era um espaço 
menor, no estacionamento do 
Shopping Eldorado —, o especta- 
dor esbarra com mais de 20 atra- 
ções que vão desde máquinas típi- 
cas de fliperama com a temática do 
basquete até shows antes da parti- 
da e apresentações de “enterradas” 
de equipes oficiais da NBA. 

No primeiro jogo da final entre 
Celtics e Mavericks neste ano, até o 
mascote original do Miami Heat— 
Burnie, a representacáo antropo- 
mórfica de uma bola em chamas— 
fez uma performance no local. 
Além disso, os fás podem comprar 
produtos oficiais — as camisas de 
times que chegam a custar mais de 
R$3 mil — eganhar brindes ao par- 
ticipar das ativações das empresas 
parceiras da NBA no Brasil. 

“É experiéncia pura", diz Vicen- 
tini. A primeira vez que o nome 
NBA House apareceu foi nas Olim- 
píadas de Londres, em 2012, e de- 
pois nos Jogos Olímpicos do Rio, 
em 2016, mas o formato era dife- 
rente e mais parecido a uma "fun 
fest". O modelo atual é classificado 
como "experiéncia imersiva". 

"Passamos algum tempo falan- 
do com as operacóes da NBA em 
Nova York e em outros lugares do 
mundo para explicar esse fenóme- 
no. É realmente um case a ser estu- 


Gabriel Martins: "A sensacáo que estou sentindo é como se estivesse em uma arena com torcidas a favor e contra" 
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Rodrigo Vicentini: “É uma experiência extremamente imersiva para que os fãs se conectem com a marca" 


“As pessoas 
pagam mais 
caro pela  . 
embalagem. E 
“Instagramável. 
Tem todo um 
glamour de 
pertencer 
aquele grupo 
de poucos 
ebons” 
Paula Sauer 


dado ver como as pessoas estáo se 
mobilizando no Brasil para acom- 
panhar as finais do basquete ame- 
ricano”, celebra Vicentini. 


Estilo de vida 

Entre as nove marcas de empre- 
sas presentes no evento, a parceira 
mais recente da NBA Brasil é a XP 
Investimentos, gestora financeira 
que está apostando em esportes 
para furar a bolha da Faria Lima, 
segundo Lisandro Lopez, chefe de 
marketing da empresa. 

“A XP decidiu como marca se 
aproximar dos esportes. Éuma for- 
ma legal de transcender um pouco 
a Faria Lima, o mercado financeiro, 
e conectar com nossos clientes ou 
possíveis clientes de uma maneira 
diferente”, comenta Lopez, reve- 
lando que negociava um contrato 
de parceria com a NBA Brasil há 
mais de um ano. “É uma marca 
muito penetrada no mercado bra- 
sileiro e que transcende o próprio 
esporte em si. Está no estilo de vida 
eno dia a dia das pessoas” 

A empresa se beneficiou da 
parceria com a NBA Brasil ao ob- 
ter descontos e exclusividades do 
evento para clientes com o cartão 
de crédito da marca, o mesmo 
que fez nesta semana com o jogo 
da NFL (liga de futebol america- 
no dos EUA), que realizará uma 
partida oficial da temporada em 
São Paulo, no estádio do Corin- 
thians, em 6 de setembro. 

A XP ainda montou um espaço 
próprio em que os visitantes si- 
mulam enterradas em uma cesta 
de basquete e levam fotos custo- 
mizadas com o momento. “Eu 
tento encaixar a minha marca no 
contexto, e não o contrário. Ima- 
gina, as pessoas estão vendo o jo- 
go pelo telão se comportando co- 
mo se estivessem no estádio”, 
brinca Lopez, acrescentando que 
o plano é usufruir do engajamen- 
to dos fãs para estimular um novo 
tipo de conexão com os clientes. 

O mesmo conceito é seguido pe- 
la Hellmann's, que é parceira da 
NBA no Brasil há um ano e meio. 
Entre várias ativações no período, 
a maionese tem lançado embala- 
gens com logo da liga de basquete 
e de times que, de acordo com Ro- 
drigo Visentini [homônimo do 
head da NBA Brasil], líder de nutri- 
ção da Unilever no Brasil, tem con- 
tribuído para o crescimento das 
vendas da marca no país. 

“Nos últimos três anos, a Hell- 
mann's dobrou de tamanho no 
Brasil, e a NBA é muito parte disso”, 


afirma, sem abrir números de fatu- 
ramento. “A marca da liga ameri- 
cana de basquete nos trouxe uma 
jovialidade importante. É algo que 
estávamos buscando”, revela. “Não 
é só o basquete. Tem todo um esti- 
lo de vida. Música, cultura, camise- 
ta. Agrega uma cultura pop que 
abraça coisas além do esporte. 
Também queremos estar nessa cul- 
tura”, complementa. 

Assim como a Hellmann's, a Sa- 
dia buscou parceria com a NBA 
no Brasil estimulada pela base de 
53 milhões de brasileiros que 
acompanham a liga e consomem 
'snacks' e molhos. O foco princi- 
pal também é o público mais jo- 
vem. “A Sadia é uma marca de 80 
anos muito forte no Brasil todo e 
conectada com as pessoas que 
preparam a comida, mas ao lon- 
go dos anos também estamos de- 
senvolvendo portfólio cada vez 
mais alinhado com esse público 
mais jovem que compra para oca- 
siões de ‘snacking’ [beliscar ape- 
ritivos]”, diz o vice-presidente de 
marketing da BRF, Marcel Sacco. 

O executivo comenta que a par- 
ceria já tem quatro anos e quando 
a NBA chega na fase dos playoffs 
(jogos mata-mata), período em 
que mais fãs brasileiros se enga- 
jam, a Sadia lança oito produtos 
como pizzas e empanados conge- 
lados com os logotipos da liga e 
dos times que mais têm torcedo- 
res brasileiros declarados. 

“Para nós, além da reputação, 
tem um componente de vendas 
importante. O portfólio de produ- 
tos NBA ajuda a vender mais”, afir- 
ma. “Temos uma liderança nesse 
segmento de produtos de conve- 
niência, mas a parceria me ajuda a 
sustentar a liderança em pizza 
congelada, por exemplo. Nossa 
participação de mercado aumen- 
ta 0,5 ponto percentual no perío- 
do em que colocamos os produtos 
com embalagens atreladas à NBA 
nas gôndolas”, revela. 

A contrapartida exigida pela 
NBA, segundo o head da liga no 
Brasil, é abastecer o público com 
benefícios, experiências e produ- 
tos atraentes. “Nossos fãs são en- 
gajados, mas também são exi- 
gentes. Por isso nenhuma marca 
está aqui só na NBA House. São 
parcerias de longo prazo”, con- 
clui Vicentini, destacando que o 
evento neste ano foi incluído no 
calendário estratégico da cidade 
pela São Paulo Turismo (SP Turis), 
empresa oficial de eventos e tu- 
rismo da prefeitura paulistana. 


Fruticultura 


Suemi Koshiyama, 


dono da Special 
Fruit, aposta no 
plantio de açaí 
na Caatinga B9 


ofísumo 
Multinacionais 
ampliam disputa 
no setor de higiene 
pessoal e limpeza 
para casa B2 


Tecnologia 

Milei quer 
transformar a 
Argentina no 
“quarto centro 
mundial de IA" B8 


Agronegócio 
Exportações de 
café em maio 
bateram recorde, 


somando 
US$ 1,017biB10 
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História de Negócios Pressionados, controladores das aéreas tiveram de deixar diferenças de lado 


Gol e Avianca se unem contra ofensiva de credores 


V, 


Cristian Favaro 
De Sáo Paulo 


O futuro da Gol nào depende 
apenas do sucesso da sua reestru- 
turacáo nos Estados Unidos 
(Chapter 11). Desentendimentos 
recentes entre os principais acio- 
nistas que controlam a compa- 
nhia sobre os rumos da aérea em 
crise provocaram uma dança de 
cadeiras de executivos. Nessa 
queda de braço, a família Cons- 
tantino (fundadora da Gol) teve 
de fazer um aceno a Roberto 
Kriete, da Avianca, e aos fundos 
de investimento que vieram do 
grupo colombiano para acomo- 
dar parte dos conflitos. 

No meio dessa turbulência, 
contudo, a família Constantino e 
Kriete, que formam a holding 
Abra (controladora da Avianca e 
Gol), vão ter de deixar parte das 
diferenças de lado se não quise- 
rem ter de ceder às pesadas 
ofensivas por parte dos credores, 
que podem mudar a composi- 
ção acionária da companhia aé- 
rea em recuperação judicial. 

A holding ganhou um fôlego 
de 60 dias para negociar com os 
credores. Os detentores de dívi- 
das emitidas no mercado externo 
(“bondholders”), que vencem em 
2028, estão pressionando a Abra 
para ter maior retorno aos seus 
papéis. Em jogo, estão as ações da 
Avianca e as marcas da Gol, dadas 
como garantia. E é neste imbró- 
glio que os planos de consolida- 
ção da Azul se conectam, ao re- 
presentar um parceiro à Abra em 
um momento de forte tensão. 

Idealizada por Richard Lark, 
braço direito dos Constantino e ex- 
diretor financeiro da Gol, a Abra 
começou a ser concebida após a 
Avianca Colômbia entrar em recu- 
peração judicialem 2020. 

Com a criação da Abra, a então 
controladora da Gol, a família 
Constantino, passou a ter cerca de 
35% da holding. Outros acionistas 
são Kriete, South Lake One e Elliott 
(cerca de 15% cada). Os 20% restan- 
tes estão nas mãos de outros inves- 
tidores. A barreira cultural, segun- 
do fontes, foi uma questão em 
meio a investidores de curto e lon- 
go prazo e de diversas nacionalida- 
des.“O desafio era criar uma parce- 
ria pegando o melhor dessas várias 
culturas”, disse uma fonte. 

Com a reestruturação da Gol, 
os desentendimentos começa- 
ram a ganhar corpo. “Eles [inves- 
tidores da Avianca] se sentiram 
enganados. Eles tinham 100% da 
Avianca e agora eles têm metade 
da companhia colombiana e me- 
tade de uma empresa, a Gol, que 
perdeu valor”, disse outra fonte 
que acompanha o tema de perto. 

O distanciamento piorou após 
a Gol começar a encolher, no fim 
de 2023, frustrando o plano de 
negócio dos investidores. Com is- 
so, Lark foi pressionado, mas sem 
o aval dos acionistas para liberar 
recursos, não conseguiu avançar 
com medidas para retomar voos. 

“Foi uma incompatibilidade 
de estilo de gestão, onde a falta de 
informação foi levando a um cer- 
to grau de desconfiança [por par- 
te dos fundos)”, disse outra fonte 
que acompanha o assunto. Lark e 
Constantino Jr. não concorda- 
vam, por exemplo, sobre a deci- 
são de recorrer ao Chapter 11 da 
Gol já em janeiro deste ano. 

Contudo, Constantino Jr. op- 
tou por um caminho mais apazi- 
guador e cedeu espaço aos inves- 


tidores da Avianca, o que levou à 
saída de Lark no fim de 2023 e à 
ascensão de Adrian Neuhauser, 
que virou CEO da Abra. Constan- 
tino Jr. foi para a presidência do 
conselho de administração. 

Os atritos, entretanto, deram 
uma trégua, segundo fontes, 
diante de uma meta comum: a 
saída da Gol do Chapter 11 e a 
manutenção do controle da aé- 
rea por parte da Abra em meio à 
pressão de credores. 

A amarra com os bondholders 
surgiu no início de 2023, quando 
eles bancaram uma reestrutura- 
ção de US$ 1,4 bilhão, sendo 
US$ 450 milhões de dinheiro no- 
vo à Gol (conversível em ações da 
Abra após o IPO). O negócio veio 
diante da incapacidade da Gol de 
levantar recursos a um preco 
competitivo, com seus bonds 
bastante desvalorizados. 

Para convencer os investido- 
res, a Abra deu como garantia 
marcas da Gol, assim como ações 
da Avianca. Acontece que esses 
detentores de dívida ganharam 
ainda mais poder ao bancar ou- 
tros US$ 1 bilhào de um novo em- 
préstimo na modalidade "DIP", 
fornecido dentro do processo de 
reestruturação à Gol neste ano. 

As conversas com parte dos 
credores e a Abra tém sido aper- 
tadas. A entrada em Chapter 11 
da Gol ativou uma cláusula de 
calote ("default") em que a divi- 
da com vencimento em 2028 
poderia ser antecipada, levando 
à perda das marcas da brasileira 
e das acóes da Avianca. 

No sábado à noite (8), a Abra 
divulgou um comunicado, ao 
qual o Valor teve acesso, apon- 
tando que as duas partes vào ne- 
gociar por mais 60 dias as condi- 
ções de prêmio para os papéis. 
Entre os principais nomes deste 
grupo de credores estão VR Glo- 
bal Partners, Glendon Capital, 
Redwood Capital e Amundi. 

Mas a Abra tem formas de se 
defender por meio de um “make- 
whole” (instrumento de com- 
pensação de detentores de títu- 
los ante resgate antecipado) com 
a Gol. O instrumento aparece nas 
letras miúdas da apresentação 
da Gol com seu plano de finan- 
ciamento, mas sem detalhes. Ca- 
so a Abra seja forçada pelos cre- 
dores a pagar os bonds, ela pode 
buscar compensação com a Gol. 


US$ 2,4 


bilhões é o total 
financiado por 
credores à Abra 


É neste contexto que a holding 
iniciou conversas com a Azul, na 
direção de convencer investido- 
res a não jogar água na reestrutu- 
ração e levar a Abra a morrer na 
praia antes do seu IPO. 

AGol divulgou ao mercado, no 
início de junho, seu plano finan- 
ceiro para sair da reestruturação 
e que prevê um equity de US$ 1,5 
bilhão. O desafio da Abra é costu- 
rar um acordo com grupos para 
bancar esse valor e manter o con- 
trole da Gol. A aérea é fundamen- 
talno plano da holding para seu 
IPO — que tem como um dos pro- 
váveis caminhos o fechamento 
de capital da Gol no Brasil. 

“A Abra é mais bonita [de se 
vender] com a Azul. A Azul pode 
ser uma muleta para a Abra con- 
seguir trazer alguém, um investi- 
dor de referência, para ancorar 
uma dominância da Abra no “exit 


finance’ [captação de saída do 
Chapter 11 da Gol)”, disse uma 
fonte próxima às conversas. Para 
além de David Neeleman, funda- 
dor e controlador, a Azul tem a 
United como acionista. 

De um lado, a entrada da Azul 
se conecta ao racional da Abra, 
de se criar um grupo forte na 
América do Sul. Mas do lado da 
Azul, as conversas também são 
vistas como favoráveis. 

Uma reestruturação de 
US$ 800 milhões fechada pela 
Azul com arrendadores prevê 
parte dos pagamentos com emis- 
são de ações a R$ 36 [pagamentos 
já a partir do terceiro trimestre 
deste ano], mas hoje o papel está 
em R$ 10. “Se ela pagar a dívida 
em R$ 36, vai diluir cerca de 20% 
do capital. Com a ação valendo 
menos de um terço, a diluição se- 
ria de mais de 50%. Eles não vão 
querer trazer essa diluição aos 
seus acionistas”, disse uma fonte. 

Avisão é a de que o momento é 
favorável para a Azul conversar. 
Aguardar a conclusão do Chap- 
ter 11 levaria a Gola uma posição 
mais favorável. “A Abra ter dis- 
cussões agora não quer dizer que 
um acordo tem de sair até o mês 
que vem. Qualquer discussão vai 
envolver o Cade. E Cade não é rá- 
pido”, disse outra fonte. 

O tema consolidação entre Gol 
e Azul ganhou ainda mais corpo 
após o anúncio de um acordo de 
compartilhamento de voos (co- 
deshare) entre as aéreas. No pas- 
sado, a Azul tentou fazer um co- 
deshare com a Latam, que foi 
desfeito pela chilena diante do 
que seria uma resistência à con- 
solidação, disse a Azulna época. 

A ideia de uma aquisição da 
Gol pela Azul chegou a ser venti- 
lada inicialmente, mas a união 
de forças por meio de troca de 
ações tem ganhado mais corpo 
nas negociações. 

À mesa, uma das propostas é 
criar uma “corporation” (com o 
controle pulverizado). “É uma 
história melhor para se dizer ao 
mercado. A Gol tem um históri- 
co conflituoso com acionistas e 
isso barra a ação da empresa de 
ser negociada no seu potencial 
máximo”, disse uma pessoa a 
par do assunto. 

Procuradas, Gol, Avianca, Ri- 
chard Lark, Abra e Azul não se 
manifestaram. A reportagem 
procurou um integrante da famí- 
lia Constantino, que não retor- 
nou aos pedidos de entrevista. 
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Consumo Segmentos já são 
robustos e têm potencial para 
continuar crescendo no país 


Multinacionais 
ampliam aposta 
em higiene 
pessoal e 
limpeza de casa 


Ana Luiza de Carvalho 
De Sáo Paulo 


Multinacionais que atuam no 
mercado brasileiro tém ampliado 
investimentos no portfólio de hi- 
giene pessoal e de limpeza para ca- 
sa, além de segmentar as demais li- 
nhas de negócio. É o caso da Unile- 
ver, que fez a cisão mundial da di- 
visão de sorvetes, e da Kimberly- 
Clark, que busca se firmar como 
empresa de cuidados pessoais 
após vender seu portfólio de papel 
higiênico (tissue) para a Suzano. 

Para analistas, os mercados bra- 
sileiros de higiene e limpeza ainda 
apresentam espaço para cresci- 
mento, mesmo com o tamanho já 
robusto. Com o preço sendo fator 
central na decisão de compra, as 
estratégia das companhias in- 
cluem aumentar a percepção de 
valor dos produtos com formula- 
ções mais nobres, independente 
do tíquete médio, e disputar dife- 
rentes faixas de preço. 

“A tendência para 2024 é o con- 
sumidor caçador de valor, que 
busca o quanto tem de benefício 
em relação ao que foi pago pelo 
produto. Ele quer o máximo de be- 
nefício pelo menor preço possível, 
o que não é necessariamente o 


mais barato”, explica Mariana Tei- 
xeira, analista da Euromonitor pa- 
ra beleza e cuidados pessoais. 

O diretor da divisão de cuidados 
com as roupas e com a casa da Uni- 
lever, Marcelo Costa, diz que o Bra- 
sil é um mercado estratégico para 
a companhia. De acordo com o 
executivo, a receita da empresa a 
nível global é composta de forma 
similar por suas quatro divisões de 
negócio. Os resultados operacio- 
nais e financeiros do primeiro tri- 
mestre deste ano apontam que as 
divisões de cuidados pessoais e de 
nutrição faturaram € 3,4 bilhões 
cada, seguidos pelo setor de cuida- 
dos coma casa, cuja receita trimes- 
tral foi de € 3,2 bilhões. A menor fa- 
tia foi a de sorvetes que faturou € 
1,8 bilhão. A Unilever pretende se 
desfazer da operação global de 
sorvetes até o fim de 2025. 

Já no Brasil, segundo Costa, o fa- 
turamento de produtos de limpe- 
za é “muito superior” aos demais 
negócios, o que explica o potencial 
estratégico do país. A empresa não 
abre números da receita regional. 

Relatório do Jefferies, publicado 
em março, destacou que a Unilever 
opera preços acima do mercado na 
Europa. A diferença de preço, na 
avaliação dos analistas, deve abrir 
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Marcelo Costa, da Unilever, afirma que no Brasil o faturamento dos produtos de limpeza ficam muito acima da receita dos demais negócios da companhia 


espaço para que a companhia per- 
ca participação de mercado ante 
os concorrentes. O cenário brasi- 
leiro, no entanto, indica para um 
consumidor mais atento a custo- 
benefício do que preços indiscuti- 
velmente baixos, segundo Costa. 

Esse comportamento, segundo 
ele, sustenta as vendas de marcas 
como da Omo, líder de vendas por 
31 anos consecutivos. Já para os 
períodos com maior inflação e 
perda do poder de compra, a com- 
panhia trabalha a estratégia de 
marcas mais acessíveis do portfó- 
lio, como Ala e Surf. O executivo re- 
lembra que o período da pande- 
mia de covid-19 foi marcado por 
uma escalada de custos de ingre- 
dientes e do diesel na cadeia logís- 
tica, o que acirrou ainda mais o de- 
bate sobre preços no setor. 


31 anos 


é a liderança da 
marca Omo no país 


Os reveses econômicos que 
acompanharam o auge da pande- 
mia, segundo a analista da Euro- 
monitor para higiene pessoal e be- 
leza, Mariana Teixeira, também le- 
varam a Unilever a brigar mais pe- 
la preferência do consumidor no 
segmento de cuidados básicos. A 
analista aponta que a estratégia da 
companhia, similar aos produtos 
de home care, também foi buscar 
uma maior percepção de valor em 
seus produtos. “Durante a pande- 
mia houve um choque negativo, 
com as pessoas querendo gastar 
menos em cuidados pessoais. A 
resposta da Unilever veio com essa 
ramificação da atuação e ao trazer 
novos ingredientes e formula- 
ções”, afirma. 

Na avaliação de Amanda Cari- 
dad, analista sênior da consultoria 
Mintel, movimentações do tipo si- 
nalizam o potencial estratégico do 
país para os mercados de higiene e 
beleza. “O Brasil é o quarto maior 
mercado de beleza e cuidados pes- 
soais no mundo, e apesar do con- 
texto macroeconômico desafia- 
dor, ele tem mostrado um forte 


crescimento em receita”, observa. 
Mariana Teixeira, da Euromoni- 
tor, diz ainda que a segmentação 
de negócios que a Unilever fez com 
a cisão de sorvetes é uma tendên- 
cia de mercado. A especialista cita, 
como exemplo, a criação da Ken- 
vue a partir da cisão do portfólio 
de cuidados pessoais da Johnson & 
Johnson. “A diversificação foi uma 
estratégia importante para que as 
companhias se mantivessem rele- 
vantes no mercado como um todo, 
mas diversificar colocando tudo 
dentro de um mesmo bojo não se 
mostrou a decisão mais eficiente.” 
Além das duas multinacionais, a 
concorrente Kimberly-Clark reviu 
o portfólio e se desfez em dezem- 
bro dos ativos de tissue no Brasil, 
como papel higiênico e papel toa- 
lha. Após vender as marcas à Suza- 
no, a companhia pretende se fir- 
mar nas categorias de higiene pes- 
soal para bebês e cuidado íntimo. 
“A gente busca ter produtos com 
tecnologias patenteadas. Teremos 
muitas novidades em termos de 
relançamentos e reposicionamen- 
tos”, afirmou ao Valor em janeiro o 


presidente das operações brasilei- 
ras, Cláudio Vilardo. 

Com a revisão de portfólio, se- 
gundo o executivo, cerca de 40% 
dos negócios da companhia estão 
atualmente no canal de farmácias. 

O analista da Euromonitor para 
higiene e tissue, Michel Piroutek, 
aponta que o Brasil tem faturamen- 
to relevante em segmentos como 
fraldas e cuidados menstruais, o que 
tem sido uma das apostas da Kim- 
berly-Clark. “O Brasil está crescendo 
em faturamento nessa categoria a 
nível global, está em quinto lugar e 
tem perspectiva de alcançar a quarta 
posição. Também há uma via impor- 
tante de investimentos em produtos 
para incontinência urinária. O que 
as empresas como a Kimberly-Clark 
têm feito é conscientizar o consumi- 
dor e diminuir o estigma desses pro- 
dutos”, afirma. 

A companhia havia anunciado, 
em janeiro, um aporte de US$$ 100 
milhões que incluía a ampliação 
de 40% da capacidade de produção 
de sua fábrica em Camaçari (BA), 
responsável pelo portfólio de ab- 
sorventes e fraldas. 


Varejo deve atingir receita 


Helena Benfica e Adriana Mattos 
De São Paulo 


O varejo brasileiro movimentou 
R$ 1,4 trilhão em vendas brutas 
em 2023, alta nominal de quase 
8% sobre o ano anterior, segundo a 
NielsenIQ, e acima da inflação do 
período — algo sustentado mais 
por aumentos de preços do que 
por volume vendido. 

Éalgo que não deve mudar 
muito neste ano, com crescimento 
ancorado em inflação, e também 
no perfil dos produtos vendidos 
(lançamentos e novas versões de 
produtos, por exemplo, tendem a 
ter preços mais elevados). 

Para 2024, a empresa de pes- 
quisas prevê avanço de 9,2% nas 
vendas, acima, portanto, do rit- 
mo de expansão do ano passado. 
Se atingir essa expansão, as ven- 
das irão alcançar cerca de R$ 1,5 


trilhão. Ocorre que mais de 70% 
dessa alta ainda deve vir das es- 
tratégias de preços e do mix ven- 
didos nas lojas. 

Para 2024, a projeção é de alta 
de 2,2% no volume vendido, 
abaixo do avanço de 2,6% em 
2023.E não se trata de efeito de 
uma base forte de comparação 
em 2023, já que o ano passado 
teve um desempenho geral mo- 
desto considerando o real poten- 
cial do consumo no Brasil. 

Os dados fazem parte do le- 
vantamento “Da Crise à Trend” 
da NielsenIQ, publicado ontem, 
e que aborda a evolução no con- 
sumo brasileiro desde o Plano 
Real, e as fases que esse mercado 
enfrentou durante esses 30 anos. 

Trata-se do faturamento dos 
canais de venda de produtos ali- 
mentares, medicamentos e ele- 
trônicos nas lojas e sites. 


“Nós vemos o ano de 2024 
muito parecido com 2023 em al- 
guns aspectos. O ano começou 
bem até os primeiros meses, e 
depois já desacelerou de novo”, 
diz o diretor-geral da NIQ no 
Brasil, Alfredo Costa. 

Apesar da queda nos níveis de 
desemprego e na inflação, o nível 
ainda elevado de endividamento 
da população e a falta de confian- 
ça do consumidor na economia 
são apontados como os principais 
responsáveis por esse cenário. 

No que diz respeito aos canais, o 
levantamento mostrou que, em 
2023, o atacarejo alcançou o 
maior nível de penetração da his- 
tória, atingindo uma presença de 
72,3% dos lares brasileiros, impul- 
sionado principalmente pela 
abertura de novas lojas. 

Isso, apesar da perda de ritmo 
de expansão de algumas compa- 


e R$ 1,5 trilhão neste ano 


nhias líderes, por conta da forte 
concorrência entre as lojas, que 
afetou resultados. Neste ano, 
após abril, o atacarejo voltou a 
recuperar crescimento. 

Avenda on-line segue em ex- 
pansão e se consolidou como um 
canal importante de compra pa- 
ra categorias de consumo massi- 
vo, com destaque para alimentos 
e bebidas e cosméticos e perfu- 
maria. Mas os dados não consi- 
deram o avanço das plataformas 
asiáticas, e como o crescimento 
de Shein, Shopee e AliExpress 
impactou o mercado. 

“Apesar dessa força [das estran- 
geiras], estimamos que o peso delas 
nesse R$ 1,4 trilháo de faturamento 
anual é pequeno”, afirmou Costa. 

Para o executivo, há um proces- 
so acelerado de mudanças de há- 
bitos de consumidores, em ritmo 
mais forte do que se via no início 


do Plano Real, ou no início dos 
anos 2000, eisso afeta o ambiente 
de concorréncia das empresas. Se 
no passado as marcas concorriam 
entre si, hoje elas competem entre 
diferentes categorias de produtos. 

“Atualmente, vivemos o am- 
biente da concorréncia total. O 
consumidor abre a máo da com- 
pra de um produto de um seg- 
mento, para economizar e com- 
prar uma mercadoria de outro 
segmento”, disse ele. 

Nesse cenário de disputa mais 


"Vemos 2024 
muito parecido 
com 2023 em 
alguns aspectos” 
Alfredo Costa 


pesada, as companhias buscam 
ganhar mercado, em parte, com 
táticas pontuais, nas redes sociais, 
criando acóes com produtos que 
gerem ganhos de vendas maiores 
em curto espaco de tempo. Ele ci- 
ta,sem mencionar as marcas, um 
produto labial e um ovo de Páscoa, 
ambos lançados neste ano, e que 
tiveram um forte pico de vendas. 

O Valor apurou que o hidra- 
tante é da Carmed e o ovo, da Ga- 
roto, da marca Caribe, que che- 
gou a ser anunciado por mais de 
R$ 400 em sites on-line, após po- 
lémica daqueles que “amam ou 
odeiam” o bombom da Garoto. 

“As companhias viralizam com 
as marcas em redes sociais, chega 
a faltar produto nas lojas, e depois 
isso volta à normalidade. Então vi- 
vemos muito mais esses altos e 
baixos do que no passado por con- 
ta dessas estratégias”, afirma. 


Diga quem 
SãO seus 
mentores ete 
direi quem és 


Gestão 


Flávia Camanho 


inha carreira 
executiva foi 
uma jornada 
profissional 
muito 
bem-sucedida para o que eu 
considero sucesso. 

Eu ocupei as cadeiras que 
almejei, sentei-me em posições 
de liderança, tive bons 
resultados em projetos 
relevantes. Calma, esse artigo 
não será uma “egotrip”. 

Quero dizer também que 
não foi um caminho sereno. 
Tive desafios, decisões difíceis e 
momentos de muita incerteza. 
E nesse contexto posso garantir 
que os mentores que escolhi 
pelo caminho representaram 
um diferencial significativo 
para minha vida. 

Para clarificar a quem não 
tem certeza sobre o que estou 
falando, mentores são 
indivíduos experientes, com 
repertório sólido em um ou 
mais assuntos, que oferecem 


orientação, apoio e 
conselhos valiosos, ajudando 
na tomada de decisão, na 
melhor leitura de contexto e 
que se tornam figuras 
“norteadoras” para sua 
construção de carreira. 

Uma vez tive a oportunidade 
de ouvir Sara Blakely, que foi a 
mulher mais jovem do mundo 
a conquistar US$ 1 bilhão do 
zero, produzindo roupas 
íntimas modeladoras de sua 
marca Spanx. Ela contou que 
montou um “conselho” de 
mentores para sua vida, 
definiu cinco pessoas 
que iriam ajudá-la a 
refletir sobre suas decisões. Só 
para esclarecer: não era um 
conselho de administração 
para o seu negócio, era um 
conselho de mentores 
para sua vida. 

Então, vou aqui ajudá-los a 
fazer o mesmo, escolher 
mentores para sua vida. 

O primeiro passo é entender 


onde poderia contar com 
mentores identificando suas 
necessidades: quais são seus 
objetivos e necessidades 
profissionais. 

Que tipo de orientação 
precisa: exemplo, carreira, 
habilidades técnicas, 
liderança? 

Das pessoas mais relevantes 
na área, quais delas você já 
possui contato e pode chamar 
para um primeiro café? Quem 
teriaa abertura para uma troca? 

Tendo identificado um 
potencialmentor, a avaliação é: 
“tenho o contato com essa 
pessoa suficientemente 
estabelecido para uma troca?” 

Aqui um ponto importante, a 
escolha de um mentor requer 
um vínculo de confiança e 
uma aproximação 
transparente e com significado 
para ambas as partes. 

Dedique tempo na 
construção de uma relação 
com figuras que você admira. 


Esse vínculo deve ser 
construído com trocas 
consistentes, levando em conta 
que deverá se sentir confortável 
de expor suas vulnerabilidades. 

Um mentor relevante não é 
apenas uma pessoa com o 
melhor conhecimento técnico. 
Isso nunca será suficiente. 
Precisa ser alguém que tem 
convergência de valores. Que 
não precisa pensar como você, 
mas que possa compreender o 
que é valor para sua história. 

É uma escolha bem 
construída, mas que pode 
trazer muitos frutos. Aliás, um 
dos frutos de um mentor é 
poder recorrer e expandir 
significativamente a sua rede 
de contatos. 

Geralmente, mentores 
possuem conexões valiosas em 
suas indústrias e uma rede 
ampliada que pode abrir portas 
para novas oportunidades de 
emprego, parcerias e 
colaborações que de outra 


forma poderiam não estar 
acessíveis. 

Hoje posso dizer que possuo 
um “petit comité” de mentores 
que acesso nos momentos 
críticos de decisão estratégica de 
vida e carreira. Mas, também, 
recorro às pessoas que considero 
referência em sua área de 
atuação para trocas pontuais. 

Escolher ter mentores é um 
passo fundamental para não se 
tornar uma pessoa 
autorreferente e 
“ensimesmado”. Ter uma rede 
bem construída que você pode 
acessar, buscar trocas e 
orientações demonstra que 
entendeu que o conhecimento 
está distribuído 
generosamente 
no mundo ao alcance 
de uma intenção. 


Flávia Camanho é conselheira, mentora 
e especialista em desenvolvimento 
humano 

E-mail flaviaçofux-institute.com 
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Adriana Mattos 
De Sáo Paulo 


A família do segundo casamen- 
to do fundador do grupo Caoa, 
Carlos Alberto de Oliveira Andra- 
de, morto em 2021, e as filhas do 
empresário de relacionamentos 
anteriores fecharam acordo, após 
desentendimentos que foram pa- 
rar na Justica paulista. 

Com o acerto entre as partes, a 
companhia passa a ter 100% do 
seu controle nas mãos da viúva 
do fundador, Izabela de Oliveira 
Andrade, e de seus filhos Carlos 
Philippe e Carlos Alberto Filho. 

Advogados de direito familiar 
acreditam que o inventário dos ati- 
vos do empresário seja o segundo 
maior do país, pela fortuna esti- 
mada entre R$ 10 bilhões e R$ 15 
bilhões. O site do Valor antecipou 
o caso na sexta-feira (7), antes do 
fechamento das tratativas. 

Os desentendimentos já ti- 
nham levado duas filhas, nasci- 
das do primeiro casamento do 
fundador, a solicitarem na Justi- 
ça dados sobre um recente acor- 
do assinado entre os coreanos 
da Hyundai e os controladores 
da Caoa no Brasil. 

Pelo acertado agora, as duas fi- 
lhas do fundador, Emanuelle 
Carmesette do Ó Andrade e Pau- 
line Carmesette do Ó Andrade, 
saem da sociedade no país de for- 
ma definitiva. 

Outra transação envolveu Da- 


Acerto entre os herdeiros foi feito após acordo entre as partes, segundo fontes 


Acordo da Caoa com filhas do fundador 
leva sócios ao controle de 100% do grupo 


nielly Loureiro, filha de um rela- 
cionamento do empresário no 
fim dos anos 1960. 

Neste caso, a negociação abran- 
ge a parcela do patrimônio que 
Danielly tinha direito após amorte 
do pai, num contrato de compra 
dos direitos hereditários. 

Segundo uma fonte ouvida, os 
acordos com as três filhas soma- 
ram cerca de R$ 900 milhões. Uma 
segunda pessoa a par do caso in- 
forma que o valor é inferior a esse. 
Advogados da Caoa e das filhas 
não comentam esse assunto. 

Cada uma das duas filhas ven- 
deu 5% de participação no grupo 
Caoa, apurou o Valor, e essa posi- 
ção considera a fatia de Emanuelle 
e Pauline na Caoa Family Participa- 
ções, a holding da família. 

Nesta empresa, cada filha era 
dona de 24,75% das ações, e os 
dois filhos Carlos Alberto, Carlos 
Philippe, outros 24,75% cada. Iza- 
bela somava 1% na holding. 

Na sexta-feira passada (7), hou- 
ve uma reunião entre advogados 
de Emanuelle e de Izabela, que ali- 
nhou pontos centrais do contrato. 
Em janeiro houve os primeiros 
contatos para se buscar um enten- 
dimento, sem avanços na época. 

Antes disso, já vinha em anda- 


Como acerto, a Caoa 
passa a ter 100% do 
controle nas mãos da 
viúva do fundador e 
os dois filhos 


mento conversas para colocar um 
ponto final nas divergências entre 
Danielly e Izabela, que começaram 
após a morte do empresário, ocor- 
rida em agosto de 2021. 

O fechamento do acordo entre 
as partes já foi comunicado aos juí- 
zes das ações que tramitam no Tri- 
bunal de Justiça de São Paulo. Com 
isso, a expectativa é que saia a ho- 
mologação e os processos devem 
ser arquivados, sem julgamento. 

Izabela, a Caoa a Hyundai não 
chegaram a se posicionar sobre 
os questionamentos das filhas 
nos autos porque a Caoa fechou 
o acerto de forma extrajudicial 
antes que a questão avançasse. 

São diferentes as alegações le- 
vantadas nos autos por Emanuelle 
e Danielly, contra Izabela e a Caoa. 

Em maio, duas ações foram pro- 
tocoladas pelos representantes de 
Emanuelle contra a viúva do fun- 
dador e a Caoa Family Participa- 
ções, a holding que reúne o patri- 
mônio da família. E há um terceiro 
processo em andamento que, 
além da esposa dele, tem como 
parte a Hyundai Motor Brasil, ope- 
ração dos coreanos no país. 

A primeira ação está na vara em- 
presarial de São Paulo desde 16 de 
abril, e nela, as requerentes dizem 
que descobriram a realização de 
uma assembleia geral extraordi- 
nária da Caoa Family, em outubro 
de 2022, em que Izabela e seu filho, 
Carlos Alberto, foram eleitos dire- 
tores da empresa. 

A assembleia ratificou, de ma- 
neira genérica, os atos anterio- 
res da direção. 

Em cópia da ata anexada na 


Com menos disponibilidade de embarcações de águas profundas, as taxas diárias subiram para US$ 450 mil 


Escassez de sondas para exploração 
de petróleo alimenta consolidação 


Financial Times 


Trabalhar em plataformas de 
petróleo no mar, a quilômetros de 
qualquer lugar, pode ser um negó- 
cio solitário. Executivos em terra 
das empresas especializadas nes- 
sas perfurações também podem já 
ter sofrido bastante sozinhos. 
Quando os orçamentos de explo- 
ração caíram, as grandes petrolífe- 
ras deixaram de precisar tanto das 
sondas de águas profundas. A de- 
manda pelos maiores navios-son- 
da mal mudou nos últimos dez 
anos, enquanto a oferta desses 
equipamentos caiu até 40%. 

Daí o interesse do setor em se 
consolidar. Nesta semana, a Noble 
Corporation anunciou que com- 
prará a rival americana Diamond 
Offshore, um negócio em dinheiro 
e ações de cerca de US$ 1,6 bilhão. 
A Diamond Offshore voltou a ser 
negociada em bolsa em 2022, após 
sair de uma recuperação judicial 
com endividamento menor. Em 
termos pro-forma, a Noble domi- 
nará o setor com cerca de 35% da 


Noble Corporation 
chegou a um 
acordo para 
comprar a rival 
Diamond Offshore 


oferta mundial combinada desses 
equipamentos, ao lado da princi- 
paloperadora de sondas em águas 
profundas Transocean. 

O negócio é bom para ambas as 
partes e coloca em evidência o 
quanto há de valor disponível nes- 
se mercado. A Noble Corporation 
pagará o equivalente a US$ 350 mi- 
lhões por sonda da Diamond 
Offshore, segundo Bárd Rosef, do 
banco de investimento Pareto. Pre- 
cisaria pagar quase o dobro disso 
por um navio-sonda de águas pro- 
fundas novo. A previsão da Noble 
Corporation de que conseguirá 
cortar os custos anuais em US$ 100 
milhões, antes dos impostos, co- 
brirá facilmente o pequeno prê- 
mio de 11% pago sobre a cotação 
de fechamento de sexta-feira. 

A Noble até prometeu um au- 
mento de 25% em seus dividendos, 
em função da expectativa de ter 
mais fluxo de caixa livre quando o 
acordo for concluído. Os acionis- 
tas da Diamond Offshore devem 
receber um preço próximo ao pa- 
tamar máximo alcançado desde 
que a empresa voltou a ter registro 
em bolsa. As ações tanto da com- 
pradora quanto da vendedora su- 
biram no dia do anúncio. 

O otimismo é justificado. Com 
menos disponibilidade de embar- 
cações de águas profundas, as ta- 
xas diárias (aluguel) subiram para 
US$450 mil, segundo dados do Pa- 
reto. Descontadas as despesas ope- 
racionais, as sondas podem render 
cerca de US$ 300 mil por dia. Se 


11% 


é o tamanho do 
prémio a ser pago 


uma petrolífera precisar de uma 
sonda em águas profundas no Gol- 
fo do México, no Brasil ou nas no- 
vas e cobiçadas áreas de explora- 
ção na Namíbia, precisará lidar 
com esses custos mais altos. 

Não é surpresa que a empresa 
francesa de petróleo TotalEnergies 
tenha recentemente decidido se 
proteger desses custos cada vez 
maiores. Em fevereiro, comprou 
75% do navio-sonda Tungsten Ex- 
plorer, queera da Vantage Drilling, 
por US$ 199 milhóes. Em geral, a 
preferéncia habitual das petrolífe- 
ras é alugar, em vez de ter a pro- 
priedade de sondas. Há outras 
operadoras de sondas que podem 
atrair a atenção de compradores 
ou sair às compras. Entre as empre- 
sas com frotas apropriadas estão a 
quarta maior perfuradora em 
águas profundas, a americana Sea- 
drill, e a norueguesa Eldorado. 

Os negócios podem ter melho- 
rado para essas perfuradoras em 
águas profundas, mas só após 
muitos anos de aperto. À medida 
que a sorte do setor comeca a me- 
Ihorar, as empresas descobrirão 
que é mais barato comprar capaci- 
dade de exploração extra do que 
investir para construí-la. 


ação é relatado que 100% dos acio- 
nistas estavam presentes na as- 
sembleia, conforme assinaturas no 
livro de presença. Emanuelle e 
Pauline afirmam, contudo, que 
não compareceram, e logo, nunca 
assinaram o livro. 

Na terça-feira passada (4), o 
juiz do caso, Eduardo Pellegrinel- 
li pediu para expedir carta de ci- 
tação à Caoa Family para que fos- 
sem apresentados os documen- 
tos no prazo de 15 dias. Até a sex- 
ta-feira passada, quando o acor- 
do foi fechado, não havia sido 
protocolado nada na ação. 

Menos de uma semana depois 
da entrada desse primeira pro- 
cesso, os advogados de Ema- 
nuelle protocolaram outra ação 
civil levantando questionamen- 
tos sobre supostas alterações na 
participação acionária da Caoa 
Motor do Brasil. 

Os documentos citam um au- 
mento de capital em 2013 por par- 
te de Izabela que, segundo eles, te- 
ria diluído a posição de Emanuelle 
e Pauline no negócio. 

A capitalização planejada seria 
de R$500 mil, um valor baixo fren- 
teao“valuation” do grupo projeta- 
do pelo mercado automobilístico. 
A questáo é que, com isso, a Caoa 
Motor passaria a ter capital total 
de R$ 600 mil em 2013, o que leva- 
ria à diluição das filhas. 

Foi solicitado no processo a 
apresentação de documentos que 
comprovassem a anuência de 
Emanuelle ao aumento de capital. 

Numa terceira ação, que tra- 
mita há 15 dias na 72 Vara Civil 
do Foro Central de São Paulo, 


Emanuelle faz outras alegações, 
sobre o novo acordo de importa- 
ção e produção com a Hyundai, 
fechado em fevereiro. A herdeira 
afirma que as informações foram 
ocultadas dela e de Pauline. 

Segundo o anunciado quatro me- 
ses atrás, a Hyundai Motor Brasil as- 
sumiu o controle sobre a importa- 
ção e a distribuição dos carros da 
marca no Brasil. A Caoa ficou com 
uma participação financeira nas im- 
portações e montará produtos da 
marca que a matriz determinar. 

Na tese dos representantes de 
Emanuelle, o grupo coreano entra 
em cena nessa discussão jurídica 
porque os acionistas da holding têm 
direito de analisar os documentos 
do novo contrato com a marca. 

E, dada a existência das ações pú- 
blicas na Justiça envolvendo o caso, a 
Hyundai não poderia alegar desco- 
nhecimento do caso no futuro. 

Ainda haveria uma quarta ação 
das filhas, em segredo de Justiça, 
na vara empresarial de São Paulo 
que buscava destituir Izabela do 
cargo, e que também será arquiva- 
da, apurou o Valor. 

“Para a Caoa, era importante 
que isso fosse resolvido para a em- 
presa continuar seu plano de cres- 
cimento”, diz Roberto Quiroga 
Mosquera, um dos sócios funda- 
dores do escritório de advocacia 


5% 
foi a fatia que cada 
uma das filhas vendeu 


Mattos Filho, que representa a 
companhia no caso. 

Pelo lado de Emanuelle, estava 
a equipe da Albuquerque & Alva- 
renga Advogados. Em nota, o só- 
cio Anderson Albuquerque diz 
que o acordo é o melhor cami- 
nho, principalmente se o caso 
envolve “grande patrimônio e li- 
tigiosidade”. E sobre os detalhes 
do acerto, diz que não pode se 
manifestar uma vez que a ques- 
tão segue sob sigilo. 

Já o envolvimento de Danielly 
em todo esse imbróglio é mais 
antigo, e tem relação com o in- 
ventário do empresário. 

Em 2021, houve um pedido na 
Justiça por parte de Danielly para 
que fosse designado um inventa- 
riante judicial para o caso, e com 
isso Izabela não assumiria a fun- 
ção, de forma a resguardar os inte- 
resses de Danielly, frente ao “indis- 
cutível conflito entre herdeiros”, 
dizia ela nos autos. 

Advogados de Izabela nesse 
caso questionaram o pedido, ale- 
gando que a viúva de Carlos Al- 
berto já era muito atuante na 
empresa e nos negócios do em- 
presário, e com isso, ela seguia 
como inventariante até dias 
atrás, apurou o Valor. 

Izabela casou-se com o funda- 
dor em 1998 e teve dois filhos com 
o empresário. Cinco dias após a 
morte do marido, em agosto de 
2021, ela tornou-se a presidente 
do conselho de administração da 
Caoa. Menos de um ano e meio de- 
pois, o CEO contratado deixou a 
função e o filho do casal, Carlos Al- 
berto Filho, assumiu a cadeira. 


EXPRESSÃO DE OPINIÃO 
MANIFESTO CONTRA O TARIFAÇO DE INSUMOS QUÍMICOS 


Na esfera global da indústria química, enfrentamos desafios 
sensíveis, como flutuações nos preços das matérias-primas, afetando 
diretamente os custos e a operação. No Brasil, essa realidade é ainda 
mais marcante devido ao uso intensivo de insumos químicos 
importados. A sugestão da ABIQUIM de aumentar tarifas de 
importação de insumos essenciais, para incentivar a produção 
nacional, é uma resposta a tais flutuações, mas não considera 
devidamente as nuances locais, especialmente ao não individualizar 
os efeitos de tal medida na indústria química de especialidades, 
potencialmente agravando os problemas existentes como tendências 


oligopolizantes. 


É importante ressaltar a falta de produção nacional qualificada de 
insumos químicos essenciais, em especial os utilizados em alguns 
produtos finais incluídos na cesta básica e também nas embalagens, 
assim como na construção civil. As importações são vitais para 
qualquer política industrial que busque sofisticar a produção 
nacional, ampliando a sua inserção internacional, com foco na 


exportação, gerando valor agregado. 


As elevações tarifárias 


propostas poderiam aumentar significativamente os custos de 
produção, comprometendo a qualidade e competitividade de nossos 
produtos, o que impactaria a satisfação do consumidor. Esses 
aumentos teriam um efeito cascata, gerando custos adicionais em 
diversos setores, como construção habitacional, saneantes, higiene 
pessoal e alimentos, além de possíveis efeitos negativos sobre a 


produção nacional e investimentos estrangeiros. 


Convém lembrar que o antigo Regime Especial para a Indústria 
Química (REIQ), que desonera impostos sobre insumos, não teve o 
impacto esperado: no período 2013-2020, a variação de importações 
ficou abaixo de 2% e não ocorreu a diversificação da indústria química 
brasileira. O que se faz necessário são instrumentos de política 
industrial que não punam as importações, mas sim que incentivem a 
inovação da indústria doméstica. 


É fundamental que as propostas de elevação tarifária sejam revisadas 
com critérios técnicos, concorrenciais e econômicos adequados, 
preferencialmente rejeitando tais medidas, e que possamos dialogar 
sobre soluções que protejam a indústria nacional contra o que de fato 
é danoso ao mercado e fere a livre concorrência, sem prejudicar 
nossa competitividade. 
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Empresas 


Varejo Com queda das vendas 
do canal on-line, empresa 
divulgou reducào da receita 


Americanas 
publica dados 
selecionados 
para mostrar 
rumo certo 


Adriana Mattos 
De Sáo Paulo 


Em processo de retomada da 
confianca pelo mercado, a Ame- 
ricanas divulgou, na manhã de 
ontem, um compilado cirürgico 
de dados gerenciais nào audita- 
dos de 2023 e do primeiro tri- 
mestre de 2024. No material, é 
dado destaque aos aspectos posi- 
tivos, algo que, na percepção do 
mercado, é uma forma de refor- 
car a visão de que a empresa está 
em processo de retomada, algo 
fundamental nessa busca de vi- 
rada de página pelo comando. 

A publicação menciona um 
Ebitda (lucro antes de juros, im- 
postos, depreciação e amortiza- 
ção) ajustado que exclui efeitos 
com peso relevante nos núme- 
ros, como despesas com a recu- 
peração judicial e todas as baixas 
de ativos após a crise no grupo. 

Numa conta de outro Ebitda 
ajustado (ex-IFRS 16) a empresa 
exclui também despesas com 
aluguéis — a Americanas arrenda 
a ampla maioria de seus pontos. 


Os números selecionados se 
resumem ao valor de receita lí- 
quida, lucro bruto e dois tipos de 
Ebitda (ajustado e um ajustado 
antes de aluguéis) em 2023 e de 
janeiro a março deste ano. A 
companhia não cita eventual 
prejuízo líquido, o resultado fi- 
nanceiro, que trata relação entre 
despesas e receitas financeiras, 
ou fluxo de caixa da operação. 

A publicação das demonstra- 
ções de resultados auditados 
desses períodos ainda está atra- 
sada por conta do trabalho de 
auditoria de um comitê indepen- 
dente, algo em andamento há 
quase um ano e meio. A varejista 
diz que pretende publicar o ba- 
lanço contábil até 31 de julho. 


Corte nas linhas de 
créditos da empresa 
em recuperação 
judicial afetou as 
lojas da rede 


Também não é possível saber 
como esses dados publicados evo- 
luíram em relação a 2023 porque 
não foi publicada a variação. 

Cabe questionar se a empresa 
poderia apresentar mais números 
e fazer a ressalva das possíveis limi- 
tações na comparação, que o mer- 
cado sabe que existem e hoje já dá 
um desconto por isso. Como os 
modelos econômicos que analistas 
elaboravam quando acompanha- 
vam a empresa até a crise já não va- 
lem mais nada, os números ajuda- 
riam, pelo menos, a dar uma ideia 
da velocidade da recuperação. 

A empresa menciona, no fato re- 
levante de ontem, uma queda de 
receita, porque reduziu muito a 
sua vendano canal on-line de itens 
próprios. E diz que a operação da 
Lojas Americanas teve melhora 
gradual pois houve uma normali- 


zação do fornecimento da rede. 

O corte na linha de crédito da 
empresa afetou as lojas, apesar 
do esforço em tentar protegê-las 
desse baque que afetou o negócio 
desde que foram descobertas 
fraudes contábeis na companhia. 

O maior detalhamento no mate- 
rial cabe mesmo à margem bruta, 
que a empresa diz que melhorou, 
sem informar a taxa — a demanda 
de Páscoa e a reversão de uma pro- 
visão ajudaram no indicador. 

A ideia da Americanas, com o 
fato relevante, é mostrar uma 
progressão operacional, o foco 
central da linha de frente agora, 
passada a aprovação do plano de 
recuperação, em dezembro. A di- 
vulgação também busca apresen- 
tar os avanços na implementação 
do plano de recuperação judicial, 
em execução há cinco meses. 


O aspecto crucial é a execução 
das medidas de retomada pela 
direção, após os R$ 12 bilhões da 
capitalização dos seus maiores 
sócios entrando no caixa no se- 
gundo trimestre, para ajudar a 
pagar as dívidas concursais. Os 
três principais acionistas são Be- 
to Sicupira, Jorge Paulo Lemann e 
Marcel Telles, da 3G Capital. 

Os recursos aportados não vão 
para o negócio, por isso, a varejista 
tema tarefa de gerar caixa próprio. 
A publicação do fato relevante 
ocorre dentro desse contexto. A 
Americanas hoje é um terço me- 
nor do que ela era dois anos atrás. 
Em 2022, vendeu R$ 22,5 bilhões e 
ano passado, foram R$ 15 bilhões. 

Oficialmente, a varejista já havia 
dito, em maio, que iria divulgar 
novo fato relevante com indicado- 
res financeiros gerenciais, após o 
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A rede varejista, que está em recuperação judicial desde o ano passado, informou que pretende publicar balanç 
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o contábil auditado até o dia 31 de julho 


R$ 12 bi 


foi a capitalização 
feita pelos 3 sócios 


atraso na publicação do ano fecha- 
do de 2023, sem especificar os nú- 
meros que decidiria apresentar. 

Sobre o tema, a empresa não se 
manifestou, para além do divul- 
gado no material. 

O texto ainda atualiza pontos 
do plano de recuperação. Diz que 
reunião do conselho de adminis- 
tração para a homologação do au- 
mento de capital deve ocorrer em 
11 de julho. Na mesma data, será 
divulgado aviso aos acionistas 
com o resultado da transação e a 
nova composição acionária. 


Operadoras de satélite disputam acesso Wi-Fi em aviões 


Telecomunicação 


Rodrigo Carro 
De São Paulo 


Num cenário de competição 
crescente, com a entrada em ope- 
ração de novas constelações de 
satélites e subsídios à expansão 
das redes de fibra óptica, a ameri- 
cana Viasat redireciona seus es- 
forços para os segmentos de co- 
municação aérea e marítima. 
Longe de ser uma tendência iso- 
lada, outras companhias de co- 
municação via satélite — como a 
Hughes e a Starlink — também 
buscam clientes no ar e no mar. 

A Viasat contabilizava mais de 
3.500 aeronaves comerciais atendi- 
das por seus satélites ao fim de 
2023. No Brasil, a empresa entrou 
nesse mercado em 2021 por meio 
de um acordo para fornecer acesso 
à internet em aviões da Azul. A aé- 
rea disponibilizou o serviço de Wi- 
Fi — via satélite — em 48 aeronaves. 

Já em terra, pelo menos no seg- 
mento de banda larga fixa residen- 
cial via satélite, as perspectivas sáo 
menos favoráveis. “Náo competi- 


mos apenas umas com as outras”, 
argumenta Evan Dixon, presiden- 
te global da Viasat para a área de 
banda larga fixa voltada ao consu- 
midor final, referindo-se ás outras 
empresas do ramo. “Estamos tam- 
bém competindo com subsídios 
do governo para a banda larga ter- 
restre”, acrescenta. 

O executivo cita como exemplo 
o programa da administração do 
presidente americano Joe Biden 
que destina US$ 42,4 bilhões para 
subsidiar a expansão de redes de 
fibra óptica. A expectativa de Di- 
xon é que o programa reduza à 
metade o mercado potencial — es- 
timado em 12 milhões a 15 mi- 
lhões de lares americanos — para 
as empresas que prestam o serviço 
de banda larga fixa residencial via 
satélite, como a Viasat. 

Nos Estados Unidos, maior mer- 


412,3 


mil são as conexões de 
banda larga no país 


SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 


A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público, que irá solicitar ao Instituto Água e Terra - IAT, a Autorização Ambiental 
para Rede de Distribuição de energia em 13,8 kV instalada no município de Guaratuba no Estado do Paraná. 


SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO FLORESTAL 


A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público, que irá solicitar ao Instituto Água e Terra - 
IAT, a Autorização Florestal para corte de árvores na faixa de segurança para manutenção 
da rede de distribuição de energia elétrica, no município de Planalto. 


SUMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO FLORESTAL 
A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público, que irá solicitar ao Instituto Água e Terra - IAT, a 
Autorização Florestal para Rede de Distribuição de energia em 13,8 kV instalada em faixa de domino 
de estradas rurais (Aeroporto — Sanepar) no município de Paranavaí no Estado do PR. 


SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 
A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público, que irá solicitar ao Instituto Água e Terra - IAT, a 


Autorização Ambiental para Rede de Distribuição de energia em 13,8 kV instalada em faixa de 
domino de estradas rurais (Aeroporto — Sanepar) no município de Paranavaí no Estado do PR. 


cado da companhia, a Viasat tinha 
596 mil assinantes no quarto tri- 
mestre do ano fiscal de 2021, ter- 
minado em 31 de março. Em divul- 
gações de resultados subsequen- 
tes, a empresa passou a não infor- 
mar mais este número. Já no Brasil 
a Viasat tinha em dezembro do 
ano passado 29 4 mil contratos re- 
sidenciais e mais 28,2 mil pontos 
de acesso operados pela Telebras, 
como parte de um contrato firma- 
do em 2018 para atender hospi- 
tais, escolas e postos de saúde. 

“A Viasat acaba de fazer uma 
mudança muito grande de estra- 
tégia em direção aos mercados 
de aviação e marítimo. Isso ficou 
mais evidente a partir da aquisi- 
ção da Inmarsat”, explica Dixon, 
referindo-se à compra da rival, 
concluída em 2023, após aprova- 
ções regulatórias. Depois da 
aquisição, as maiores áreas de 
negócio da Viasat são a de mobi- 
lidade e a de governo e defesa. “O 
negócio de banda larga fixa res- 
ponde, hoje, por cerca de 12% das 
nossas receitas”, conta Dixon. 

No Brasil, dados da Agência Na- 


tel) indicam que em abril havia no 
país 412,3 mil conexões de banda 
larga via satélite ativas. Esse total 
corresponde a menos de 1% dos 
acessos de banda larga à internet. 
Ainda assim, o mercado de comu- 
nicação via satélite passa por um 
momento de ebulição em termos 
globais, principalmente devido à 
entrada em operação de satélites 
de baixa órbita. 

Esse tipo de satélite pode estar 
situado a apenas algumas cente- 
nas de quilômetros da superfície 
da Terra, enquanto os geoestaciá- 
rios ficam em órbita a 36 mil qui- 
lômetros de distância. A maior 
proximidade torna o tempo de 
resposta dos satélites de baixa ór- 
bita menor. Em março, a Anatel 
contabilizava mais de 10 mil au- 
torizações para satélites não 
geoestacionários de diferentes 
constelações. 

Com satélites já autorizados 
pelo regulador brasileiro, o Proje- 
to Kuiper, da Amazon, começa a 
implantar sua constelação de sa- 
télites de baixa órbita este ano. O 
lançamento do serviço comercial 


correr diretamente com a Star- 
link, do bilionário Elon Musk. 

No país desde 2022, a Starlink 
conseguiu em pouco mais de dois 
anos assumir a vice-liderança no 
mercado de banda larga fixa via sa- 
télite, com 162,5 mil acessos em 
abril deste ano. A empresa de 
Musk também avança sobre o seg- 
mento de mobilidade. 

Na versão em português do si- 
te da Starlink, constam ofertas de 
serviços de acesso à internet via 
satélite tanto para jatinhos exe- 
cutivos como para aviões de ro- 
tas comerciais. Há também a pos- 
sibilidade de contratar o serviço 
em navios de carga, barcos pes- 
queiros e de pesquisa, e em veícu- 
los terrestres, segundo informa- 
ções disponíveis no site. 


“Nos EUA, há neste 
momento pedidos 
para mais de 50 mil 
novos satélites” 


No fim de maio, a Qatar Airways 
anunciou que em dois anos todas 
as suas aeronaves vão dispor de 
acesso à internet gratuito, graças a 
um acordo com a Starlink. Em fe- 
vereiro, a companhia aérea 
Hawaiian Airlines já havia anun- 
ciado o lançamento do serviço de 
Wi-Fi em alguns de seus voos utili- 
zando a constelação de satélites de 
baixa órbita da empresa de Musk. 

Outra companhia americana 
do ramo, a Hughes, anunciou em 
junho do ano passado parceria 
com a OneWeb, que utiliza satéli- 
tes de baixa órbita, para oferecer 
conexão à internet no mercado 
de aviação. O serviço está dispo- 
nível no Brasil. 

Dixon, da Viasat, acredita que a 
concorrência entre as operadoras 
de satélites vai aumentar: “Nos Es- 
tados Unidos, a FCC [Comissão Fe- 
deral de Comunicações, agência 
reguladora americana] tem neste 
momento pedidos [de autoriza- 
ção] para mais de 50 mil novos sa- 
télites. E esses satélites não são ape- 
nas para atender os Estados Uni- 
dos, mas também muitos países ao 


cional de Telecomunicações (Ana- está previsto para 2025 e vai con- E van Dixon redor do mundo". 
Curtas 
Alupar cresce no Peru é de 30 anos. A Alupar já atua no GM reduz elétricos bro a previsão de produzir 400 mil 


A Alupar arrematou, por meio 
da Alupar Peru, dois projetos em 
leilão de reatribuição de empre- 
endimentos de transmissão reali- 
zado no país andino. Os projetos 
somam investimentos estimados 
em US$ 19,6 milhões, com receita 
anual permitida (RAP) de US$3,2 
milhões, o que equivale a uma re- 
lação RAP/Investimento média 
de 16,3%. O prazo das concessões 


Peru por meio da usina hidrelé- 
trica La Virgen e também está im- 
plementando um projeto de 
transmissão arrematado em 
2023. Com esse último leilão, o 
plano de expansão geográfica da 
Alupar alcança um investimento 
total estimado de US$ 289,7 mi- 
lhões até 2027,no Chile, Peru e 
Colômbia, com RAP total contra- 
tada de US$ 38,9 milhões. 


AGeneral Motors (GM) reduziu 
a meta de produção de veículos 
elétricos pela segunda vez em um 
ano. A empresa espera agora pro- 
duzir de 200 mil a 250 mil veículos 
elétricos este ano, abaixo da previ- 
são anterior de 200 mil a 300 mil, 
disse o diretor financeiro, Paul Ja- 
cobson, durante conferéncia glo- 
baldosetor automotiva do Deuts- 
che Bank. A GM retirou em outu- 


veículos elétricos até meados des- 
te ano e, na ocasião, nào divulgou 
nova meta. A duas alterações nas 
projeções foram parcialmente 
atribuídas à desaceleração do 
crescimento no mercado de veícu- 
los elétricos. Na conferência, o di- 
retor disse ainda que a GM está fi- 
nanciando a empresa de direção 
autônoma Cruise com parcelas 
menores de dinheiro. 
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Companhia da familia Seibel aposta na perenidade do 
trabalho dos marceneiros e no desejo por mobiliário sob medida 


Leo Madeiras prevê faturar 


R$ 1,7 bi com lojas p 


Ana Luiza Tieghi 
De São Paulo 


A distribuidora de painéis de 
madeira e produtos para marce- 
naria Leo Madeiras completou 
80 anos em 2023 e almeja fatura- 
mento de R$ 1,7 bilhão neste 
ano, apenas com suas lojas pró- 
prias. Ao contabilizar também as 
franquias, a estimativa é chegar a 
R$ 3,5 bilhões. No ano passado, o 
faturamento dos negócios pró- 
prios foi de R$ 1,5 bilhão e, da re- 
de toda, de R$ 3,2 bilhões. 

A empresa pertence à família 
Seibel, uma das mais ricas do 
país, e é comandada desde 2013 
por Andrea Seibel, que assumiu a 
presidência deixada por seu tio, 
Hélio, após uma tentativa de pro- 
fissionalização que não deu cer- 
to. “Ele é o grande empreende- 
dor”, afirma. “Foi quem, ao longo 
de 40 anos, levou a Leo de uma 
distribuidora de madeira para o 
mercado da marcenaria”. 

Além da Leo Madeiras, do family 
office e de investimentos em priva- 
te equity, os Seibel dividem com a 
Itaúsa o controle da Dexco, antiga 
Duratex, fabricante de painéis de 
madeira e materiais de constru- 
ção, listada na bolsa. A família tem 
20,4% das ações, enquanto o bloco 
Itaúsa possui 40,8%. 

Com cerca de 20% de participa- 
ção no mercado de distribuição 
de madeira no país, chegando a 
25% na cidade de São Paulo, a Leo 
compra material da Dexco, mas 
também de outros produtores, 
ressalta Seibel, citando Arauco, 
Guararapes e Eucatex entre os 


Lt di 


Paraa presidente Andrea Seibel, ser empresária é uma "responsabilidade" 


maiores fornecedores. "A nego- 
ciação é muito forte, é um produ- 
to 'semi-commoditizado”, diz. 

A família ainda foi sócia do gru- 
po francês Adeo, dono da Leroy 
Merlin, e participou da chegada do 
home center ao Brasil, há 27 anos. 
Ficou na sociedade por 20 anos, 
mas já vendeu sua participação. 
Outra incursão no varejo de mate- 
riais para o consumidor final não é 
cogitada, afirma Seibel. A Leo é 
B2B (“business to business”). 

A experiência com Dexco e Le- 
roy ajudou a executiva a conhe- 
cer e comparar os funcionamen- 
tos de negócios de capital aberto 
e fechado. Ela vê o controle fami- 
liar da Leo como positivo, por dar 
mais autonomia. Mesmo assim, a 
empresa também investe em go- 


vernança. A companhia tem con- 
selho de administração com 
maioria independente e é audi- 
tada. “Ser empresária é um privi- 
légio, mas antes é uma responsa- 
bilidade, porque é um legado.” 
Uma abertura de capital não é 
descartada, mas só se forem neces- 
sários recursos externos para cres- 
cer. “Se um dia for a hora, quero 
abrir e nem sentir a mudança”, diz. 
Além da distribuição de madei- 
ra, usada em móveis sob medida, a 
companhia tem uma fintech, para 
atender marceneiros, uma escola 
de marcenaria e investe em um 
modelo diferente de produto. 
Seibel conta que a Leo Sob Me- 
dida foi criada a partir de uma 
provocação sua sobre a dificulda- 
de dos marceneiros para acumu- 


róprias 


lar dinheiro. Para ela, há muito 
desperdício de madeira no siste- 
ma tradicional de trabalho desses 
profissionais. A empresa come- 
çou, então, a oferecer a fabricação 
própria dos móveis, a partir do 
projeto criado pelos marcenei- 
ros, que depois montam o produ- 
to na casa do cliente. O profissio- 
nal paga a Leo pela fabricação das 
peças, mas não precisa ter espaço 
e equipamentos dedicados a isso, 
nem contratar mais mão de obra. 

Ainda uma parte pequena do 
negócio, Seibel vê a Leo Sob Medi- 
da respondendo por um terço 
das receitas da empresa no futu- 
ro. “Mas não temos pressa”, res- 
salta. Há um showroom na aveni- 
da Rebouças, na capital paulista, 
e outro em Alphaville, e serão 
inaugurados novos pontos no 
bairro paulistano Anália Franco e 
em Santos (SP). Uma segunda fa- 
se de expansão deve incluir o Rio. 

Há 20 anos, havia dúvida na 
empresa sobre a continuidade da 
profissão do marceneiro. “Se ele 
morrer, morremos junto, então 
começamos a desenvolver servi- 
ços industriais”, diz a executiva. 

O receio, no entanto, foi em- 
bora. Para Seibel, o móvel sob 
medida segue desejado, e é ain- 
da mais relevante para os imó- 
veis pequenos, a maioria dos 
lançamentos atuais, por permi- 
tir um melhor uso do espaço. 

A companhia tem hoje 130 lo- 
jas, em todos os Estados do país. 
Destas, 30 são próprias — tam- 
bém trabalha com o modelo de 
franquias. Neste ano, deve abrir 
outras 16, sendo 10 próprias. 


Startups de venda 
de material 
anunciam fusão 


De São Paulo 


As startups de venda de mate- 
rial de construção para lojistas 
Sooper e Tul anunciam hoje (12) 
uma fusão dos negócios. 

A Sooper foi fundada em 2021 
por Rafaela Khouri, ex-diretora de 
B2B do QuintoAndar, e recebeu 
aportes de Monashees, Kaszek e 
Canary. A Tul, que é colombiana, 
nasceu em 2020 e chegou ao Brasil 
em meados de 2022. Também com 
investimento do Monashees, entre 
outros fundos, a empresa opera 
ainda no México. 

Enrique Villamarin, cofunda- 
dor e CEO da Tul, afirma que hoje 
25% da receita da empresa vem do 
Brasil, enquanto a Colómbia fica 
com 50%. Após a fusão, tanto Bra- 
sil quanto o país natal do negócio 
terão 40% de participação. 

As empresas não abrem os valo- 
res da negociação. Villamarin se- 
gue como CEO, agora também co- 
mandando a Sooper, com Khouri 
como country manager do Brasil. 

Aaproximação entre os negó- 
cios já vinha acontecendo desde 
antes da chegada da Tul ao Brasil. 

As empresas foram criadas em 
um momento de expansão das 
startups, com fartos recursos de 
venture capital. Nos últimos anos 
o cenário tem sido diferente. Villa- 
marin reconhece que o dinheiro 
para startups secou, mas diz que a 
empresa não corre riscos no mo- 
mento. Para Khouri, a fusão não 
tem relação com uma dificuldade 
em conseguir investimentos, mas 
tem entre seus objetivos criar uma 
empresa “financeiramente susten- 
tável, que consegue andar com as 
próprias pernas”. É uma forma de 


ficar mais forte para enfrentar o 
mercado de materiais de constru- 
ção, que ainda é muito analógico e 
descentralizado, afirma. 

As empresas já tinham um fun- 
cionamento parecido, fazendo a 
ligação entre indústrias e lojistas, 
que vão de atacadistas a pequenos 
comércios de bairro. O valor está 
em oferecer estoque de forma rá- 
pida, via pedidos pela internet. A 
Sooper já tinha um centro de dis- 
tribuição no Brás, região central 
de São Paulo, que facilita a logísti- 
ca de “última milha” dos pedidos. 

As companhias começam agora 
um período de adaptação que de- 
ve durar cerca de 90 dias, até a fu- 
são estar completa. Enquanto isso, 
os dois nomes serão mantidos. 
Khouri afirma que, provavelmen- 
te, só um será usado no futuro. 
“Ainda não sabemos qual” 

Somadas, Sooper e Tul atendem 
10 mil clientes, mas querem do- 
braresse volume ainda neste ano. 

O segmento de material de 
construção não tem apresentado 
grande crescimento. Houve que- 
da de 2,1% no faturamento do se- 
tor em 2023, segundo a Associa- 
ção Brasileira da Indústria de 
Materiais de Construção (Abra- 
mat), e alta de 2% entre janeiro e 
abril de 2024. Khouri afirma que, 
por serem empresas novas, com 
muito mercado a conquistar, os 
negócios são menos afetados por 
flutuações setoriais. 

No mercado nacional, a Juntos 
Somos Mais, joint venture de Vo- 
torantim Cimentos, Gerdau e Ti- 
gre, também atua como market- 
place e atende cerca de 15 millo- 
jistas ao mês. Para Khouri, a com- 
petição é positiva. (ALT) 


Ibovespa e dólar fecham sessio em 
queda em semana decis t políti 
MÀ. siva de política 


O Valor é feito para quem 
quer estar um passo á frente. 


Vocé, como assinante do impresso, tem direito a um 


universo de informacáo sobre economia, investimentos, 


Drresireegee 

“aessar(ar be it 

COTTA a retrato M endete 
baw 


Farena edes, xx 
02 para Edie do MB on 


g 


No aplicativo do Valor, você 
confere análises e notícias de 
forma rápida e prática. 


Acesse valor.globo.com e tenha 
acesso ilimitado a conteúdos 
exclusivos. 


Inscreva-se nas nossas 
newsletters e receba um resumo 
diário direto no seu e-mail. 


Receba alerta de notícias por 
notificação no seu celular. 


Compartilhe até cinco matérias 
exclusivas com quem não é 
assinante. 


Faça parte do canal do Valor 
no WhatsApp e não perca 
nenhuma notícia importante. 


Tenha em mãos a cobertura que te leva mais longe. 


Para mais informações, acesse o WhatsApp do Valor (21) 4002-5300. Aponte para o QR Code 


ou acesse valor.com.br 


Valor 


^ 
B6 | Valor | Quarta-feira, 12 de junho de 2024 INES 249 


VOCÉ CONHECE ALGUM 
GRANDE EMPRESÁRIO, 
CEO DE SUCESSO OU 
EXECUTIVO DE FUTURO 
QUE NÀO LÉ O "VALOR"? 


Não ler o Valor pode custar uma análise errada, 
uma leitura de cenário equivocada, um mau investimento. 


Pode custar caro para você e sua empresa. 


Assinar o Valor vale cada centavo. 


Não assinar pode custar caro. 


€ EDITORA G2OBO valor.com.br 


INES 249 Quarta-feira, 12 de junho de 2024 | Valor | B7 


DRAN 


w “a 
£C 


y 


E, 


— A, 


2 : 
AMA TES ES 


ANA FONTES — — 
EO DA REDE MULHER EMPREENDEDORA 
ASSINANTE DO VALOR 4 


IX 


B8 | Valor | Quarta-feira, 12 de junho de 2024 INÊS 249 


Empresas 


Estratégia Em meio a uma grave crise económica, Javier Milei tenta atrair ao país “big techs' e startups 


Argentina acena aos EUA com poucas regras à IA 


ANITA POUCHARD SERRA/BLOOMBERG 


Ciara Nugent 
Financial Times, de Buenos Aires 


Javier Milei quer transformar a 
Argentina no “quarto centro 
mundial de IA”, segundo afirma 
um assessor do presidente liber- 
tário, prometendo uma regula- 
mentação mínima para atrair os 
presidentes de companhias ame- 
ricanas de tecnologia para o pro- 
blemático país sul-americano. 

Demian Reidel, presidente do 
conselho de assessores econômi- 
cos de Milei e organizador das 
reuniões de alto nível do presi- 
dente com a OpenAI, Google, Ap- 
ple e Meta no més passado, disse 
ao "Financial Times" que investir 
na Argentina proporcionará às 
empresas uma “proteção” contra 
OS crescentes riscos regulatórios 
nos Estados Unidos e Europa. 

"A Argentina tem um presi- 
dente que realmente está apre- 
sentando as ideias de liberdade, 
baixa regulamentação, livre ini- 
ciativa, e ele capturou a imagina- 
cào do mundo da tecnologia", 
afirmou ele em uma entrevista. 
"Todos os astros se alinharam pa- 
ra que talvez sejamos o quarto 
centro deIA do mundo.” 

Os planos de Milei para a Argen- 
tina surgem em meio a uma grave 
crise económica que levou a infla- 
ção anual para 289%. Há seis meses 
na presidência, seu governo mino- 
ritário ainda não conseguiu apro- 
var nenhuma lei no Congresso pa- 
ra desregulamentar a economia e 
atrair investimentos. 

Mas suas críticas inflamadas aos 
líderes ocidentais, que ele acusou 
de terem sido “cooptados” pelo so- 
cialismo em um discurso feito em 
Davos em janeiro, rendeu-lhe fãs 
no setor de tecnologia, que vem 
sendo cada vez mais alvo de regu- 


lamentação por parte das autori- 
dades europeias e americanas. 

Em maio, Milei e Reidel tiveram 
encontros privados na Califórnia 
com Sam Altman e Tim Cook, pre- 
sidentes-executivos da OpenAI e 
da Apple, respectivamente, e orga- 
nizaram uma cüpula com investi- 
dores e pensadores da área de IA, 
que incluiu o capitalista de risco 
Marc Andreessen e o sociólogo 
Larry Diamond. O presidente ar- 
gentino encontrou-se também 
duas vezes com o presidente-exe- 
cutivo da Tesla, Elon Musk. 

“As pessoas não percebem que 
se todas essas pessoas querem se 
encontrar conosco, não é para 
uma oportunidade de foto”, disse 
Reidel. “É um interesse mútuo, em 
termos de investimento e do que 
daremos a elas em termos de regu- 
lamentação e um ambiente de ne- 
gócios amigável para operar” 

Reidel acrescentou que há me- 
ses conversa com empresas sobre 
a regulamentação e as vantagens 
competitivas da Argentina, que 
incluem uma população bem 
instruída e uma grande oferta de 
terrenos para centros de dados. 

Ele disse que as reuniões foram 
“muito amigáveis” e que Milei te- 
ve uma “afinidade especial” com 
Andreessen, autor do livro “The 
Techno-Optimist Manifesto”. 

Outros governos latino-ameri- 


"Sabe de uma 
coisa? Vamos 
recebê-los com 
belos bifes e 
Malbec” 


Demian Reidel 


No Cannes Lions, 
a mídia impressa 
inova e se reinventa 


Festival 


Daniela Braun 
De São Paulo 


A criatividade em anúncios im- 
pressos vem se reinventando a ca- 
da edição do festival de criativida- 
de Cannes Lions, evento que será 
realizado na França, de 17 a 21 de 
junho. Ideias que extrapolem as 
páginas de jornais, revistas e livros 
estão na mira dos jurados da cate- 
goria “Print & Publishing” na edi- 
ção do Cannes Lions 2024, o “Os- 
car” da publicidade global. 

“O ‘Print’ vem evoluindo bem. 
Com recursos de tecnologia como 
QR codes e inteligência artificial 
(IA) temos conseguido extrapolar 
a página”, afirma Vinicius Stanzio- 
ne, vice-presidente-executivo de 
criação da agência Leo Burnett, e 
jurado na categoria “Print & Pu- 
blishing" do festival, este ano. Ele 
se refere à extensão do anúncio im- 
presso para outras mídias digitais. 
“A tecnologia traz novas leituras e 
um novo jeito de contar histórias 
pelo impresso. Com isso, o ‘Print’ 
se fortalece e ganha relevância.” 

Stanzione destaca o jornal 
“AnNahar”, do Líbano, vencedor 
de dois Grand Prix seguidos em 
Cannes, em 2022 e 2023, como 
um exemplo de inovação em 
uma categoria considerada clás- 
sica no festival. “Como todo clás- 
sico, o ‘Print’ precisa se reinven- 
tar, trazer frescor e algo novo a 
cada ano", observa. 

Em 2023, uma edição do "An- 
Nahar” resgatou sete jornais que 
foram fechados devido à perse- 
guição do governo à imprensa e 
aos jornalistas no Líbano. A cam- 
panha “Newspaper inside the 
newspaper edition” (“Jornal den- 
tro da edição do jornal”, na tra- 
dução livre do inglês), feita pela 
agência Impact BBDO, de Dubai, 
levou a premiação máxima da ca- 
tegoria ao defender a liberdade 
de expressão e de imprensa. 

No festival de 2022, o jornal liba- 


nés levou o Grand Prix após ter dei- 
xado de circular para doar o papel 
em que seria impresso à produção 
de cédulas de votação no Líbano. 

“Buscamos a história que o 
anúncio está contando além do 
que está impresso”, nota Stanzio- 
ne. Desde maio, o vice-presiden- 
te-executivo de Criação da Leo 
Burnett avaliou 280 trabalhos 
candidatos a um leão em Cannes. 

Em 28 anos de carreira, Stanzio- 
ne já ganhou 11 leões, entre tro- 
féus de ouro, prata e bronze, no 
Cannes Lions. O executivo conside- 
ra o festival uma referência em seu 
trabalho e diz que a avaliação dos 
candidatos é um sinalizador de 
tendências. “Uma das coisas que 
estou buscando é como o mundo 
estará olhando o impresso nos 
próximos anos. Para mim, é uma 
honra fazer parte desse júri”. 

Até alcançar um leão, os traba- 
lhos também são avaliados sob 
diferentes pontos de vista cultu- 
rais. “É super difícil de ganhar 
um leão e você tem que passar 
por júris de diversas origens cul- 
turais”, afirma Stanzione. 

Ao lado do publicitário brasi- 
leiro, no júri de “Print & Pu- 
blishing” estão profissionais da 
Colômbia, Índia, Noruega, Áfri- 
ca, Irlanda, Canadá, Vietnã, Nigé- 
ria e países do Oriente Médio. “Ti- 
vemos uma aula sobre como eli- 
minar o viés cultural e julgar a 
criatividade”, conta o executivo. 

O uso de IA não foi evidente 
entre os trabalhos impressos, ob- 
serva Stanzione. Esta foi a primei- 
ra edição do festival a pedir deta- 
lhes sobre o uso de ferramentas 
de IA nos trabalhos candidatos a 
um leão. “Se a IA contribui com a 
ideia, é muito bem-vinda, mas é 
só uma ferramenta”, afirma. 

A volta do humor à propagan- 
da, após o auge da pandemia da 
covid-19, é outra tendência desta- 
cada pelo jurado. “A leveza estava 
fazendo falta à propaganda. A pu- 
blicidade também tem esse poder, 
que não pode deixar de ser usado” 


canos também competem para se 
tornar o “Vale do Silício” da região 
e analistas afirmam que as empre- 
sas que chegarem à Argentina te- 
rão que investir forte em infraes- 
trutura, como servidores, e estar 
preparadas para enfrentar gran- 
des riscos políticos e econômicos. 
“Elas precisariam ver a Argenti- 
nase livrar de seus rígidos contro- 
les de capital e aprovar reformas 
econômicas de longo prazo, an- 
tes de investir seu dinheiro”, diz 
Ignacio Labaqui, um analista sê- 
nior da consultoria de risco Me- 
dley Global Advisors, de Buenos 
Aires. “Esse processo está apenas 
começando e eu seria cauteloso” 
Um projeto de lei destinado a 
incentivar os investimentos será 
votado nesta quarta-feira (12)no 
Senado, onde Milei controla ape- 
nas 10% das cadeiras. O presiden- 
te também precisa do apoio do 
Congresso para aprovar a regula- 
mentação de IA “pró-inovação”. 
Reidel disse que as pressões regu- 
ladoras em outros países levarão as 
empresas a procurar novos locais 
para investir. Regras “extremamente 
restritivas mataram a IA na Europa”, 
disse ele. Destacou que as discussões 
nos EUA, onde os legisladores da Ca- 
lifórnia estão considerando novas 
regras de segurança para a IA, suge- 
rem que o país “poderá acabar do 
mesmo jeito”. Ele disse esperar que 
as empresas comecem a “tirar capi- 
tal humano da Europa” e acrescen- 
tou: “Sabe de uma coisa? Vamos re- 
cebê-los com belos bifes e Malbec”. 
“Não podemos fazer tudo ime- 
diatamente, mas estamos nos con- 
centrando nas coisas que pode- 
mos fazer. Após as reuniões, ajus- 
tamos nossos planos e apresenta- 
mos propostas bastante concretas 
para investimentos”, acrescentou. 
(Tradução de Mario Zamarian) 


Javier Milei: encontros privados com os CEOs da OpenAT, Apple e Elon Musk 


No Brasil, 
comissão do 
Senado vota PL 


Valor 
De São Paulo 


Em sessão de debates temáti- 
cos no plenário do Senado Fede- 
ralem Brasília, nesta terça-feira 
(11), parlamentares e especialis- 
tas discutiram a regulamentação 
do desenvolvimento e uso da in- 
teligência artificial. A votação do 
projeto de lei 2.338/2023 na Co- 
missão Temporária sobre Inteli- 
gência Artificial está marcada pa- 
ra esta quarta-feira (12), às 14h. 

Na próxima semana, a matéria 
proposta pelo presidente do Sena- 
do, Rodrigo Pacheco, poderá ser 
levada ao Plenário da Casa. 

O relator PL 2.338/2023 é o se- 
nador Eduardo Gomes (PL-TO), 
que apresentou um substitutivo 
ao projeto de Pacheco. Durante a 
sessão da terça-feira, ele afirmou 
que regulamentação da IA não 
deve ser confundida com outros 
temas, como “o combate às “fake 
news'e a polarização política”. 

“É uma tecnologia que vai estar 
presente em tudo o que estamos 
fazendo. A gente vai ter que ter pa- 
ciência e exercício democrático do 
debate para achar a solução”, dis- 
se, segundo a agência Senado. 

Para Dora Kaufman, professora 
da PUC-SP e especialista em IA, o 
projeto “não está maduro para ser 
votado”. Ela defende, por exem- 
plo, regras mais claras para asse- 
gurar“a implementação, a fiscali- 
zação ea obediência da lei". 


Marketing impulsiona crescimento do Sicredi 


Cooperativismo 


Cláudia Penteado 
Para o Valor, de São Paulo 


O cooperativismo de crédito cres- 
ce no mundo e já chega a cerca de 
400 milhões de associados, em qua- 
se 90 mil cooperativas, em 118 paí- 
ses, segundo o maisrecente relatório 
estatístico do World Council of Cre- 
dit Unions (WOCCU), elaborado a 
partir de dados fornecidos pelas co- 
operativas de crédito membros e afi- 
liadas. No Brasil, a taxa de penetra- 
ção é de 11,4%, ainda modesta se 
comparada à de países do Hemisfé- 
rio Norte, da África e Ásia. 

É justamente essa margem, que 
mostra um potencial de cresci- 
mento no mercado brasileiro, e as 
características próprias desse tipo 
de negócio que levaram Cris Du- 
clos a assumir a diretoria executiva 
de marketing e experiência no Si- 
credi. Trata-se da maior cooperati- 
va de crédito do Brasil, com o total 
de R$ 324,5 bilhões em ativos no 
ano passado, um crescimento de 
23,2% em relação ao ano anterior. 

Nesse cenário, o marketing pas- 
sa a desempenhar um papel essen- 
cial: ajudar o Sicredi a chegar a 10 
milhões de associados até 2025. 
Hoje, são 7,5 milhões. Para Duclos, 
o marketing pode ajudar a am- 
pliar o conhecimento da marca e o 
papel das cooperativas de maneira 
geral, que ela considera ainda pou- 
co difundido. 

“Se você considerar que o se- 
gundo maior banco da França é 
uma cooperativa (Credit Agricole), 
que nos Estados Unidos a partici- 
pação de cooperativas é de mais de 
60%, fica claro o potencial de cres- 
cimento em um país como o Brasil. 
Há muito desconhecimento a res- 


peito desse mundo das cooperati- 
vas, especialmente nos grandes 
centros”, afirma Duclos. 

A executiva se refere ao propósi- 
to e papel social de negócios basea- 
dos no cooperativismo. Essencial- 
mente, o que diferencia uma opera- 
ção como o Sicredi de uma opera- 
ção tradicional de crédito é que os 
clientes são, ao mesmo tempo, pro- 
prietários ou membros, e seu prin- 
cipal objetivo é atender às necessi- 
dades financeiras desses membros, 
não maximizar os lucros, como em 
outras instituições comerciais con- 
troladas por acionistas. 


“Talvez o nosso maior 
competidor seja o 
desconhecimento, 
por isso temos 
investido bastante” 
Cris Duclos 


Além disso, na cooperativa a go- 
vernança é democrática, os sócios 
têm voz ativa na gestão e podem 
votar nas assembleias, influen- 
ciando diretamente as decisões e 
os rumos do negócio. 

Duclos conta que o Sicredi tem 
aberto uma agência a cada dois 
dias, dentro do plano de elevar a 
base de clientes. Hoje, são 104 coo- 
perativas, coordenadas por cinco 
centrais, com uma diretoria execu- 
tiva focada em estratégia. Ao todo, 
são 45 mil colaboradores, 300 de- 
les na área de marketing. Os mer- 
cados onde a marca tem maior pe- 
netração com mais de 300 serviços 
financeiros são no Sul, São Paulo e 
região central do país. 

“Agência física é um ativo im- 
portante, pois o nosso negócio é 
muito baseado em relacionamen- 
to. Já estamos em 2 mil cidades no 
país, temos uma capilaridade mui- 
to grande, que outras instituições 
não têm”, observa, ao destacar 
também o papel do serviço digital. 

Em créditos fornecidos, o Sicre- 
di atende hoje em proporções ra- 
zoavelmente equilibradas pessoas 
físicas, jurídicas (especialmente 
micro e pequenas empresas) e 
clientes do agronegócio. Mas em 
volume de clientes, 75% da carteira 
é de pessoas físicas. Por isso, o prin- 
cipal foco é conquistar mais pe- 
quenas e médias empresas. 

Em 2023, o resultado líquido do 
Sicredi foi de R$ 6,9 bilhões (um 
aumento de 16,5% em relação a 
2022), dos quais R$ 2,9 bilhões fo- 
ram direcionados para os associa- 
dos em conta corrente, poupança 
ou capital social, distribuição que 
é um dos diferenciais do modelo 
de negócio. A destinação é votada 
em assembleia, em cada coopera- 
tiva, e cada associado recebe uma 


quantia compatível à sua geração 
de receita ao longo do ano com 
uso de produtos e serviços do port- 
fólio do Sicredi. 

Além disso, R$ 344,7 milhões fo- 
ram direcionados ao Fundo Social 
Sicredi, que investe em projetos 
para desenvolvimento social e o 
Fundo de Assistência Técnica, Edu- 
cacional e Social, de apoio aos as- 
sociados, colaboradores e a comu- 
nidade em geral. Como as coope- 
rativas de crédito nào visam o lu- 
CIO, o restante do resultado é dire- 
cionado a outras obrigações. 

"Enxergo no Sicredi o mesmo 
que vi em outras empresas em que 
trabalhei ao longo dos ültimos 20 
anos, do ponto devista tecnológico 
e de inovação. Mas, com uma pega- 
dasocial muito forte", diz Duclos. 

Os concorrentes do Sicredi são 
todas as empresas que fornece al- 
gum serviço financeiro. Mas Du- 
clos destaca que “a briga não é pela 
fatia do bolo, e sim por aumentar o 
bolo, para bancarizar e incluir 
mais pessoas e poder prover servi- 
ços para mais gente”. 

“Talvez o nosso maior competi- 
dor seja o desconhecimento, por 
isso temos investido bastante, des- 
de outubro do ano passado, em 
campanhas publicitárias com vei- 
culação em TV nacional, o que 
nunca havia sido feito, usando 
muito o digital e influenciadores. 
Foi o primeiro investimento con- 
centrado que o Sicredi fez”, conta. 

A diretora se refere à campanha 
“Não é só dinheiro, é ter com quem 
contar”, que recorreu à música do 
cantor Tim Maia: “Não Quero Di- 
nheiro (Só Quero Amar)”, interpre- 
tada pelos artistas Leo Santana e Ana 
Castela. A campanha prosseguirá no 
segundo semestre com histórias 
reais dos associados da cooperativa. 


Curtas 


Recorde em ação da Apple 

As ações da Apple fecharam com 
alta de 7,3% nesta terça-feira (11), 
cotadas a US$ 207,15 cada, valor de 
fechamento recorde para os papéis 
da dona do iPhone.O recorde ante- 
rior ocorreu em 14 de dezembro de 
2023, quando os papéis fecharam a 
US$ 197,59. Além disso, com o avan- 
ço na sessão, o valor de mercado da 


companhia atinge a marca recorde 
de US$3,17 trilhões, se consolidan- 
do como a segunda maior compa- 
nhia do Estados Unidos em valor de 
mercado, atrás apenas da Microsoft, 
avaliada em US$ 3,21 trilhões. O 
desempenho acompanhao lança- 
mento da inteligência artificial 
generativa da Apple, informou a 
Dow Jones Newswires. 


OpenAI nomeia diretora 
AOpenAI nomeou a veterana 
do Vale do Silício Sarah Friar como 

sua nova diretora financeira. A 
contratação vai alimentar as espe- 
culacóes sobre uma possível oferta 
de acóes da desenvolvedora do 
ChatGPT mesmo que a companhia 
negue a operação. Recentemente, 
Friar era a diretora-presidente da 


rede social NextDoor, onde ela su- 
cedeu o fundador da plataforma, 
Nirav Tolia, no comando da com- 
panhia. Anteriormente, a executi- 
va foi diretora financeira da gesto- 
ra Block e vice-presidente de fi- 
nanças da Salesforce. “Quero con- 
tribuir para a inteligência artificial 
continuar a transformar a huma- 
nidade”, escreveu Friar, no X. 
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Fruticultura Special Fruit, grande exportadora de manga, iniciou plantio-piloto do fruto amazónico 


Acai vira aposta de produtor na Caatinga 


RAFAEL VIEIRA/CNA 


Cleyton Vilarino 
De Juazeiro (BA) 


Originário do bioma amazóni- 
co, onde ocorre naturalmente 
em regiões de várzea, o açaí está 
despertando a atenção de produ- 
tores de frutas do Vale do São 
Francisco. A Special Fruit, empre- 
sa produtora da região, iniciará 
neste ano um plantio-piloto de 
10 hectares irrigados da fruta em 
plena Caatinga, cujo clima é 
oposto ao da Amazônia. 

“Nós sempre buscamos uma 
cultura que tenha o apelo de saú- 
de. Açaí é uma cultura que tem 
muito esse apelo e seu consumo 
está crescendo no mundo todo”, 
diz Suemi Koshiyama, fundador 
da companhia. Nascido no Japão, 
ele chegou no Brasil criança e há 
40 anos mudou-se de São Paulo 
para Juazeiro (BA), começando 
com 2 hectares de melão e tomate. 

Com o tempo, a Special Fruit 
tornou-se uma referência regio- 
nal na fruticultura. No ano passa- 
do, a companhia faturou R$ 300 
milhões e foi responsável pela ex- 
portação de 24 mil toneladas das 
350 miltoneladas de frutas expor- 
tadas pelo Vale do Sào Francisco, 
além de ter se consolidado como 
uma das cinco maiores exporta- 
doras de manga do país. Agora, 
ele vé no acaí um futuro promis- 
sor. "Aposto que nào vai ter acaí 
para atender todo o consumidor. 
É por isso que nós estamos come- 
çando esse trabalho”, afirma. 

Segundo o Ministério da Agri- 
cultura, o Brasil exportou 68,8 to- 
neladas de polpa de açaí em 2023, 
o que representou um crescimen- 
to de 41,5% em relação ao ano an- 
terior. Em receita, esse aumento foi 
de 64,6%, para US$ 314,74 mil. 

O valor é mil vezes menor do 
que o registrado pelas exportações 
de manga do país, mas é no merca- 
do interno que o fruto amazônico 


tem mais sucesso. Mais de 80% de 
toda a produção é consumida na- 
cionalmente, segundo a Embrapa. 

Segundo dados do IBGE, o Bra- 
sil colheu 1,7 milhão de tonela- 
das de açaí em 2022 (dado mais 
recente). No Pará, que concentra 
95% da produção nacional, o co- 
mércio de açaí movimenta ao 
ano R$ 5 bilhões, estima João To- 
mé de Farias Neto, pesquisador 
da Embrapa Amazônia Oriental. 

“O maior problema da cadeia 
do açaí no Pará é a alta sazonali- 
dade, com muito açaí num pe- 
ríodo e pouco no outro. O culti- 
vo irrigado em terra firme visa 
atender essa demanda de en- 
tressafra”, pontua Neto. A pro- 
dução hoje é comercializada en- 
tre agosto a dezembro, quando 
ocorre a maior parte da colheita. 
Segundo o pesquisador, o preço 
é três vezes mais alto na entres- 
safra, o que ajuda a fechar a con- 
ta da irrigação, que pode custar 
R$ 200 milo hectare. 

“Este ano, por conta da seca 
mais severa no segundo semestre 
do ano passado, o litro do açaítipo 
médio chegou a R$ 40 [para o con- 
sumidor], o que gera um proble- 
ma de insegurança alimentar mui- 
to grande na região”, destaca Neto. 
Em comparação com anos de co- 
Iheita normal, o valor ficou quatro 
vezes mais alto. Ele calcula que 
uma família paraense de cinco 


"Com irrigação, nós 
conseguimos 
aumentar a 
produção com 
aplicação de 
nutrientes” 

Suemi Koshiyama 


pessoas consuma, em média, cerca 
de dois litros de açaí por dia. 

Além da Caatinga, o acaí tam- 
bém está se expandido para o Cer- 
rado, onde a Companhia de De- 
senvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba (Codevasf) 
mantém um projeto de 3 mil hec- 
tares irrigados da fruta em municí- 
pios de Goiás, Minas Gerais e Dis- 
trito Federal. Do plano, 300 hecta- 
resjá estão implantados. A região e 
o Vale do São Francisco aparecem 
dentre as áreas com condições 
propícias para a fruta no zonea- 
mento agrícola de risco climático 
publicado pela estatal este ano. 

“O fator limitante para a expan- 
são do açaí fora da Amazônia é a 
temperatura. Se tiver baixa tempe- 
ratura, ele aborta. Fora isso, com 
boa adubação e irrigação, é possí- 
vel obter produtividade no Nor- 
deste até maior que a do Pará devi- 
do à maior luminosidade”, explica 
o pesquisador da Embrapa. 

No Vale do São Francisco, tempe- 
ratura e disponibilidade de água 
não são problemas para Koshiyama. 
Ele não revela quanto está investin- 
do na cultura. A demanda por água 
para irrigação chega a 48 mil litros 
por hectare. “Quando o açaí é irriga- 
do, nós conseguimos aumentar a 
produção com a aplicação controla- 
da de nutrientes. Essa maior produ- 
tividade cobre os custos de irrigação, 
assim como ocorre na cana, na man- 
gaenauva" afirma. 

Se houver sucesso nessa pri- 
meira fase de testes, a Special 
Fruit quer expandir o cultivo pa- 
ra 100 hectares nos próximos 
anos, com a possibilidade de 
consorciar na mesma área o 
plantio de cacau - outro fruto 
amazônico de alto valor agrega- 
do. “Inicialmente, são poucas 
mudas para nos ambientarmos 
com a planta, mas já temos estu- 
dos realizados e tudo indica que 
vai ser bom”, garante Koshiyama. 


Suemi Koshiyama, da Special Fruit, em plantação de uva: 


: "Aposto que não vai ter açaí para atender todo o mercado” 


Comércio de produtos agrícolas floresce em ‘limbo’ em rodovia do Paraná 


THEO MARQUES 
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Produtos à venda às margens da BR-373, em Guarapuava (PR): comerciantes ocupam mais de uma dezena de barracas 


«Safra. 
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Diário de Bordo 


Carolina Mainardes 
Para o Valor, de Guarapuava (PR) 


A venda de produtos da agri- 
cultura familiar toma conta das 
margens da rodovia BR-373, na 
altura de Guará, distrito de Gua- 
rapuava, no Paraná. O movimen- 
to de consumidores é intenso no 
local, segundo a vendedora Indi- 
na, que circulava entre itens típi- 
cos desta época do ano na região. 

Batata, abóbora, poncá, mel e 
vinho de colono estavam entre 
as opções. Mas o pinhão, a se- 
mente da araucária, é o item da 
vez. É possível encontrar o pro- 
duto cru, em pacotes de 2 kg e 5 
kg ou em sua forção original, na 
pinha, e também na versão já 
cozida. Os vendedores fervem o 
pinhão no próprio local, em cal- 
deirões e fogareiros improvisa- 
dos à beira da estrada. 

Os comerciantes ocupam mais 
de uma dezena de barracas feitas 
de estacas de madeira e cobertu- 
ra de telhas onduladas, distribuí- 
das ao longo da rodovia. Segun- 
do a prefeitura de Guarapuava, 


“trata-se de um espaço irregular 
de comércio de produtos”. 
Apesar de o distrito fazer parte 
do município, a administração 
disse à reportagem que o ponto 
em que as barracas estão é consi- 
derado área de domínio da estra- 
da. Assim, ele seria de responsabi- 
lidade do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit), já que se trata de uma rodo- 
via federal. Até o fechamento desta 
edição, o Dnit não havia dado re- 
torno ao contato da reportagem. 
OMinistério da Agricultura, por 
sua vez, afirma que, “de acordo 
com a Lei 7.889 [art. 4º], de 23 de 
novembro de 1989, a inspeção sa- 
nitária e industrial dos produtos 
de origem animal, nos casos de co- 
mércio municipal — que é o caso 
das vendas “beira de estrada’ —, 
compete às secretarias ou departa- 
mentos de Agricultura dos muni- 


“Sempre teve 
esse comércio 
aqui na estrada” 


Sandro Pardin 


cípios. Ao ministério, cabe a fiscali- 
zação nos casos de comércio inte- 
restadual ou internacional”. 

Diante da informação, a prefei- 
tura de Guarapuava reforçou que 
“não compete ao município a fis- 
calização desses comércios” e in- 
formou que, segundo Decreto Es- 
tadual n. 140, de 13/1/2015, e Ins- 
truções Normativas, que dispõem 
sobre a Taxa de Fiscalização do 
Uso ou Ocupação da Faixa de Do- 
mínio das Rodovias no Estado do 
Paraná, também “é de responsabi- 
lidade do Departamento de Estra- 
das de Rodagem do Estado do Pa- 
raná (DER-PR) a fiscalização da 
faixa de domínio das rodovias”. O 
DER não respondeu ao contato. 

O motorista Sandro Pardin, de 
52 anos, morador de Ponta Gros- 
sa (PR), trafega há mais de 20 
anos pelo trecho. “Sempre teve 
esse comércio no local”, comenta. 
Ele destaca que a oferta dos pro- 
dutos varia conforme a estação. 

Em outras épocas do ano, diz, é 
possível encontrar frutas como 
pêssego e melancia. “Eu já parei 
aqui várias vezes para comprar fru- 
tas. Como um pouco na hora e levo 
orestante para casa”, conta. 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Alessandra Oliveira Andrade 
Cuidados Domésticos, Nome Fantasia Cui- 
dade Conceição - CNPJ: 38.598.378/0001- 
Ol- Endereço: Rua Tamoios, 42, Bairro Concei- 
ção, Diadema/sp - Requerente: Alessandra Oli- 
veira Andrade Cuidados Domésticos - Vara/Co- 
marca: la Vara Regional de Competência Em- 
presarial e de Conflitos Relacionados A Arbi- 
tragem Das 13, 7? e 9? Rajs/SP 

Requerido: Chame o Técnico Manutencáo 
Industrial ` Eireli ME - CNPJ: 
25.014990/0001-48 - Endereço: Rua Salvo 
Veloso, 75, Bairro Jardim Mutinga - Reque- 
rente: Banco Fibra S/A - Vara/Comarca: 2a 
Vara Regional de Competéncia Empresarial e 
de Conflitos Relacionados À Arbitragem Das 
13, 7? e 9? Rajs/SP - Observação: Pedido re- 
distribuído. 

Requerido: Usina Fotovoltáica Belo Horizon- 
te 1 Spe Ltda. - CNPJ: 39.271.021/0001-87 - 
Endereco: Av. Paulista, 1705, 12? Andar, Cjto. 
121, Bairro Bela Vista - Requerente: Usina Fo- 
tovoltáica Belo Horizonte 1 Spe Ltda. - Va- 
ra/Comarca: 3a Vara de Faléncias e Recupera- 
ções Judiciais de São Paulo/SP - Observação: 
Pedido de auto falência. 

Requerido: Usina Fotovoltáica Belo Horizon- 
te 2 Spe Ltda. - CNPJ: 39.271.577/0001-73 - 
Endereço: Av. Paulista, 1705, 12º Andar, Cito. 
121, Sala 38, Bairro Bela Vista - Requerente: 
Usina Fotovoltáica Belo Horizonte 2 Spe Ltda. - 


Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e Recu- 
perações Judiciais de São Paulo/SP - Observa- 
ção: Pedido de auto falência. 

Requerido: Usina Fotovoltáica Belo Horizon- 
te 3 Spe Ltda. - CNPJ: 39405.305/0001-19 - 
Endereço: Av. Paulista, 1705, 12º Andar, Cito. 
121, Sala 39, Bairro Bela Vista - Requerente: 
Usina Fotovoltáica Belo Horizonte 3 Spe Ltda. - 

Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e Recu- 
perações Judiciais de São Paulo/SP - Observa- 
ção: Pedido de auto falência. 

Requerido: Usina Fotovoltáica Belo Horizon- 
te 4 Spe Ltda. - CNPJ: 39.616.119/0001-29 - 
Endereço: Av. Paulista, 1705, 12º Andar, Cito. 
121, Sala 40, Bairro Bela Vista - Requerente: 
Usina Fotovoltáica Belo Horizonte 4 Spe Ltda. - 

Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e Recu- 
perações Judiciais de São Paulo/SP - Observa- 
ção: Pedido de auto falência. 

Requerido: Usina Fotovoltáica Belo Horizon- 
te 5 Spe Ltda. - CNPJ: 39417250/0001-67 - 
Endereço: Av. Paulista, 1705, 12º Andar, Cito. 
121, Sala 41, Bairro Bela Vista - Requerente: 
Usina Fotovoltáica Belo Horizonte 5 Spe Ltda. - 

Vara/Comarca: 3a Vara de Falências e Recu- 
perações Judiciais de São Paulo/SP - Observa- 
ção: Pedido de auto falência. 

Requerido: Valente Produções Ltda. - CNPJ: 
41.768.583/0001-82 - Endereço: Rua Sousa 
Caldas, 116, Bairro do Brás - Requerente: Bex 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - 

Vara/Comarca: la Vara de Faléncias e Recupe- 

racóes Judiciais de Sáo Paulo/SP 


Processos de Faléncia Extintos 


Requerido: Comercial e Confeccáo de Vestuá- 
rio Ducam Ltda. - CNPJ: 32.649.860/0001-47 
- Endereco: Rua Professor Jon Teodoresco, 61, 
Galpão 01, Balneário São João Batista - Reque- 
rente: Excim Importação e Exportação Ltda. - 
Vara/Comarca: 2a Vara Regional de Competên- 
cia Empresarial e de Conflitos Relacionados A 
Arbitragem da 12, 72 e 9? Rajs/SP - Observação: 
Desistência homologada. 

Requerido: Hidral Mac Industrial Ltda. - 
CNPJ: 71902.415/0001-07 - Requerente: Tia- 
go Moco de Oliveira- Vara/Comarca: 3a Vara de 
Araraquara/SP - Observação: Face à ausência 
das condições da ação. 

Requerido: Stm Empreendimento Imobiliá- 
rio Spe Ltda. - CNPJ: 31489.507/0001-84 - 
Endereço: Av. Analice Sakatauskas, 326, Sala 
35, Bairro Bela Vista, Osasco/sp - Requerente: 
Draft Instalações e Serviços Ltda. - Vara/Co- 
marca: 2a Vara Regional de Competência Em- 
presarial e de Conflitos Relacionados A Arbi- 
tragem Das 12, 7? e 9º Rajs/SP - Observação: 
Desisténcia homologada. 

Requerido: Studio Bela Vista Spe Ltda. - CNPJ: 
24987360/0001-97 - Requerente: Draft Instala- 
ções e Serviços Ltda. - Vara/Comarca: 2a Vara Re- 
gional de Competéncia Empresarial e de Conflitos 
Relacionados A Arbitragem Das 12, 73 e 9? Rajs/SP 
- Observação: Desistência homologada. 
Requerido: Upix Networks Telecomunicações 
Ltda. - CNPJ: 03.564916/0001-62 - Endereço: 


Rua Gertrudes da Conceição Cabral, 142, 32 An- 
dar, Bairro Vila Nancy - Requerente: Etelmaster 
Telecomunicações e Energia Ltda. - Vara/Comar- 
ca: 2a Vara Regional de Competência Empresa- 
rial e de Conflitos Relacionados À Arbitragem 
Das 12, 7? e 92 Rajs/SP - Observação: Homolo- 
gado acordo celebrado entre as partes. 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: 2f Serviços Administrativos Ltda. - 
CNPJ: 29.649.030/0001-05 - Endereço: Rua 
Acyr Guimarães, 436, 1º Andar, Sala 101, Con- 
domínio Portland Offices, Bairro Agua Verde - 
Administrador Judicial: Chal Companhia Brasi- 
leira de Administração Judicial Ltda., Represen- 
tada Pelo Dr. Maurício Obladen Aguiar - Vara/Co- 
marca: 26a Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de Curitiba/PR 
Empresa: Complexo Educacional Agora Eu 
Passo Plenarium / Agora Eu Passo Eireli, 
Nome Fantasia Aepcon Concursos Públicos 
- CNPJ: 14.420.692/0001-31 - Endereço: Av. 
Dom Luís, 500, Shopping Aldeota, Sala S 614, 
Bairro Aldeota, Fortaleza/ce - Administrador 
Judicial: D. R. P. Pessali & Associados, Repre- 
sentada Pelo Sr. Darci Luiz Pessali - Vara/Co- 
marca: 5a Vara de Cascavel/PR 
Empresa: Diampi Telecomunicacóes e Infor- 
mática Ltda. ME - CNPJ:10.637708/0001-01- 
Endereço: Estrada Velha, S/n?, Lotes 83, 83 a e 
83B,Zona Rural- Administrador Judicial: Sr. Erik 
Rodrigues de Oliveira - Vara/Comarca: Vara Cível 
de Marialva/PR 


Empresa: Jafar Participacóes Ltda. - CNPJ: 
40.120.082/0001-22 - Endereco: Rua Paraná, 
3193, Centro - Administrador Judicial: D. R. P. 
Pessali & Associados, Representada Pelo Sr. 
Darci Luiz Pessali - Vara/Comarca: 5a Vara de 
Cascavel/PR 

Empresa: Jafar Sistema de Ensino e Cursos 
Livres S/A - CNPJ:15.794426/0001-31 - Ende- 
reco: Rua Paraná, 2277, Centro - Administrador 
Judicial: D. R. P. Pessali & Associados, Represen- 
tada Pelo Sr. Darci Luiz Pessali - Vara/Comarca: 
5a Vara de Cascavel/PR 

Empresa: Personalite Securitizadora S/A - 
CNPJ: 11460444/0001-26 - Endereço: Rua 
Acyr Guimarães, 436, 1º Andar, Sala 101, Con- 
domínio Portland Offices, Bairro Água Verde - 
Administrador Judicial: Cbaj Companhia Brasi- 
leira de Administração Judicial Ltda., Represen- 
tada Pelo Dr. Maurício Obladen Aguiar - Vara/Co- 
marca: 26a Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de Curitiba/PR 

Empresa: Rw Comércio e Distribuição de 
Alimentos Ltda. - CNPJ: 19.416.301/0001- 
29 - Endereço: Rua Tremembé, 67, Bairro de 
Sumaré - Administrador Judicial: Kpmg Cor- 
porate Finance Ltda., Representada Pela 
Dra. Osana Maria da Rocha Mendonça - Va- 
ra/Comarca: la Vara de Falências e Recupe- 
rações Judiciais de São Paulo/SP 


Empresa: Srfb Participações S/A - CNPJ: 
31.021.606/0001-37 - Endereço: Rua Tremem- 
bé, 67, Bairro de Sumaré - Administrador Judi- 
cial: Komg Corporate Finance Ltda., Represen- 
tada Pela Dra. Osana Maria da Rocha Mendonca 
- Vara/Comarca: la Vara de Faléncias e Recupe- 
rações Judiciais de São Paulo/SP 

Empresa: Transbertunes Transportes Ltda., 
Nome Fantasia Bertunes Transportes - CNPJ: 
22.383057/0001-50 - Endereço: Rua C, N° 45, 
Sala 01, Bairro Jardim Maria Vetorasso - Admi- 
nistrador Judicial: Dr. Rodrigo Kurz Roggia Jünior 
- Vara/Comarca: 4a Vara de Rondonópolis/MT 
Empresa: Valoren Administradora de Bens 
Ltda. - CNPJ: 22474.742/0001-54 - Endereço: 
Rua Acyr Guimarães, 436, 1º Andar, Sala 101, 
Condomínio Portland Offices, Bairro Água Verde 
- Administrador Judicial: Cbaj Companhia Bra- 
sileira de Administração Judicial Ltda., Repre- 
sentada Pelo Dr. Maurício Obladen Aguiar - Va- 
ra/Comarca: 26a Vara de Falências e Recupera- 
ções Judiciais de Curitiba/PR 

Empresa: W Pesquisa, Tecnologia e Indústria 
de Alimentos Ltda. - CNPJ: 17385999/0001-37 
- Endereço: Rua Tremembé, 67, Bairro de Sumaré 
- Administrador Judicial: Komg Corporate Finance 
Ltda, Representada Pela Dra. Osana Maria da Ro- 
cha Mendonça - Vara/Comarca: la Vara de Falên- 
cias e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Fruticultura 
Produtor de 
frutas do Vale do 
Sao Francisco 
comeca a testar 
plantio de açaí 
irrigado 
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CRISTIANO MARIZ/AGÊNCIA O GLOBO 


Políticas Frustrada operação 
da Conab custou o cargo do 
Secretário de Política Agrícola 


Governo anula 
leilão de arroz e 
fica sem Geller 
às vésperas de 
novo Plano Safra 


Rafael Walendorff, Renan Truffi, 
Raphael Di Cunto, Marcelo 
Ribeiro e Lucas Ferraz 

De São Paulo e Brasília 


O governo federal anunciou on- 
tem a decisão de anular o leilão 
que a Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) realizou 
na semana passada para a compra 
de arroz importado, depois que 
empresas alheias ao mercado do 
cereal venceram o certame. Con- 
testada pelos produtores de arroz, 
a operação atraiu uma nova onda 
de críticas de representantes do se- 
tor produtivo e de parlamentares 
da oposição após a revelação de 
que alguns dos vencedores do lei- 
lão têm ligações com Neri Geller, 
agora ex-secretário de Política 
Agrícola do Ministério da Agricul- 
tura. Geller, que foi ministro da 
pasta no governo Dilma Rousseff, 
deixou ontem o governo. 

O anúncio sobre a anulação do 
leilão ocorreu no Palácio do Planal- 
to, em coletiva de imprensa da qual 
participaram os ministros da Agri- 
cultura, Carlos Fávaro, e do Desen- 
volvimento Agrário e Agricultura 
Familiar, Paulo Teixeira, além do 
presidente da Companhia Nacio- 
nal de Abastecimento (Conab), 


Edegar Pretto. Eles disseram que o 
governo pretende realizar um no- 
vo leilão, com a participação de ór- 
gãos como Controladoria-Geral da 
União e (CGU) e Advocacia-Geral 
da União (AGU). O novo certame 
ainda não tem data marcada. 

“A partir da revelação de quais 
foram as empresas que mostraram 
interesse no leilão de arroz, come- 
çou o questionamento técnico [so- 
bre a capacidade de elas] honra- 
rem os compromissos, e decidi- 
mos anular o leilão”, afirmou Pret- 
to. “Pretendemos fazer novo leilão 
de arroz, quem sabe em outros 
modelos, para se ter garantias de 
que contrataremos empresas com 
capacidade técnica e financeira”. 

Como informou o Valor ontem, 
a avaliação do governo é de que 
houve conflito de interesses. Com 


"Pretendemos 
fazer um novo 
leilão de arroz, 
quem sabe em 
outros modelos” 
Edegar Pretto 


isso, os ministérios da Agricultura 
e do Desenvolvimento Agrário 
passaram a trabalhar para evitar 
que o caso se tornasse um “escân- 
dalo” — o episódio alimenta pedi- 
dos de investigação e até de insta- 
lação de uma CPI no Congresso 
Nacional. Ontem, o próprio presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva co- 
brou uma solução para o caso. 
Segundo Paulo Teixeira, a deci- 
são de anular o certame deveu-se 
ao fato de que a “maioria das em- 
presas” que participaram do leilão 
demonstrou fragilidade financei- 
ra. Apesar de toda a polêmica, o 
ministro do Desenvolvimento 
Agrário reafirmou que o governo 
pretende, sim, insistir num novo 
leilão para a compra do produto. 
O ministro Carlos Fávaro decla- 
rou que a relação entre a produção 
do cereal e o volume disponível 
para consumo está apertada no 
país. “Temos volume justo entre 
produção e consumo, mas não é 
que não tem arroz no Brasil”, afir- 
mou. Segundo ele, o governo quer 
“construir mecanismos” para ana- 
lisar previamente as empresas que 
participarão do novo leilão. 
Fávaro disse na coletiva que Ne- 
ri Geller pediu demissão do go- 
verno. A interlocutores, o ex-se- 


cretário de Política Agrícola deu 
outra versão sobre a sua saída. 
Geller “soube pela imprensa” so- 
bre seu desligamento, disse ao Va- 
lor uma pessoa próxima a ele. De 
acordo com a fonte, Geller estaria 
“desolado” com seu afastamento, 
mas reconheceu que não havia 
clima para ele seguir no cargo. 

Antes de deixar o cargo, em 
conversa com interlocutores, 
Neri Geller atribuiu a anulação 
do leilão a dois fatores: politiza- 
ção da compra do produto e in- 
competência do governo. 

O leilão de arroz foi uma das 
medidas que se seguiram às en- 
chentes que ocorreram no Rio 
Grande do Sul em maio. Como o 
Estado responde por cerca de 
70% da produção do cereal no 
país, o governo federal decidiu 
organizar o certame como forma 
de limitar a especulação de pre- 
ços do produto e conter even- 
tuais impactos inflacionários. 

A meta da Conab era acertar a 
compra de 263 mil toneladas de 
arroz. Desse volume, 116 mil tone- 
ladas, ao custo de R$ 580 milhões, 
foram comercializadas por corre- 
toras ligadas ao presidente da Bol- 
sa de Mercadorias de Mato Grosso 
(BMT), Robson França, que foi as- 


Edegar Pretto, presidente da Conab (esq.) e Carlos Fávaro, ministro da Agricultura: planos para um novo certame 


sessor de Geller na Câmara dos De- 
putados entre 2019 e 2020. 

França é sócio de Marcelo Pic- 
cini Geller, filho de Neri Geller, 
em uma empresa aberta em 
agosto de 2023, depois da cria- 
ção e da qualificação da BMT pa- 
ra participar dos leilões da Co- 
nab. Todos negam qualquer tipo 
de direcionamento no certame. 

Neri Geller participou da cam- 
panha eleitoral do presidente Lula 
e atuou como interlocutor entre a 
candidatura petista e segmentos 
do agronegócio de grande porte, 
que apoiavam o ex-presidente Jair 
Bolsonaro. Ele trabalhou infor- 
malmente no Ministério da Agri- 
cultura até dezembro de 2023, 
quando saiu sua nomeação para 
comandar — pela terceira vez — a 
Secretaria de Política Agrícola. 

A secretaria é responsável, por 
exemplo, pela formulação e con- 
dução do Plano Safra. Agora, a 
duas semanas do lançamento do 
Plano Safra 2024/25, o Ministério 
da Agricultura está sem titular 
em um dos principais cargos da 
Pasta. Wilson Vaz de Araújo, ser- 
vidor de carreira que já foi secre- 
tário e diretor de financiamento 
durante vários anos, é um dos co- 
tados para assumir o posto. 


StoneX estreia na comercialização de café 
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Fábio Solferini, CEO da StoneX: avanço em mercado que deve se consolidar 


Estratégia 


Fernanda Pressinott e 
Paulo Santos 
De São Paulo 


AStoneX, conhecida no agrone- 
gócio por serviços de consultoria e 
estruturações financeiras, estreou, 
no início deste ano, na comerciali- 
zação de café por meio da CDI, tra- 
ding com sede na Suíça que a com- 
panhia comprou em 2022. 

A empresa projeta que as ne- 
gociações de café que ela inter- 
mediar poderão movimentar 
US$ 100 milhões em 2025. A ati- 
vidade com café ampliará a 
atuação da CDI, que já opera no 
comércio de algodão e que fatu- 
ra atualmente US$ 500 milhões. 
No mundo, a Stonex faturou 
US$ 2,9 bilhões no ano passado, 
ou 38% mais que em 2022. 

Ao Valor, Fabio Solferini, CEO 
da StoneX, disse que a entrada da 
companhia no mercado físico de 


café foi um negócio de ocasião, 
como ocorreu em sua entrada no 
trading de algodão. A diferença é 
que, desta vez, não houve desem- 
bolso. “Com o algodão, começa- 
mos porque um cliente queria se 
desfazer do seu negócio e nós o 
compramos. Desta vez, usarmos 
o mesmo backoffice e contrata- 
mos traders de café para ampliar 
as operações”, explicou. 

Mas Solferini não descarta aqui- 
sições. “Assim que a CDI entrou no 
negócio do café, apareceu um 
monte empresas de porte menor 
querendo ser vendidas para nós. 
Isso me leva a crer que esse merca- 
do é muito fragmentado, mas que 
em algum momento no futuro te- 
rá uma consolidação”, observou. 

O CEO da StoneX também vê 
mais vantagem em operar com ca- 
fé do que com grãos, por exemplo. 
“Se você é um player que vai nego- 
ciar soja, mercado em que os volu- 
mes geralmente são brutais e as 
margens, muito pequenas, é preci- 


Receita com exportação do grão bateu recorde em maio 


Comércio 


Isadora Camargo 
De São Paulo 


As exportações de café de maio 
resultaram na maior receita cam- 
bial já registrada em qualquer mês 
da história, de US$ 1,017 bilhão, de 
acordo com dados do Conselho 
dos Exportadores de Café do Brasil 
(Cecafé). O valor foi 85,9% maior 
do que o do mesmo mês de 2023. 

O volume embarcado aumen- 
tou 79,6%, para 4,4milhões de sa- 
cas de 60 quilos. De acordo com o 
conselho, o comportamento dos 
embarques do mês reflete “a ex- 
celente performance dos cafés 
canéforas”, que abrangem as es- 
pécies robusta e conilon. Só em 
maio, foram exportadas 868,3 
mil sacas dessas espécies. 

Os embarques de café no acu- 
mulado da safra, iniciada em ju- 


lho de 2023, até maio, atingiram 
a marca de 43,7 milhões de sacas. 
Com isso, o país caminha para 
quebrar o recorde das exporta- 
ções, destacou Márcio Ferreira, 
presidente do Cecafé, em nota. 
Segundo o dirigente, o volume 
registrado até agora está apenas 2 
milhões de sacas abaixo do maior 
volume histórico embarcado em 
toda uma safra, alcançado no ci- 
clo 2020/21, quando o país ex- 
portou 45,7 milhões de sacas. 
“Esse novo volume máximo é 
bem plausível de ser alcançado, 


R$1bi 


foi o valor da receita 
com os embarques 
de café em maio 


já que, desde outubro do ano 
passado, temos embarcado uma 
média superior a 4 milhões de sa- 
cas ao mês”, projetou Ferreira. 

O aumento pelo interesse dos 
cafés canéforas brasileiros aconte- 
ce em meio a problemas de oferta 
dos principais produtores do 
mundo, Vietnã e Indonésia, além 
de desafios climáticos enfrenta- 
dos por outras origens produto- 
ras, como México e Colômbia. 

Entre janeiro e maio deste ano, 
os principais importadores do café 
brasileiro foram Estados Unidos, 
Alemanha e Bélgica. Esses países 
responderam conjuntamente pela 
compra de quase 9 milhões de sa- 
cas de café, de um total de 20,7 mi- 
lhões de toneladas exportadas pe- 
lo Brasil no período. 

Inclusive algumas origens pro- 
dutoras de café estáo aumentando 
a compra do gráo brasileiro. O Mé- 
xico, por exemplo, aumentou em 


mais de dez vezes o volume impor- 
tado de café brasileiro entre janei- 
ro e maio de 2024 em relacáo ao 
mesmo período do ano passado. 

O Vietná, maior exportador de 
café robusta do mundo, ampliou 
em mais de trés vezes o volume 
de café importado do Brasil no 
acumulado do ano, saindo de 
39,6 mil sacas nos cinco primei- 
ros meses de 2023 para 144,7 mil 
sacas no intervalo deste ano. 

Dejaneiro ao fim de maio, oBra- 
sil exportou 15,65 milhões de sa- 
cas de café arábica, uma alta de 
36,3% na comparacáo anual. O vo- 
lume representou 75,7% do total 
dos embarques de café, enquanto 
os gráos conilon e robusta respon- 
dendo por 16,6% do total. 
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Leia mais sobre as exportações 
brasileiras de café em 
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so ter toda uma estrutura por trás, 
como silos. No café, já nào há essa 
preocupação, além de ter uma 
questão logística muito menos 
complicada do que a da soja”. 

A CDI já fechou um contrato de 
serviço com a trading Ithaka, que 
irá originar o produto na África. A 
StoneX também pretende com- 
prar café do Brasil e da América 
Central para atender a Europa. 

“Reforçamos a equipe na Suí- 
ca, com traders que sabem “circu- 
lar' bem entre os compradores 
europeus, pois grande parte da 
torrefacáo do mundo está con- 
centrada lá. Vamos mostrar ao 
cliente um leque completo de di- 
versas origens de café para que 
ele possa adquirir o pacote mais 
completo”, disse Solferini. 

No Brasil, que deve responder 
por 70% da originação de café da 
CDI, a empresa conta com escri- 
tório nas cidades de Varginha 
(MG) e Patrocínio (MG), e ainda 
uma unidade em Linhares (ES). 
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Insumos 

Melhora a relação de 
troca por fertilizante 
O Índice de Poder de Compra de 
Fertilizantes (IPCF), calculado 
pela Mosaic, caiu 296 em maio em 
relação a abril, para 097 A 
variação indica que o momento é 
favorável para comprar adubo. 
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Sustentabilidade 
Governo da Bahia 
lança plano estadual 


O governo da Bahia lançou ontem 
o Plano ABC+Bahia para 
estimular práticas no Estado que 
emitem menos carbono. O plano 
integra o Plano Agricultura de 
Baixo Carbono da União. 
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Investimentos 
CVM ajusta regra 


da 175 que segundo 
Rudge, da Anbima, 


trazia impacto à 
indüstria C6 
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Mercados Agentes precificam 
que o espaço remanescente para 
reduções na Selic desapareceu 


Estresse no juro 
de mercado 
intensifica nível 
de aperto 
monetário 


Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


O mau humor recente nos mer- 
cados financeiros domésticos, que 
teve início em abril e se intensifi- 
cou nas últimas semanas, ajudou a 
impor um aperto adicional nas 
condições monetárias no Brasil. 

Os juros de mercado deram 
um salto nos últimos dias, o que 
se sobrepôs ao aumento da de- 
sancoragem das expectativas de 
inflação. Com isso, a postura da 
política monetária, que teve um 
período de alívio e atingiu a mí- 
nima de dois anos em março, 
voltou a ficar mais apertada. 

O mercado precifica que o es- 
paço remanescente para redu- 
ções na Selic desapareceu neste 
momento. Mais do que isso, o ris- 
co é que seja necessária uma polí- 
tica monetária ainda mais restri- 
tiva à frente, ou seja, que a taxa 
básica tenha de voltar a subir. 

A postura monetária do Brasil 
— obtida pela diferença entre a 
taxa de juros real (que desconta a 
inflação) e a de equilíbrio, que 
não estimula nem contrai a eco- 
nomia — tem se mantido em ní- 
veis contracionistas. Portanto, 
desacelera a atividade. Isso ocor- 
re tecnicamente porque a taxa de 
juros real segue acima do pata- 
mar neutro de juros, que o BC es- 
tima, atualmente, em 4,5%. 

No entanto, se em 2022 o nível 
de aperto da política monetária 
chegou a ser de mais de 4 pontos 
percentuais, isto é, com um juro 
real mais de 4 pontos acima do ní- 
vel neutro, entre fevereiro e março 
a postura da política monetária foi 
bem menos restritiva, e ficou em 


torno de 1,5 ponto. Só que o nível 
de restrição voltou a aumentar, es- 
pecialmente nas últimas semanas. 

O movimento acompanha a 
piora no humor dos agentes. Co- 
mo o juro real “ex-ante” é obtido 
pela diferença entre o swap de juro 
de 360 dias e as expectativas de in- 
flação de 12 meses, é natural que a 
taxa real sofra oscilações a depen- 
der do comportamento do merca- 
do financeiro. E, como desde abril 
a piora na percepção de risco local 
tem aumentado, isso se refletiu na 
dinâmica dos juros de mercado e, 
consequentemente, no grau de 
aperto da política monetária. 

Assim, o juro real tem subido 
com força nas últimas semanas, 
apesar da alta das expectativas 
de inflação de médio prazo. O 
mercado tem colocado no preço 
que a economia precisará de 
uma taxa de juros mais alta à 
frente para domar as pressões 
inflacionárias contratadas. 

“A política fiscal está muito ex- 
pansionista. Os dados de previ- 
dência e do BPC [Benefício de Pres- 
tação Continuada] estão todos 
voando. E ainda teve a ajuda [do 
pagamento] dos precatórios|...] 
Tudo isso está mantendo a econo- 
mia aquecida e não há reação do 
governo em olhar para esse cená- 
rio como um problema”, diz o eco- 
nomista-chefe da Truxt Investi- 
mentos, Arthur Carvalho. “O go- 
verno parece acreditar que gastar 
mais pode ser a solução. E, nesse 
sentido, a decisão dividida do últi- 
mo Copom só adiciona a esses te- 
mores que o mercado já tem de in- 
sustentabilidade de um país onde 
os gastos têm crescido muito”, afir- 
ma, referindo-se à reunião do Co- 
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Henrique Danyi, economista do Santander, nota que modelos têm apontado para ‘tendência preocupante” de aumento do juro neutro desde meados de 2021 


mitê de Política Monetária em 
maio, quando o corte de 0,25 pon- 
to na Selic nào foi consenso. 

Vale notar, porém, que boa 
parte do mercado tem trabalha- 
do, em seus modelos, com uma 
taxa de juros de equilíbrio mais 
alta. Nos cálculos do Valor Data, o 
juro neutro utilizado foi o de 4,5% 
em termos reais, como apontado 
pelo Banco Central. No entanto, é 
possível que até mesmo a estima- 
tiva de juro neutro da autorida- 
de monetária sofra alguma revi- 
são, como tem sido sinalizado 
pelos próprios diretores do BC. 

Nos últimos questionários pré- 
Copom, a mediana das estimativas 
dos respondentes tem apontado 
para uma taxa de juros de equilí- 
brio de 5% em termos reais, mas 
há, no mercado, analistas que tra- 
balham com números mais altos 
e que chegam a até mesmo 6%. 

Ao atualizar as projeções para a 
taxa de juros de equilíbrio, o San- 
tander elevou a estimativa de 4,6% 
no quarto trimestre de 2023 para 
4,7% nos primeiro três meses deste 


"A política fiscal 
está muito 
expansionista. 

Os dados de 
previdéncia e do 
BPC estão voando” 
Arthur Carvalho 


Em nível contracionista 
Postura monetária* continua em território restritivo 
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de 12 meses à frente do Focus e juro neutro do BCB 


ano. O banco compila dez mode- 
los diferentes para fazer a estimati- 
va, o que abarca desde alguns mais 
econométricos até os mais basea- 
dos em preços de ativos financei- 
ros. “Vemos, com essas estimativas, 
uma tendência preocupante de 
aumento do juro natural desde 
meados de 2021”, diz o economis- 
ta Henrique Danyi, do banco. 

O principal motivo, de acordo 
com Danyi, para o aumento do ju- 
ro neutro tem sido a deterioracáo 
na percepção de risco dos agentes, 
em um ambiente de aumento da 
incerteza do cenário económico. 
"E existem tanto fatores locais 
qaunto globais. Até por isso, ve- 
mos que a incerteza sobre o juro 
natural nào é um caso específico 
do Brasil, com as estimativas dos 
EUA também mostrando aumen- 
tando. Parece algo generalizado." 

Nesse sentido, e embora veja um 
aumento do juro neutro domésti- 
co, Danyi nota que houve uma re- 


dução do nível de restrição da polí- 
tica monetária ao se observar des- 
de 2022, mas enfatiza que a postu- 
ra ainda é “bastante contracionis- 
ta”. “Desde o ano passado vimos 
uma queda da Selic, que foi o prin- 
cipal motivo para o alívio, mas, 
mais recentemente, temos visto 
outros fatores, como a deteriora- 
ção das expectativas de inflação e o 
aumento da taxa de juros natural.” 
Na visão do economista, a redu- 
ção no nível de aperto da economia 
pode ter um agravante mais ime- 
diato para a condução da política 
monetária, sendo que o próprio 
Banco Central já endureceu o tom, 
especialmente diante de expectati- 
vas de inflação desancoradas. “E as 
vimos desancorar ainda mais. É 
uma sinalização difícil e que pode 
afetar a continuidade do ciclo de 
cortes nos juros”, diz. Ele observa 
que os preços dos ativos já ante- 
cipam que o ciclo de flexibiliza- 
ção monetária chegou ao fim. 


O foco do mercado, assim, se 
volta para a reunião do Copom na 
próxima semana. O estresse recen- 
te aumentado as apostas de que a 
Selic deve permanecer parada em 
10,5% para não agravar a desanco- 
ragem das expectativas inflacioná- 
rias. “O ideal seria que houvesse 
unanimidade na decisão de parar 
o ciclo de cortes. Se não acontecer, 
vai pressionar as expectativas no- 
vamente”, afirma o economista- 
chefe da JGP, Fernando Rocha. 

Para ele, após a interrupção dos 
cortes, a Selic deve permanecer para- 
da até o fim do ano. Em 2025, o eco- 
nomista vê mais chance de os movi- 
mentos na taxa serem para cima do 
que para baixo. “Temos uma proje- 
ção de inflação bem pressionada. 
Por ora, as expectativas estão em 
3,8%. Caso ultrapassem a barreira 
dos 4% e a inflação corrente piore, 
conforme esperamos, seria um gati- 
lho para a retomada da alta dos ju- 
ros”, afirma. Nas projeções da JGP, o 
IPCA deve encerrar este ano em 4,4% 
e ficar em 4,2% no fim de 2025. 

Os modelos de curto prazo da 
JGP apontam um juro neutro na 
casa dos 6% em termos reais. “Mais 
4,5% de inflação projetada, seria 
um juro nominal neutro de 10,5%. 
Se esse patamar fosse restritivo, es- 
taríamos vendo alguma criação de 
ociosidade na economia. Mas o de- 
semprego está caindo e a ociosi- 
dade está diminuindo. Claro que 
há ruídos no curto prazo e é pre- 
ciso dar alguns descontos, mas, 
no curto prazo, o juro neutro está 
por volta de 6% e isso é quase 
uma constatação factual”, diz. 


Empresas voltam a analisar alternativa de IPO nos EUA 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Empresas brasileiras voltaram 
a analisar a alternativa de abertu- 
ra de capital (IPO na sigla em in- 
glês) nas bolsas americanas, fren- 
te a um momento em que o mer- 
cado local está próximo de com- 
pletar três anos de entressafra 
de estreias. Segundo banqueiros 
de investimento, algumas com- 
panhias já colocaram no radar 
essa possibilidade para o início 
do segundo semestre, visto que 
as bolsas dos Estados Unidos es- 
tão abertas para novas opera- 
ções, mesmo que em volumes 
menos robustos, incluindo de 
empresas de países emergentes. 

No caso das companhias bra- 
sileiras, a leitura é de que po- 


derá haver espaço para compa- 
nhias dos setores de commodi- 
ties, fintechs ou de tecnologia. 
Esse momento, contudo, não 
tem relação com aquele vivido na 
pandemia, em que a grande liqui- 
dez global levou um conjunto de 
empresas para se listarem fora do 
Brasil em busca de múltiplos mais 
atraentes. Um tempo depois, no 
entanto, muitas delas foram deixa- 
das de lado pelos investidores. 
Recentemente, por exemplo, a 
empresa de educação Vitru, que se 
listou nos Estados Unidos na pan- 
demia, migrou suas ações para a 
B3, movimento que é esperado pa- 
ra ser seguido por outras empresas 
que ficaram esquecidas e sem li- 
quidez nas bolsas americanas. 
Dentre as listagem mais recen- 
tes nos Estados Unidos estão as 


do Nubank e do Inter, ambos 
com negócios de visão global. 
“Estamos começando a notar 
empresas de grande porte vol- 
tando a analisar IPOs lá fora, 
querendo explorar essa possi- 
bilidade. A falta de visibilidade 
sobre a retomada de janelas no 
Brasil tem incomodado”, afir- 
ma o responsável pelo banco de 


"A falta de 
visibilidade sobre 
aretomada de 
janelas no Brasil 
tem incomodado" 
Fabio Medeiros 


investimento do Morgan Stan- 
ley no Brasil, Fabio Medeiros. 

O executivo frisa, por outro la- 
do, que a máxima de liquidez é 
prioritária e que, dessa forma, en- 
contraráo espaco ofertas de gran- 
de porte — ou seja, de ao menos 
US$ 500 milhóes. A liquidez do 
mercado permite, em momen- 
tos de mais volatilidade, entrada 
e saídas rápidas de posições. 

O chefe do banco de investi- 
mento do Citi no Brasil, Eduardo 
Miras, confirma a movimenta- 
ção, mas ressalta que os casos 
são bastante específicos. Segun- 
do o executivo, essa pode ser 
uma alternativa para grandes 
empresas de tecnologia ou com- 
panhia que têm pares compará- 
veis nas bolsas estrangeiras. “O 
movimento não decorre apenas 


do fato da B3 estar ainda fecha- 
da para ofertas iniciais.” 

Ter exposição internacional 
também pode definir as candida- 
tas aptas a analisarem o merca- 
do no exterior, afirma o respon- 
sável pelo banco de investimen- 
to do Santander, Leonardo Ca- 
bral. “Vemos um movimento pu- 
xado por empresas mais globais, 
não como foi há alguns anos”. 

Dada a atual conjuntura, a leitura 
de Fábio Federici, que comanda a 
área de renda variável do Goldman 
Sachs no Brasil, é que a retomada 
dos IPOs de empresas brasileiras po- 
derá ocorrer no mercado america- 
no. “Acredito que poderemos ver 
uma retomada de IPOs de empresas 
brasileiras lá [nos Estados Unidos]. A 
questão é que o mercado americano 
está aberto. Não vai ser para toda 


empresa, mas para empresas in- 
ternacionalizadas — como de 
commodities, tecnologia e finte- 
chs — e com tamanho, porque é 
preciso liquidez”, segundo Federi- 
ci. “Os emissores têm a flexibilida- 
de de listar em bolsas diferentes 
para aproveitarem eventuais con- 
dições mais satisfatórias em ou- 
tros mercados”, complementa. 

O executivo do Goldman Sachs 
destaca também que há fundos de 
private equity (que compram par- 
ticipação em empresas) que atuam 
no Brasil voltando a colocar na me- 
sa a possibilidade de saída de suas 
investidas nos EUA. A razão por 
trás, segundo Federici, é o fato de 
que a bolsa brasileira ainda está fe- 
chada para estreias por conta do 
“atual nível de volatilidade e um 
ambiente em constante mudança”. 
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Mercados Trégua nos rendimentos dos Treasuries 
deu espaço para correção técnica nos ativos locais 
após forte aversão a risco nas últimas sessões 


Juros futuros recuam 
e Ibovespa sobe com 
ajuda do exterior 


Arthur Cagliari, Gabriel Roca e 
Matheus Prado 
De São Paulo 


Após forte movimento de aver- 
são a risco registrado nas últimas 
sessões e diante de recuo nos ren- 
dimentos dos Treasuries, os juros 
futuros e o Ibovespa encontraram 
espaço para uma correção técnica 
ontem, ainda que a leitura do IPCA 
de maio não tenha agradado e que 
agentes sigam pouco otimistas 
em relação aos mercados locais. 

A taxa do contrato de Depósito 
Interfinanceiro (DI) para janeiro 
de 2026 cedeu de 11,31% para 
11,20%, enquanto a do DI para ja- 
neiro de 2027 caiu de 11,62% para 
11,52%. O Ibovespa subiu 0,73%, 
aos 121.635 pontos. O dólar avan- 
çou 0,07% ante o real, a R$5,3605. 

O PCA de maio avançou mais do 
que as estimativas do mercado e a 
composição do indicador também 
não foi favorável, com o avanço dos 
núcleos de inflação e dos compo- 
nentes mais sensíveis à política mo- 
netária no índice. Assim, o merca- 
do segue sem ver espaço para um 


novo corte da Selic na reunião do 
Comitê de Política Econômica 
(Copom) na próxima semana. 
Segundo o mercado de op- 
ções digitais de Copom, a proba- 
bilidade de manutenção da taxa 
é de 92,8%, contra 5% de um cor- 
te de 0,25 ponto e 2% de uma al- 
ta de 0,25 ponto na reunião. 
Ainda assim, os juros futuros 
fecharam o dia em queda e as 
ações sensíveis às taxas impul- 
sionaram o Ibovespa. O movi- 
mento foi facilitado pelo recuo 
nos rendimentos dos Treasuries 
nos Estados Unidos, após um 
leilão de títulos de dez anos 
com demanda acima da média. 
Participantes do mercado tam- 
bém apontam um ajuste de po- 


R$5,36 


foi a taxa do dólar no 
fechamento, alta de 
0,07% ante o real 


sições após a piora expressiva 
dos ativos nos últimos dias. 

A falta de um direcionamento 
do mercado de câmbio, por outro 
lado, indica, segundo analistas, 
que o investidor está em modo de 
espera, já que hoje será divulgado 
o dado de inflação ao consumidor 
(CPI) dos Estados Unidos de maio e 
a decisão de política monetária do 
Federal Reserve (Fed), com suas 
projeções sobre as Fed funds. 

O ambiente externo continua 
exercendo papel preponderante 
para a mudança no rumo do câm- 
bio, diz o economista-chefe da Neo 
Investimentos, Luciano Sobral, 
mas o cenário local ganhou rele- 
vância. “O fator local ganhou peso 
por conta da história fiscal. Como 
não vejo tanto motivo para essa 
piora na percepção de risco local, 
entendo que há chances de vermos 
isso se dissipar até o fim do ano.” 

Sobral diz continuar com proje- 
ção de dólar a R$ 5 no fim do ano. 
Para isso, ele estima que haja uma 
convergência de cenários mais 
promissores no Brasil e no exte- 
rior. “Consideramos menos ruídos 


Sobral: fator local ganhou peso pelo fiscal, mas influência pode se dissipar 


locais e possível corte pelo Fede- 
ral Reserve em setembro”, diz. 

Em relação à reunião do Copom, 
na semana que vem, a Neo Investi- 
mentos projeta uma Selic inaltera- 
da, a 10,50%. “Se havia chances de 
corte, ela foi dizimada após o IPCA. 
Já tínhamos barulho externo, com 
dados fortes de emprego nos EUA e 
ruídos vindos de emergentes, após 
as eleições do México e da África 
do Sul. Isso, por si só, já tirou o 
apetite do BC de tomar risco.” 

“E o IPCA enterrou de vez a 
chance de cortes”, observa, acres- 
centando que, mesmo com juros 
altos por mais tempo, o câmbio 


não deve se beneficiar da leitura 
do estreitamento mais lento do 
diferencial de juros. “Até porque 
o que temos precificado na cur- 
va é um nível acima disso.” 

Os economistas Maurício Une e 
Renan Alves, do Rabobank, apon- 
tam, em nota, que o realainda está 
sujeito a movimentos de volatili- 
dade enquanto se mantiver a in- 
certeza fiscal local, em um contex- 
to em que o Fed não está próximo 
de começar um ciclo de cortes de 
juros. “Porém, uma vez iniciado, o 
ciclo de cortes pelo Fed ainda nos 
faz ver o dólar voltando a ser nego- 
ciado a R$ 5,05 até o fim do ano." 


Rendimentos de Treasuries tém dia de alivio 


De Sáo Paulo 


Os Treasuries, títulos do Te- 
souro americano, tiveram 
bom desempenho ontem e os 
rendimentos caíram em ritmo 
firme ao longo de toda a curva 
de vencimentos após um lei- 
lào de papéis de dez anos que 
atraiu demanda forte de in- 
vestidores institucionais. 

Ainda que distantes dos me- 
nores níveis deste més, os rendi- 
mentos ficaram em patamares 
menos pressionados antes dos 
dois principais eventos desta se- 
mana: a leitura de maio do índice 
de preços ao consumidor (CPI, na 
sigla em inglês) dos Estados Uni- 
dos e a próxima decisão de juros 
do Federal Reserve (Fed), ambos 
marcados para esta quarta-feira. 

A taxa da T-note de 2 anos ter- 
minou a sessáo a 4,8382, com 


queda em relação aos 4,8895 do 
fechamento anterior. Na mesma 
comparação, o retorno da T-no- 
te de 10 anos caiu de 4,466% a 
4,406% e o do T-bond de 30 
anos cedeu de 4,599% a 4,537%. 
Um leilão de US$ 39 bilhões 
em T-notes de 10 anos realizado 
pelo Departamento do Tesouro 
dos Estados Unidos saiu com 
rendimento máximo de 4,4385, 
abaixo da taxa de 4,469% nego- 
ciada no minuto anterior à ofer- 
ta. Além do baixo retorno máxi- 
mo, a taxa "bid-to-cover", um 
indicativo de demanda, ficou 
em 2,67 vezes, e portanto acima 
da média recente, sinalizando 
forte procura do mercado. 
"Após um sólido início de ses- 
são, a posição [dos investidores] 
nos Treasuries foi marginalmente 
ampliada, com o mercado aguar- 
dando a série de desenvolvimen- 


tos macroeconômicos especial- 
mente relevantes de quarta-feira. 
Os fortes resultados do leilão de 
10 anos acabaram reforçando a 
posição nas taxas dos EUA”, afir- 
maram os estrategistas de renda 
fixa Ian Lyngen e Vail Hartman, 
do BMO Capital Markets. 

A distensão dos Treasuries na 
sessão de ontem apoiou as bol- 


Ações da Apple 
fecharam em Nova 
York no maior 
patamar histórico, 
de US$ 207,15, 
após baixa 

no dia anterior 


sas de Nova York. Ainda que os 
Índices nào tenham firmado di- 
reção única, o S&P 500 e o Nas- 
daq bateram recordes pelo se- 
gundo pregão consecutivo, im- 
pulsionados pelo salto de 7,26% 
das acóes da Apple, que fecha- 
ram em seu maior patamar his- 
tórico, cotadas a US$ 207,15. 

O S&P 500 subiu 0,27%, a 
5.375,32 pontos, e o Nasdaq 
avancou, a 17.343,55 pontos, 
ambos em seus maiores pata- 
mares históricos. O Índice Dow 
Jones, por outro lado, caiu 
0,31%, a 38.747,42 pontos. 

Já o índice DXY, que mede o 
dólar ante seis moedas pares, en- 
cerrou a tarde em alta de 0,11%, a 
105,266 pontos. A moeda ameri- 
cana operou próxima a estabili- 
dade em relação a maioria de ou- 
tras divisas fortes, com exceção 
do euro, que recuou 0,2% ante o 


dólar em meio à turbulência pro- 
vocada pelo avanço da extrema 
direita nas eleições ao Parlamen- 
to Europeu, em especial de parti- 
dos de Alemanha e França. 

As bolsas europeias também 
estenderam a tendência negati- 
va do começo da semana e fe- 
charam em forte queda diante 
das incertezas políticas geradas 
pelas eleições e a dissolução do 
Parlamento da França pelo pre- 
sidente do país, Emmanuel Ma- 
cron, que ainda antecipou o 
pleito local para o período de 
30 de junho a 7 de julho. 

O índice Stoxx 600, que com- 
pila ações de 17 mercados do ve- 
lho continente, fechou em que- 
da de 0,93%, a 517,29 pontos. Já 
o CAC 40, da bolsa de Paris, re- 
petiu o recuo de 1,3% da sessão 
anterior e encerrou o pregão 
com 7.789,21 pontos. (GC) 


Investidor 
espera nova 
sinalização 
do Fed 


Gabriel Caldeira 
De São Paulo 


Com sinais conflitantes da in- 
flação, da atividade e do merca- 
do de trabalho dos Estados Uni- 
dos, os investidores esperam in- 
dicações mais claras do Federal 
Reserve (Fed) para a condução 
da política monetária americana 
na decisão de juros desta quar- 
ta-feira. Com a manutenção da 
taxa básica no patamar de 5,25% 
a 5,5% dada como certa, o foco 
ficará por conta do tom presente 
no comunicado e na coletiva do 
presidente do Fed, Jerome 
Powell, e nas projeções atualiza- 
das do comitê do banco central. 

Para André Diniz, economista 
da Kinea Investimentos, a co- 
municação do Fed pode man- 
ter o tom mais acomodatício 
da última reunião ao descartar 
novas altas de juros e indicar a 
manutenção de uma política 
monetária restritiva até que ha- 
ja sinais claros de arrefecimen- 
to da inflação ou da atividade e 
do mercado de trabalho. 

O Sumário de Projeções Eco- 
nômicas (SEP, na sigla em inglês) 
do Fed trará as novas expectati- 
vas para o crescimento da econo- 
mia e a evolução da inflação e do 
mercado de trabalho dos Estados 
Unidos, além do caminho espe- 
rado para os juros. Após a media- 
na do banco central projetar trés 
cortes de 0,25 ponto percentual 
em marco, é esperado que as no- 
vas projeções indiquem, no má- 
ximo, duas reduções em 2024. 

“Hoje, o mercado precifica en- 
tre um e dois cortes do Fed. Se o 
próprio Fed antecipar só um cor- 
te, a tendência é que a curva de 
mercado reprecifique mais pró- 
xima desse um corte”, diz Diniz. 
Caso o Fed faça um ajuste “mar- 
ginal” para duas reduções de ju- 
ros em 2024, então o impacto 
nos mercados deve ser menor, 
acrescenta o economista. 

Os estrategistas de renda fixa 
Ian Lyngen e Vail Hartman, da 
BMO Capital Markets, pontuam 
que a decisão de hoje do Fed é 
particularmente importante 
porque será acompanhada da 
leitura de maio do índice de pre- 
ços ao consumidor (CPI, na si- 
gla em inglês) dos Estados Uni- 
dos, que sairá às 9h30, poucas 
horas antes da divulgação do 
comunicado do banco central. 

“Não apenas o mercado terá 
informações atualizadas sobre o 
ritmo da inflação, mas tam- 
bém o Fed, o que torna o tom 
do comunicado e da coletiva o 
mais “em tempo real’ possível”, 
afirmam Lyngen e Hartman. 


Após 20 anos, Justiça libera dinheiro de consorciados de MG 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


Um grupo de mais de 13 mil 
consorciados das empresas Lide- 
rauto e Uniauto, de Belo Hori- 
zonte, vai receber indenizações 
por danos financeiros duas déca- 
das após a falência dos grupos. 

Em uma decisão da Câmara Es- 
pecializada Empresarial do Tri- 
bunal de Justiça de Minas Gerais, 
o desembargador José Eustáquio 
Lucas Pereira determinou a libe- 
ração de R$ 33,8 milhões, deposi- 
tados em conta judicial, para res- 
sarcir os antigos consorciados. 

Caso o valor seja insuficiente 
para pagar os credores, será feita 
a venda de bens até atingir o va- 
lor total para pagamento das dí- 
vidas da massa falida. A expecta- 


tiva é que o valor seja depositado 
aos consorciados em até 60 dias. 

Sérgio Mourão, síndico da 
massa falida dos consórcios da 
Liderauto e Uniauto, disse que 
também está previsto o paga- 
mento de mais R$ 48 milhões de 
um acordo celebrado pela massa 
falida, além da venda de alguns 
bens em nome das empresas. 

“Atualmente, o valor que te- 
mos no registro do quadro geral 
de consorciados é de R$ 100 mi- 
lhões a serem pagos. A expectati- 
va é que todos sejam totalmente 
ressarcidos”, afirmou Mourão. 

O síndico da massa falida esti- 
ma que o valor liberado seja 
suficiente para pagar cerca de 
metade dos consorciados. 

Para receber os valores, os 
consorciados que estão na lis- 


ta geral de credores devem 
apresentar dados bancários 
atualizados, confirmar os po- 
deres dados aos advogados no 
processo e declararem que não 
cederam sua cota a terceiros. 

Após o pagamento dos con- 
sorciados, a massa falida vai sal- 
dar as dívidas trabalhistas e fis- 
cais, já que esse processo de fa- 
léncia é de 2004 e segue a legis- 
lacáo antiga. ^Os valores mais 
significativos são dos consor- 
ciados. A dívida com a União 
também é da ordem de R$ 100 
milhões. Os demais valores são 
baixos”, disse. A negociação 
com a União para pagamento 
da dívida está em discussão. 

Em 1996, o Banco Central 
(BC) identificou operações 
fraudulentas e proibiu o Con- 


sórcio Uniauto de formar novos 
grupos de associados. Para dri- 
blar a proibição, os donos da 
Uniauto assumiram a gestão do 
Consórcio Nacional Liderauto. 
As duas empresas tinham 100 
mil consorciados em carteira e 
deixaram um rombo de R$ 20 
milhões na época. O consórcio 
Liderauto desviou R$ 14,83 mi- 
lhões em cheques sacados de re- 
cursos dos consorciados e desvia- 
dos para contas próprias. Entre 
os saques, o Liderauto repassou 
R$2,3 milhões para o Uniauto. 
De acordo com informações 
do processo, a direção do Lide- 
rauto desviava dinheiro dos con- 
sorciados para contas e empre- 
sas próprias. O consórcio ainda 
atraiu milhares de novos con- 
sorciados, dos quais os donos 


continuavam extraviando os 
valores investidos, mesmo após 
o Banco Central ter descoberto 
a fraude, apoiados por uma li- 
minar de 1999 que permitia ao 
consórcio operar mesmo es- 
tando sob restrições do BC. 

Em 2002, após a constatação 
de novas práticas ilícitas, o Banco 
Central decretou a liquidação ex- 
trajudicial das empresas. Em 
2004, os consórcios tiveram as 
falências decretadas no Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais. 

Antes da fiscalização do Banco 
Central, o Liderauto tinha patri- 
mônio de R$ 2,76 milhões. Após 
o desvio, ficou com patrimônio 
negativo de R$ 13,47 milhões. 

Como os bens dos consórcios 
eram insuficientes para pagar os 
credores, o síndico da massa fali- 


da ajuizou uma ação de “inciden- 
tes de extensão da falência” con- 
tra as pessoas envolvidas na frau- 
de. Em outras palavras, pediu à 
Justiça para estender a falência 
para várias pessoas envolvidas no 
desvio de bens da massa falida. 
Essas pessoas tiveram o patri- 
mônio bloqueado, chegando a 
R$ 147,5 milhões, a maior par- 
te em imóveis. O aluguel des- 
ses imóveis ao longo dos anos 
foi depositado em juízo, che- 
gando aos R$ 33,8 milhões. 
“Esse valor só poderia ser pa- 
go após o fim do processo, mas 
o desembargador decidiu de 
forma liminar o pagamento 
aos consorciados”, observou 
Mourão. Os donos dos consór- 
cios afirmaram em juízo que 
não vão recorrer da decisão. 
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Balanço Acordo do Porto Maravilha deve trazer até R$ 4 bilhões e ampliar a rentabilidade no período 


Lucro do FGTS pode chegar a R$ 18 bi em 2023 


Edna Simão e Guilherme Pimenta 
De Brasília 


O lucro do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviços (FGTS) po- 
de ser aumentado em mais de 
R$ 4 bilhões devido à incorpora- 
ção de impacto do acordo refe- 
rente ao Porto Maravilha feito 
entre União e município do Rio 
de Janeiro no ano passado. 

A Caixa está, no momento, re- 
cebendo e consolidando os re- 
sultados de todos os fundos de 
investimentos dos quais o FGTS 
é cotista. A partir daí, haverá 
uma análise mais clara de 


quanto do resultado positivo 
do acordo poderá ser incorpo- 
rado ao lucro preliminar de 
2023 que, segundo balanço 
provisório de dezembro, cor- 
respondia a R$ 14,4 bilhões. 
“Há expectativa de um lucro 
contábil não recorrente, excep- 
cionalmente no resultado de 
2023, que poderá gerar uma re- 
muneração adicional ao traba- 
lhador quando da distribuição 
de parte do resultado”, explicou 
um técnico do governo ao Valor. 
A incorporação de novos re- 
cursos no lucro do fundo terá 
efeito direto na rentabilidade 


dos trabalhadores cotistas do 
FGTS. Nos últimos anos, esta divi- 
são do lucro tem garantido um 
retorno acima da inflação aos co- 
tistas. Em 2023, quando foi dis- 
tribuído o resultado de 2022, o 
repasse foi de 99% dos ganhos. 


RS 5 bi 


foi o investimento 
no fundo imobiliário 
do Porto Maravilha 


A tendência é que este percen- 
tual se mantenha acima dos 
90%, conforme mostrou o Va- 
lor na última sexta-feira. Até 
julho o conselho curador do 
FGTS deve aprovar o balanço 
do fundo, quando também se- 
rá definido o percentual a ser 
distribuído aos trabalhadores. 
O crédito nas contas vincula- 
das acontece até 31 de agosto. 

Em 2011, o FGTS investiu R$ 5 
bilhões no fundo de investi- 
mento imobiliário Porto Ma- 
ravilha (FII PM), do projeto 
Porto Maravilha, que tem por 
objetivo revitalizar a região 


do porto do Rio de Janeiro. No 
decorrer dos anos, no entanto, 
disputas judiciais envolvendo 
o FII PM e o município do Rio 
de Janeiro geraram passivos 
judiciais que levaram à desva- 
lorização do patrimônio líqui- 
do do fundo e, por consequên- 
cia, teve impacto no FGTS. 

Para resolver o imbróglio, a 
Caixa fechou um acordo no 
município do Rio de Janeiro 
considerado fundamental para 
a recuperação do investimento 
e a continuidade da promoção 
de melhorias na região da Ope- 
ração Urbana Consorciada, re- 


sultando ainda no encerra- 
mento das disputas negociais. 
“A operação/carteira do Porto 
Maravilha estava, contabilmen- 
te, dando prejuízo. Foram apor- 
tados R$ 5 bilhões e ela estava 
valendo menos de R$ 1 bilhão”, 
explicou um segundo técnico do 
governo ao Valor. “O acordo en- 
tre o município, que cedeu mais 
áreas para fazer parte do proje- 
to, reequilibrando-o, terá um 
efeito contábil com o ingresso 
destes novos ativos e irá refle- 
tir no resultado, talvez uns R$ 3 
bilhões a R$ 4 bilhões a maior”, 
complementou o técnico. 


BC trabalha em Pix por aproximação 


Ricardo Bomfim e Gabriel Shinohara 
De São Paulo e Brasília 


O presidente do Banco Cen- 
tral (BC), Roberto Campos Neto, 
afirmou que o BC está fazendo 
uma associação com carteiras 
digitais para viabilizar o paga- 
mento com Pix por aproxima- 
ção. Ele citou Google Pay e Ap- 
ple Pay como exemplos de fer- 
ramentas nas quais a nova tec- 
nologia poderia funcionar. 

Segundo Campos Neto, às ve- 
zes as pessoas usam cartão de 
crédito no lugar de Pix apenas 
pela possibilidade de pagar por 
aproximação. A ideia é imple- 
mentar a mesma funcionalidade 
no sistema de pagamentos ins- 
tantâneos, fazendo conexão di- 
reta da carteira com o banco. 
“Estamos trabalhando agora 
com Google Pay para fazer isso.” 

Durante evento promovido 
pelo Valor Capital Group, o presi- 
dente do BC disse que a ideia sur- 
giu na semana passada. Segundo 
ele, as pessoas poderão usar o Pix 
dessa forma em breve. 


2025 


é o ano previsto para 
lançamento do Drex 


Campos Neto também lem- 
brou que o BC está atualmente 
trabalhando no Pix Automáti- 
co, que deve possibilitar paga- 
mentos recorrentes via Pix, co- 
mo contas de serviços de strea- 
ming, água e luz. A previsão 
atual é que a novidade seja lan- 
çada em outubro deste ano. 

Ainda sobre o sistema de pa- 
gamentos instantâneos, o pre- 
sidente do BC destacou que há 
uma demanda grande das pes- 
soas por um Pix que funcione 
de maneira transfronteiriça. 
Ele lembrou que a solução tem 
a possibilidade de se conectar 
com ferramentas similares no 
exterior, e isso deve acontecer 
em algum momento. “Deve- 
mos ter muitos países conecta- 
dos em sistemas de pagamen- 
tos instantâneos”, afirmou. 

O presidente do BC mencio- 
nou países da América Latina e 
afirmou que o setor privado já 
está encontrando maneiras de 
levar o Pix para seus territórios 
mesmo sem um apoio governa- 
mental. Campos Neto citou 
também o projeto Nexus, do 
“hub” de inovação do Banco de 
Compensações Internacionais 
(BIS, na sigla em inglês), que es- 
tá em desenvolvimento e tem o 
objetivo de conectar os siste- 
mas de pagamento dos países. 

Já em relação ao Drex, a inicia- 


Duas instituições têm 
vazamento de chaves 
e dados cadastrais 


De Brasília 


O Banco Central (BC) infor- 
mou ontem que houve exposi- 
ção de dados cadastrais vincula- 
dos a chaves Pix de duas institui- 
ções financeiras, a Iugu e a Pag- 
Certo. No primeiro caso foram 
dados de 19.849 chaves Pix e, 
no segundo, de 2.197 chaves. 

De acordo com o BC, houve fa- 
lhas pontuais nos sistemas das 
instituições e dados sensíveis, 
como senhas e saldos financei- 
ros, não foram expostos. “As in- 
formações obtidas são de natu- 
reza cadastral, que não permi- 
tem movimentação de recur- 
sos, nem acesso às contas ou a 
outras informações financei- 
ras”, afirmou o BC em nota. 

O Banco Central destacou que 
as pessoas que tiveram os dados 
cadastrais expostos serão notifi- 
cadas apenas por meio dos apli- 
cativo ou do internet banking da 
instituição de relacionamento — 
Iugu ou Pagcerto. Em nenhum 
dos casos, haverá comunicação 
de nenhuma instituição ou do 


Número de 
incidentes com 
dados pessoais 
vinculados a chaves 
Pix chegou a dez 
desde o lançamento, 
em 2020 


próprio Banco Central por ou- 
tros meios, como aplicativos de 
mensagem e e-mails, afastando 
o risco de mensagens falsas. 

No caso da Iugu, o período do 
incidente foi entre os dias 21 e 27 
de maio. Em nota, a instituição 
informou que foi detectado um 
ataque para engenharia social 
em seu aplicativo móvel no dia 
27 de maio, “questão que foi re- 
solvida em menos de 24 horas". 
Segundo a instituição, 24 contas 
foram criadas para consultar da- 
dos de contas bancárias via Pix. 
“Não houve vazamento de infor- 
mações sensíveis, como CPF, mo- 
vimentações, saldos financeiros 
em contas transacionais ou 
quaisquer outras informações 
sob sigilo bancário”, disse a lugu. 

A Iugu ainda destacou o com- 
promisso "com a segurança e 
privacidade de dados dos usuá- 
rios como prioridade em todas 
as operações” e que continua di- 
recionando esforcos "para ofer- 
tar um ambiente seguro e con- 
fiável” para clientes e usuários. 

Na Pagcerto, o período do in- 
cidente foi nos dias 23 e 24 de 
abril. O Valor procurou a em- 
presa, mas nào obteve resposta 
até o fechamento desta edição. 

Com esses dois casos, o núme- 
ro de incidentes com dados pes- 
soais vinculados a chaves Pix 
chegou a dez desde o lançamen- 
to do sistema, em novembro de 
2020. Em todos os casos até 
agora, a exposição foi apenas 
de informações cadastrais, sem 
vazamento de dados sensíveis 
ou sob sigilo bancário. (GS) 


tiva de tokenizar a moeda sobera- 
na brasileira, o real, Campos Neto 
defendeu seu desenvolvimento 
como moeda digital de atacado 
baseada em depósitos bancários. 
Para ele, o modelo escolhido para 
a moeda digital de banco central 
(CBDC) conhecida como real di- 
gital ajuda a impulsionar a tecno- 
logia de registro distribuído nas 
instituições financeiras. “Você 
insere o conceito de tokenização 
no balanço dos bancos”, disse. 

O presidente do BC voltou a fa- 
lar das dificuldades que o proje- 
to tem para avançar, particular- 
mente, segurança, escalabilida- 
de e descentralização, questões 


do visto em outros lugares, algo 
que torna o processo ainda mais 
desafiador. “Estamos na frontei- 
ra disso e há outro banco central 
que também está usando o con- 
ceito de tokenização, o da Coreia 
do Sul, com o qual estamos tra- 
balhando”, afirmou. O país asiá- 
tico também está desenvolvendo 
um projeto piloto de uma CBDC. 

O Drex foi adiado para o iní- 
cio de 2025 para a introdução 
de novas fases de testes com ca- 
sos de uso para a tecnologia e 
também por conta das dificul- 
dades em se resolver o proble- 
ma da privacidade nas transa- 
ções realizadas dentro de uma 


a tokenização terá nas finanças. 
“A tokenização é mais eficiente e 
barata, e a programabilidade 
pode crescer com o tempo.” 
Campos Neto também falou 
sobre o custo da inovação no 
Brasil e disse que o país precisa 
reduzir o custo de fracassar. “O 
custo de fazer certo é mais ou 
menos o mesmo para todo 
mundo, mas o custo de fracas- 
sar é muito maior do que em 
muitos outros países”, disse. 
Segundo ele, para inovação 
em tecnologia, o empreendedor 
só chega a um ponto de maturi- 
dade e experiência quando já fa- 
lhou várias vezes. “A melhor coi- 
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“Tokenização é mais 
eficiente e barata, e 


comuns às criptomoedas. 
Campos Neto ressaltou que a 
criação de uma CBDC com as par- 
ticularidades do Drex como o BC 
está fazendo no Brasil é diferente 


rede de registro distribuído 
(DLT), similar a um blockchain. 

Apesar dos problemas, o presi- 
dente do BC manifestou confian- 
ça na crescente importância que 


sa que podemos fazer não é dar 
dinheiro, é ter certeza de que o 
dinheiro que existe é alocado 
eficientemente e com custo 
mais baixo de falhar”, afirmou. 


a programabilidade 
pode crescer" 
Roberto Campos Neto 


6) Seguradora 

| - Data, Hora e Local: No dia 28 de março de 2024, às 11h30, realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma digital, cujo link para acesso individual foi enviado ás Seguradoras Acionistas, 
conforme descrito no Edital de Convocação (“Plataforma Digital”), nos termos da Lei 14.030/2020. 
Il - Convocação, Publicações e Disponibilização de Documentos: O Edital de Convocação foi publicado 
em 14 de março de 2024, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED 
e os documentos foram disponibilizados na página https://governancaexterna.seguradoralider.com.br/ 
da rede mundial de computadores. Os documentos previstos no Artigo 133 da Lei 6.404/1976 foram 
disponibilizados às Seguradoras Acionistas na página https://governancaexterna.seguradoralider.com.br/ 
da rede mundial de computadores e publicados, na Central de Balanços do Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED e no sítio eletrônico da Seguradora Líder, em 28 de fevereiro de 2024, 
conforme previsto na Portaria ME 12.071/2021, de 07/10/2021, alterada pela Portaria ME 10.031/2022, 
de 22/11/2022. A Proposta da Administração da Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S.A., 
na qualidade de administradora do Run-off do Consórcio de Operação do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre — DPVAT, a documentação relativa às 
matérias constantes da Ordem do Dia e as informações detalhadas sobre as regras e os procedimentos 
para participação e/ou votação à distância na Assembleia foram disponibilizadas às Seguradoras 
Acionistas da Companhia na página https://governancaexterna.seguradoralider.com.br/ da rede mundial 
de computadores, conforme determina a Lei 14.030/2020. IIl - Presença: Presentes Seguradoras 
Acionistas representando mais de 1/4 (um quarto) do capital social votante da Seguradora Líder do 
Consórcio do Seguro DPVAT S.A. (“Companhia”), conforme se verifica pela participação por meio da 
Plataforma Digital. Presentes também: (a) Leandro Martins Alves, Diretor-Presidente da Seguradora 
Líder; (b) Helio Bitton Rodrigues, Diretor Jurídico; (c) Carlos Alberto Landim, Representante do Conselho 
Fiscal; (d) Thais Romano Cançado Silva, Contadora, sócia da Ernst & Young Assessoria Empresarial 
Ltda.; (e) Dinarte Ferreira Bonetti, Atuário integrante da PriceWaterHouseCoopers Serviços Profissionais 
Ltda.; e (f) Roberto Paulo Kenedi, representante da empresa de Auditoria Externa, Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes. IV - Mesa de Trabalho: Na forma do Artigo 8º, 85º, do Estatuto 
Social da Companhia (em fase de homologação pela SUSEP - Processos 15414.614649/2021-51 e 
15414.610207/2022-16), assumiu a Presidência da Mesa o Sr. Sven Robert Will, que convidou o Sr. Helio 
Bitton Rodrigues para secretariá-lo. V - Ordem do Dia: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas dos pareceres dos auditores 
independentes e do Conselho Fiscal; 2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, inclusive a distribuição de dividendos; 3) Deliberar sobre a 
eleição de membros para compor o Conselho de Administração; 4) Deliberar sobre a eleição de membros 
para compor o Conselho Fiscal; 5) Deliberar sobre a remuneração global dos Administradores e Conselho 
Fiscal para o ano de 2024; e 6) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o ano de 
2024. VI - Deliberações: Inicialmente, o Secretário informou às Seguradoras Acionistas presentes que 
a Assembleia seguirá as seguintes regras e procedimentos para organização dos trabalhos: (i) todos 
os representantes devem manter suas câmeras ligadas durante toda a Assembleia, para fins de 
identificação e registro das manifestações das Acionistas; (ii) os microfones devem ser mantidos no 
mudo; (iii) a lavratura da Ata na forma de sumário, inclusive dissidências e protestos, contendo apenas 
a transcrição das deliberações tomadas; e (iv) as Seguradoras Acionistas que desejarem aprovar a 
respectiva matéria deverão permanecer como estão, não havendo necessidade de manifestação; a 
ausência de manifestação será considerada como aprovação e, caso desejem proferir voto contrário 
ou abstenção, devem solicitar a palavra através do chat da plataforma, para manifestar a votação verbal. 
As declarações de voto, protestos e dissidências por escrito, porventura apresentadas, sejam recebidas, 
numeradas e autenticadas pela Mesa, de maneira digital, sendo anexadas à Ata e ficando arquivadas 
no ambiente computacional da Seguradora Líder, nos termos do Artigo 130, 8 1º, da Lei 6.404/1976, 
não havendo qualquer objeção por parte das Acionistas presentes. Em seguida, o Presidente submeteu 
as matérias constantes da Ordem do Dia à discussão e deliberação pelas Seguradoras Acionistas, as 
quais deliberaram: (1) aprovar, por maioria dos votos proferidos pelas Seguradoras Acionistas presentes, 
somados, para tanto, os Boletins de Voto à Distância (BVD) válidos recebidos, as contas dos 
administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023, com a recomendação de aprovação pelo Conselho de Administração em 
reunião realizada em 27 de fevereiro de 2024, acompanhadas do Relatório da Administração (RAD) e 
dos pareceres dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, que foram disponibilizados conforme 
previsto na Portaria ME 12.071/2021, alterada pela Portaria ME 10.031/2022, na Central de Balanços 
do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, no dia 28 de fevereiro de 2024 e no sítio eletrônico 
da Seguradora Líder; (2) aprovar, por maioria dos votos proferidos pelas Seguradoras Acionistas 
presentes, a Proposta da Administração de destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, e a distribuição de dividendos às Acionistas. Tendo em conta o lucro líquido 
ajustado obtido no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 474.295,96 
(quatrocentos e setenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais e noventa e seis centavos), as 
acionistas aprovaram a distribuição e pagamento do mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido 
ajustado, no montante de R$ 118.573,99 (cento e dezoito mil, quinhentos e setenta e três reais e noventa 
e nove centavos), e a retenção do saldo de R$ 355.721,97 (trezentos e cinquenta e cinco mil, setecentos 
e vinte e um reais e noventa e sete centavos) do lucro líquido do exercício para compor a reserva de 
lucros para constituição de reserva para contingências, conforme Artigo 26 do Estatuto Social da 
Seguradora Líder (em fase de homologação pela SUSEP — Processo 15414.614649/2021-51) e Artigo 24 
do Estatuto Social da Seguradora Líder (em fase de homologação pela SUSEP — Processo 
15414.610207/2022-16). 
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24.962,95 
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Lucro Líquido do Exercício de 2023 


Constituição da Reserva Legal 

Lucro Líquido Ajustado 

Destinação do Lucro Líquido Ajustado 

A) Dividendos Obrigatórios Relativos ao Exercício de 2023 
B) Reserva Estatutária (excedente) 


25% 
75% 


118.573,99 
355.721,97 


(3) nos termos da Cláusula 3.1 do Acordo de Acionistas, arquivado na sede da Companhia, e nos termos 
do Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia (em fase de homologação pela SUSEP — Processo 
15414.614649/2021-51 e Processo 15414.610207/2022-16), eleger, por maioria dos votos proferidos 
pelas Seguradoras Acionistas presentes, os seguintes membros para o Conselho de Administração: 
(3.1) como conselheiro titular, Sven Robert Will, brasileiro, casado, securitário, titular do documento 
de identidade 62.199.552-6, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 006.544.517-10, sem indicação 
para suplente; (3.2) como conselheiro titular, Alfredo Lalia Neto, brasileiro, casado, securitário, titular 
do documento de identidade 13.351.833-4, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 159.090.198-30; 
e, como respectivo suplente, Rogério Santos, brasileiro, casado, securitário, titular do documento de 
identidade 23.944.676-8, expedido pelo SSP/SP, inscrito no CPF/MF 186.479.538-78; (3.3) como 
conselheiro titular, Anderson Fernandes Peixoto, brasileiro, casado, advogado, titular do documento 
de identidade 6979371, expedido pela SDS/PE, inscrito no CPF/MF 061.342.734-30, sem indicação 
para suplente; (3.4) como conselheiro titular, Antonio Clemente Campanario, espanhol, 
administrador, titular do documento de identidade para estrangeiros V432454R, DIREX-Coordenação 
Geral de Polícia de Imigração — Polícia Federal, CPF/MF 231.892.868-17; e, como respectivo conselheiro 
suplente, Luiz Fernando Padial de Camargo, brasileiro, securitário, titular do documento de identidade 
27.838.678-7, SSP/SP, CPF/MF 278.478.528-96; (3.5) como conselheira titular, Camila Maria Silva 
Vidal, brasileira, advogada, titular do documento de identidade 6.398.501, expedido por SSP/PE, inscrito 
no CPF/MF 013.479.094.43, sem indicação para suplente; (3.6) como conselheiro titular, Carlos 
Roberto Rafael, brasileiro, advogado, titular do documento de identidade 404409, SSP/ES, CPF/MF 
480.665.327-68; e, como respectivo conselheiro suplente, Rômulo de Souza Costa, brasileiro, 
divorciado, administrador, titular do documento de identidade 550.364, SSP/ES, CPF/MF 695.559.827-91; 
(3.7) como conselheiro titular, Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, titular do documento de 
identidade 20.533.075-7, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 074.935.318-03; e como respectivo 
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suplente, Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, casado, administrador de empresas, titular do documento 
de identidade 25.397.726-5, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 200.476.918-16; (3.8) como 
conselheiro titular, Humberto Faleiros Salles, brasileiro, advogado, titular do documento de identidade 
3860816, SSP/MG, CPF/MF 985.186.316-53; e, como respectivo conselheiro suplente, Eduardo 
Fabiano Alves da Silva, brasileiro, securitário, titular do documento de identidade 58.590.063-2, SSP/ 
IIRGD-SP, CPF/MF 099.811.077-94; (3.9) como conselheiro titular, João Carlos Cardoso Botelho, 
brasileiro, casado, securitário, titular do documento de identidade 0679109-3, expedido pelo IFP/RJ, 
inscrito no CPF/MF 887.537.517-87; e, como respectivo suplente, Marcos Lima Monteiro, brasileiro, 
casado, economista, titular do documento de identidade 19.897.606-9, expedido pelo SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF 105.109.428-30; (3.10) como conselheiro titular, João Décio Ames, brasileiro, casado, 
contador, titular do documento de identidade 1026882405, expedido pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF 
384.933.140-72, sem indicação para suplente; (3.11) como conselheiro titular, Marcelo Goldman, 
brasileiro, casado, securitário, titular do documento de identidade 06.926.179-0, expedido pela 
DETRAN/RJ, inscrito no CPF/MF 954.468.267-87, sem indicação para suplente; (3.12) como 
conselheiro titular, Paulo Augusto Freitas de Souza, brasileiro, casado, economista, titular do 
documento de identidade 07.039.788-0, expedido pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF 919.415.637-91, 
sem indicação para suplente; (3.13) como conselheiro titular, Paulo de Oliveira Medeiros, brasileiro, 
divorciado, administrador de empresas, titular do documento de identidade 8.415.519-X, expedido pelo 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF 048.953.318-30, sem indicação para suplente; (3.14) como conselheiro 
titular, Tarcísio José Massote de Godoy, brasileiro, divorciado, securitário, titular do documento de 
identidade 554.548, expedido pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF 316.688.601-04, sem indicação para 
suplente; e (3.15) como conselheiro titular, Roberto Piccoli, brasileiro, solteiro, contador, titular do 
documento de identidade 4075056608, expedido pela SSP/RS, inscrito no CPF/M 992.455.740-91, sem 
indicação para suplente. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos terão prazo de mandato 
até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2027, devendo permanecer em seus cargos 
até a investidura de novos conselheiros. Os membros do Conselho de Administração eleitos tomarão 
posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo Termo de Posse. Cada Conselheiro ora eleito 
declara, em documento próprio e separado desta Ata: (i) não estar incurso em nenhum crime que o 
impeça de desempenhar atividade mercantil; (ii) não estar inabilitado para desempenhar atividade 
mercantil nos termos da lei; e (iii) preencher os requisitos previstos na legislação em vigor, em especial 
na Resolução CNSP 422/2021, de 11/11/2021, publicada em 16/11/2021, do Conselho Nacional de 
Seguros Privados — CNSP. Em razão da deliberação das Acionistas presentes, fica assim consolidada 
a composição do Conselho de Administração da Seguradora Líder. 
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(4) nos termos da Cláusula 4.1 do Acordo de Acionistas, arquivado na sede da Companhia, e nos termos 
do Artigo 24 do Estatuto Social da Companhia (em fase de homologação pela SUSEP - Processo 
15414.614649/2021-51 e Processo 15414.610207/2022-16), eleger, por maioria dos votos proferidos 
pelas Seguradoras Acionistas presentes, os seguintes membros para o Conselho Fiscal: (4.1) como 
conselheiro titular, Carlos Alberto Landim, brasileiro, casado, contador, titular do documento de 
identidade 14.395.634-6, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 085.617.328-22; e como respectivo 
suplente, Paulo José Arakaki, brasileiro, casado, contador/auditor, titular do documento de identidade 
13.740.146-2, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 047.726.498-08; e (4.2) como conselheiro 
titular, Rafael Alvino Gozer, brasileiro, solteiro, contador, titular do documento de identidade 
10.964.198-7, expedido pelo SSP/PR, inscrito no CPF/MF 076.124.689-48, sem indicação para suplente. 
Os membros do Conselho Fiscal ora eleitos terão prazo de mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada em 2027, devendo permanecer em seus cargos até a investidura de novos conselheiros. 
Os membros do Conselho Fiscal eleitos tomarão posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo 
Termo de Posse. Cada Conselheiro ora eleito declara, em documento próprio e separado desta ata: 
(i) não estar incurso em nenhum crime que o impeça de desempenhar atividade mercantil; (ii) não estar 
inabilitado para desempenhar atividade mercantil nos termos da lei; e (iii) preencher os requisitos 
previstos na legislação em vigor, em especial na Resolução CNSP 422/2021, de 11/11/2021, publicada 
em 16/11/2021, do Conselho Nacional de Seguros Privados — CNSP. Em razão da deliberação das 
Acionistas presentes, fica assim consolidada a composição do Conselho Fiscal da Seguradora Líder. 
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(5) aprovar, por maioria dos votos proferidos pelas Seguradoras Acionistas presentes, somados, para 
tanto, os Boletins de Voto à Distância (BVD) válidos recebidos, a proposta de remuneração global dos 
Administradores e Conselho Fiscal para o ano de 2024, conforme recomendação do Conselho de 
Administração em reunião realizada em 27 de fevereiro de 2024, no montante de R$ 13.268.757,00 
(treze milhões, duzentos e sessenta e oito mil, e setecentos e cinquenta e sete reais), incluída a verba 
da remuneração do Conselho Fiscal, já contemplados os encargos legais, que será distribuída 
individualmente aos administradores em conformidade com os critérios que vierem a ser deliberados 
pelo Conselho de Administração; (6) aprovar, por maioria dos votos proferidos pelas Seguradoras 
Acionistas presentes, somados, para tanto, os Boletins de Voto à Distância (BVD) válidos recebidos, a 
proposta de remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o ano de 2024 no montante 
previsto no 83º do art. 162 da Lei 6.404/76. VII - Esclarecimentos: A Mesa computou as abstenções 
e os votos em contrário proferidos verbalmente pelos respectivos representantes das Seguradoras 
Acionistas presentes à Assembleia em relação às matérias deliberadas na Ordem do dia. Os Boletins 
de Voto à Distância (BVD) encaminhados para o e-mail governancalider(2seguradoralider.com.br 
foram todos autenticados pela Mesa e arquivados no ambiente computacional da Seguradora Líder. 
VIII - Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente da Mesa declarou encerrada a Assembleia. Os acionistas que participaram por meio da 
plataforma digital são considerados assinantes desta Ata, sendo certo que o seu registro em ata foi 
realizado pelo Presidente e pelo Secretário, nos termos da Lei 14.030, de 28 de julho de 2020. A presente 
ata é assinada isoladamente pelos integrantes da Mesa, pelo Presidente, Sr. Sven Robert Will e pelo 
Secretário, Sr. Helio Bitton Rodrigues, ainda nos termos da Lei 14.030, de 28 de julho de 2020. 
O Presidente da Mesa declara que a Assembleia atendeu a todos os requisitos para a sua realização, 
especialmente aqueles previstos na Lei 14.030, de 28 de julho de 2020. Mesa: Sven Robert Will - 
Presidente. Helio Bitton Rodrigues - Secretário. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - 
NIRE: 333.0028479-6, Protocolo: 2024/00480098-6, Data do protocolo: 05/06/2024. Certifico o 
Arquivamento em 07/06/2024 sob o nº 00006278748. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
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Financas Indicadores 


IMA - Indices de Mercado Anbima Custo do dinheiro TR, Poupanca e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 11/06/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
` Valor Var. no Var. no Var. no Há Nofim de Há Há Período TR Poupanga* Poupança ** TBF 11/06/24 10/06/24 07/06/24 06/06/24 05/06/24 04/06/24 
Indice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 11/06/24 10/06/24 — 1semana maio 1més — 12mees — 25/05a25/06 0,0416 0,5418 0,5418 0,7319 Índice 240664 210321 — 210549 — 241318 211059 211044 
IRF-M 1* 15.819,4560290 0,07 0,18 4,04 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 1050 13,75 26/05 a 26/06 0,0682 0,5685 0,5685 0,7687 Var. no día 0,16% 0,11% -0,36% 0,12% 0,01% -0,03% 
REM 1e 20.051,8908870 0,24 -0,38 055 Selic taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1365 27/05 a 27/06 0,0947 0,5952 0,5952 08054 Var.no més -0,16% -0,33% -0,22% 0,15% 0,02% 0,02% 
IRF-M Total 18.229,7728580 0,19 0,21 160 Selic-taxa over ao més 1,1781 1,1781 14781 11781 — 14781 15236 28/05 a 28/06 0,0909 0,5914 0,5914 0,8015 Var. no ano 2,01% 1,84% 1,95% 2,32% 2,20% 2,19% 
IMAB e 9.237,4711280 007 -0,01 290 Selic-taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,46 10,46 1365 29/05 a 29/06 0,0892 0,5367 0,5367 0,7998 Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data 
IMAB fice 11.123,0768160 -0,22 -1,34 -4,15 Selic-taxa efetiva ao més 0,7883 0,7883 0,7883 0,8324 08324 10720 30/05 a 30/06 0,0631 0,5367 0,5367 0,7635 I i e 
we Ve See Su pos p CDI - taxa over ao ano 10,40 1040 1040 1040 1040 13,65 Se a mu pee Md 05367 ore 
' ota ! P 
i ; , CDI - taxa over ao més 1,1781 1178 14781 11780 14781 1,5236 a V , ; , = z 
IMA-Geral Total 8.129,4354890 004 -0,11 226 . à 02/06 a 02/07 0,0626 0,5629 0,5629 0,7630 
Fonte: Anbima. Elaboracáo: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo aa SS Sp ei an us pun p p pon e a id 0,0887 0,5891 0,5891 0,7993 Câmbio 
: Anbima. Elaboração: . gu q gu CDI - taxa efetiva ao mês 0,7883 07883 0,7883 08304 08324 1,0720 i i ó d 
Weder C EE ` j ° : 1453 04/06 a 04/07 0,0857 0,5861 0,5861 0793  Em11/06/24 
GEES oeiso  05/06a05/07 0,0849 0,5853 0,5853 0,7955 s i 
CEPS IS D De 06/06 a 06/07 0,1133 0,6139 0,6139 0,7941 Em US$ Em R$ 
Crédito Us” tata bula eo dio ' 07/06 a 07/07 0,0603 0,5606 05606 ` ue Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 1,0001 08/06 a 08/07 0,0391 0,5393 0,5393 0,7294 Baht(Tallándia) 36,7600 36,7800 0,14550 0,14560 
n E Taxa de juros de referência - B3 09/06 a 09/07 0,0655 0,5658 0,5658 0,7660 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,3519 5,3524 
Taxas - em % no período - — - E Die PPP ei e no n le em Es 10/06 a 10/07 0,0920 0,5925 0,5925 0,8027 Bolivar Soberano (Venezuela) 36,3589 36,4500 0,1468000 0,1472000 
á o fim de á á - 6 meses (em % ao ano) , | , y ; ; x do: ósliosató ó Boliviano (Bolívia) 6,8700 6,9900 0,7657 0,779 
z e au Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. * Depósitos até 03/05/12 ** Depósitos V r , g 
Linhas - pessoa jurídica — 25/05 — 24/05 semana abril més meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei UP /2012 Ge Colon (Costa Rica) 29,8500 531,0000 0,010080 0,010100 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 30,27 32,72 37,01 32,64 33,75 34,28 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,42 10,43 10,38 10,39 10,39 13,63 Coroa (Dinamarca) 6,9491 6,9497 0,7701 0,7702 
Capital de giro pré sup. 365 dias a.a. 24,58 25,65 25,63 24,32 26,47 2612 ` DI x Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,43 10,45 10,36 10,37 10,36 13,60 = = Coroa (Islândia) 139,1500 139,4400 0,03838 0,03847 
Conta gafen pr- aa o aa 21m gose $15 DÉI ` DixPéS-taadeiaoam — 1046 1048 1036 1036 1032 155 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,7267 10,7294 04988 04990 
beai d Gite au ne 3320 ns en Soin  DIxPré120-taxacfeiva ao ano ` 1050 1053 1037 10,36 1031 1343 Cora m Ten) e 230500 02322 022 
WD , Ç 5 j V , 4180. Tai = 'oroa (Suécia) j| ; , , 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 17,94 17,82 17,26 18,21 18,42 am ` DIxPé180-taxa efetvaaoana — 1058 1065 10,40 10,39 10,31 1314 — Índices de ações em 11/06/24 Dinar (Argélia 1345872 1351772 0,03959 003977 
-360 - (Argélia) Š j | | 
: 4 s DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 1091 11,00 10,60 10,56 10,35 12,08 a P 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 18,18 1822 1816 17,70 17,38 18,50 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data No No No Em12 Dinar (Kuwait) 0,3065 0,3070 17,4329 17,4630 
oma garantida pós - aa. 2432 ro p pe an gi Veedel Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 48441 4,8664 1,0998 1,1049 
pôs - a.a. d Š Ü b d d PER TEP z Direitos Especiais de Saque *** 1,3194 1,3194 7,0613 7,0620 
Factoring - am. 3,32 334 329 335 337 360 Variação 96 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36726 36734 1,4569 14574 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 121.635 0,73 0,38 9,35 394 Dirham (Marrocos) 9,9498 9,9548 0,5376 0,5379 
Di 51372 072 04 9,00 439 ` Dólar(Austrália)*** 0,6596 0,6598 3,5301 3,5315 
Em 11/06/24 IBiX 50 20415 064 -053 3,11 572 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,3519 5,3524 
Juros externos /06/ ME - Rud cus RATO IEE 87.978 0,75 0,76 135 0,70 Dólar (Belize) 1,9982 20332 2,6323 2,6786 
deit see, T negociados — Mínimo Máximo ` ` imo SMLL 1.990 153 — Am — 4541 -11,14 Dólar (Canadá) 1,3764 1,3768 3,8872 3,8887 
Empréstimos - em % ao ano I - ISE 3.352 122 021 4094 -532 Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,4095 6,4878 
: : : Vencimento em jul/24 99.451,29 10,411 317315 10408 — 10/30 — 10414 — wa 837 082 064 ` 1719 516 Dólar (Cingapura) 1,3537 13542 39521 39539 
Dine. dM Di No me Wi Má12 — Vencimento em ago/24 9855493 10422 5431 10420 10408 — 1042 ipy 8.549 088 — 05i -578 1102 Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 53519 53524 
P 1 /06/: -- )/06/. semana malo mes meses Vencimento em set/24 97.700,64 10,446 19.004 10,440 10,464 10,446 IFX 3335 -031 -1,40 0,71 9,45 Dólar (Hong Kong) 7,8116 7,8119 0,6851 0,6852 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar Vencimento em out/24 96.885,03 10,482 437.771 10460 10,545 10,490 PP = Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6130 0,6134 32807 32832 
Atual s 53200 5,3300 5,3400 5,3100 50500 Vencimento em now/24 95.991,58 10,527 4.725 10500 10540 10520 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 67516 68260 0,7840 0,7928 
E més : SECH dm Ger Ge SCH Vencimento em dez/24 9525031 10574 20979 10,545 10,600 10580 Ibovespa 22.725 099 244 -1801 -499 Euro (Comunidade Européia)*** 10731 10735 57431 5,7458 
Hier : e Pen Ree Se Ven Vencimento em jan/25 94.428,67 10,630 1172876 10590 10720 10640 IBX 9.598 09 — 25 -17,69  -459 Florim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 2,9406 2,9994 
Samara tr x x x à Vencimento em fev/25 93.565,76 10,691 770 10680 10695 10,695 18X50 3814 091 -259 4689  -337 Franco (Suíça) 0,8985 0,8989 5,9538 5,9570 
Sat : 3910 3910 35000 33060 zgo Vencimento em mar/25 92.768,39 10,766 1893 10,735 10775 10,775 IE 16.437 10 — 43 4620 796 Guarani (Paraguai) 74965000 ^ 75294200 0,0007108 00007140 
1més I 39131 39123 39122 39129 31443 Vencimento em abr/25 92.029,06 10,806 215844 10775 10900 10800  SMLL 372 180 — Am -2348 — 1878 Hryvnia (Ucrânia) 40,4600 40,5600 0,1320 0,1323 
3 meses N 39263 39256 39257 39257 29199 Vencimento em mai/25 91.247,51 10,854 9.718 10820 10915 10,845 ISE 626 149 -1,87 -19,45 -13,46 lene (Japão) 157,3100 157,3400 0,03401 0,03402 
6 meses š 39443 3,9436 39437 3,9429 2,4724 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 156 10 — 414 3510 — 1332 rie Ze eme Soe Sé 
1ano š 38619 38473 39419 3,7968 1,3772 Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último E pen SCH E pun bs ms (bano) EE EN (000000 (000060 
eer zi JET z - as ggg; Vencimento em jul/24 5.370,00 0,09 234275 5.346,00 538250 — 538000 E o T à Libra (Síria) 130000000 ^ 130030000 000041 000041 
nes ` SCH SC Se Zap Jaco Vencimento em ago/24 5.388,31 - 0 000 000 000 Fontes B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra Esterlina (Grá Bretanha)*** 12720 12724 6,8076 68104 
6 meses < 3748 356 3745 3789 3762 Vencimento em set/24 540511 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 14800000 ` 1570,0000 0,00341 0,00362 
: i d i i Vencimento em out/24 542122 0 0,00 0,00 0,00 Geer T * Lira (Turquia) 323361 32,3534 0,1654 0,1655 
1 : 3,725 3,715 3,711 3,629 3928 à rquia) ` : k , , 
ei referenciais no mercado norte-americano Vencimento em nov/24 5.439,58 0 0,00 0,00 0,00 Prémio de risco do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,3880 32,4180 0,16510 0,16530 
Prime Rate 850 850 850 850 850 825 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 EE Novo Sol (Peru) 3,1822 3,7832 1,4146 1,4152 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Euro do dia día em % negociados Mínimo Máximo Último Spread em pontos hase as deer 3020000 aa d e 
Taxa de Desconto 5,50 550 550 550 550 525 — Vencimento em jul/24 577439 0 000 000 000 País Spread Variação - em pontos So ao $ ; , , 

Maes TIA, 0 ) | n Peso (Colómbi 39588300  3961,3700 0,001351 0,001352 
TBill (1 més) 5,34 5,36 5,37 5,37 537 509 Vencimento em ago/24 5.802,68 0 0,00 000 0,00 11/06/24 — 10/06/24 Nodia  Només No ano ien Ge n ia) epe pra ns SE 
Tl (3 meses) 538 537 5,39 5,39 5,39 525 Vencimento emset/24 582901 0 Wo 000 000 Geri 385 380 50 150 mo e bi Sieg Er dEr dë 
TBill (6 meses) 537 537 536 537 537 538 : - África do Sul 348 349 40 -10,0 220 eso (Filipinas) À ; | ; 

Tote (2 anos) 484 488 ATI 487 487 460 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1525 1488 370 1840 -382,0 Peso (México) 18,4341 18,4446 0,2902 0,2904 
TNote (5 anos) 4,43 4,48 4,35 4,51 4,51 391 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo ` Máximo Ultimo Brasil 225 216 90 120 300 Peso (Rep. Dominicana) 59,2500 59,7500 0,08957 0,09034 
T-Note (10 anos) 441 447 433 450 450 375 Vencimento em jun/24 121.720 0,69 87.155 120310 121870 121710 SE E e 20 n 10 Peso (Uruguai) 39.1800 39,2200 0,13650 0,13660 
TBond (30 anos) 454 — Aë Ap 465 464 380 Vencimento em ago/24 123.709 068 50875 122350 193850 123770 ` Hi i i Hm ao Quy MEC UN) 18611 18,6476 0,2870 02871 
Fontes: ECB, EMM, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos Vencimento em out/24 125.623 E 0 0 0 0 Ge en 106 = o B Gs er Saudita) eed Ms o E " m 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos overnight sem garantia. *** Tas da BRA e da Federação Bancária da Uno Furopela Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 253 245 80 100 30 o xi À : š j 
paua ns UA dq 11290 an Ringgit (Malásia) 4,7170 4,7220 1,1334 1,1347 
E É : ^ MM SUN Rublo (Ríssia) 88,9830 89,5160 0,05979 0,06015 
r3 = q - Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. * Calculado pelo JP Morgan. **Sobreo título Rúpia (Índia) 83,5950 83,6500 0,06398 0,06403 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 16285,0000 162950000 0,0003284 0,0003287 
= E Rúpia (Paquistão) 2783000 ` 2789000 001919 0,01923 
Rentabilidade no período em % Em 11/06/24 z z z Shekel (Israel) 3,7000 3,7034 1,4451 1,4466 
MOS "- m ec? o Ae ` A Lage E m 11/06/ E Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13804600 1380100 0,003876 0,003877 
lent jun, mai abr, mar, Y, jan, lo' meses lariacües Yuan Renminbi (China) 12544 7,2545 0,7377 0,7378 
Selic 0,28 0,83 0,89 0,83 0,80 0,97 4,68 11,99 Indicador Compra Venda No dia  Només  Noano 12 meses Ten n * "ha Zloty (Polónia) 40444 4,0456 1,3229 13234 
col 028 083 089 083 080 OM 468 1199 DólaríPtac BC) (R5/USS) 5359 sea 25 — 3i 1055 54; Liquidez Internacional *, em US$ milhões — ETA EmA) 
CDB (1) O71 073 073075 015 078 453 10,37 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,3599 53605 007 2412 1047 993 Fim de período Diário Ouro Spot D — Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 054 0,59 0,60 0,53 051 0,59 340 7,49 Dólar Turismo (R$/US$) 5,3881 5,5681 0,06 240 1031 10,94 out/23 340.247 29/05/24 354.406 Miro 2310.19 001346 3976152 3976593 
Poupança (3) 054 059 0,60 053 0,51 059 — 340 749 ` Euro (BC) - (R$/€) 57431 57458 — 042 — 106 — 130 95 ` wä 348.406 31/05/24 355560 ólar Ouro , | / / 
IRF-M -0,21 0,66 -0,52 0,54 0,46 0,67 1,60 10,51 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,7566 5,7572 -0,13 1,08 7,22 9,87 dez/23 355.03 4 03/06/24 356576 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -0,69 133 -1,61 0,08 0,55 -0,45 -0,82 6,56 Euro Turismo (R$/€) 5,8112 5,9912 -0,18 0,98 6,85 9,81 E ei 24 35 35 63 0 " " e 24 357, 069 * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,28 0,83 0,90 0,86 0,82 0,99 4,17 1221 Euro (BC) - (US$/€) 10731 1,0735 -0,16 -103 -2,89 -0,14 jan/ : /06/: S B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Penia Variável a - - - geg - m — Ouro* fev/ RA — Gr ei ^ uud Astaxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa O, 3| Ki v, ú + Ir d F mar, ` E As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap -1,04 -3,38 -7,16 215 047 -6,55 -15,41 -4,39 AT "e 2 top! i > Be E 1 Em e d ms abr/24 351.599 07/06/24 356.291 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
D 50 -053 311 -0,62 -081 0,91 415 81i 1494 londres (US$ /on Ger d : 530250 Qoi AD ia 1706 mai/24 355.560 10/06/24 355917 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE 021 3,61 -6,02 1,21 1,99 496 -10,94 1,45 ça troy) Se ü j y L Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
bg Ka 22 Es be Sc Sa ES Ke Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. 1 Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parámetros internacionais 
FX -140 — 00 Am 143 019 ue OM 1221 
Dólar Ptax (BC) 211 135 351 026 060 232 1056 2,86 H = - - - 
Dólar Comercial (mercado) 212 — 10 — 39 086 QU 175 104 31 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 1,06 2,89 237 007 025 054 737 473 
Euro Comercial (mercado) (4) 108 219 243 0,71 0,38 -0,34 122 5,03 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) 128 287 748 862 02 1,71 2370 2174 p = Variações % Menor Maior 
Inflacáo : No fim de Variação - em % País Cidade Índice 11/06/24 10/06/24 Nodia — Només Noano — Em12meses índice índice 
PCA z 046 038 016 083 042 227 393 ` Índice 11/06/24 10/06/24 mai/24 dez/23 dia més Ano Américas 
IGP-M - 0,89 031 -047 052 074 — 028 -0,34 
E i 3o: Val ` E ` E E Valor-Coppead Performance 152.516,24 150.882,73 152.338,81 173.997,89 1,08 012 -12,35 EUA Nova York Dow Jones 38.747,42 38.868,04 -0,31 0,16 281 14,38 3241759 40.003,59 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Sé PEB , ` ^ Ü ` ^ D Ü 
* Rendimento até o dia 11/jun/24. ** Até mai /24. (1) rendimento bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos Valor-Coppead Mínima Variáncia 94.160,31 — 9366790 9364960 9353391 — 053 055 067 EU Nova York Nasdaq-100 19.210,19 19.07468 071 363 1417 3223 1410957 19.210,19 
até 03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do més - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York — Nasdaq Composite 17.343,55 17.192,53 0,88 3,64 15,54 30,80 1259561 17.343,55 
EUA Nova York S&P 500 537532 5.360,79 027 185 1269 2504 411737 — 53753 
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Valor 


OK 
° - = 


Informação, análises e 
conteúdo aprofundado. 


Tudo isso você lé no Valor. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


INÉS 249 Quarta-feira, 12 de junho de 2024 | Valor | C5 


bei 


INSTITUTO PARANAENSE DE AR 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL - FUNDEPAR PARANA 


AVISO DE LICITAÇÃO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 635/2024 — GMS/FUNDEPAR 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90635/2024 - PNCP - UASG 929906 


PROTOCOLO Nº 22.005.093-9 OBJETO: Registro de Preços, pelo período de 1 (um) 
ano, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, para futura e eventual aquisição do Grupo XI — sucos reconstituídos 
e água de coco que compreende: suco reconstituído de goiaba com maçã, 
suco reconstituído de manga com maçã, suco reconstituído de morango com 
maçã, suco reconstituído de uva com maçã, suco reconstituído de laranja com 
maçã, suco reconstituído de maracujá com maçã e água de coco, destinados 
ao Programa de Alimentação Escolar, Colégios Estaduais Agrícolas e Florestal e 
demais estabelecimentos de ensino vinculados à Secretaria de Estado da Educação 
do Paraná (dividido em 7 lotes). VALOR MÁXIMO: $ 130.767.000,00 (cento 
e trinta milhões e setecentos e sessenta e sete mil reais). DATA E HORÁRIO DA 
DISPUTA: 01 de julho de 2024, às 08:30 (oito horas e trinta minutos). MODO DE 
PARTICIPAÇÃO: por meio do sistema eletrônico de licitações do Governo Federal 
- compras.gov. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas 
é o https://www.gov.br/compras CONSULTA DO EDITAL E ANEXOS: O Edital está 
disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br e www.comprasparana.pr.gov.br INFORMAÇÕES: (41) 2117- 
8288 ou (41) 2117-8286. DATA: 11/06/2024. Comissão de Contratação. 
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Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. 
eA Companhia Aberta 
CNPJ/ME n? 61.695.227/0001-93 - NIRE 35.300.050.274 


Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 10 de abril de 2024 

1. Data, Hora e Local: Em 10 de abril de 2024, às 14:30 horas, na sede da Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A. ("Companhia"), na Avenida das Nações Unidas, n? 14401, 17º ao 23? 
andar, conj. 1 ao 4, Torre B1 Aroeira, Vila Gertrudes, no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04794-000. 2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do $1? do 
artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, estando presentes a maioria dos membros do Conselho 
de Administração, conforme se verifica pelas assinaturas ao final desta ata. 3. Mesa: Presidente: 
Guilherme Gomes Lencastre; e Secretária: Maria Eduarda Fischer Alcure. 4. Ordem do Dia: 
Substituição de 1 (um) membro da Diretoria Executiva da Companhia. 5. Deliberações: Abertos os 
trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a presente reunião, os membros 
do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos, e sem quaisquer 
restrições: 5.1. Quanto ao único item da Ordem do Dia, em cumprimento ao artigo 11, “iv”, do Estatuto 
Social da Companhia, eleger o Sr. Damian Popolo, italiano, casado, administrador, portador do RNE 
nº V652321-K, expedido pela Polícia Federal, inscrito no CPF/MF sob o nº 232.551.418-85, com 
domicílio profissional na Avenida das Nações Unidas, 14401, Conjunto 1 ao 4, Torre B1, 17º ao 23º 
andar, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP: 04794-000, para o cargo de Diretor de Comunicação da 
Companhia em substituição a Sra. Janaina Savino Vilella Carro, que deixou o referido cargo em 8 de 
abril de 2024. 5.1.1. O Diretor ora eleito tomará posse de acordo com o art. 149 da Lei 6.404/76 e terá 
mandato coincidente com os demais membros da Diretoria, ou seja, até 24 de fevereiro de 2025. O 
Diretor ora eleito declara, desde já, não está incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o 
impeça de exercer a atividade empresária. 5.1.2. Consignar que, nos termos da legislação aplicável, 
foi recebida a declaração mencionada no artigo 147, 8 4º, da Lei das Sociedades por Ações. 5.1.3. Os 
Conselheiros manifestaram os votos de agradecimento pela contribuição da Sra. Janaína Savino Vilella 
Carro durante o seu mandato como Diretora de Comunicação. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente deu a reunião por encerrada, sendo lavrada a presente ata na forma de sumário, 
a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de Administração 
presentes. Assinaturas: Mesa: Guilherme Gomes Lencastre, Presidente; Maria Eduarda Fischer 
Alcure, Secretária; Conselheiros de Administração: Guilherme Gomes Lencastre, Britaldo Pedrosa 
Soares, Marcia Sandra Roque Vieira Silva, Mario Fernando de Melo Santos, Gino Celentano, Ana 
Claudia Gonçalves Rebello, Marcia Massotti de Carvalho e Alexandre Meduneckas. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de abril de 2024. Mesa: Guilherme 
Gomes Lencastre - Presidente; Maria Eduarda Fischer Alcure - Secretária. JUCESP nº 198.081/24-8 
em 08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


INSUMOS MILENIO TERRAMAGNA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROINDUSTRIAIS FIAGRO - DIREITOS CREDITÓRIOS > CNPJ n? 43.616.501/0001-00 - 
CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE COTISTAS - Rio de Janeiro, 
12 de junho de 2024. Prezado(a) Cotista, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., inscrita no CNPJ sob o n? 36.113.876/0001-91, na qualidade de instituição administradora do 
INSUMOS MILENIO TERRAMAGNA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROINDUSTRIAIS FIAGRO - DIREITOS CREDITORIOS, inscrito no CNPJ sob o n? 43.616.501/0001- 
00 ("Administradora" e "Fundo", respectivamente), vem, por meio desta, convidá-lo(a) para participar de 
Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas ("AGE"), a realizar-se em formato eletrónico, sendo admitida 
a manifestacáo de voto por escrito pelos Cotistas, em modelo disponibilizado pela Administradora, em 
primeira convocação, em 24 de junho de 2024, às 17:00 horas, e, em segunda convocação, em 01 
de julho de 2024, às 17:00 horas, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (I) Aprovação 
das Demonstrações Financeiras do Fundo, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023; 
(II) A inclusão do conceito de Amortização Extraordinária das Cotas de Alavancagem, previsto no Capítulo 
1 do Regulamento, que poderá ocorrer na forma prevista pela inclusão do item 13.8.6 ao Regulamento; 
(IL.i) os ajustes necessários no Regulamento do Fundo, no Capítulo 1, nos itens 10.2, inciso “o”, 13.8.1, 
14.1.1, para refletir a inclusão do conceito de Amortização Extraordinária das Cotas de Alavancagem; 
(IIl) A inclusão da definição de Cotas de Alavancagem, previsto no Capítulo 1 do Regulamento; (IV) A 
exclusão da definição de Despesas do Fundo, previsto no Capítulo 1 do Regulamento; (V) A substituição 
do termo definido Índice de Perda por Índice de Inadimplência Over180, conforme previsto no Capítulo 1 
do Regulamento; (Vi) os ajustes necessários no Regulamento para refletir tal substituição, precisamente 
nos itens 10.2, inciso "e" e 18.1, inciso XI; (VI) Os ajustes nos termos definidos previstos no Capítulo 1 do 
Regulamento: (a) de Índice de Devolução; (b) de Índice de Recompra; e (c) de Índice de Repasse; (VII) O 
ajuste no termo definido previsto no Capítulo 1 do Regulamento de Insumos; (VIII) Ajuste no parâmetro 
do Índice de Repasse, de 15% (quinze por cento) para 20% (vinte por cento); (IX) Ajuste no item 3.8.2 
do Regulamento relativo à alteração dos critérios para aquisição dos Ativos Financeiros previstos no 
item 3.8.(iv); (X) Ajuste no item 13.1.1 do Regulamento, relativo à valoração das Cotas Subordinadas 
Júnior que passará a ter os valores de fechamento de cada Dia Util; (XI) Ajuste no item 13.8.4 do 
Regulamento, relativo à ordem de resgate das Cotas respeitando o critério da subordinação entre as 
classes existentes no Fundo; (XII) A inclusão do conceito de Pré-Pagamento, previsto no item 13.8.5 do 
Regulamento; (XIII) Ajuste no item 15.1 do Regulamento, relativo à Reserva de Despesas e Encargos; 
(XIV) Ajuste no item 21.3.3, relativo ao quórum de aprovação para segunda convocação das Assembleias 
Gerais de Cotistas; (XV) Ajuste na Política de Investimento em Derivativos, prevista no Anexo VI do 
Regulamento do Fundo; (XVI) Autorização à Administradora e à Gestora para que pratiquem todos os 
atos necessários à implementação das matérias aprovadas. Sendo certa a facultatividade da participação 
via videoconferência, considerando a manifestação de voto supramencionada, disponibiliza-se acesso à 
Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas, nos links que seguem abaixo: TERRAMAGNA - AGC - 1º 
Convocação (24.06.24) ou 2º Convocação (01.07.24) - Segunda-feira, 24 de junho - 5:00 até 6:00pm - 
Link da videochamada: https://meet.google.com/aih-qxpk-ibk - Ou disque: (BR) +55 11 4935-1225 - PIN: 
877 736 991% - Outros números de telefone: https://tel.meet/aih-qxpk-ibk?pin-9279347330454. Na data 
da realização da AGE, será lavrada a respectiva ata, com a descrição da ordem do dia e os resultados das 
deliberações tomadas pelos Cotistas. Conforme o exposto acima, os Cotistas poderão expressar seu voto 
na AGE por escrito, conforme modelo a ser disponibilizado pela Administradora, anteriormente ou durante 
a realizacáo da AGE, por correio eletrónico ou por qualquer outro meio eletrónico ou tecnologicamente 
disponível. O Cotista, agindo conforme disposto acima, será considerado presente à AGE, de modo que 
seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida AGE. Exceto 
quando especificamente definidos neste Edital de Convocação, os termos aqui utilizados iniciados em 
letras maiúsculas terão o significado a eles atribuído no Regulamento. Atenciosamente, Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Administradora. 
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BANCO VOLKSWAGEN S.A. 


CNPJ/ME N° 59.109.165/0001-49 - NIRE 35300060091 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE MAIO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 17 dias do més de maio de 2024, às 9h30min, na sede social do Banco Volks- 
wagen S.A. ("Banco Volkswagen"), localizada na Rua Volkswagen, n° 291, na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau- 
lo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em razão da presença de acionista representando a 
totalidade do capital social do Banco Volkswagen, nos termos do artigo 124, 84°, da Lei n? 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenca de Acionistas. 3. MESA: Presidida 
pelo Sr. Luis Fabiano Alves Penteado e secretariada pelo Sr. Luciano Soldera. 4. ORDEM DO DIA: (i) deliberar sobre 
os termos e condições para realização da 13º (décima terceira) emissão de letras financeiras do Banco Volkswagen, 
perfazendo o montante total de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), nos termos da Lei nº 12.249, de 11 de 
junho de 2010, conforme alterada ("Lei nº 12.249"), e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (" CMN") n 
5.007, de 24 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CMN 5.007", “Emissão” e "Letras Financeiras”, res 
pectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública não sujeita a registro, nos termos da Resolução da Comis- 
são de Valores Mobiliários (" CVM") nº 8, de 14 de outubro de 2020, conforme alterada ("Resolução CVM 8") e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ("Oferta") por meio da celebração do "Instrumento de Emissão 
e Documento de Informações Essenciais da 13º (Décima Terceira) Emissão de Letras Financeiras para Distribuição Pú- 
blica, Não Sujeita a Registro, do Banco Volkswagen S.A.”, a ser celebrado entre o Banco Volkswagen e a Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários ("Instrumento de Emissão"); (ii) autorizar a Diretoria do Banco 
Volkswagen para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, praticar todo e qualquer ato necessário à reali- 
zação da Emissão e da Oferta; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria do Banco Volks- 
wagen, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização da Emissão e/ou da Oferta. 5. DELIBERA- 
ÇÕES: Instalada validamente a assembleia, examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acio- 
nistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) Realizar a Emissão e a Oferta, observados 
os seguintes termos e condições: (a) Número da Emissão: As Letras Financeiras representam a 13º (décima tercei- 
ra) emissão de Letras Financeiras do Banco Volkswagen; (b) Destinação dos Recursos: Os recursos da Emissão se- 
rão utilizados pelo Banco Volkswagen para fins corporativos gerais, em particular para financiar a carteira de crédito 
do Banco Volkswagen e/ou para suportar o fluxo de caixa do Banco Volkswagen; (c) Valor Total da Emissão: O va- 
lor total da Emissão será de até R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), observado o montante mínimo de 
R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) ("Montante Mínimo”); (d) Data de Emissão: Para todos os efeitos 
legais, a data de emissão das Letras Financeiras será aquela prevista no Instrumento de Emissão ("Data de Emissão”); 
(e) Quantidade de Letras Financeiras e Procedimento de Bookbuilding: Serão emitidas até 20.000 (vinte 
mil) Letras Financeiras, sendo que a quantidade de Letras Financeiras será apurada após o procedimento de coleta de 
intenções de investimento que será realizado pelos Coordenadores (conforme definido abaixo) em conjunto com o 
Banco Volkswagen, junto a Investidores (conforme definido abaixo), para definição: (i) do valor total da Emissão, ob- 
servado o Montante Mínimo; (ii) da quantidade de Letras Financeiras; (iii) do número de séries a ser emitida e do nú- 
mero de Letras Financeiras em cada série; e (iv) da taxa final da Remuneração das Letras Financeiras para cada série, 
sujeita ao limite estabelecido no Instrumento de Emissão (Procedimento de Bookbuilding"); (f) Número de Séries: 
A emissão será realizada em até 3 (três) séries (“Letras Financeiras da Primeira Série”, “Letras Financeiras da Segun- 
da Série" e "Letras Financeiras da Terceira Série", respectivamente, e em conjunto, "Séries"), sendo que a quantidade 
de Letras Financeiras a ser alocada em cada série será definida, a exclusivo critério do Banco Volkswagen, após a con- 
clusão do Procedimento de Bookbuilding, observado que a colocação das Letras Financeiras ocorrerá no sistema de va- 
sos comunicantes, em que a quantidade de Letras Financeiras da Primeira Série, de Letras Financeiras da Segunda Sé- 
rie e de Letras Financeiras da Terceira Série é deduzida da quantidade total de Letras Financeiras, sendo que eventual 
saldo de Letras Financeiras que nào forem colocadas no àmbito da Oferta será cancelado pelo Banco Volkswagen; (g) 
Escrituração: A escrituração das Letras Financeiras será executada pelo próprio Banco Volkswagen, que poderá: (i) a 
seu exclusivo critério, contratar prestador de servicos de escrituracáo, devidamente autorizado nos termos da Resolu- 
ção CVM nº 33, de 19 de maio de 2021, conforme alterada ("Escriturador"); e (ii) ser obrigada a contratar o Escritu- 
rador, se assim for determinado por qualquer norma jurídica e/ou ordem de Entidades Governamentais Relevantes 
(conforme definido no Instrumento de Emissão), dentro do prazo a ele estipulado; (h) Valor Nominal Unitário: O 
valor nominal unitário das Letras Financeiras será de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) (“Valor Nominal Unitário"), na 
Data de Emissáo; (i) Forma, Espécie e Conversibilidade: As Letras Financeiras seráo emitidas exclusivamente sob 
a forma escritural em sistema de liquidação e registro autorizado pelo Banco Central do Brasil. As Letras Financeiras 
serão da espécie quirografária, sem cláusula de subordinação e não conversíveis em ações de emissão do Banco Volks- 
wagen; (j) Comprovação de Titularidade: Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Letras Financeiras será 
comprovada por meio de extrato emitido pela B3 em nome dos titulares das Letras Financeiras. Para fins específicos, a 
titularidade das Letras Financeiras deverá ser evidenciada por certidão de inteiro teor, de acordo com os termos do ar- 
tigo 38, parágrafo 1º, da Lei nº 12.249. Adicionalmente, a titularidade das Letras Financeiras será evidenciada por meio 
de extrato da conta de depósito emitido pelo Banco Volkswagen, ou, se contratado, pelo Escriturador, com base nas in- 
formações geradas pela B3; (k) Prazo e Data de Vencimento: As Letras Financeiras da Primeira Série terão prazo 
de 24 (vinte e quatro) meses, as Letras Financeiras da Segunda Série terão prazo de 36 (trinta e seis) meses e as Letras 
Financeiras da Terceira Série terão prazo de 48 (quarenta e oito) meses, em todos os casos a contar da Data de Emis- 
são; (I) Amortização: O Valor Nominal Unitário das Letras Financeiras será amortizado em parcela única, nas respec- 
tivas Datas de Vencimento; (m) Colocação: As Letras Financeiras serão objeto de oferta pública, sob o regime de me- 
hores esforços de colocação, com base nos termos da Resolução CVM 8, observados os termos e condições do "Con- 
trato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, de Letras Financeiras sob Regime de Melhores Esforços de Co- 
ocação, da 13º (Décima Terceira) Emissão para Distribuição Pública, Não Sujeita a Registro, do Banco Volkswagen 
S.A.”, a ser celebrado entre o Banco Volkswagen e as instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mo- 
biliários contratadas para a coordenação da Oferta (“Contrato de Distribuição” e " Coordenadores”, respectivamente). 
As Letras Financeiras serão ofertadas exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos do arti- 
go 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”). A Oferta 
poderá ser concluída mediante colocação do Montante Mínimo, sendo dispensada a colocação do volume total das Le- 
tras Financeiras. As Letras Financeiras que não forem colocadas no âmbito da Oferta serão canceladas pelo Banco 
Volkswagen. Uma vez atingido o Montante Mínimo, o Banco Volkswagen, poderá decidir por encerrar a Oferta e can- 
celar as Letras Financeiras não subscritas pelos Investidores Profissionais; (n) Depósito para Distribuição, Nego- 
ciação e Custódia Eletrônica: As Letras Financeiras serão registradas para distribuição no mercado primário e mer- 
cado secundário exclusivamente por meio do CETIP 21 — Módulo de Títulos e Valores Mobiliários, administrado e ope- 
racionalizado pela B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão — Balcão B3 ("B3"), sendo a distribuição e a negociação liquidadas 
financeiramente e as Letras Financeiras custodiadas eletronicamente na B3; (ol Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização: As Letras Financeiras serão integralizadas à vista, no ato de subscrição, em moeda corrente nacional, 
na Data de Emissão, pelo Valor Nominal Unitário, observados os procedimentos definidos pela B3. Se ao final de até 
05 (cinco) Dias Úteis contados da Data de Emissão, as Letras Financeiras não tiverem sido totalmente subscritas e in- 
tegralizadas: (a) os Coordenadores não se responsabilizarão pelo saldo não integralizado, caso em que, observado o 
Montante Mínimo: (i) o Banco Volkswagen deverá cancelar este saldo, não havendo reservas antecipadas; e (ii) o 
agente das Letras Financeiras e o Banco Volkswagen aditarão o Instrumento de Emissão para refletir a quantidade de 
Letras Financeiras efetivamente subscritas e integralizadas; ou (b) devido à questões operacionais (não atribuíveis ao 
Banco Volkswagen), ou por ausência de integralização por investidor que tenha submetido ordem de investimento, os 
Coordenadores não se responsabilizarão pelo saldo não integralizado, caso em que, observado o Montante Mínimo, o 
agente das Letras Financeiras e o Banco Volkswagen poderão realizar, se assim aprovado pelos Coordenadores, adita- 
mento ao Instrumento de Emissão, independentemente de uma assembleia geral dos titulares de Letras Financeiras, 
para refletir a emissão de nova série de Letras Financeiras e integralização em uma única data, com as mesmas carac- 
terísticas da Letra Financeira cuja integralização não tiver ocorrido, ajustando-se, conforme aplicável, o prazo de ven- 
cimento e o Valor Nominal Unitário; (p) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Letras Financeiras 
não será atualizado monetariamente. (q) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário das Letras Financeiras da 
Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das ta- 
xas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros — DI de um dia, over extra-grupo, expressas na forma percentual ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido no Instrumento de Emissão), calculada e di- 
vulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) 
(“Taxa DI"), acrescida exponencialmente de sobretaxa de até 0,7096 (setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Üteis ("Sobretaxa da Primeira Série" e, em conjunto com a Taxa DI, "Remuneracáo 
da Primeira Série" ). Sobre o Valor Nominal Unitário das Letras Financeiras da Segunda Série incidiráo juros remunera- 
tórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI acrescida exponencialmente de so- 
bretaxa de até 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("So- 
bretaxa da Segunda Série” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração da Segunda Série” ). Sobre o Valor Nominal 
Unitário das Letras Financeiras da Terceira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cen- 
to) da variação acumulada da Taxa DI acrescida exponencialmente de sobretaxa de até 0,95% (noventa e cinco centé- 
simos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Sobretaxa da Terceira Série" e, em con- 
junto com a Taxa DI, “Remuneração da Terceira Série”. A Remuneração da Primeira Série, a Remuneração da Segunda 
Série e a Remuneração da Terceira Série, quando referidas indistinta ou conjuntamente, "Remuneracáo"). A sobretaxa 
final de cada série será definida de acordo com o resultado obtido no Procedimento de Bookbuilding; (r) Pagamen- 
to da Remuneração: A Remuneração da respectiva série será paga integralmente em uma única data, exclusiva- 
mente nas respectivas Datas de Vencimento, sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de, se assim permitido nos 
termos do Instrumento de Emissão, depois de implementada a Condição Suspensiva de Exigibilidade de Vencimento 
Antecipado (conforme definido no Instrumento de Emissão), vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Letras Financeiras; (s) Recompra Facultativa: O Banco Volkswagen poderá, a qualquer tempo, recomprar Letras Fi- 
nanceiras no mercado secundário, desde que por meio de mercado de balcão organizado em que as Letras Financeiras 
forem admitidas a negociação, para manutenção em tesouraria, em montante de até 5% (cinco por cento) do valor 
contábil das letras financeiras emitidas pelo do Banco Volkswagen, nos termos do artigo 10 da Resolução CMN 5.007. 
As Letras Financeiras emitidas pelo Banco Volkswagen e adquiridas por entidades integrantes do conglomerado pru- 
dencial do Banco Volkswagen, nos termos da Resolução CMN 4.950, de 30 de setembro de 2021, devem ser computa- 
das na contagem dos limites previstos neste item, nos termos do artigo 10 da Resolução CMN 5.007. As Letras Finan- 
ceiras adquiridas pelo Banco Volkswagen permanecerão em tesouraria ou serão recolocadas no mercado. As Letras Fi- 
nanceiras, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às Letras Financeiras em 
Circulação (conforme definido no Instrumento de Emissão) da respectiva série; (t) Repactuação Programada: Não 
haverá repactuação programada das Letras Financeiras; (u) Resgate Antecipado ou Amortização Antecipada: 
As Letras Financeiras não poderão ser resgatadas antecipadamente, total ou parcialmente. Tal proibição não se aplica- 
rá caso o Banco Volkswagen resgate antecipadamente as Letras Financeiras, com a finalidade de troca imediata por 
outra letra financeira de sua emissão, observado o artigo 5º, 81º da Resolução CMN 5.007. As Letras Financeiras não 
serão objeto de amortização antecipada; (v) Garantias: As Letras Financeiras não contarão qualquer garantia (real 
ou fidejussória); (w) Eventos de Crédito e Vencimento Antecipado: Após a verificação da Condição Suspensi- 
va de Exigibilidade de Vencimento Antecipado a ser prevista no Instrumento de Emissão, em caso de ocorrência de 
quaisquer dos eventos de crédito a serem descritos no Instrumento de Emissão, as obrigações vencidas, podendo os 
seus titulares exigir o pagamento, pelo Banco Volkswagen, dos valores devidos nos termos do Instrumento de Emissão, 
conforme procedimentos a serem previstos no Instrumento de Emissão; e (x) Demais características da Emissão: 
As demais características da Emissão e das Letras Financeiras serão aquelas especificadas no Instrumento de Emissão. 
(ii) Autorizar a Diretoria do Banco Volkswagen para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, praticar todo 
e qualquer ato necessário à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, a: (a) discutir, nego- 
ciar e definir os termos e condições da Emissão, da Oferta e/ou das Letras Financeiras (especialmente a qualificação, 
prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções referentes aos even- 
tos de vencimento antecipado das Letras Financeiras), bem como à celebração do Instrumento de Emissão, do Contra- 
to de Distribuição e seus respectivos eventuais aditamentos (em especial, o aditamento ao Instrumento de Emissão a 
ser celebrado para a ratificação do resultado do Procedimento de Bookbuilding), ou ainda dos demais documentos e 
eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta; (b) contratar os Coordenadores para serem responsáveis 
pela estruturação e coordenação da Oferta, o agente das Letras Financeiras, os assessores legais e outros prestadores 
de serviço inerentes à realização da Emissão e da Oferta, conforme o caso; (c) contratar e manter contratado os siste- 
mas de distribuição e negociação das Letras Financeiras, nos mercados primário e secundário; e (d) independentemen- 
te de nova deliberação pelos acionistas do Banco Volkswagen ou de qualquer reunião de Diretoria, em decorrência do 
resultado do Procedimento de Bookbuilding, fixar a quantidade de Letras Financeiras objeto da Emissão a ser alocada 
em cada série, o valor total da emissão, a Sobretaxa de cada série e cancelar eventual saldo de Letras Financeiras não 
distribuído no âmbito da Oferta; e Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria do 
Banco Volkswagen, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização da Emissão e/ou da Oferta, nos 
termos das deliberações aqui previstas. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a as- 
sembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Pau- 
lo, 17 de maio de 2024. Luis Fabiano Alves Penteado - Presidente da Mesa e Luciano Soldera - Secretário da 
Mesa. ACIONISTA: VOLKSWAGEN PARTICIPAÇÕES LTDA. p.p. Luis Fabiano Alves Penteado e Luciano Soldera. 
JUCESP nº 216.414/24-6 em 05.06.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Investimentos Taxa global de remuneração poderá ser mantida se 
o gestor informar acordos com distribuidores e administrador 


CVM ajusta regra de fundos 
sobre transparência em custos 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


Num ofício divulgado na se- 
mana passada, a Comissão de Va- 
lores Mobiliários (CVM) trouxe, 
na prática, novas regras que tra- 
tam da transparência das taxas 
de remuneração dos prestadores 
de serviços dos fundos de investi- 
mentos. Esse era um dos temas 
que vinham travando a adapta- 
ção do setor à Resolução 175, que 
consolida diversas normas de- 
baixo de um só arcabouço, mas 
que já sofreu alterações antes de 
entrar em vigor. A pedido da An- 
bima, que representa o mercado 
de capitais e de investimentos, o 
novo marco regulatório começa- 
rá a valer em junho de 2025. 

Em linhas gerais, o regulador 
determinou que os fundos pode- 
ráo manter uma taxa global de re- 
muneracáo no regulamento, des- 
de que as gestoras de recursos 
disponibilizem no seu site uma 
tabela que dé transparéncia aos 
investidores de todos os acordos 
comerciais estabelecidos com os 
distribuidores e o administrador. 
Na 175, a previsáo era que a aber- 
tura das taxas da cadeia — ges- 
tão, administração e distribui- 
cáo — seria segregada na docu- 
mentação oficial dos portfólios. 

O ofício passou a prever ainda o 
pagamento de rebate — a comis- 
sáo paga pela gestáo que remune- 
ra a distribuição — sobre a taxa de 
performance para os fundos de 
varejo, algo que a 175 tinha proi- 
bido. Pelo comunicado da CVM, o 
incentivo será liberado desde que 
haja uma ferramenta que permi- 
ta aos potenciais investidores fa- 
zerem simulacóes para diferen- 
tes cenários de rentabilidade. 

A CVM acabou atendendo de- 
mandas que vieram dos fóruns 
de discussáo da Anbima, que po- 
deriam impactar tanto o lado 
operacional quanto as relacóes 
comerciais das gestoras com as 
plataformas de distribuicáo de 
investimentos, com impactos 
económicos para os negócios. 

A medida que a regulacáo proi- 
bia que a distribuição recebesse 
percentual da taxa de performan- 
ce, isso começou a trazer efeitos, 
com as plataformas pedindo au- 
mento da comissão pela distribui- 
ção para “morder” um percentual 
maior, diz Pedro Rudge, diretor da 
Anbima. “O impacto potencial é 
que os gestores pareciam menos 
propensos a criar fundos para o va- 
rejo”, afirma. “Se preciso abrir mão 
da minha taxa de administração, 
uma receita recorrente, por que a 
taxa de performance não posso di- 
vidir com o distribuidor? É um 
risco, que não sabe se vai cobrar 
ou não, poderia levar aos gesto- 
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Rudge: gestores pareciam menos propensos a criar fundos para o varejo 


res a ter incentivo para só lançar 
fundo para qualificado, em que 
poderia dividir performance." 

O ponto da transparéncia e da 
segregação das taxas, de alguma 
maneira, estava diminuindo a ve- 
locidade de migração dos fundos 
existentes para o arcabouço da 
175, continua Rudge. Se o gestor 
não sabe como vai ficar a relação 
comercial, a tendência é postergar 
a tomada de decisão, segundo ele. 

Os esclarecimentos da CVM vão 
no sentido de “oferecer a mesma 
transparência que o cliente iria ter, 
ou até maior e com simplificação, 
numa tabela, sumário ou planilha, 
em que, eu, gestor, elenco quan- 
to o fiduciário recebe, quanto eu 
recebo e quanto cada distribui- 
dor recebe”, diz Rudge. “Passa a 
ser uma transparência informa- 
cional em vez de operacional.” 

Segundo o representante da en- 
tidade e sócio da Leblon Equities, a 
indústria vinha quebrando a cabe- 


“Ofício adota linha de 
segregação de taxas 
apenas para efeito 
de transparência 

no site, nào no 
regulamento" 
Guilherme Cooke 


ca para se adaptar para manter os 
contratos comerciais que tem ho- 
je. A conclusão a que se chegou foi 
que se um fundo tem mais de um 
distribuidor, XP, BTG Pactual e 
Itaü, por exemplo, e paga diferen- 
tes percentuais para cada um deles 
pelo serviço de distribuição, a ges- 
tora nào poderia ter os trés veícu- 
los numa mesma subclasse — a es- 
trutura que a 175 passoua prever. 
"Se tenho uma ünica cota di- 
vulgada hoje, ela se multiplicaria 
por 20 ou 30”, cita Rudge. “E essas 
cotas precisam ser calculadas e 
divulgadas, tem todo um opera- 
cional envolvido. Talvez a admi- 
nistração fiduciária chegasse à 
conclusão que teria mais traba- 
lho do que tem hoje, os custos 
poderiam ser aumentados.” 
Segundo Rudge, as inúmeras 
subclasses de uma mesma estraté- 
gia também dificultariam a porta- 
bilidade de fundos de um distri- 
buidor para outro, um ponto sen- 
sível para o investidor. Só que, com 
a multiplicação de fundos espelho 
nos anos mais frutíferos para o se- 
tor, a transferência de uma carteira 
de uma instituição para outra 
não era exatamente sem fricção. 
Rudge diz que a CVM deixou cla- 
ro que a existência de portfólios 
que replicam um fundo só para ter 
um CNPJ proprietário, barrando a 
mobilidade do investidor, só será 
admitida por razões muito específi- 
cas. Pela 175, os espelhos se trans- 
formariam em subclasses. O diretor 


da Anbima estima que, em umano, 
essas estruturas minguem pela 
complexidade do gerenciamento. 

Até aqui, a regulação exigia a 
divulgação de uma taxa máxima 
de administração e ela compor- 
tava os custos de administração e 
de distribuição, sem distinção. Se 
uma gestora decidisse estimular 
a venda de um fundo em uma de- 
terminada plataforma, o custo 
saía da sua fatia de remuneração, 
diz Guilherme Cooke, sócio do 
Lobo de Rizzo Advogados. 

“As taxas dos prestadores de ser- 
viços essenciais (administrador e 
gestor) e do distribuidor eram de- 
duzidas de uma taxa de adminis- 
tração 'elobal' descrita no regula- 
mento do fundo, os usuais 2%”, diz 
Cooke. Na instrução 555, arcabou- 
ço que a 175 vai substituir, a CVM 
usava o termo taxa de administra- 
ção para incluir diversos serviços, 
inclusive os do gestor. “A taxa glo- 
bal não dava transparência ao ra- 
teio da remuneração entre admi- 
nistrador, gestor e distribuidores, e 
as negociações entre eles estavam 
sempre limitadas à taxa global” 

Assim, se um gestor negociasse 
rebates diferentes com duas plata- 
formas, pagando mais para uma 
do que para outra, “a diferença de 
remuneracáo saía do rateio do ges- 
tor, e o custo do cotista seria sem- 
pre o mesmo”, prossegue Cooke. 

O texto original da 175 passou a 
exigir que os fundos segregassem 
as taxas de cada prestador de servi- 
ço, sem comunicação entre elas, 
abandonando a lógica e a limita- 
cáo da taxa global, explica Cooke. 

Naquela lógica, além da trans- 
paréncia, outra mudanca signifi- 
cativa seria que as trés taxas se- 
riam pagas separadamente pelo 
fundo, sem comunicacáo ou de- 
ducáo entre si, fazendo com que 
as negociacóes de rebates com os 
distribuidores passassem a im- 
pactar no custo total dos cotistas, 
e não na remuneração do gestor. 

Em um fundo que cobrasse 
0,10% de taxa de administração e 
1% de gestão, o custo total do cotis- 
ta que investisse por meio de uma 
plataforma que cobrasse 0,70% se- 
ria menor do que o daquele que in- 
vestisse em outra que cobrasse 
1,50%, pagando um total de 1,80% 
no primeiro caso e 2,60% no segun- 
do. Mas o ofício da CVM volta atrás 
e permite que os fundos conti- 
nuem a usar a taxa global, “com co- 
municação entre as taxas”, diz o es- 
pecialista. “Adota uma linha de se- 
gregação de taxas apenas para efei- 
to de transparência no site, não no 
regulamento, mas volta a permitir 
que as negociações entre gestores e 
distribuidores impactem apenas a 
remuneração deles próprios, sem 
impactar no custo final do cotista 
— para o bem ou para o mal” 


FiServ, parceria da Caixa 
em adquiréncia, prevé 
dobrar receita em 3 anos 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


Apesar de ser pouco conheci- 
da do grande público no Brasil, a 
FiServ é uma gigante americana 
com receita trimestral de quase 
US$ 5 bilhões. A empresa de tec- 
nologia de pagamentos atua fora 
dos holofotes, fornecendo in- 
fraestrutura para transações 
com cartão, e também como ad- 
quirente. O CEO para Brasil, Jor- 
ge Valdivia, diz que tem planos 
de dobrar a receita no país em 
três anos, com interesse em no- 
vas aquisições, após ter feito 
duas compras recentemente. 

A companhia tem diversas 
frentes de atuação, mas uma das 
principais apostas no mercado 
brasileiro é a operação de ad- 
quirência no balcão da Caixa. 

A FiServ tem basicamente duas 
verticais de negócio, a linha em 
que presta serviços para institui- 
ções financeiras e a adquirência. 
Globalmente, a primeira vertical 
responde por cerca de 40% da re- 
ceita, enquanto a adquirência fi- 
ca com os outros 60%. No Brasil, 
até mesmo por causa acordo com 
a Caixa, anunciado em 2021, o 
credenciamento tem uma fatia 
maior, em torno de 90%. 

O balcão do banco estatal re- 
presenta quase 20% da receita da 
FiServ no Brasil, e a Caixa sinali- 
zou recentemente que tem me- 
tas ambiciosas, de chegar a uma 
fatia de 10% no mercado de ad- 
quirência em cinco anos. A Amé- 
rica Latina contribui com 6% do 
faturamento global do grupo. 

“A Caixa é uma oportunidade 
fantástica. Ela viu na FiServ flexi- 
bilidade e time to market’ [agili- 
dade em lançar o produto]. Colo- 
camos a operação no ar em todo 
o país em 90 dias e continuamos 
inovando com eles desde então. 
Os volumes estão crescendo e te- 
mos certeza que os investimen- 
tos vão dar frutos”, diz Valdivia. 

Além de dar treinamento para 
os gerentes da Caixa, a FiServ 
tem um time de executivos espa- 
lhados no Brasil para ajudar nas 
vendas. “Foi uma grata surpresa 
trabalhar com a Caixa, eles têm 
uma equipe fantástica, uma cul- 
tura de execução”, acrescenta. 

O CEO diz que no ano passado a 
companhia investiu US$ 70 mi- 
lhões em tecnologia no Brasil e 
neste ano pretende investir 15% a 
mais. Isso inclui aportes em siste- 
mas proprietários e possíveis aqui- 
sições. Em outubro, comprou a 
startup brasileira Skytef, que dis- 
tribui softwares de transferência 
eletrônicas de fundos. Depois dis- 
so, adquiriu a fintech curitibana 
Sled, que oferece serviços de troco 
digital e deve ser incluída na plata- 
forma de Pix do grupo. “Sem dúvi- 
das teremos mais aquisições, te- 
mos um apetite importante e te- 
mos conversas ativas em diferentes 
segmentos. Estamos sempre bus- 


“Volumes com Caixa 
estão crescendo e 
temos certeza que 
vão dar frutos” 
Jorge Valdivia 


cando oportunidades no mercado, 
que nos tragam sinergia, integra- 
ção de plataformas e agreguem 
valor aos nossos clientes”, diz. 

A FiServ deve lançar em breve no 
Brasil o Clover, terminal de paga- 
mentos (POS) com plataforma de 
gerenciamento de negócios e pon- 
to de venda. Os dispositivos, muito 
populares nos Estados Unidos, 
vêm com uma série de ferramentas 
de gestão. “A adquirência hoje é 
uma commodity, o que acaba ge- 
rando uma guerra de preços. O 
nome do jogo é diferenciação, e o 
Clover tem um papelimportante 
nisso. Ele não é só um dispositi- 
vo, é um ecossistema que permi- 
te gerenciar as contas”. Também 
lançou recentemente a nova ver- 
são do seu First Vision, voltado a 
qualquer instituição de paga- 
mento que tenha interesse em fa- 
zer emissão de cartão. Segundo a 
empresa, é o primeiro processa- 
mento de cartões na nuvem. 

A FiServ também tem no Brasil 
uma licença de sociedade de cré- 
dito direto (SCD), por meio da 
qual faz as operações de anteci- 
pação de recebíveis da sua adqui- 
rente. Entretanto, Valdivia diz 
que não há intenção de virar ban- 
co, mesmo em meio às integra- 
ções que têm sido vistas no mer- 
cado, com Bradesco e Banco do 
Brasilfechando o capital da Cielo, 
assim como Santander já tinha 
feito com Getnet e Itaú com Rede, 
sem falar na PagSeguro, que nas- 
ceu como adquirente e depois 
criou um banco digital. “Não te- 
mos planos de virar um banco e 
competir com nossos clientes. So- 
mos provedores de serviços tec- 
nológicos para instituições fi- 
nanceiras. Nosso objetivo é sem- 
pre aceitar o maior número pos- 
sível de meios de pagamento 
existentes no mercado”, afirma. 


Interoperabilidade: 
quebrar 
monopólios ou 
manter status quo? 
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Edivar Queiroz 


Fundo Monetário 

Internacional (FMI) 

colocou o Brasil 

no posto de 92 

maior economia 
do mundo, podendo chegar 
ao 8º lugar em pouco tempo. 
Isso mostra um crescimento 
importante da economia 
brasileira trazendo novas 
oportunidades. Mas se 
quisermos ampliar ainda 
mais as possibilidades de 
crescimento do país, temos que 
olhar com seriedade para o 
mercado financeiro nacional. 

As cinco maiores bolsas de 
valores do mundo concentram 
60% do mercado global, o que 
torna o Brasil ainda menor 
em comparação com o restante 
do mundo. Mas por que um 
mercado tão atrativo, 
promissor e seguro ainda é tão 
pequeno? Acredite, ele já foi 
bem menor. E, apesar de ter 
crescido nos ültimos anos, tem 
potencial de crescer ainda mais. 
O nümero de investidores 

está aumentando, mas o 
brasileiro ainda investe pouco. 
Em 2022, segundo dados da 
Anbima, 4% da população 
possuía algum fundo de 
investimento, outros 4% 


apostavam nos títulos privados, 
3% em moedas digitais, 2% 

na bolsa de valores e outros 2% 
em previdência privada; assim, 
16% da população possuía 
algum produto bancário ou 
financeiro. E o percentual de 
brasileiros que não investem 
denenhuma forma era de 

64%. Para se ter uma ideia, 
segundo a empresa de pesquisa 
Gallup, 58% da população 
americana é investidora. 

Esse dado nos mostra que 
quanto mais investidores, 
maior a força do mercado 
financeiro. Mas, para se ter mais 
investidores, temos que ter um 
mercado mais democrático. 

Por aqui, quem investe o faz 
pelo celular e pelo computador, 
e isso só é possível graças a 
acordos de interoperabilidade 
entre sistemas de estrutura 
financeira e bancários, que 
ainda precisam ser ampliados 
para o mercado de açóes. 

Vocé provavelmente 
utilizou algum arranjo de 
interoperabilidade nos ültimos 
30 minutos e nem se deu conta. 
Se fez uma ligação usando um 
telefone fixo ou um celular para 
uma operadora diferente da 
sua, você compartilhou um 


servico, ou seja, a rede da outra 
operadora. Imagine como seria 
se os telefones se interligassem 
apenas dentro da própria rede? 
Neste momento, no 
segmento financeiro estão 
sendo discutidos vários 
arranjos de interoperabilidade 
importantes. Alguns não 
funcionaram muito bem, como 
arranjo de pagamentos 
(cartões) e estão sendo 
ajustados; outros estão 
atrasados, como a duplicata 
escritural; alguns usavam uma 
tecnologia muito cara e 
desnecessária, e agora estão 
sendo revisitados, como é o 
caso da duplicata mercantil; 
acóes e outros valores 
mobiliários estão em discussão. 
Ainteroperabilidade, então, 
pressupõe que mais de um 
player faça parte desse jogo. 
Mas, enquanto tivermos as 
informações centralizadas 
em uma única infraestrutura, 
todo o mercado perde. O que 
melhora a qualidade ou preço 
de um produto, além do 
comprometimento das 
empresas, é o fato de terum 
concorrente que mostre ser 
possível oferecer um serviço 
melhor por um valor mais justo. 


Quando falamos nesse 
monopólio nos referimos a uma 
reserva de mercado e uma 
barreira para a entrada de novos 
concorrentes, que impede que 
transações de compra e venda 
de ações, que exigem segurança 
einteroperabilidade, sejam 
concretizadas. O crescimento 
do mercado financeiro 
nacional, que seria a grande 
consequéncia dessa abertura, é 
o bem maior para o qual se deve 
trabalhar. A concorréncia 
sempre tornará a dinámica mais 
interessante para o investidor. 

Com a diversificação dos 
players e a interoperabilidade, 
também evitamos correr os 
riscos descritos no relatório da 
Financial Stability Board (FSB), 
de abril de 2017, queindicou a 
possibilidade de um grave 
problema sistémico ao manter 
todas as operações de compra e 
venda em apenas uma ünica 
infraestrutura de mercado. 

Se aquela empresa falha ou 
paralisa, ainda que por pouco 
tempo, pode gerar um estresse 
sistémico no mercado global. 

Oque todos os debates 
de interoperabilidade tém 
em comum? Assim como no 
caso da telefonia, o interesse 


económico liderou a discussào 
em detrimento da infraestrutura. 
Para evitar que essa situação 
serepita, a sociedade deve 
participar ativamente das 
discussões para fazer prevalecer 
o caráter de bem público 
dainteroperabilidade e da 
descentralização do mercado. 
De outro modo, serão os 
entes reguladores, bem 
como seus representantes, 
que definirão os modelos. 
Agora Brasil tem dois 
caminhos: quebrar o 
monopólio e permitir a livre 
concorrência, melhorando 
e ampliando o mercado, 
ou manter o status quo 
correndo riscos e tornando os 
investimentos no exterior ainda 
mais atrativos. Eu recomendo 
quebrar o monopólio. 


Edivar Queiroz é CEO da CSD BR, 
empresa de infraestrutura de mercado 
financeiro 

E-mail contato(Wesdbr.com 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Tributário 1º Turma impede devolução de PIS/Cofins-Importação em operação por conta e ordem 


STJ nega possibilidade de importador pedir 
ao Fisco devolução de valores pagos a maior 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


A 1º Turma do Superior Tribu- 
nal de Justiça (STJ) impediu que o 
pedido de devolução de valores 
pagos a maior de PIS/Cofins-Im- 
portação seja feito pelo importa- 
dor por conta e ordem de tercei- 
ro. Nessa modalidade, muito co- 
mum no comércio exterior, a em- 
presa é contratada para importar 
mercadoria adquirida no exte- 
rior como mandatário. A decisão 
foi unânime. 

O entendimento é importante 
porque essa foi a primeira vez 
que a 1? Turma do STJ julgou o as- 
sunto. Como a 2º Turma já havia 
negado um outro pedido similar, 
na prática, a questão pode ser 
considerada pacificada na Corte. 

Na importação direta, o im- 
portador assume total responsa- 
bilidade pela operação. Já na in- 
direta, há participação de inter- 
mediário e ela pode ser feita em 
duas modalidades: por enco- 
menda ou por conta e ordem de 
terceiro, como no caso concreto. 

A Receita Federal considera 
que na modalidade de importa- 
ção por conta e ordem, embora a 
atuação da empresa importado- 
ra possa abranger desde a execu- 
ção do despacho de importação 
até a intermediação da negocia- 
ção no exterior, o importador de 
fato é a adquirente, mandante da 
importação. A importadora por 
conta e ordem é considerada 
uma mandatária da adquirente. 

Para o Fisco, mesmo que a im- 
portadora por conta e ordem efe- 
tue os pagamentos ao fornece- 
dor estrangeiro, não se caracteri- 
za uma operação por sua conta 
própria, mas, sim, entre o expor- 
tador estrangeiro e a adquirente, 
pois é dela que se originam os re- 
cursos financeiros. 

“A legislação esclarece que é o 
adquirente quem tem direito ao 
crédito de PIS-Importação e Co- 


DIVULGAÇÃO 


Ministro Paulo Sérgio Domingues: legislação esclarece que é o adquirente quem tem direito ao crédito de PIS-Importação e Cofins-Importação nesses casos 


fins-Importação nesses casos”, 
afirmou o relator no STJ, minis- 
tro Paulo Sérgio Domingues. 

Os valores pleiteados na ação 
eram relativos à inclusão de ICMS 
e das próprias contribuições na 
base de cálculo do PIS/Cofins-Im- 
portação, nas operações em que 
atuou como importadora por or- 
dem de terceiros. A Brasil Mundi 
Importação e Exportação tentava 
reaver valores que ampliaram a 
base de cálculo dos tributos. 

Para o Tribunal Regional Fede- 
ral da 4º Região (TRF-4), o direito 
à restituição (repetição de indé- 
bito) estaria restrito às operações 
de importação por conta pró- 
pria. Isso porque, nas operações 
por conta e ordem de terceiros, a 
empresa não teria legitimidade 


Destaques 


Ócio forçado 

Um montador de produção de 
automóveis da Volkswagen do 
Brasil, de São Bernardo do Cam- 
po (SP), deverá receber indeni- 
zação de R$ 15 mil por ter sido 
mantido em ociosidade forçada 
durante cinco meses. A decisão 
unânime é da 3º Turma do Tri- 
bunal Superior do Trabalho 
(TST). O montador disse na ação 
que havia sido colocado, com 
outros colegas, em uma sala 
confinada, com a porta fechada 
e ventilação precária, e que pas- 
sava o dia “olhando para as pa- 
redes” ou assistindo a filmes so- 
bre processo produtivo. Na saí- 
da, eles eram chamados de “vo- 
lume morto” e “pé de frango”, 
que significa “que ninguém 
quer”. Segundo o empregado, 
no período, a empresa não to- 
mou nenhuma providência para 
a sua realocação. Já a empresa 
disse que o empregado estava 
inserido num programa de qua- 
lificação profissional. Na segun- 
da instância, negaram o pedido 
de indenização. No TST, para o 
ministro Mauricio Godinho Del- 
gado, relator, a situação atentou 
contra a dignidade, integridade 
psíquica e bem-estar individual 
do empregado (processo nº 
1001657-79.2016.5.02.0466). 


Pensão alimentícia 

A ex-esposa de um falecido segu- 
rado do Instituto Nacional do Se- 
guro Social (INSS) que recebia 
pensão de alimentos sobre os 
proventos de aposentadoria por 
invalidez ajuizou ação contra o 
Instituto Nacional do Seguro So- 
cial (INSS) e contra a atual com- 
panheira objetivando a inclusão 
da autora como dependente da 
pensão por morte, na condição de 
ex-esposa com percepção de ali- 
mentos. O pedido dela foi julgado 
procedente, e a atual pensionista 
(na condição de companheira) 
apelou alegando ser indevida o 
reconhecimento da autora como 
dependente, em face da sua capa- 
cidade laboral devidamente com- 
provada e ausência de dependên- 
cia financeira com o instituidor 
da pensão. Ao analisar a questão, 
o relator, desembargador federal 
Morais da Rocha, sustentou que, 
“a despeito das considerações da 
companheira acerca de depen- 
dência econômica da ex-esposa 
em relação ao instituidor da pen- 
são, o fato é que, tratando-se de 
ex-esposa com direitos à pensão 
alimentícia, é devida a pensão por 
morte, posto que comprovada a 
condição de dependente” (pro- 
cesso nº 1000176-14.2021 
4.01.3313). 


para pedir a devolução. 

Inconformada, a empresa re- 
correu ao ST). Alegou que a exis- 
tência de solidariedade entre im- 
portador e adquirente não impe- 
de a restituição pelo importador 
do PIS/Cofins-Importação pagos 
indevidamente (REsp 1552605). 
O advogado da companhia, José 
Antônio Valduga, afirmou na 
sustentação oral que se o impor- 
tador não puder pedir a repeti- 
ção de indébito, não haverá ne- 
nhum legitimado a fazer esse pe- 
dido, o que resultaria em enri- 
quecimento ilícito da União. 

O relator, ministro Paulo Do- 
mingues, destacou que não hále- 
gitimidade para o importador 
por conta e ordem de terceiros 
usar créditos de PIS/Cofins-Im- 


portação porque não é ele quem 
arca com o custo financeiro da 
importação. O ministro conside- 
rou também que a 2º Turma tem 
precedente no mesmo sentido 
(Resp 1573681). 

Ainda segundo Domingues, 
nesse modelo de importação, há 
uma espécie de mandato que 
acaba se extinguindo com a rea- 
lização da operação. “Precisaria 
de outro [mandato] para fazer al- 
gum tipo de restituição ou algo 
que o valha na importação por 
conta e ordem de terceiros.” 

Aministra Regina Helena Cos- 
ta destacou que essa é a primeira 
decisão da 1? Turma sobre o as- 
sunto e também acompanhou o 
relator, como os demais inte- 
grantes do colegiado. 


Em decisão unânime, em 
2016, a 2? Turma do STJ havia 
definido que o artigo 18 da Lei 
nº 10.865/04 estabelece que os 
créditos de PIS/Cofins-Importa- 
ção serão aproveitados pelo en- 
comendante. Para a turma, não 
seria possível ao importador por 
conta e ordem de terceiro repe- 
tir o indébito do tributo pago a 
maior, até porque os créditos já 
podem ter sido usados pelo en- 
comendante. Assim, os valores 
pagos não poderiam ser restituí- 
dos ao importador sob pena de 
dupla repetição. 

Após recurso, o precedente da 
2º Turma chegou ao Supremo Tri- 
bunal Federal (STF). Em decisão 
monocrática, o ministro Gilmar 
Mendes destacou que o caso tra- 


zia apenas argumentos infra- 
constitucionais e que eventual 
julgamento exigiria análise de 
fatos e provas, o que não é feito 
no Supremo. Assim, na prática, o 
pedido foi negado. 

Segundo Maria Andréia dos 
Santos, sócia do Machado Asso- 
ciados, o tema é relevante para 
muitos agentes econômicos por- 
que essas operações são extrema- 
mente comuns nas operações de 
comércio exterior. A advogada 
destaca que a importadora é con- 
siderada contribuinte para todos 
os fins de direito, e, inclusive, nas 
autuações ligadas à operação é a 
importadora que será autuada. 
Porém, quando se trata da repeti- 
ção de indébito, diz ela, esse di- 
reito não lhe é assegurado por se 
entender que há uma ilegitimi- 
dade de parte. 

“Para se evitar realmente o en- 
riquecimento ilícito por parte 
do Estado, este direito deve ser 
assegurado às importadoras no 
caso das empresas adquirentes 
sujeitas ao lucro presumido”, 
afirmou. A advogada reforça 
que, como há precedentes das 
duas turmas, fica mais difícil ha- 
ver uma análise do tema pela Se- 
ção, que poderia consolidar de- 
finitivamente o entendimento 
sobre o assunto em recurso re- 
petitivo — que seria seguido pe- 
las instâncias inferiores do Po- 
der Judiciário. 

Quanto à possibilidade de exa- 
me da questão pelo STF, a advo- 
gada considera as chances remo- 
tas por se tratar de matéria infra- 
constitucional. 


“Essas operações 
são extremamente 
comuns no 
comércio exterior” 
Maria A. dos Santos 


STF retoma julgamento sobre FGTS 


Flávia Maia 
De Brasília 


O Supremo Tribunal Federal 
(STF) retoma hoje o julgamento 
que discute a taxa a ser aplicada 
para a correção monetária do Fun- 
do de Garantia por Tempo de Ser- 
viço (FGTS). Uma definição sobre o 
tema é aguardada por trabalhado- 
res, governo federal, bancos e em- 
presas da construção civil. Nos bas- 
tidores do STF, o cenário desenha- 
do é de um colegiado dividido so- 
bre qual forma de remuneração do 
fundo será aplicada pelos minis- 
tros. O único consenso é o de que 
os efeitos da decisão não serão re- 
troativos e devem começar a valer 
a partir do fim do julgamento ou 
do ano de 2025 — o que representa 
uma vitória para o governo, pelo 
menos em parte. 

Entre as propostas que estão 
na mesa está a do relator, minis- 
tro Luís Roberto Barroso, de que 
o FGTS deve ter rendimentos si- 
milares aos da caderneta de 
poupança e não apenas a Taxa 
Referencial (TR) + 3%, conforme 
a legislação atual. Por essa pro- 
posta, a nova remuneração do 
fundo deve ocorrer a partir de 


2025. O ministro tem afirmado a 
interlocutores que não fará alte- 
rações no voto e manterá sua 
posição. Os ministros André 
Mendonça e Nunes Marques já 
acompanharam o relator. 

O governo tem feito grande es- 
forço para minimizar o impacto 
da decisão do Supremo sobre o 
FGTS, principalmente com argu- 
mentos mais "consequencialis- 
tas”. Em último memorial enviado 
aos gabinetes dos ministros, a Ad- 
vocacia-Geral da União (AGU) es- 
tima impacto de R$ 19,9 bilhões 
em seis anos, se a remuneração do 
FGTS passar a ser pela poupança. 

Por isso, o próprio governo fez a 
sua proposta em coordenação com 
algumas centrais sindicais. A ideia é 
manter a correção das contas do 
FGTS como está, mas incluindo a ob- 
servação que a correção será em va- 
lor que garanta, no mínimo, a repo- 
sição da inflação medida pelo IPCA. 
Nos anos em que a remuneração 
não alcançar o IPCA, caberá ao Con- 
selho Curador do Fundo determinar 
a forma de compensação. 

Nem mesmo o governo está 
confiante se a proposta apresen- 
tada em conjunto com as cen- 
trais sindicais terá a adesão da 


maioria dos ministros e conta 
com um placar apertado em ca- 
so de vitória. Nas mãos, o gover- 
no tem apenas a modulação dos 
efeitos, ou seja, que a nova for- 
ma de correção ocorrerá a partir 
do julgamento e não será retroa- 
tiva. O governo está contando 
com o voto de cinco a seis minis- 
tros pela proposta de uma corre- 
ção vinculada à inflação. A ala 
seria formada por ministros 
mais ligados ao presidente Luís 
Inácio Lula da Silva, ao PT e à 
pauta da governabilidade. 

A última interrupção do julga- 
mento — já foram duas desde o iní- 
cio, em abril de 2023 — foi feita por 
Cristiano Zanin e até então o pla- 
car estava 3 a O pela tese do relator. 
Pela proposta de Barroso, o FGTS 
deve ter rendimentos similares aos 
da caderneta de poupança e não 
apenas a TR+3%, conforme a legis- 
lação atual. Além disso, os efeitos 
da decisão não seriam retroativos e 
valerão a partir da publicação da 
ata de julgamento. 

O voto de Zanin pode ser um 
elemento a mais a favor do gover- 
no, assim como ocorreu na Revisão 
da Vida Toda, e pode nortear os vo- 
tos dos outros ministros. Zanin 


tem se mostrado preocupado com 
as consequências práticas do jul- 
gamento do FGTS e deve expor es- 
sa preocupação. Inclusive, pediu 
novas contas ao governo. 

O julgamento sobre a remune- 
ração do FGTS começou em abril 
de 2023 e aúltima paralisação foi 
feita por um pedido de vista de 
Zanin. A açào foi proposta pelo 
Solidariedade, que defende que a 
forma de cálculo atual traz pre- 
juízos aos trabalhadores. 

Os cálculos trazidos nos autos 
pelo partido indicam que as per- 
das seriam de cerca de R$ 27 bi- 
Ihóes apenas em 2013 e de R$ 6,8 
bilhões só nos dois primeiros me- 
ses de 2014. Além disso, o Solida- 
riedade argumenta que a Corte 
adotou em outros casos o entendi- 
mento de que a TR não reflete o 
processo inflacionário brasileiro, 
principalmente em temas relacio- 
nados a débitos trabalhistas. 

Já a AGU chegou a indicar que a 
União poderia ter que aportar R$ 
543 bilhões no FGTS se o STF mu- 
dasse o índice de correção sem ne- 
nhum tipo de modulação, porém, 
depois do voto do Barroso e do ca- 
minho pela modulação, esses cál- 
culos foram escanteados. 
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ecentemente, a 
mídia americana 
deu destaque à 
Taylor Swift por um 
motivo pouco usual: 
acantora motivou o 
Departamento de Justica dos 
EUA - DOJ (e trinta 
procuradores-gerais estaduais e 
distritais) a iniciar uma 
investigacào antitruste. Em 
resumo, a cantora se 
incomodou com as críticas 
relacionadas aos elevados 
precos e com as poucas 
alternativas dadas aos 
consumidores nas vendas de 
ingressos para a sua turné. 

A acusação tem no polo 
passivo um grupo do qual faz 
parte a empresa responsável 
por criação, distribuição e 
vendas de ingressos para 
espetáculos musicais, teatrais e 
desportivos. O tema da 
investigação gira em torno da 
concorrência (ou, no caso, dos 
efeitos decorrentes da ausência 
dela), uma vez que a empresa 
tem acordos de exclusividade 
com grandes arenas que 
representam, 
aproximadamente, 70% do 
mercado norte-americano. 

A atenção em torno do caso 
de Swift decorre de novos 
posicionamentos da 
autoridade antitruste 
americana, acendendo um sinal 
amarelo às empresas que 
detém posição dominante no 
mercado. 

Contudo, nos EUA, nào é a 


primeira vez que um(a) grande 
artista provoca uma 
investigação antitruste. No 
auge do movimento grunge, 
em 1994, a banda PearlJam 
apresentou uma denúncia ao 
DOJ alegando que, diante do 
monopólio na distribuição de 
ingressos, uma empresa 
abusava da sua posição 
dominante no mercado. Quem 
conhece Direito Antitruste sabe 
que não há ilícito per seem 
deter qualquer tipo de 
monopólio ou posição 
dominante. O direito 
concorrencial combate o abuso 
de posição dominante no 
mercado, não a sua existência 
que pode ter sido conquistada 
legitimamente. 

Na ocasião, a banda não 
conseguiu realizar uma turnê 
com preços que considerava 
“adequados” aos 
consumidores. Assim, o Pearl 
Jam realizou uma espécie de 
boicote, recusando-se a tocar 
nos locais onde a empresa de 
vendas tinha contratos, ou 
passou a usar a estratégia de 
organizar eventos de caridade: 
em tais circunstâncias, os 
contratos tinham uma cláusula 
que permitia às bandas a venda 
de seus próprios ingressos. 
Apesar de motivar uma 
investigação sobre possíveis 
práticas anticompetitivas, a 
banda não obteve os resultados 
que esperava. 

Em 2018, em outro caso, 
Ozzy Osbourne provocou a 


autoridade antitruste 
americana diante de uma 
cláusula contratual que 
reputava anticoncorrencial. A 
cláusula obrigava os artistas a 
performar em arenas de 
cidades diferentes, ainda que 
estes desejassem apenas uma 
delas (uma prática conhecida 
como bundling). 

Em nosso país, temas 
semelhantes atraem o olhar dos 
“potenciais” lesados para os 
órgãos de proteção e defesa do 
consumidor, ainda que as 
empresas tenham posição 
dominante no mercado. Poucos 
se socorrem do direito 
antitruste, em grande parte, 
porque simplesmente não 
conhecem a Lei 12.529/2011 ou 
as competências do Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade), autoridade 
nacional de defesa da 
concorrência. 

Como tornar o Direito 
Antitruste (também chamado 
de direito concorrencial, mas 
não se confundindo com a 
concorrência desleal da Lei de 
Propriedade Industrial) 
popular e conhecido, no Brasil, 
tal como é o direito do 
consumidor? 

O ensino jurídico, em nosso 
país, é marcado pelo 
distanciamento dos temas que 
unem direito e economia. Meus 
alunos correspondem a uma 
“ilha”, dentro de um grande 
arquipélago formado por 
aproximadamente 1500 


faculdades de direito no Brasil, 
uma vez que representam 
menos de 5% dos acadêmicos 
que “de alguma forma” são 
apresentados ao direito 
antitruste na graduação. 

Diferentemente dos EUA, 
onde o Direito Antitruste é 
conhecido — e onde não há um 
CDC —, no Brasil, até o poder 
judiciário tem pouca afinidade 
com o tema. Foi revelador 
chefiar a procuradoria do CADE 
e conhecera realidade dos 
cerca de 500 processos 
administrativos judicializados 
(e milhares de acóes, 
espalhadas em diferentes 
instáncias e tribunais). Apesar 
de seus anos de existéncia e dos 
esforcos do CADE para 
disseminar a cultura 
concorrencial, os fundamentos 
do Direito Antitruste 
permanecem, em grande parte, 
incompreendidos pelo nosso 
sistema de justiça. 

O sinal de alerta motivou 
uma agenda de aproximação 
com as escolas da magistratura 
e com o CNJ (preocupado com a 
judicialização, uma celeuma 
brasileira), onde conseguimos a 
inédita Recomendação n? 
135/2022. Neste documento, o 
CNJ recomenda aos 
magistrados a oitiva do órgão 
de defesa da concorrência, em 
especial a sua Procuradoria 
Federal Especializada, diante de 
tutelas de urgência 
relacionadas a processos 
administrativos em tramitação 


no Cade, minimizando danos 
decorrentes de eventual abuso 
do direito de demanda. O 
mérito imediato da 
Recomendação foi relembrar a 
existência do Cade para a 
magistratura. 

Em adição, esforços foram 
empreendidos com a Advocacia 
Geral da União. O último 
produto, um importante curso 
de capacitação em parceria com a 
Diretoria da Escola da AGU, 
lançado em abril, volta-se à 
capacitação dos profissionais 
para a identificação e o combate 
aos cartéis em licitação. São 
sementes plantadas que 
fomentam outras iniciativas 
conectadas às atividades da 
autoridade antitruste. 

Enquanto o aculturamento 
concorrencial não acontece da 
forma desejável, no Brasil, as 
ações de Taylor Swift, Pearl Jam e 
Ozzy Osborne ensinam que o 
direito antitruste deve ser 
lembrado como um importante 
instrumento para a defesa da 
coletividade e da concorrência. 


Juliana Oliveira Domingues é 
professora de Direito da USP e foi 
Procuradora-Chefe do Cade até abril 
deste ano. 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


CIRCUITO DE COMPRAS SÃO PAULO SPE S.A. 


CNPJ/MF nº 23.419.923/0001-88 - NIRE 35.300.483.103 
Assembleia Geral Ordinária de 20 de Junho de 2024 - Edital de Convocação 
Ficam convocados os Acionistas da Companhia para Assembleia Geral Ordinária, que seria realizada incialmente 
no dia 29/05/2024, e posteriormente no dia 11/06/2024, e por razões de ordem organizacionais, fica adiada, 
sendo reconvocada para o dia 20/06/2024, às 10:00 horas, via videoconferência, na forma dos artigos 121, 
parágrafo único e 124 caput e $ 2º-A da Lei nº 6.404/76, através do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup- 
join/19:meeting_YjUxNjRhMGUtMzg4ZC00YzZkLTgwNzctMGYwNzNjN2E0ZGUyOthread.v2/0?context=%7B% 
22Tid%22:%22b451a433-348f-4e40-9168-a595d002317a3%22,%220id%22:%22b05440a1-d98b-4afc-98ee- 
0293c22e1913%22%7DA referida Assembleia Geral Ordinária será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras e 
o relatório anual da administração da Companhia relativo ao exercício social da Companhia findo em 31/12/2022; 
(ii) apreciação da proposta de destinação do lucro líquido do exercício social e distribuição de dividendos; (iii) 
eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes para o exercício 2024/2025; (iv) a aprovação 
da remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal; (v) deliberar sobre a proposta da diretoria quanto a 
remuneração anual global dos administradores da Companhia e (vi) a publicação da AGO sob a forma de sumário. 
Informações Gerais: (i) Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“LSA”), referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, foram publicados no 
dia 28 de maio de 2024 no Jornal “O Valor Econômico”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia e em seu endereço eletrônico juridicoQcircuitosp.com.br. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
Circuito de compras - Diretor Presidente 


ESTADO DE MATO GROSSO 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E REGISTRO DE PREÇOS 


AVISO DE INCLUSÃO DE 1º TERMO DE RETIFICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024/SEPLAG 
PROCESSO Nº 07568/2023 (SEPLAG-PRO-2023/07568) 


A Superintendência de Licitações e Registro de Preços/SEPLAG vem a público 
informar que foi feita a INCLUSÃO do 1º Termo de Retificação do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 010/2024/SEPLAG, marcado para ser realizado no dia 20/06/2024 às 
09h00m (Horário de Cuiabá — MT), cujo objeto é o Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de suprimentos de informática para atender as demandas dos 
Órgãos/Entidades do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso. 


EDITAL E ADENDOS DISPONIBILIZADOS NO: Portal de Aquisições: 
http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br - dúvidas pelo sistema SIAG - tel. (65) 
99214-5804 ou 99281-4313. 


Cuiabá-MT, 11 de junho de 2024. 

PAULO ROBERTO TAVARES DE MENEZES 
Secretário Adjunto de Aquisições Governamentais em substituição 
SAAG/SEPLAG 
(Original assinado nos autos) 


OPEA SECURITIZADO RA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE 
ÚNICA DA 10º EMISSÃO (IF CRA0190081C) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. 

A Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Emissora”), vem, por meio do presen- 
te, rerratificar o Edital de Convocação da Assembleia Especial de Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agrone- 
gócio da Série Única da 103 Emissão (IF CRA0190081C) da Emissora, que seria realizado em 1º (primeira) convocação 
no dia 11 de junho de 2024, às 14:45 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 25 de junho de 2024, às 14:00 ho- 
ras, sendo que o mesmo foi publicado no jornal “Valor Econômico”, nas edições dos dias 17, 18, 19, 20 e 21 de maio 
de 2024, conforme divulgado em seu website (www.opeacapital.com), para alterar a Ordem do Dia, de forma que 

referido o Edital de Convocação passará a vigorar conforme abaixo: 


DER) 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 10* Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o n? 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA" ou quando atuando in- 
dividualmente "Titular dos CRA”, “CRA” e "Emissora", respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Di- 
reitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 10º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de novembro de 2019, conforme aditado ("Termo de Securitizacáo”), a reu- 
nirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 01 de julho de 2024, às 11:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 11 de julho de 2024, às 14:30 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibiliza- 
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Con- 
vocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Re- 
solução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais 
foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titula- 
res dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com e 
assembleiasGpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA Série Única da 10° Emissão 
— (IF CRA0190081C), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Represen- 
tação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins 
da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di- 
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com pode- 
res específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu- 
mento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou 
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos 
CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re- 
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reco- 
nhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assem- 
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de 
envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a ma- 
nifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fi- 
duciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifes- 
tação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos riGopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e en- 
tre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos rece- 
bidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para 
fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, obser- 
vados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma 
prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, 
o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser des- 
considerado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significa- 
do que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM60, a Emissora disponibilizará aces- 
so simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados ante- 
riormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Solví Essencis Ambiental S.A. .cup;;Mr40263170/0001-83- NIRE35300371.780 
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 24 de Maio de 2024 

Data, Hora, Local. 24.05.2024, às 10h, na sede social, na Avenida Goncalo Madeira 400, galpáo fundos, Sáo Paulo/ 
SP. Presenca. Totalidade dos membros do Conselho. Participaram ainda como convidados o Diretor Financeiro e de Re- 
lacóes com Investidores Frederico Guimaráes e a Milena Melissa Gomes Saraiva como Secretária. Mesa. Carlos Leal 
Villa: Presidente; Milena Melissa Gomes Saraiva: Secretária. Deliberacóes Aprovadas. a COMPRA do imóvel descri- 
to na CRI n? 33.711, do 16? Registro de Imóveis da Comarca de Sáo Paulo de propriedade da Logística Ambiental de 
São Paulo S.A. - LOGA, com sede em São Paulo- SP à Avenida Marechal Mário Guedes, 221, Jaguaré, São Paulo/SP, CNPJ 
07.032.886/0001-02, pelo valor de R$ 28.205.702,90, a ser pago em até 30 dias a contar da formalização da respecti- 
va Escritura de Compra e Venda, com garantia suportada por Nota Promissória a título pro soluto. Encerramento. 
Nada mais. São Paulo, 24.04.2024. JUCESP n? 212.746/24-8 em 29.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF n? 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE CONVOCACÁO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 267º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 267º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 ("Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitizacáo dos CRI da Emissáo ("Termo de Securitiza- 
cáo") e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 03 de julho de 2024, 
às 10:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 22 de julho de 2024, às 10:00, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementa- 
ção e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro- 
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridicoGtruesecuritizadora.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioGvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa juri- 
dica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existéncia ou nào de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operacáo e entre partes relacionadas, conforme definicáo prevista na legislacáo pertinente, em especial a Resolucáo 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cómputo do voto.. 
Conforme Resolucáo CVM n? 60, a Emissora disponibilizará acesso simultáneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que nào tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
Sào Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitizacáo 


BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S.A. 


CNPJ n? 60.814.191/0001-57 - NIRE 35.300.010.752 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2024 
DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 26 (vinte e seis) dias do més de abril de 2024, às 10:00 
horas, em formato digital, por meio da plataforma Microsoft Teams nos termos do artigo 124, $ 2º-A 
da Lei n? 6.404/76 e Instruções Normativas do Departamento de Registro Empresarial e Integração 
- DREI nº 79, de 14 de abril de 2020 e nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI nº 79" e "IN DREI 
n? 81") e, para todos os fins legais, em sua sede social na cidade de Sào Bernardo do Campo, na 
Avenida Alfred Jurzykowski, n? 562, Prédio 20, 2? andar, Paulicéia, CEP 09680-900. PRESENCA: 
Acionista da sociedade representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante 
no “Livro de Presença de Acionistas”. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: (a) Dispensada a publicação do 
Edital de Convocação na forma do $ 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404, com alterações posteriores; 
(b) Dispensada a publicação dos anúncios a que se refere o Artigo 133 da Lei 6.404/76, com 
alterações posteriores, na forma do seu parágrafo 4º; (c) Do relatório anual da Diretoria a respeito 
dos negócios sociais e principais fatos administrativos, do Balanço Patrimonial e das demais 
Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
publicados nos jornais “Valor Econômico”, páginas E19 a E24 e “Valor Econômico Digital”, ambos em 
suas edições de 22/03/2024. MESA: Presidente: Leonardo Luiz Piccinini e Secretária: Tatiana 
Yokayama e Silva. ORDEM DO DIA: (a) Lavrar a ata na forma sumária; (b) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (c) Deliberar sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2023; (d) Eleger os membros da 
Diretoria; e (e) Definir o montante global a ser pago a título de remuneração aos Diretores. QUORUM 
DAS DELIBERAÇÕES: As deliberações foram tomadas por unanimidade de votos do acionista 
presente. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas: (a) A lavratura da presente ata na forma sumária, nos 
termos do $ 1º, do artigo 130, da Lei n? 6.404, com alterações posteriores; (b) As contas dos 
administradores, o relatório anual da Diretoria a respeito dos negócios sociais e principais fatos 
administrativos, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras da Sociedade, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (c) A destinação do lucro líquido da 
Sociedade no valor de R$ 130.140.611,32 (cento e trinta milhões, cento e quarenta mil, seiscentos e 
onze reais e trinta e dois centavos) da seguinte forma: e R$ 6.507.030,56 (seis milhões, quinhentos 
e sete mil, trinta reais e cinquenta e seis centavos), destinados à Reserva Legal; + R$ 123.633.580,76 
(cento e vinte e três milhões, seiscentos e trinta e três mil, quinhentos e oitenta reais e setenta e seis 
centavos), destinados à Reserva Especial de Lucros para futura destinação; (d) A eleição dos 
membros da Diretoria, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, que examinar as 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício a se encerrar em 31/12/2024, a saber: 
Sr. Leonardo Luiz Piccinini, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG n? 24.795.640-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n? 205.404.728-75, para o cargo de Diretor 
Presidente; Sra. Tatiana Yokayama e Silva, brasileira, casada, economista, portadora de Cédula de 
Identidade RG nº 19.596.601-6 - SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 176.898.968-04, para o cargo 
de Diretora sem designação específica; Sr. Marcello Larussa, brasileiro, casado, administrador, 
portador da Cédula de Identidade RG n? 18.287.088-7 SSP/SP inscrito no CPF sob o n? 214.857.358-66, 
para o cargo de Diretor sem designação específica; Sra. Viviane Jacob, brasileira, casada, 
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n? 18.984.746-3 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 
154.063.628-36, para o cargo de Diretora sem designação específica; e Sra. Raquel Barbosa Assis 
dos Santos, brasileira, casada, publicitária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 34.938.195-1 
SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 222.998.028-94, para o cargo de Diretora sem designação 
específica, todos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo (SP), com escritório na Avenida 
Alfred Jurzykowski, nº 562, Prédio 20, 2º andar, CEP 09680-900, Paulicéia, São Bernardo do Campo 
(SP). DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os eleitos declaram, sob as penas da lei, não 
estarem impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da sociedade, nem estarem 
condenados ou sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, consignando que as 
respectivas declarações de desimpedimento encontram-se arquivadas na sede da Companhia; 
(e) A remuneração dos Diretores no montante global anual de R$ 4.475.163,01 (quatro milhões, 
quatrocentos e setenta e cinco mil, cento e sessenta e três reais e um centavo). LAVRATURA 
E LEITURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém a pedisse, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os 
presentes assinada. São Bernardo do Campo (SP), 26 de abril de 2024. ASSINATURAS: Presidente 
da Mesa: Leonardo Luiz Piccinini e Secretária da Mesa: Tatiana Yokayama e Silva; Acionista: 
Daimler Truck Financial Services Brasil Holding S.A., representada por seu Diretor Presidente, 
Sr. Leonardo Luiz Piccini e por sua Diretora, Sra. Tatiana Yokayama e Silva. Certificamos 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Leonardo Luiz Piccinini - Presidente da 
Mesa; Tatiana Yokayama e Silva - Secretária da Mesa. JUCESP nº 215.402/24-8 em 03/06/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


ESTADO DE MATO GROSSO 
INSTITUTO DE TERRAS DE MATO GROSSO - INTERMAT 


RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024/NTERMAT 
PROCESSO Nº INTERMAT-PRO-2023/013177 


Considerando publicação no diário oficial do estado de Mato Grosso do dia 07 de junho de 2024, 
Nº28.758 - Pág. 73, o presidente do Instituto de Terras de Mato Grosso RESOLVE retificar o que 
segue: 


Onde se lê: LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: entre os dias 07/06/2024 a 
20/06/2024, período integral, exceto quanto ao dia da abertura da sessão, quando o horário 
máximo de aceitação será até às 09h00min - Horário local (Cuiabá/MT). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: no dia 20/06/2024 às 09h15min - Horário 
local (Cuiabá/MT), através do endereço: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br. 


Leia se: LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: entre os dias 12/06/2024 a 
25/06/2024, período integral, exceto quanto ao dia da abertura da sessão, quando o horário 
máximo de aceitação será até às 09h00min - Horário local (Cuiabá/MT). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: no dia 25/06/2024 às 09h15min - Horário 
local (Cuiabá/MT), através do endereço: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br. 


EDITAL E | ADENDOS DISPONIBILIZADOS NO: Portal de Aquisições: 
http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br - dúvidas pelo sistema SIAG — tel. 0XX-65-99214.5804 ou 
99281-4313. 


Cuiabá — MT, 11 de junho de 2024. 
FRANCISCO SERAFIM DE BARROS 
Presidente do Instituto de Terras de Mato Grosso - INTERMAT 
(assinado eletronicamente) 


EDITAL DE 1° E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO 
DOS DEVEDORES FIDUCIANTES E CONTRATANTE MUTUÁRIA DAS DATAS DOS LEILÕES 


SILVEIRA LEILOES 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1º PÚBLICO LEILÃO: 24/JUNHO/2024, ÀS 11:00h | 2º PÚBLICO LEILÃO: 25/JUNHO/2024 ÀS 11:00h - Leilão online 


MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBON SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP n.º 
843, Avenida Rotary, nº 187, sala 01, Campinas/SP, CEP: 13092-509, faz saber, através do 
presente Edital, que autorizado pela Credora Fiduciária: VELOCE CRED - EMPRESA SIMPLES 
DE CRÉDITO - EIRELI, inscrita no CNPJ/RFB sob nº 34.353.008/0001-53, venderá em 12 ou 22 
Público Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da LF n.º 9.514/97, 
posteriores alterações e demais disposições legais aplicáveis a matéria, em execução do 
Contrato de Empréstimo com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia, datado de 19 
de novembro de 2019, na cidade de Campinas/SP o IMÓVEL: Prédio comercial com área 
construída de 252,92m2 (pavimento térreo com 130,97m2 e pavimento inferior com 
121,95m2) e área de terreno de 253.00m2, situado na Rua dos Contabilistas, nº 321, Jardim 
Nova Cambuí, Campinas/SP, CEP: 13076-430. Matrícula Imobiliária nº 43.053 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Campinas/SP. CCM: 3421.24.74.0042.01001. Consolidação da 
propriedade em 05/06/2024. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 1.526.500,00. 2º LEILÃO: 
R$ 1.504.727,96. O arrematante pagará o valor do arremate e mais 5% de comissão do 
leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e impostos de transmissão para lavratura e 
registro da escritura e com todas as demais despesas que vencerem a partir da data da 
arrematação. O imóvel está ocupado, ficando a desocupação a cargo do arrematante. A 
venda será feita em caráter ad corpus, imóvel entregue no estado em que se encontra. Ficam 
os Fiduciantes, José Grossi Filho, CPF: 073.284.788-53 e Leda Maria Ricci Grossi, CPF: 
150.364.408-11, a Contratante Mutuária, Rile Construções Elétricas Eireli, CNPJ: 
53.736.971/0001-60 e o Representante da Contratante Mutuária, Ricardo José Ricci Grossi, 
CPF: 178.916.688-84, comunicados expressamente das datas dos leilões, pelo presente 
edital, para o exercício do direito de preferência na forma do artigo 27, $29 Bda LF n2 9514/97. 
Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital, regras e condições do leilão 
disponível no portal da Silveira Leilões bem como dos documentos imobiliários do imóvel. A 
Credora Fiduciária e ao Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 


Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoGsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 184º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 18G0687521) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 184º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o n? 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI" ou quando atuando 
individualmente "Titular dos CRI", "CRI" e "Emissora", respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 184? Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora 
S.A, celebrado em 06 de julho de 2018, conforme aditado (“Termo de Securitizacáo”), a reunirem-se em Assembleia 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2? (segunda) convocação no dia 25 de junho de 2024, 
às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado 
em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com 
e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 184? Série da 1º Emissão - 
(IF 1860687521), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da 
Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado 
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o 
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e 
da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto 
à distância, nos correios eletrônicos riGopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a 
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais 
partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão 
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação 
na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução 
CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 

que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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Uni»ersia 


rede de universidades, rede de oportunidades 


Senhores Acionistas: 


Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras da Universia Brasil, S.A., relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes. 


Patrimônio Líquido e Resultado 


Em 31 de dezembro de 2023, apresenta Patrimônio Líquido no montante de R$2.206 mil (31/12/2022 - R$4.675 mil). O prejuízo apresentado no exercício de 


2023 foi de R$2.444 mil (lucro líquido em 31/12/2022 - R$3.106 mil). 
Ativos e Passivos 


Em 31 de dezembro de 2023, os ativos totais atingiram R$8.230 mil (31/12/2022 - R$8.682 mil). Desse montante, R$246 mil, (31/12/2022 - R$1.716 mil) sáo 
representados por Caixa e Equivalentes de Caixa, R$1.429 mil (31/12/2022 - R$1.586 mil) por Ativos Fiscais Correntes e R$4.451 mil (31/12/2022 - R$2.951 


Universia Brasil, S.A. 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Outras Informações 


CNPJ nº 04.127.332/0001-92 


A política de atuação da Universia Brasil S.A. na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa de seus auditores independentes, se fundamenta 
nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que preservam a independência do auditor. Essa fundamentação prevê o seguinte: (i) o auditor não deve 
auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente, 
e (iv) necessidade de aprovação de quaisquer serviços pelo Comitê de Auditoria do Banco Santander. Ademais, a Universia Brasil S.A. confirma que a 


PricewaterhouseCoopers dispõe de procedimentos, políticas e controles para assegurar a sua independência, que incluem a avaliação sobre os trabalhos 


mil) por Ativos Fiscais Diferidos. Em 31 de dezembro de 2023, os passivos totais atingiram R$6.024 mil (31/12/2022 - R$4.007 mil). Desse montante, o saldo 
de Fornecedores é de R$924 mil (31/12/2022 - R$837 mil) e o saldo de Outros Passivos é de R$3.511 mil (31/12/2022 - R$1.478 mil). 


BALANÇO PATRIMONIAL 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 


Ativo 
Ativo Circulante 7.230 7.949 
Caixa e Equivalentes de Caixa 3&16.e 246 1.716 
Ativos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado 
Contas a Receber 4.a 702 914 
Outros Ativos 4 248 460 
Adiantamento a Funcionários 4 47 250 
Plano de Benefícios a Funcionários 4&7 107 72 
Ativos Fiscais Correntes 15.b 1.429 1.586 
Ativos Fiscais Diferidos 15.c 4.451 2.951 
Ativo nào Circulante 1.000 733 
Outros Ativos 4 352 - 
Depósitos Judiciais 4 29 113 
Ativo Tangível 5 3 4 
Ativo Intangível 6 616 616 
Total do Ativo 8.230 8.682 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 


Passivo 
Passivo Circulante 5.174 3.340 
Salários a Pagar 4 552 453 
Passivos Fiscais Correntes 15.d 147 654 
Fornecedores 4 924 837 
Empréstimos 4.b 473 - 
Outros Passivos 9 3.078 1.396 
Passivo nào Circulante 850 667 
Provisões 8.a 417 585 
Outros Passivos 9 433 82 
Patrimônio Líquido 
Capital Social 10.a 53.363 53.363 
Ajustes de Avaliação Patrimonial 58 35 
Prejuízos Acumulados (51.215) (48.723) 
Total do Patrimônio Líquido 2.206 4.675 
Total do Passivo 6.024 4.007 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 8.230 8.682 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras 

a) Contexto Operacional 

A Universia Brasil, S.A. (Universia Brasil) é uma sociedade constituída na forma de sociedade anônima 
de capital fechado, domiciliada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041 e 2235 - 21º andar 
- São Paulo - SP É uma sociedade integrante do Conglomerado Econômico-Financeiro Santander 
(Conglomerado Santander) e tem por objeto social: 

(I) a prestação de serviços globais para as universidades, particulares e/ou para corporações, visando 
disponibilizar objetos de formação e informação, cursos com ou sem certificação, todos os meios da 
informática, comunicações, telecomunicações, serviços de Internet, rodovias da informação, inclusive 
como provedora de acesso à internet, comércio eletrônico, serviços virtuais, qualquer transação virtual 
e quantos meios forem necessários para o adequado desenvolvimento do acima citado, além da 
administração gerencial, fornecimento de meios físicos e processos de produção e armazenamento, 
tanto elétrico quanto virtual e presencial; 

(Il) a participação na contratação eletrônica ou telemática como entidade certificadora autorizada; 

(III) a intermediação, comercialização, distribuição e assessoramento nessa área de qualquer tipo de 
produtos e serviços destinados às universidades e aos particulares, por meio de suporte físico, 
eletrônico, informático e virtual; 

(IV) a intermediação e mediação de qualquer atividade de distribuição, importação e armazenamento 
realizadas no mercado informático, eletrônico, virtual, internet, qualquer rodovia de informação ou 
qualquer uma de suas variantes já estabelecidas ou a serem estabelecidas no futuro, bem como 
serviços de publicidade, promoção, venda e distribuição em qualquer tipo de suporte eletrônico 
informático ou virtual; e 

(V) a geração de receitas financeiras por meio da prestação de serviços de recrutamento e seleção de 
candidatos oriundos da comunidade universitária, através de plataforma WEB, desenvolvimento de 
software aplicativos e sistemas integrados de software, prestação de serviços de consultoria, 
comercialização de cursos de capacitação e realização de eventos presenciais e virtuais envolvendo 
atividades acadêmicas, desportivas, musicais e culturais, todos para empresas do mercado corporativo. 
Parte substancial dos serviços prestados pela Universia Brasil tem sido oferecida gratuitamente ao seu 
público-alvo acima mencionado, sendo a continuidade normal de suas atividades operacionais mantida 
principalmente através de contribuições regulares de aumento de capital de seu acionista controlador, 
em complemento às receitas de prestação de serviços. 

b) Apresentação das Demonstrações Financeiras 

As demonstrações financeiras da Universia Brasil, foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, em conjunto com o 
Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas (CPC - PME) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. 

O resultado e a posição financeira da Universia Brasil estão expressos em Reais, moeda funcional da 
entidade e moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 

O Conselho de Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 na reunião realizada em 04 de junho de 2024. 

c) Estimativas Utilizadas 

A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da 
Administração, impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre provisões e passivos 
contingentes e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração 
envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais 
podem diferir dessas estimativas, sendo as 

principais, realização de ativos fiscais diferidos, provisão para processos judiciais, administrativos e 
obrigações legais, plano de pensão e o valor justo dos ativos financeiros. 

d) Continuidade Operacional 

Com uma nova estrutura operacional para alcançar o melhor desempenho possível e com foco no 
aumento de receita, foi elaborado um orçamento para identificar e gerenciar riscos financeiros, 
permitindo que a empresa se prepare para os próximos anos, onde a Universia deverá começar a 
apresentar lucro nos anos seguintes. 


2. Políticas Contábeis e Critérios de Apuração 

As políticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações 
financeiras foram as seguintes: 

a) Caixa e Equivalentes de Caixa 

Caixa e equivalente de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor, com prazo de vencimento igual ou 
inferior a 90 dias contados da data da aplicação e para atender compromissos de curto prazo. 

b) Definições, Classificação e Mensuração dos Instrumentos Financeiros Básicos e Outros 
Tópicos 

l. Definições 

Um instrumento financeiro é um contrato que gera um ativo financeiro para a entidade, e um passivo 
financeiro ou instrumento financeiro para outra entidade. 

II. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Mensuração 

Os ativos e passivos financeiros básicos são mensurados ao custo amortizado deduzido de perda por 
redução ao valor recuperável. 

HI. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Apresentação 

Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial: 

e “Caixa e equivalentes de caixa”; 

*"Contas a receber”; 

* "Depósitos judiciais"; e 

* “Outros ativos financeiros”: inclui outros valores a receber com natureza de ativos financeiros não 
inclusos nas demais rubricas. 

IV. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Mensuração 

São classificados como: Passivos financeiros ao custo amortizado: demais passivos financeiros, 
independentemente de sua forma e vencimento. 

V. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Apresentação 

Os passivos financeiros são classificados por natureza na seguinte rubrica do balanço patrimonial: 

e “Fornecedores”. 

e “Salários a Pagar”. 

VI. Mensuração dos Ativos e Passivos Financeiros 

Em geral, os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo, que é 
considerado equivalente, até prova em contrário, ao preço de transação. Os instrumentos financeiros 
não mensurados ao valor justo no resultado são ajustados pelos custos de transação. 

c) Outros Ativos 

Inclui o saldo de todos os adiantamentos e o valor de quaisquer outros valores e bens não incluídos em 
outros itens. 

d) Ativo Tangível 

A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: 
instalações, móveis, equipamentos de uso - 10%. 

A Universia Brasil avalia, ao final de cada período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo 
tangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor 
contábil acima do valor de realização, seja por uso ou venda. 

Uma vez identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajustado até atingir o 
seu valor de realização através do reconhecimento contábil de uma perda por redução no seu valor 
recuperável registrada no resultado do exercício. Adicionalmente, o valor de depreciação do referido 
ativo é recalculado de forma a adequar o valor da vida útil do bem. 

e) Ativo Intangível 

É um ativo não monetário identificável sem substância física. É decorrente basicamente de 
desenvolvimento de softwares amortizados pelo prazo máximo de 5 anos. 

Outros ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo dessa vida útil (prazos de 
utilidade da despesa), pelo prazo máximo de 10 anos. 

A Universia Brasil avalia ao final de cada período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo 
intangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor 
contábil acima do valor de realização. Identificando qualquer redução no valor recuperável, este é 
ajustado até atingir seu valor de realização. 

A mensuração do valor recuperável de ativos intangíveis - software é realizada com base no valor em 
uso, bem como, a análise da descontinuidade do ativo em relação às suas atividades. 

f) Outros Passivos 

Outros passivos incluem o saldo das despesas provisionadas e o valor de quaisquer outras obrigações 
não incluídas em outras categorias. 

9) Reconhecimento de Receitas e Despesas 

As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 

Prestação de Serviços 

* Receitas e despesas resultantes de transações ou serviços realizados ao longo de um período de 
tempo são reconhecidas ao longo da vida dessas transações ou desses serviços; e 

* As relativas a serviços prestados em um único ato são reconhecidas quando da execução desse 
único ato. 

h) Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 

A Universia Brasil é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária e trabalhista, 
decorrentes do curso normal de suas atividades. 

As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos relacionados a 
obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os 
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. 

As provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e 
podem ser totais ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas 
de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais, o trânsito 
em julgado dos processos, dentre outros. 

As provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e 
podem ser totais ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas 
de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais, o trânsito 
em julgado dos processos, dentre outros. 

As provisões judiciais e administrativas são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou 
administrativa for avaliado como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança, com base na natureza, complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores 
jurídicos internos e externos e com base nas melhores informações disponíveis. Para as provisões cujo 
risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas 
notas explicativas (Nota 8.c) e para as provisões cujo risco de perda é remota não é requerida 
divulgação. 

Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas 
divulgados nas demonstrações financeiras. 

No caso de trânsitos em julgado favoráveis a Universia Brasil, a contraparte tem o direito, caso 
atendidos requisitos legais específicos, de impetrar ação rescisória em prazo determinado pela 
legislação vigente. Ações rescisórias são consideradas novas ações e serão avaliadas para fins de 
passivos contingentes se, e quando, forem impetradas. 

i) Plano de Benefícios a Funcionários 

Os planos de benefícios pós-emprego compreendem os compromissos assumidos pela Universia 
Brasil de: (i) complemento dos benefícios do sistema público de previdência; e (ii) assistência médica, 
no caso de aposentadoria, invalidez permanente ou morte para aqueles funcionários elegíveis e seus 
beneficiários diretos. 


Plano de Contribuição Definida 

Plano de contribuição definida é o plano de benefício pós-emprego pelo qual a Universia Brasil como 
entidade patrocinadora paga contribuições fixas a um fundo de pensão, não tendo a obrigação legal ou 
construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos suficientes para honrar 
todos os benefícios relativos aos serviços prestados no exercício corrente e em exercícios anteriores. 
As contribuições efetuadas nesse sentido são reconhecidas como despesas de pessoal na 
demonstração dos resultados. 

Planos de Benefício Definido 

Plano de benefício definido é o plano de benefício pós-emprego que não seja plano de contribuição 
definida e estão apresentados na Nota 7. Para esta modalidade de plano, a obrigação da entidade 
patrocinadora é a de fornecer os benefícios pactuados junto aos empregados, assumindo o potencial 
risco atuarial de que os benefícios venham a custar mais do que o esperado. 

Desde janeiro de 2013, a Universia Brasil aplica o Pronunciamento Técnico do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) 33 (R1) que estabelece o reconhecimento integral em conta de 
passivo quando perdas atuariais (déficit atuarial) não reconhecidas venham a ocorrer, em contrapartida 
de conta destacada do patrimônio líquido (outros ajustes de avaliação patrimonial). 

Principais Definições 

- O valor presente de obrigação de benefício definido é o valor presente sem a dedução de quaisquer 
ativos do plano, dos pagamentos futuros esperados necessários para liquidar a obrigação resultante 
do serviço do empregado nos períodos corrente e passados. 

- Déficit ou superávit é: (a) o valor presente da obrigação de benefício definido; menos (b) o valor justo 
dos ativos do plano. 

- A entidade patrocinadora poderá reconhecer os ativos do plano no balanço quando atenderem as 
seguintes características: (i) os ativos do fundo forem suficientes para o cumprimento de todas as 
obrigações de benefícios aos empregados do plano ou da entidade patrocinadora; ou (ii) os ativos 
forem devolvidos à entidade patrocinadora com o intuito de reembolsá-la por benefícios já pagos a 
empregados. 

- Ganhos e perdas atuariais são mudanças no valor presente da obrigação de benefício definido 
resultantes de: (a) ajustes pela experiência (efeitos das diferenças entre as premissas atuariais 
adotadas e o que efetivamente ocorreu); e (b) efeitos das mudanças nas premissas atuariais. 

- Custo do serviço corrente é o aumento no valor presente da obrigação de benefício definido resultante 
do serviço prestado pelo empregado no exercício corrente. 

- O custo do serviço passado é a variação no valor presente da obrigação de benefício definido por 
serviço prestado por empregados em exercícios anteriores, resultante de alteração no plano ou de 
redução do número de empregados cobertos. 

Benefícios pós-emprego são reconhecidos no resultado nas linhas de outras despesas operacionais - 
perdas atuariais - planos de aposentadoria e despesas com pessoal. 

Os planos de benefício definido são registrados com base em estudo atuarial, realizado anualmente 
por entidade externa de consultoria especializada e aprovado pela Administração, no final de cada 
exercício com vigência para o período subsequente. 

j) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) 

As alíquotas dos impostos incidentes sobre a receita são: PIS (1,65%) a COFINS (7,60%) para as 
receitas calculadas pelo regime não-cumulativo e PIS (0,65%) e COFINS (3,00%) para as receitas pelo 
regime cumulativo. 

k) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, 
após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. 

De acordo com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos ativos fiscais 
diferidos, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico. 

O ativo fiscal corrente refere-se, basicamente, ao saldo de imposto de renda e contribuição social a 
compensar. 

I) Redução ao Valor Recuperável de Ativos 

Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao fim de cada período de reporte, com o objetivo 
de identificar evidências de desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a 
entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda deve ser reconhecida imediatamente na 
demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como o maior montante entre o 
seu valor justo líquido de despesa de venda e o seu valor em uso. 


3. Caixa e Equivalentes de Caixa 
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
saldos correspondentes aos depósitos bancários (Nota 16.e). 


Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2021 
Banco Conta Movimento 246 1.716 1.508 
Total 246 1.716 1.508 


Os saldos demonstrados referentes ao ano de 2021 estão sendo divulgados para validação com a 
DFC. 


4. Ativos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado 
Avaliação 
Os instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, tais como caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, contas a receber, depósitos judiciais, outros ativos financeiros e 
fornecedores, são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, deduzidos 
por qualquer perda por redução do valor recuperável. 
O resultado da negociação de instrumentos financeiros é reconhecido nas datas de fechamento ou 
contratação das operações, onde a Universia Brasil se compromete a comprar ou vender estes 
instrumentos. As obrigações decorrentes da contratação de instrumentos financeiros são eliminadas 
das demonstrações contábeis apenas quando estes instrumentos expiram ou quando os riscos, 
obrigações e direitos deles decorrentes são transferidos. 
Instrumentos Financeiros 
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, os ativos financeiros estavam classificados na categoria de 
ativos e passivos financeiros avaliados ao custo amortizado, através do método de juros efetivos, assim 
resumidos: 

31/12/2023 31/12/2022 
Ativos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado 


Contas a Receber 702 914 
Depósitos Judiciais 29 113 
Outros Ativos 600 460 
Plano de Benefícios a Funcionários 107 72 
Adiantamento a Funcionários 47 250 
Total 1.485 1.809 
Passivos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado 
Fornecedores 924 837 
Salários a Pagar 552 453 
Empréstimos 473 - 
Total 1.949 1.290 
a) Contas a Receber 

31/12/2023 31/12/2022 
Clientes 502 402 
Banco Santander (Brasil) S.A. 106 416 
S3 Caceis Brasil DTVM S.A. - 2 
Devedores Diversos - País 94 94 
Total 702 914 


As contas a receber sáo representadas por créditos decorrentes da sua atividade operacional, 
oriundos substancialmente de contratos de curto prazo pós-pagos de pessoas jurídicas, mesmo 
constituindo uma carteira de clientes a receber, a empresa optou por nào criar uma Provisáo para 
Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD), pois entende que nào tem um histórico de inadimplência e 
na previsáo de perdas futuras. 
b) Empréstimos e Financiamentos 

31/12/2023 31/12/2022 
Empréstimo Santander - Cédula N? 000160051623 473 - 
Total 473 - 


Empréstimo realizado no Santander - Conta Garantia, com início em 17 de outubro de 2023, e com 
vencimento em 12 de maio de 2025, com a taxa contratada de CDI + 1,02% a.a. 


5. Ativo Tangível 
31/12/2023 
Depreciacáo 


31/12/2022 
Depreciacáo 


Composição: Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 
Instalações, Móveis e 

Equipamentos de Uso 36 (33) 3 36 (32) 4 
Total 36 (33) 3 36 (32) 4 


Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 não foi identificada nenhuma perda do valor recuperável do 
ativo tangível. 
31/12/2023 
Depreciação 


31/12/2022 
Depreciação 


Variações: Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 
Saldo no Início do Exercício 36 (32) 4 164 (154) 10 
Depreciação - (1) (1) - (1) (1) 
Baixa - - - (128) 123 (5) 
Saldo no Final do Exercício 36 (33) 3 36 (32) 4 
6. Ativo Intangível 

31/12/2023 31/12/2022 


Amortização Amortização 


Composição: Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 
Softwares 616 - 616 616 - 616 
Total 616 - 616 616 - 616 


Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, não foi identificada nenhuma perda do valor recuperável dos 
ativos intangíveis. 
Para o próximo exercício serão reavaliados os ativos intangíveis para iniciar a amortização dos bens, 
assim identificados. 
31/12/2023 
Amortização 


31/12/2022 
Amortização 


Variações: Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 
Saldo no Início do Exercício 616 - 616 283 - 283 
Softwares - - - 333 - 333 
Saldo no Final do Exercício 616 - 616 616 - 616 


7. Plano de Benefícios a Funcionários 

Benefícios Pós-Emprego 

Plano de Aposentadoria Complementar 

A Universia Brasil patrocina, juntamente com o Banco Santander, o plano de benefício da Santander 
Associação de Previdência (Sanprev), com a finalidade de conceder coberturas de riscos, 
suplementação de pensão temporária, aposentadoria por invalidez e pecúlio por morte e suplementação 
do auxílio-doença e auxílio natalidade, conforme definido no regulamento básico do plano. 


prestados, abrangendo qualquer serviço que não seja de auditoria externa. Referida avaliação se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios 
aceitos que preservam a independência do auditor, acima mencionados. 


São Paulo, 04 de junho de 2024 
A Diretoria Executiva 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


01/01 a 01/01 a 

Nota 31/12/2023 31/12/2022 

Receita Líquida de Prestação de Serviços 11 9.324 10.244 
Custo dos Serviços Prestados 12 (9.198) (5.162) 
Resultado Bruto 126 5.082 
Despesas Administrativas 13 (4.387) (3.890) 
Despesas de Depreciação 5 (1) (1) 
Provisões (Líquidas) 8.a 168 (325) 
Outras Receitas e Despesas - (339) 
Resultado antes do Resultado Financeiro (4.095) 527 
Despesas Financeiras 14 (17) (15) 
Receitas Financeiras 14 149 24 
Resultado antes da Tributação (3.963) 536 
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 15.a 1.519 2.570 
(Prejuízo) / Lucro Líquido do Exercício (2.444) 3.106 


N? de Acóes (Mil) 10.a 3.530.745.361 3.530.745.361 
(Prejuízo) / Lucro Líquido Líquido por 
Lote de Mil Ações (em R$) (0,00069) 0,00088 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 


DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


01/01 a 01/01 a 

31/12/2023 31/12/2022 

(Prejuízo) / Lucro Líquido do Exercício (2.444) 3.106 
Outras Receitas (Despesas) Reconhecidas 23 5 
Planos de Benefícios a Funcionários 42 15 
Impostos (19) (10) 
Resultado Abrangente do Exercício (2.421) 3.111 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 


DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


Ajuste de 
Capital Avaliação Prejuízos 

Nota Social Patrimonial Acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 53.363 30 (51.829) 1.564 
Plano de Benefícios a Funcionários Fá - 5 - 5 
Lucro Líquido do Exercício - - 3.106 3.106 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 53.363 35 (48.723) _4.675 
Plano de Benefícios a Funcionários z - 23 - 23 
Ajuste de Exercícios Anteriores (48) (48) 
Prejuízo Líquido do Exercício - - (2.444) (2.444) 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 53.363 58 (51.215) ` 2.206 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 


DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


01/01 a 01/01 a 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 
Atividades Operacionais 

(Prejuízo) / Lucro Líquido do Exercício (2.444) 3.106 
Ajustes (1.715) (2.625) 

Provisão (Reversão) para Processos Judiciais 
e Administrativos e Outras Provisões 8.a (168) 325 
Depreciação 5 1 1 
Outros Ajustes (29) - 
mposto Diferido (1.519) (2.951) 
Variações em Ativos e Passivos 2.216 55 
Redução (Aumento) em Contas a Receber 212 590 
Redução (Aumento) em Depósitos Judiciais 84 (37) 
Redução (Aumento) em Adiantamento a Funcionários 202 (189) 
Redução (Aumento) em Outros Ativos (140) (455) 
Redução (Aumento) em Ativos Fiscais - Correntes 157 (393) 
Redução (Aumento) em Plano de Benefícios a Funcionários (11) (14) 
Aumento (Redução) em Salários a Pagar 99 37 
Aumento (Redução) em Impostos a Pagar (297) 658 
Aumento (Redução) em Fornecedores 87 (722) 
Aumento (Redução) em Outros Passivos 2.033 880 
mpostos e Contribuições Pagos (210) (300) 
Caixa Líquido Aplicado em Atividades Operacionais (1.943) 536 
Empréstimos 4.b 473 - 
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Financiamento 473 - 
Aquisição de Ativo Intangível 6 - (333) 
Baixa de Ativo Tangível 5 z 5 
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Investimento - (328) 
Aumento (Redução) Líquido do Caixa e Equivalentes de Caixa (1.470) 208 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 3&16.e 1.716 1.508 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3&16.e 246 1.716 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras. 


I) Banesprev - Fundo Banespa de Seguridade Social (Banesprev) 
Sanprev Plano Il: plano que oferece coberturas de riscos, suplementação de pensão temporária, 
aposentadoria por invalidez e pecúlio por morte e suplementação do auxílio-doença e auxílio- 
natalidade, abrangendo os empregados dos patrocinadores inscritos no plano, sendo custeado, 
exclusivamente, pelos patrocinadores, por meio de contribuições mensais, quando indicadas pelo 
atuário. Plano fechado para novas adesões desde 10 de março de 2010. A Universia Brasil passou a 
compor o grupo de patrocinadoras do plano devido a movimentação de participantes de outras 
patrocinadoras em 2018. 
11) Sanprev - Santander Associação de Previdência (Sanprev) 
Entidade fechada de previdência complementar que administrava três planos de benefícios, 2 na 
modalidade de Benefício Definido e 1 na modalidade de Contribuição Variável, cujo processo de 
transferência de gerenciamento destes planos para a Banesprev ocorreu em janeiro de 2018. 
Atualmente, está em curso solicitação do processo de encerramento da autorização de funcionamento 
junto a PREVIC. 
Apuração do Ativo (Passivo) Atuarial Líquido 
Sanprev Il 

31/12/2023 31/12/2022 

Conciliacáo dos Ativos e Passivos 


Valor Presente das Obrigações Atuariais (50) (40) 
Valor Justo dos Ativos do Plano 169 120 
Sendo: 

Superávit 119 80 
Valor não Reconhecido como Ativo (12) (8) 
Ativo Atuarial Líquido 107 72 
Receita (Despesas) Reconhecidas - - 
Outros Ajustes de Avaliação Patrimonial 107 72 
Rendimento Efetivo sobre os Ativos dos Planos 12 8 


Principais Premissas Atuariais Adotadas nos Cálculos 

- Taxa de desconto nominal para a obrigação atuarial: 9,64% (2022 - 8,39%); 

- Taxa para cálculo dos juros sobre os ativos, para exercício seguinte: 9,64% (2022 - 8,39%); 

- Taxa estimada de inflação no longo prazo: 3% (2022 - 3%); 

- Taxa estimada de aumento nominal dos salários: 3,77% (2022 - 3,77%); e 

- Tábua biométrica de mortalidade geral: AT2000 (2022 - AT2000). 

Abertura dos ganhos (perdas) atuariais por experiência, hipóteses financeiras e hipóteses 
demográficas: 


Sanprev Il 
31/12/2023 31/12/2022 


Experiência do Plano 7 (14) 
Mudanças em Hipóteses Financeiras 35 29 
Ganho (Perda) Atuarial - Obrigação 42 15 


Retorno dos Investimentos Diferente do Retorno 

Implícito na Taxa de Desconto - - 
Ganho (Perda) Atuarial - Ativo - - 
Mudança no Superávit irrecuperável - - 
Impostos (19) (10) 

A tabela a seguir demonstra a duração das obrigações atuariais: 
Duração (em anos) 
31/12/2023 31/12/2022 
12,51% 15,70% 


Sanprev Il 


8. Provisões 

a) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos, Compromissos e 
Outras Provisões 

01/01 a 31/12/2023 

Trabalhistas Fiscais Total 


01/01 a 31/12/2022 
Trabalhistas Fiscais Total 


Saldo Inicial 253 332 585 225 35 260 
Constituicáo (Encerramento) (113) (125) (238) - 292 292 
Atualizacáo Monetária 32 38 70 28 5 33 
Saldo Final 172 245 417 253 332 585 


b) Provisões para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas e Tributárias 

São ações movidas por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em 
especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos trabalhistas. 

As ações fiscais são processos da carteira tributária, referentes a ações movidas sobre impostos e 
contribuições sobre salários. 

As ações são avaliadas individualmente, sendo as provisões constituídas conforme a situação de cada 
processo, na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e classificação dos assessores 
jurídicos. 

c) Passivos Contingentes Classificados como Risco de Perda Possível 

São processos judiciais e administrativos de natureza tributária e trabalhista classificados, com base 
na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente. 
Não temos ações de natureza fiscal e de natureza trabalhista com classificação de perda possível. 


9. Outros Passivos 
31/12/2023 31/12/2022 


Provisão de Publicações 76 76 
Provisão de Participações nos Lucros 608 600 
Provisão de Contas a Pagar 1.827 802 
Adiantamento de Serviços (nota 16.e) 1.000 - 
Total 3.511 1.478 


10. Patrimônio Líquido 

a) Capital Social 

O capital social integralizado é assim representado: 

Em Milhares de Ações 
31/12/2022 


31/12/2023 


Prefe- 
renciais Total 


Prefe- 


Ordinárias renciais Total Ordinárias 


De 
Domiciliados 
no Exterior 2.617.740.698 913.004.663 3.530.745.361 2.617.740.698 913.004.663 3.530.745.361 
Abaixo demonstramos a movimentação das ações representativas do capital social e no exercício: 
Em Milhares de Ações 
Ordinárias Preferenciais Total Valor 


Ações Representativas do 
Capital Social em 31/12/2022 

Ações Representativas do 
Capital Social em 31/12/2023 


2.617.740.698 913.004.663 3.530.745.361 53.363 


2.617.740.698 913.004.663 3.530.745.361 53.363 
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b) Dividendos 

Estatutariamente, estáo assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido de 
cada exercício, ajustado de acordo com a legislação. As ações preferenciais não têm direito a voto e 
não poderão ser convertidas em ações ordinárias, mas conferem prioridade na distribuição dos 
dividendos e adicional de 10% sobre os dividendos pagos às ações ordinárias e no reembolso do 
capital, sem prêmio, em caso de dissolução da Sociedade. 

Para os exercícios de 2022 e 2023, não houve divulgação de dividendos. 


11. Receita Líquida de Prestação de Serviços 
Segue abaixo a conciliação entre receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração de 
resultado: 


01/01 a 01/01 a 
31/12/2023 31/12/2022 
Receita Bruta 10.734 11.479 
Serviços com Partes Relacionadas (nota 16.e) 7.832 8.269 
Serviços de Terceiros 2.902 3.210 
Menos: (1.410) (1.235) 
Cofins (757) (621) 
ISS (489) (479) 
PIS (164) (135) 
Receita Líquida 9.324 10.244 
12. Custo dos Serviços Prestados 
01/01 a 01/01 a 
31/12/2023 31/12/2022 
Despesas com Serviços de Terceiros 2.443 126 
Despesas com Pessoal 6.364 5.036 
Total 8.807 5.162 
13. Despesas Administrativas 
01/01 a 01/01 a 
31/12/2023 31/12/2022 
Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros 3.753 2.400 
Transporte e Viagens 69 178 
Propaganda, Promoções e Publicidade - 752 
Publicações - 42 
Convênio Operacional - Banco Santander (nota 16.e) 226 235 
Taxas 281 231 
Outras 59 51 
Total 4.387 3.890 
14. Resultado Financeiro 
01/01 a 01/01 a 
Receitas Financeiras 31/12/2023 31/12/2022 
Rendimento de Aplicação CDB (? 67 - 
Descontos Obtidos 2 - 
Juros Recebidos 1 1 
Outras Receitas Financeiras 79 23 
149 24 
Despesas Financeiras 
Juros e Taxas 16 14 
Descontos Concedidos 1 1 
17 15 
(1 CDI - Liquidez diária, encerrado em 06/2023. 
15. Ativos e Passivos Fiscais 
a) Imposto de Renda e Contribuicáo Social 
O total dos encargos do período pode ser conciliado com o lucro contábil, como segue: 
01/01 a 01/01 a 
31/12/2028 31/12/2022 
Resultado antes da Tributacáo (3.963) 536 
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social 
às Alíquotas de 25% e 9% Respectivamente 1.347 (158) 
Compensação de prejuízo fiscal/base negativa de CSLL - 204 
Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis (1.347) (438) 
Crédito Fiscal Ativado 4.451 2.962 


Antonio Suárez-Pumariega Ayllón 


Diretor Superintendente 
Carolina Nogueira Learth Sermenho Carvalho 


Universia Brasil, S.A. 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


01/01 a 01/01 a 
31/12/2023 31/12/2022 
Imposto de Renda e Contribuicáo Social 1.519 2.570 
Impostos Correntes (2.932) (392) 
Impostos Diferidos 4.451 2.962 
Impostos Pagos no Exercício 210 300 
Imposto de Renda 152 192 
Contribuição Social 58 108 
b) Ativos Fiscais Correntes 
31/12/2023 31/12/2022 
PIS 7 23 
COFINS 34 107 
Imposto de Renda 1.090 1.022 
Contribuição Social 298 434 
Total 1.429 1.586 
C) Ativos Fiscais Diferidos 
Saldo em Saldo em 
Natureza e Origem: 31/12/2022 Constituição 31/12/2023 
Provisáo para Contingéncias Trabalhistas 86 27 59 
Provisáo para Contingéncias Fiscais 113 29 84 
Provisáo para Despesa de Pessoal 222 (8) 230 
Outras Provisões Temporárias 4 (427) 431 
Prejuízo Fiscal a Compensar 2.526 (1.121) 3.647 
Total 2.951 (1.500) 4.451 


O ativo fiscal diferido possui expectativa de realização nos próximos anos, com base nos estudos 
realizados e nas projeções de resultado futuro. 
d) Passivos Fiscais Correntes 

31/12/2023 31/12/2022 


PIS 15 35 
COFINS 71 161 
Imposto de Renda - 282 
Contribuição Social - 110 
ISS 35 48 
Impostos Retidos 26 18 
Total 147 654 


16. Partes Relacionadas 

a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração 

Na AGE da Universia Brasil, realizada em 05 de maio de 2023, foi aprovada a remuneração global dos 
administradores para o ano de 2023, no montante de até R$1.100 mil. 

b) Benefícios de Curto Prazo 

A tabela a seguir demonstra os salários e honorários do Conselho de Administração e Diretoria 
Executiva: 


01/01 a 01/01 a 

31/12/2023 31/12/2022 

Remuneração Fixa 529 333 
Remuneração Variável 527 350 
Outras 37 33 
Total 1.093 716 


Adicionalmente, no exercício de 2023, foram recolhidos encargos sobre a remuneração da 
administração no montante de R$102 mil (2022 - R$102 mil). 

c) Rescisão do Contrato 

A extinção da relação de trabalho com os administradores, no caso de descumprimento de obrigações 
ou por vontade própria do contratado, não dá direito a qualquer compensação financeira. 

d) Participação Acionária 

A Universia Brasil é controlada pela Universia Holding, S.L. (Universia Holding) com sede na Espanha, 
que possui participação acionária direta de 3.530.745.361 mil ações (2.617.740.698 mil ações 
ordinárias e 913.004.663 mil ações preferenciais), equivalentes a 99,99999% do capital social e o 
Banco Santander Brasil participa com 1 ação, equivalente a 0,00001% do capital social. A Universia 
Holding é controlada diretamente pelo Banco Santander Espanha que é o controlador indireto da 
Universia Brasil. 

e) Transações com Partes Relacionadas 

As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não 
envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens. 


CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


Presidente 
Germanuela de Almeida Abreu 
Conselheiros 
Lucía Rábade Rodríguez 


DIRETORIA 


Contador 
Renata Melloni - CRC N° 1SP 284533/0-5 


Rafael Hernandez Maestro 


CNPJ n° 04.127.332/0001-92 


As principais transações e saldos são conforme segue: 


31/12/2023 31/12/2022 
Ativo 
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3) 246 1.716 
Banco Santander (Brasil) S.A. © 246 1.716 
Contas a Receber (Nota 4) 106 418 
Banco Santander (Brasil) S.A. © 106 416 
S3 Caceis Brasil DTVM S.A. ®© - 2 
Passivo 
Outros Passivos (Nota 9) 1.000 - 
Banco Santander (Brasil) S.A. © 1.000 - 
(1 Controlada do Banco Santander Espanha. 

01/01 a 01/01a 

31/12/2023 31/12/2022 
Resultado 
Receitas de Prestacáo de Servicos (Nota 11) 7.832 8.269 
Banco Santander (Brasil) S.A. ? 7.537 8.066 
Getnet Adquiréncia e Servigos para Meios de Pagamento S.A. 95 19 
Santander Brasil Gestão de Recursos Ltda. (? 27 18 
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 21 23 
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. © 76 73 
Webmotors S.A. 10 11 
Santander Tecnologia e Inovação Ltda. (? 65 57 
Santander Holding Imobiliária S.A. © 1 2 
Despesas Administrativas (Nota 13) (226) (235) 
Banco Santander (Brasil) S.A. © (226) (235) 


(9 Controlada do Banco Santander Espanha. 


17. Outras Informações 

a) Em 31 de dezembro de 2022 e de 2023, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes 
(Nota 2.h). 

b) Em 31 de dezembro de 2022 e de 2023, não operamos com instrumentos financeiros derivativos. 
c) Gerenciamento de Riscos 

A gestão de riscos da Universia Brasil é realizada de acordo com a regulamentação vigente e as 
práticas do Grupo Santander, e visa proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. 
Na condução das operações do Grupo Santander, a gestão de riscos engloba as seguintes tipologias 
de riscos: 

- Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das 
contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito tem 
como objetivo manter uma rentabilidade mínima que compense o risco de inadimplência estimado, do 
cliente e da carteira. 

- Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio, 
cotação de mercadorias, preços no mercado de ações e outros valores, em função do tipo de produto, 
do montante das operações, do prazo, das condições do contrato e da volatilidade subjacente. 
A administração dos riscos de mercado permite o acompanhamento dos riscos que podem afetar as 
posições das carteiras. 

- Risco operacional é o risco de perda resultante de inadequação ou falha em processos internos, 
pessoas, sistemas e/ou de exposição a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional 
buscam o fortalecimento do ambiente de controles internos, a prevenção, mitigação e redução dos 
eventos e perdas por risco operacional e a continuidade do negócio. 

- Risco de compliance, definido pela associação dos riscos de compliance regulatório, risco de conduta 
e risco reputacional. 
O risco de compliance regulatório consiste no risco do não cumprimento das normas ou expectativas 
de supervisão que resulte em penalidades legais ou regulatórias. 

- Risco de conduta consiste no risco de ações de indivíduos que resultem em consequências adversas 
aos consumidores ou aos mercados em que atua. 

- Risco reputacional, é o risco de dano ao modo como a entidade é vista pela opinião pública, por seus 
clientes, investidores ou qualquer parte interessada. 

O Conglomerado Santander conta com uma equipe de Compliance que atua de forma independente, 
reportando-se diretamente à Presidência e ao Conselho de Administração, dando apoio a toda a 
Organização para o gerenciamento desse Risco. 


18. Eventos subsequentes 
Durante o ano de 2023, não houve eventos subsequentes a serem incluídos ou considerados neste 
documento e em nossos controles. 


Marcio Giannico Rodrigues 


Diretores Executivos 
Marcio Giannico Rodrigues 


RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 


Aos Administradores e Acionistas 

Universia Brasil S.A 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da Universia Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Universia Brasil S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias 
empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. 
Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 


Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e 
médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas” e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso: 

° Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 


e Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstáncias, mas náo com o objetivo de expressarmos 
opiniáo sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

* Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

* Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 

+ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 

inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 

identificadas durante nossos trabalhos. 


São Paulo, 5 de junho de 2024 


pwc 


PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/0-5 


Paulo Rodrigo Pecht 
Contador CRC 1SP213429/0-7 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF n? 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 319? E 320? SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (" CRI") das 319? e 320? Séries da 1? Emissáo da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n? 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitizacáo dos CRI (“Termo de Securitizacáo”) e Resolução 
CVM n? 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolucáo CVM n? 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 15:15 e, caso nào seja 
instalada, em segunda convocacáo em 25 de julho de 2024, às 15:15, de forma exclusivamente digital 
(vide informacóes gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussáo e votacáo, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
património separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme 
Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 371º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários ("CRI") da 193? Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n? 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitizacáo dos CRI (“Termo de Securitizacáo") e 
Resolução CVM n? 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 
16:30 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 16:30 , de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleiasGtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 
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Leilão Judicial ed 
n? 2/2024 
Órgào Centralizador de 
Leilões Judiciais de Jundiaí 
TRT 15º Região 

Encerramento: 18/06/2024, 


(19) 3794-2030 | WhatsApp: (19) 98138-3065 
contatoGsilveiraleiloes.com.br 
www.silveiraleiloes.com.br 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS 

E COMUNICAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES - ONLINE 

DATA: 1^ Público Leiláo 18/06/2024 às 14h45 | 2° Público Leiláo 20/06/2024 às 14h45 
ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, Matrícula Jucesp nº 715, autorizada pela Credora Fiduciária ERBE INCORPORADORA 019 S/A - CNP) n° 
58.877.812/0001-08, venderá em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da Lei Federal n° 9.514/97, e 
posteriores alterações, o IMÓVEL: APARTAMENTO NS 122, 12º ANDAR, “TORRE N° 04 — EDIFÍCIO COTOVIA”, CONDOMÍNIO ILE ECO LIFE, situado à Rua 
Francisco Marcondes Vieira, n? 3, esquina com a Rua Dr. Martins de Oliveira, no Jardim Londrina, 13º Subdistrito do Butantã, São Paulo/SP. Áreas: privativa 
coberta edificada de 94,730m?; comum coberta edificada de 69,134m?, nela incluído o direito ao estacionamento de 02 veículos na garagem coletiva; total 
edificada de 163,864m?; comum descoberta de 39,722m?; total de 203,586m?. FIT: 0,1868%. Matrícula nº 189.631 do 18º CRI de São Paulo/SP. Inscrição 
Municipal: 171.271.0438-6. Consolidação da Propriedade em 09/05/2024. VALORES: 1º PÚBLICO LEILÃO: R$ 696.632,83. 2º PÚBLICO LEILÃO: 
R$ 532.642,84. Ônus do Arrematante: i) Pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; ii) Despesas e impostos para lavratura e 
registro da escritura; iii) Despesas a partir das datas dos leilões; iv) IMOVEL OCUPADO. Desocupação a cargo exclusivo do Arrematante, bem 
como as custas e despesas decorrentes de tal ato; v) A venda será feita em caráter AD CORPUS. Imóvel entregue no estado em que se 
encontra; vi) constam indisponibilidades (Av.8, Av.12, Av.13, Av.15 e Av.19), e penhoras (Av.14 e Av.16) gravadas na matrícula do imóvel, que não impedem 
a venda do bem em leilão, cujas baixas ficarão a cargo exclusivo do arrematante, tendo a propriedade sido consolidada em favor da Credora Fiduciária. 
Ficam os Fiduciantes, BRASIL D'ALLESSANDRO DE CAMARGO - CPF: 084.703.008-30 e RENATA MARIA ZANINI DE CAMARGO - CPF: 148.673.538-09, 
comunicados das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão, obrigatoriamente, tomar 
conhecimento do Edital de Leilão e Regras Para Participação disponível no portal da Pecini Leilões. Informações: www.pecinileiloes.com.br. E-mail: 
contato pecinileiloes.com.br. Whatsapp: (11) 97577-0485. Fone: (19) 3295-9777. Av. Rotary nº 187, Jd. das Paineiras, Campinas/SP. 
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Informação, análises e 
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Tudo isso você lé no Valor. 


“Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 294º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“ CRI”) da 294º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitizacáo") e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 
14:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 14:00, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implemen- 
tação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emis- 
sora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma re- 
mota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor- 
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titu- 
lares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário a.assembleiasGoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em rela- 
ção à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identida- 
de; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; 
(c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso- 
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTI- 
FICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 16º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio ("CRA") da 1º Série da 16º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (" Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍ- 
TULOS E VALORE MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA (“Termo de Securitização”) e 
Resolucáo CVM n? 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolucáo CVM n° 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRA ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocacáo em 04 de julho de 2024, às 
16:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 23 de julho de 2024, às 16:00 , de forma 
exclusivamente digital (vide informacóes gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O ma- 
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRa está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota 
e digital, nos termos da Resolucáo CVM n? 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferéncia, via plataforma Mi- 
crosoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fidu- 
ciário af assembleiasQoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando repre- 
sentado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular 
dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibi- 
lizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de 
apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu representante legal, com cópia digital dos docu- 
mentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibiliza- 
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 
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(uebmotors 


WEBMOTORS S.A. 


CNPJ n? 03.347.828/0001-09 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Senhores Acionistas: O Conselho de Administração da Webmotors S.A. (Webmotors), submete à apreciação do 
mercado e da sociedade o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da companhia no exercício 
social de 2023, com o parecer dos Auditores Independentes, contemplando as atividades desenvolvidas para adicionar 
valor aos investimentos dos acionistas e atender as demais partes interessadas. Nossa História: Há mais de 28 anos 
na estrada, a Webmotors foi a primeira startup brasileira a inovar na forma de comprar e vender carros e motos. Líder 
de mercado e especialista no segmento, ela tem como combustível a paixão pela cultura automotiva e a vontade de 
oferecer sempre a melhor e mais segura experiência de compra e venda online. A empresa teve 100% de suas ações 
adquiridas em 2003, ainda pelo Banco Real que, por sua vez, seria comprado em 2008 pelo Santander, sendo a 
Webmotors consequentemente adquirida nesta combinação de negócios em face de pertencer ao Banco Real 
Em 2013, o Santander vendeu 30% das ações da empresa para a Carsales - líder no mercado de classificados de 
veículos online na Austrália, e que mantém atividades nos Estados Unidos, Coreia do Sul, Chile e México. Em 2023, o 
Carsales assumiu participação adicional na Webmotors, atingindo 70% de participação no capital social da empresa, 
com o Santander passando a deter 30% de participação. Propósito, Missão e Visão: Com o propósito de simplificar 
o universo automotivo para que a compra, venda ou uso de um veículo seja descomplicada e encantadora - “uma mão 
na roda”, a Webmotors tem a missão de conectar negócios, simplificando a experiência de compra, venda e uso de um 
veículo, com a visão de que seus clientes possam encontrar a direção certa. Nossas Marcas: Nossa arquitetura de 
marca é composta por submarcas espalhadas por todo o Brasil. A ideia é estar presente em todo cantinho, ajudando 
as pessoas a comprar e vender sem dor de cabeça ou simplesmente entender um pouco mais sobre carros, motos e 
mobilidade. Em 25 de setembro de 2018, a Webmotors adquiriu 51% da empresa LOOP Gestão de Pátios S.A. O 
investimento possibilitou o desenvolvimento das atividades no segmento de comercialização e leilão físico e virtual de 
veículos automotores. Em agosto de 2021, a Webmotors fez a mais recente combinação de negócios ao adquirir 
66,67% da empresa Car10 Tecnologia e Informação S.A. A Car10 atua como um marketplace que reúne mais de 7 mil 
fornecedores de serviços como oficinas e autocenters; funilaria e pintura; e limpeza e higienização, além de assistência 
emergencial e reboque. O investimento possibilita a utilização de uma rede de oficinas mecânicas credenciadas 
espalhadas pelo Brasil. O interesse da Webmotors é expandir seu mercado para além da compra e venda de veículos, 
com isso ganhando mercado em outros serviços disponibilizados aos clientes. Gestão de Pessoas: A valorização do 
ser humano sempre se apresentou como um dos grandes diferenciais da Webmotors. A definição de políticas pela 
empresa, a partir do seu modelo de gestão, objetiva a conquista de resultados sustentáveis combinada com o 
fortalecimento da sua relação com integrantes, buscando contribuir ativamente no desenvolvimento pessoal e 
profissional deles. Estas ações contribuem para reforçar o compromisso de todos com a Empresa, fortalecendo o 
espírito de cumplicidade entre as partes. Diversidade: Acreditamos que ser justo é promover a equidade nos 
processos seletivos para que todos os candidatos tenham chance de sucesso. Para isso é possível que em algumas 


situações flexibilizamos os requisitos não essenciais de vagas para garantirmos diversidade. A diversidade envolve 
aspectos como gênero, idade, deficiência, cor, orientação sexual, identidade de gênero, cultura, nacionalidade, 
naturalidade, classe social, formação educacional, condição física, desenvolvimento intelectual, religião, estilos de 
vida, experiência, histórias dos indivíduos, perspectivas, conhecimentos, atitudes, habilidades, entre tantos outros que 
tornam cada pessoa única. A valorização da diversidade envolve a busca permanente pela cooperação e por soluções 
que interessem a todos, em todos os lugares. Remuneração e Benefícios: A Webmotors objetiva uma política de 
remuneração e benefícios alinhada com o mercado em que atua, por isso mantém programas estruturados, entre os 
quais destaca-se: * Programa de Participação nos Resultados (PPR): vinculado aos objetivos estratégicos da empresa, 
visa atrair, reter e motivar os funcionários, recompensando-os pelo alcance e superação das metas pactuadas. A 
Webmotors acredita muito na meritocracia e por isso trouxe um modelo que reconhece, valoriza e recompensa os 
profissionais que fazem entregas de qualidade, são ousados e têm performance acima da média. E importante 
ressaltar que o intuito da Empresa não é economizar dinheiro, e sim trazer um modelo justo e em linha com os valores 
da Empresa. Patrimônio Líquido e Resultado: Em 31 de dezembro de 2023 o patrimônio líquido da controladora 
atingiu o montante de R$ 357 milhões (31/12/2022 - R$ 309 milhões) e o do consolidado R$ 351 milhões (31/12/2022 
- R$ 302 milhões). O lucro líquido da controladora apresentado no exercício de 2023 foi de R$ 119 milhões (31/12/2022 
- R$ 77 milhões) e o do consolidado foi de R$ 121 milhões (31/12/2022 - R$ 69 milhões). Ativos e Passivos: Em 31 de 
dezembro de 2023, os ativos totais da controladora atingiram R$ 485 milhões (31/12/2022 - R$ 394 milhões). Desse 
montante, destacamos, R$ 157 milhões (31/12/2022 - R$ 107 milhões) representados por ativos financeiros mensurados 
ao valor justo no resultado, R$ 70 milhões (31/12/2022 - R$ 72 milhões) por investimento em controladas e R$ 135 
milhões (31/12/2022 - R$ 123 milhões) por ativos intangíveis. Os ativos totais do consolidado atingiram R$ 680 milhões 
(31/12/2022 - R$ 516 milhões). Desse montante, destacamos R$ 220 milhões (31/12/2022 - R$ 212 milhões) 
representados por ativo intangível, R$ 190 milhões (31/12/2022 - R$ 111 milhões) por empréstimos e recebíveis e R$ 
157 milhões (31/12/2022 - R$ 107 milhões) por ativos financeiros mensurados ao valor justo no resultado. Em 31 de 
dezembro de 2023, os passivos totais da controladora atingiram R$ 129 milhões (31/12/2022 - R$ 85 milhões). Desse 
montante, destacamos, R$ 65 milhões (31/12/2022 - R$ 37 milhões) são representados por dividendos a pagar e R$ 22 
milhões (31/12/2022 - R$ 16 milhões), por salários a pagar. Os passivos totais do consolidado atingiram R$ 329 milhões 
(31/12/2022 - R$ 214 milhões). Desse montante destacamos R$ 192 milhões (31/12/2022 - R$ 120 milhões) de outros 
passivos financeiros mensurados a custo amortizado e R$ 65 milhões (31/12/2022 - R$ 37 milhões) de dividendos 
a pagar. 


São Paulo, 11 de junho de 2024 
O Conselho de Administração 
A Diretoria 


BALANÇO PATRIMONIAL CONTROLADORA E CONSOLIDADO (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado) 


Controladora Consolidado 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Ativo 

Circulante 

Caixa e Equivalentes de Caixa 3 4.285 2.155 11.697 4.649 
Ativos Financeiros Mensurados a Custo Amortizado 4 

Aplicações Financeiras. 41 2.592 2.293 5.066 9.376 
Empréstimos e Recebíveis 42 79.023 53.686 190.490 111.307 
Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo no Resultado 

Fundos de Investimentos 5 156.718 107.119 156.718 107.119 
Outros Ativos Financeiros 6 491 444 6.627 994 
Ativos Fiscais Correntes 7 10.746 9.394 11.066 9.618 
Outros Ativos. 8 4.858 7.069 21.037 17.772 
Total do Ativo Circulante 258.713 182.760 402.701 260.835 
Nào Circulante 

Outros Ativos Financeiros 6 3.541 3.085 3.849 3.279 
Ativos Fiscais Diferidos 16.b1 12.040 7.122 37.776 22.093 
Outros Ativos. 8 1.758 1.760 3.183 2.415 
Investimento em Controlada 9 70.432 72.002 - - 
Ativo Tangível 10 3.615 3.527 12.383 15.092 
Ativo Intangível 11 135.299 123.336 220.083 212.401 
Total do Ativo Nào Circulante 226.685 ^ 210.832 277.274 _ 255.280 
Total do Ativo 485.398 _ 393.592 679.975 516.115 


Controladora Consolidado 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Passivo e Património Líquido 


Circulante 
Contas a Pagar 13 8.182 14.218 11.476 18.408 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar 18.b825.d 64.848 36.835 64.848 36.835 
Outros Passivos Financeiros Mensurados 

a Custo Amortizado 14 - - 
Empréstimos e Financiamentos - - 103.924 82.309 
Repasses a Clientes - - 52.029 31.217 
Outros 4.381 4.210 4.381 4.210 
Impostos a Pagar 15 10.925 6.733 12.045 7.479 
Salários a Pagar 21.558 15.836 23.534 17.347 
Provisões 12.947 3.412 13.038 4.754 
Outros Passivos 3.256 192 3.256 192 
Arrendamento Mercantil - - 2.088 5.496 
Passivos Fiscais 16.b2 104 103 104 103 
Total do Passivo Circulante 126.201 81.539 290.723 208.350 
Nào Circulante 
Outros Passivos Financeiros Mensurados 

a Custo Amortizado 14 - - 
Empréstimos e Financiamentos - - 31.953 2.050 
Arrendamento Mercantil 2.753 
Passivos Fiscais 16.b2 421 526 421 526 
Provisões para Contingências. 17 2.263 2.860 2.650 3.301 
Total do Passivo Não Circulante 2.684 3.386 37.777 5.877 
Património Líquido 
Capital Social 184.840 148.493 184.840 148.493 
Reservas de Lucros 171.673 160.174 171.673 160.174 
Participação de Não Controladores - - (5.038) (6.779) 
Total do Patrimônio Líquido 18 356.513 __ 308.667 351.475 301.888 
Total do Passivo e Património Líquido 485.398 _ 393.592 679.975 516.115 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 


1. Contexto Operacional, Reestruturações Societárias, Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
Outras Informações: a) Contexto Operacional: A Webmotors S.A. ('Webmotors”) é uma sociedade constituída sob a 
orma de sociedade anônima, domiciliada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, Conj. 71, Bloco A, Cond. 
W Torre JK, Vila Nova Conceição, São Paulo - SP A Webmotors tem por objeto social, a elaboração, implementação e/ou 
disponibilização de catálogos eletrônicos, espaço, produto, serviços ou meios para a comercialização de produtos e/ou 
serviços correlacionados com a indústria automobilística, na Internet através do "website" www.webmotors.com.br (de 
propriedade da Webmotors) ou outros meios relacionados às atividades de comércio eletrônico e demais usos ou 
aplicações da Internet, bem como a participação no capital de outras sociedades e a administração de negócios e 
empreendimentos afins, dentre outras atividades complementares. E uma empresa integrante do Conglomerado 
Econômico - Financeiro Santander (Conglomerado Santander) e da Carsales.com Investments PTY LTD (Carsales), com 
participação correspondendo, respectivamente, a 30% e 70% das ações representativas do capital social da Webmotors, 
sendo suas operações conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente. Possui seu 
controle compartilhado pela Santander Corretora de Seguros, Investimentos e Serviços S.A. (Santander Corretora de 
Seguros), subsidiária integral do Banco Santander (Brasil) S.A. e pela Carsales, acionista com sede na Austrália. b) 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da Webmotors foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. O Conselho de Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 na reunião realizada em 11 de junho de 2024. Alterações de normas novas 
que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor 
para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: 
de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não 
circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo 
doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of 
iabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 
que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, 
caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo 
que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. 
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas 
contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a 
classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir a 
a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. 
alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstraçõe: 
inanceiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração d 
2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercício: 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 
“Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos d 
divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores ("supplier finance arrangements - SFAs") com o objetivo 
permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risci 
de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um 
ou mais provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e 
a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data 
posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento 
estendidas, ou aos fornecedores da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de 
vencimento original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as seguintes principais informações: (a) O. 
ermos e condições dos acordos SFAs. (b) Para a data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e a: 
rubricas das demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos SFAs. (ii) O valor 
contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os quais os fornecedores já receberam pagamento 
dos provedores de financiamento. (ii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em (i) e 
contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos 
valores contábeis de passivos financeiros em Di, (d) Concentração de risco de liquidez com provedores financeiros. O 
ASB forneceu isenção temporária para divulgação de informações comparativas no primeiro ano de adoção dessa 
alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além disso, as 
divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro ano de aplicação. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo 
sobre as demonstrações financeiras do Grupo c) Estimativas Utilizadas: A preparação das demonstrações financeiras 
requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre 
contingências ativas e passivas e receitas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da 
Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os resultados reais 
podem diferir dessas estimativas. Estas estimativas, na qual foram efetuadas com a melhor informação disponível, são 
basicamente as seguintes: * Provisão para perdas sobre créditos; * Perdas de valor recuperável sobre determinados 
ativos financeiros e não financeiros; * Provisão com obrigações legais, processos judiciais e administrativos; * 
Reconhecimento e avaliação de impostos diferidos; e * Os ativos intangíveis de vida útil definida e indefinida estão 
sujeitos ao teste de recuperabilidade, pelo menos uma vez ao ano ou em menor período, no caso de alguma indicação 
de redução do valor recuperável dos ativos. 
2. Políticas Contábeis e Critérios de Apuração: As políticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na 
elaboração das demonstrações financeiras foram os seguintes: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos e outros valores classificados a curto prazo de alta liquidez com 
vencimentos originais de três meses ou menos. b) Base para consolidação: i. Aquisição da empresa: Uma 
combinação de negócios significa a união de duas ou mais entidades individuais ou unidades econômicas em uma 
única entidade ou grupo de entidades, contabilizada de acordo como IFRS 3/CPC 15 - “Combinações de Negócios”. As 
combinações de negócios são efetuadas de modo que a Webmotors obtenha o controle de uma entidade e são 
reconhecidas contabilmente como segue: * A Webrnotors calcula o custo da combinação de negócios, definido como o 
valor justo dos ativos oferecidos, os passivos incorridos e os instrumentos de participação societária emitidos, se for o 
caso. * Os valores justos dos ativos, passivos e passivos contingentes da entidade ou do negócio adquirido, incluindo 
os ativos intangíveis que não tenham sido reconhecidos pela entidade adquirida, são estimados na data de aquisição e 
reconhecidos no balanço patrimonial consolidado. + O excedente do custo de aquisição sobre o valor justo do ativo 
líquido identificável adquirido é reconhecido como ágio (nota 11). O excedente do valor justo dos ativos líquidos 
identificáveis sobre os custos de aquisição, quando aplicável, é considerado como uma compra vantajosa e reconhecido 
no resultado na data de aquisição. ° A Webmotors, no ano de 2022, adotava um método de avaliação do desempenho 
financeiro de sua subsidiária Car10 Tecnologia e Informação S.A. que abrangia o período contábil do último mês do ano 
anterior até o penúltimo mês do ano corrente. Esse método levava em consideração a discrepância entre os fluxos 
financeiros da subsidiária e as demonstrações financeiras individuais da mesma. No exercício de 2023, essa abordagem 
foi equalizada tendo o reflexo do desempenho financeiro da da subsidiária no exercício vigente. c) Classificação e 
Mensuração dos Instrumentos Financeiros: i. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Mensuração: 
Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias: * Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio do resultado: essa categoria inclui os ativos financeiros para os quais no momento de 
designação inicial foi feita a opção de marcação de valor justo (Fair Value Option) e Cotas de Fundos de Investimentos; + 
Ativos financeiros a custo amortizado: essa categoria inclui os ativos financeiros que atenderam aos critérios 
estabelecidos no Teste SPPJ (somente pagamento de principal e juros). ii. Classificação dos Ativos Financeiros para 
Fins de Apresentação: Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço 
patrimonial: + “Caixa e Equivalentes de Caixa"; + “Aplicações Financeiras e Empréstimos e Recebíveis” (Ativos 
Financeiros Mensurados a Custo Amortizado); e * “Fundos de Investimentos” (Ativos Financeiros Mensurados a Valor 
Justo no Resultado); iii. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Mensuração: Os passivos financeiros 
são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias: * Passivos financeiros para negociação 
(mensurados ao valor justo no resultado): essa categoria inclui os passivos financeiros emitidos para gerar lucro a curto 
prazo resultante da oscilação de seus preços, os derivativos financeiros não considerados hedge accounting e os 
passivos financeiros resultantes da venda direta de ativos financeiros comprados mediante compromissos de revenda 
ou emprestados (“Posições vendidas”); e + Passivo financeiro ao custo amortizado: passivos financeiros, 
independentemente de sua forma e vencimento, não incluídos em nenhuma das categorias anteriores e resultantes de 
atividades de tomada de financiamentos realizadas por instituições financeiras. iv. Classificação dos Passivos 
Financeiros para Fins de Apresentação: Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes 
rubricas do balanço patrimonial: + “Contas a Pagar”. + “Empréstimos e Financiamentos”. + “Repasses a Clientes". v. 
Mensuração dos Ativos e Passivos Financeiros: Em geral, os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
reconhecidos ao valor justo, que é considerado equivalente, até prova em contrário, ao preço de transação. Os 
instrumentos financeiros não mensurados ao valor justo no resultado são ajustados pelos custos de transação. d) 
Outros ativos: Inclui o saldo de todos os adiantamentos de despesas antecipadas e o valor de quaisquer outros valores 
e bens não incluídos em outros itens. e) Ativo Tangível: A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com 
base nas seguintes taxas anuais: instalações, móveis, equipamentos de uso e sistemas de comunicação e segurança - 
10%, sistemas de processamento de dados e veículos - 20% e benfeitorias em imóveis de terceiros - 10%. A administração 
realizou o teste de Impairment e não identificou ajustes a serem realizados. Uma vez identificada uma redução no valor 
recuperável do ativo tangível, este é ajustado até atingir o seu valor de realização através do reconhecimento contábil de 
uma perda por redução no seu valor recuperável registrada no resultado do exercício. f) Ativo Intangível: E um ativo não 
monetário identificável sem substância física. São decorrentes principalmente de desenvolvimento de softwares 
amortizados pelo prazo máximo de 5 anos e do ágio por expectativa de rentabilidade futura. O ágio é submetido 
anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indicação nesse sentido. 
Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ativos intangíveis com vida útil definida: Os 
ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo dessa vida útil, conforme o prazo definido. A 
Amortização do Ativo Intangível de Marcas é: de 2 a 5 anos, Relacionamento de Clientes: de 10 a 21 anos, Contrato de 
não Competição: de 5 a 7 anos e software: de 5 anos. A mensuração do valor recuperável de ativos intangíveis - software 
é realizada com base no valor em uso, bem como, a análise da descontinuidade do ativo em relação às suas atividades. 
Os ativos intangíveis com vida útil indefinida: O ágio por expectativa de realização futura, registrado na aquisição de 
sociedades, está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior frequência se as condições 
ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda de valor. Uma vez identificada uma redução no valor recuperável 
do ativo intangível, este é ajustado até atingir o seu valor de realização através do reconhecimento contábil de uma perda 
por redução no seu valor recuperável registrada no resultado do exercício. g) Outros Passivos: Inclui o saldo de 
despesas provisionadas e receitas diferidas e o valor de quaisquer outras obrigações não incluídas em outras categorias. 
h) Reconhecimento de Receitas e Despesas: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 
i) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD): A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos 
créditos, de acordo com seu histórico e expectativa futura de perdas. Para o contas a receber, a Webmotors adotou uma 
abordagem simplificada e realizou o cálculo da perda esperada, tomando como base a expectativa de risco de 
inadimplência que ocorre ao longo da vida do instrumento financeiro. Foi estabelecida uma matriz de provisão que é 
baseada em seu histórico de perdas de crédito, ajustada a diferentes agrupamentos de carteira, respeitando o 
comportamento de cada tipo de cliente. Além disso, a carteira foi classificada em 2 estágios, de acordo com o risco 
identificado, visto a escolha pela abordagem simplificada permitida pelo CPC48/IFRS9. No estágio 2, considerados 
como risco baixo, são os valores até a faixa de 90 dias em atraso. No estágio 3, considerados como risco alto, são os 
valores vencidos acima de 91 dias. Em ambos os estágios, a carteira foi dividida em três grupos que possuem diferentes 
características e foram segregados considerando a experiência histórica de performance de pagamento. j) Prestação 
de Serviços: * Receitas e despesas resultantes de transações ou serviços realizados ao longo de um período de tempo 
são reconhecidas ao longo da vida dessas transações ou desses serviços; e * As relativas a serviços prestados em um 
único ato são reconhecidas quando da execução desse único ato. A Webmotors disponibiliza alguns produtos no portal 
online. O principal produto do portal é o classificado para venda de veículos, que é oferecido para as pessoas físicas (PF) 
e para as pessoas jurídicas (PJ), sendo o primeiro na modalidade pré-paga e o segundo na modalidade pós-paga. A 
Webmotors também possui uma gama de soluções de marketing, como mídias, criação de sites e feiróes, todos para 
clientes PJ. Adicionalmente, dentro da plataforma Webmotors, é disponibilizada a oportunidade de simulação e 
contratação de financiamentos com o banco Santander, que gera uma receita de comissão por contrato fechado. k) 
Custo dos Serviços: Os Custos com Serviços Prestados são reconhecidos, de acordo com os critérios adotados pela 
Administração, considerando-se os gastos com pessoal e com tecnologia que estão diretamente ligados à geração de 
ativos e fontes de receita. D Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins): O PIS (1,65%) e a Cofins (7,60%) são calculados pelo regime não-cumulativo. m) 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): O encargo do 
IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após efetuados os ajustes 
determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários são calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias 
entre o resultado contábil e o fiscal. De acordo com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização 
dos créditos tributários, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico. n) 
Demonstração dos Resultados Abrangentes: A Webmotors não possui itens de outros resultados abrangentes 
(ganhos e perdas provenientes da conversão de demonstrações contábeis de operação no exterior, ganhos e perdas 
atuariais e mudanças nos valores justos de instrumentos de hedge). o) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações 
Legais: A Webmotors é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível, 
decorrentes do curso normal de suas atividades. As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e 
administrativos relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade, que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes 
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. As provisões são reavaliadas em cada data de balanço 
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para refletir a melhor estimativa corrente e podem ser total ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser 
prováveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais, o 
trânsito em julgado dos processos, dentre outros. As provisões judiciais e administrativas são constituídas quando o 
risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como provável e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, com base na natureza, complexidade, e histórico das ações e na opinião dos 
assessores jurídicos internos e externos e nas melhores informações disponíveis. Para as provisões cujo risco de perda 
é possível, as provisões não são constituidas e as informações são divulgadas nas notas explicativas (Nota 17), e para as 
provisões cujo risco de perda é remota não é requerida a divulgação. Os ativos contingentes não são reconhecidos 
contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais 
recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando 
existentes, são apenas divulgados nas demonstrações financeiras. No caso de trânsitos em julgado favoráveis à 
Webmotors, a contraparte tem o direito, caso atendidos requisitos legais específicos, de impetrar ação rescisória em 
prazo determinado pela legislação vigente. Ações rescisórias são consideradas novas ações e serão avaliadas para fins 
de passivos contingentes se, e quando, forem impetradas. 

3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os saldos correspondentes 
à disponibilidades 


Controladora Consolidado 


Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Banco Conta Movimento 4.285 2.755 11.697 4.649 
Total 4.285 2.755 11.697 4.649 


As informações relativas a 31 de dezembro de 2021 são demonstradas para informar a composição dos saldos iniciais 
do Caixa e Equivalentes de Caixa apresentados nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 
4. Ativos Financeiros Mensurados a Custo Amortizado: 4.1 Aplicações Financeiras 


Controladora Consolidado 


Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB (" 2.592 2.293 5.066 9.376 
Total 2.592 2.293 5.066 9.376 
t) Operações de alta liquidez, com vencimento entre fevereiro de 2023 e setembro de 2024. 
4.2 Empréstimos e Recebíveis 

Controladora Consolidado 


Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Títulos e Créditos a Receber ( 81.420 55.260 193.838 113.545 
Provisão para Perdas sobre Créditos 

de Liquidação Duvidosa (2.397) (1.574) (3.348) (2.238) 
Total 79.023 53.686 190.490 111.307 


(1 São representados por créditos decorrentes da sua atividade operacional, oriundos substancialmente de contratos de 
curto prazo pós-pagos de pessoas jurídicas e recebimento através de cartão de crédito de pessoas físicas. 
Movimentação da Provisão para perdas 
Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Saldos no Início do Exercício 1.574 1.027 2.238 1.159 
Constituição 7.808 4474 8.842 4.974 
Baixas (6.985) (3.927) (7.732) (3.895) 
Saldos no Fim do Exercício 2.397 1.574 3.348 2.238 
5. Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo no Resultado 
Controladora Consolidado 

Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Fundo de Investimentos Renda Fixa DI ®© 156.718 107119 156.718 107119 
Total 156.718 107.119 156.718 107.119 


(1) O Santander Fundo de Investimento Sbac Renda Fixa Referenciado DI (Fundo) tem por objetivo investir em ativos 
financeiros e/ou modalidades operacionais de renda fixa que busquem acompanhar as variações das taxas de juros 
praticadas no mercado de depósitos interbancários - CDI. A carteira do fundo é composta por (i) Operações 
compromissadas lastreadas em Títulos Públicos Federais (70%) e (ii) Títulos Públicos Federais relacionados, direta ou 
indiretamente, à variação do CDI (30%). Não há prazo de carência para resgate de cotas do Fundo, podendo as cotas do 
Fundo serem resgatadas com rendimento a qualquer momento 

6. Outros Ativos Financeiros 


Controladora Consolidado 


Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Adiantamentos a Funcionários 349 362 592 685 
Adiantamentos a Fornecedores 142 82 2.718 1.989 
Depósitos Judiciais 3.541 3.085 3.849 3.279 
Derivativos © - (817) (1.680) 
Adiantamentos para despesas - - 62 - 
Adiantamento Valores a Repassar - - 4.072 - 
Total 4.032 3.529 10.476 4.273 
' SWAP com finalidade de hedge económico (nota 12). 

7. Ativos Fiscais Correntes 

Controladora Consolidado 

Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
PIS 253 882 253 882 
COFINS 1.640 3.966 1.640 3.966 
Imposto de Renda 6.862 3.133 7.156 3.327 
Contribuição Social 1.901 1.323 1.921 1.345 
Outros 90 90 96 98 
Total 10.746 9.394 11.066 9.618 


Os impostos a recuperar registrados no ativo foram reconhecidos com base nas informações disponíveis até a 31 de 
dezembro de 2023, em conformidade com as práticas contábeis vigentes. A administração regularmente avalia a 
recuperabilidade desses valores, considerando fatores como a probabilidade de recuperação junto às autoridades 
fiscais e a existência de disputas tributárias em curso, e realiza ajustes e reconciliações necessários para garantir a 
precisão dos registros contábeis. Além disso, a administração tem planos para utilizar esses créditos conforme se 
tornem disponíveis no futuro. 

8. Outros Ativos 

Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Circulante 

Seguros 3 5 139 117 
Despesas Antecipadas 4.855 7.064 18.681 15.526 
Créditos Diversos - - 2.217 2.129 
Total Circulante 4.858 7.069 21.037 17.772 
Nào Circulante 

Seguros 1.758 1.760 1.758 1.760 
Créditos Diversos - - 1.425 655 
Total Não Circulante 1.758 1.760 3.183 2.415 
Total 6.616 8.829 24.220 20.187 


t) As despesas antecipadas aludem à amortização de licenças de software temporário para a empresa controladora, 
enquanto para as entidades controladas indicam o adiamento no registro das despesas associadas a veículos ainda não 
comercializados 

9. Investimento em Controlada 


Patrimônio Lucro Total Resultado de Percentual 
Líquido (Prejuízo) , do Total do Equivalência de 
Ajustado Líquido Ágio Investimento Patrimonial Investimento 
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 
LOOP Gestão de Pátios S.A. (10.391) (1.967) 12.799 (5.299) (1.003) 51,00% 
Car10 Tecnologia e 
Informação S.A. 151 8.023 62.831 101 5.349 66,67% 
Total (10.240) 6.056 75.630 (5.198) 4.346 
Patrimônio Lucro Total Resultado de Percentual 
Líquido (Prejuízo) , do Total do Equivaléncia de 
Ajustado Líquido Agio Investimento _ Patrimonial Investimento 
31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 
LOOP Gestão de Pátios S.A. (8.480) (9.577) 13.624 (4.325) (4.884) 51,00% 
Car10 Tecnologia e 
Informação S.A. (7.872) (10.632) 67.951 (5.248) (7.091) 66,67% 
Total (16.352) (20.209) 81.575 (9.573) (11.975) 
10. Ativo Tangível 
Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2023 
Depreciação Depreciação 
Composição: Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 
Instalações, Móveis e Equipamentos de Uso e Veículos ^ 426 (210) 216 3.842 (1.492) 2.349 
Sistemas de Processamento de Dados 6.771 (3.372) 3.399 8.410 (4.303) 4.107 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros - - - 8541 (6.646) 1.895 
Arrendamento Mercantil - - - 9.931 (5.901) 4.032 
Total 7.197 (3.582) 3.615 30.724 (18.342) 12.383 
Controladora Consolidado 
31/12/2022 31/12/2022 
Depreciaçao Depreciaçao 
Composicáo: Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 
Instalações, Móveis e Equipamentos de Uso e Veículos 422 (171) 251 5.635 (1.697) 3.938 
Sistemas de Processamento de Dados 5.618 (2.342) 3.276 6.925 (3.050) 3.875 
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros - - - 8450 (5.965) 2.485 
Arrendamento Mercantil - - - 8.826 (4.032) 4.794 
Total 6.040 (2.513) 3.527 29.836 (14.744) 15.092 


Movimentação do Ativo Tangível Controladora Consolidado 
01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 
Depreciaçao Depreciaçao 


Custo _Acumulada _ Total Custo _Acumulada _ Total 


Saldos no Início do Exercício 6.040 (2.513) 3.527 29.836 (14.744) 15.092 
Adições 1.175 = 1175 5231 - 5291 
Depreciação - (1.066) (1.066) - (4.610) (4.610) 
Baixas (21) - (21) (8.330) - (3.330) 
Saldos no Fim do Exercício 7.194 (3.579) 3.615 31.737 (19.354) 12.383 


Controladora Consolidado 
01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 
Depreciação Depreciação 


Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 


Saldos no Início do Exercício 3.666 (1.784) 1.882 26.393 (11.352) 15.041 
Adições 2.380 - 2380 6.783 - 6.783 
Depreciação - (733) (733) - (3.812) (3.812) 
Baixas (6) 4 (2) (3.340) 420 (2.920) 
Saldos no Fim do Exercício 6.040 (2.513) 3.527 29.836 (14.744) 15.092 
11. Ativo Intangível 

Controladora Consolidado 

31/12/2023 31/12/2023 

Amortizacáo Amortizacáo 
Composição: Custo Acumulada Total Custo Acumulada ` Total 
Ágio por Expectativa de Rentabilidade Futura 30.550 - 30.550 106.180 - 106.180 
Aquisição e Desenvolvimento de Logiciais 208.186 (107.810) 100.377 225.975 (116.455) 109.520 
Marcas e Patentes 707 (707) - 718 (707) 11 
Contrato de Não Competição 708 (708) - 708 (708) = 
Carteira de Clientes 11.191 (6.819) 4.372 11.191 (6.819 4.372 
Total 251.342 (116.044) 135.299 344.772 (124.689) 220.083 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 


(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado) 


Controladora Consolidado 
01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Receitas de Prestação de Serviços (Líquidas) 19 454.118 363.958 520.374 403.992 
Custos dos Serviços Prestados 20 (120.308) (101.250) (145.309) (122.364) 
Lucro Bruto 333.810 262.708 375.065 281.628 
Despesas com Pessoal 23 (62.533) (39.507) (76.972) (51.276) 
Despesas Administrativas 22 (85.834) (75.703) (96.159) (84.554) 
Depreciação dos Ativos Tangíveis 10 (1.066) (733) (4.610) (3.812) 
Amortização dos Ativos Intangíveis 11 (32.182) (26.360) (34.954) (28.315) 
Resultado de Equivaléncia Patrimonial 9 4.346 (11.975) - - 
Provisões para Contingências 17.a 997 2.748 835 2.633 
Provisões Diversas 4 - 4 - 
Provisão para Perdas sobre Créditos 
de Liquidação Duvidosa 42 (7.808) (4.474) (8.842) (4.974) 
Outras Receitas / Despesas 21 (1.332) (1.166) 1.056 (2.464) 
Resultado antes das Receitas (Despesas) Financeiras 148.402 105.538 155.423 108.866 
Resultado Financeiro 24 18.329 10.478 2.750 (1.088) 
Resultado antes da Tributacáo 166.731 116.016 — 158.173 107.778 
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 16.a (47.959) (38.983) (37.267) (38.983) 
Lucro Líquido Ajustado do Exercício 118.772 77.033 _ 120.906 68.795 
Resultado do Exercício Atribuído aos Nào Controladores - - (2.134) 8.238 
Lucro Líquido Ajustado do Exercício 
Atribuído à Controladora 118.772 77.033 118.772 77.033 
Nº de Ações (Mil) 18.a 607.324.041 607.324.041 
Lucro Líquido Ajustado por Lote de Mil Açóes (em R$) 0,20 0,13 
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado) 
Controladora Consolidado 
01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Lucro Líquido Ajustado do Exercício 118.772 77.033 120.906 68.795 
Outros Resultados Abrangentes - - - - 
Resultado Abrangente do Exercício 118.772 77.033 _ 120.906 68.795 
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado) 
Patrimônio Líquido Atribuível a Controladora Total 


Patrimônio 


Reservas de Lucros 
Líquido 


Capital Reserva Reservas 


Total Participações 
Lucros Patrimônio não 


Nota Social Legal Estatutárias Acumulados Líquido Controladoras Consolidado 
Saldos em 31 de 
dezembro de 2021 118.045 22.546 128.513 - 269.104 3.538 272.642 
Aumento de Capital 8a 30448 (80.448) - - - - 
Reversão de Dividendos - 640 - 640 640 
Lucro Líquido do Exercício 77.033 77.033 (8.238) 68.795 
Destinações: 
Reserva Legal &.c 3.852 (3.852) - - 
Reserva para Reforço 
de Capital 8d 18.173 (18.173) - 
Reserva para Equalização 
de Dividendos 8d 18.173 (18.173) - - - 
Dividendos 8b - (36.835) (36.835) - (36.835) 
Resultados de Exercícios 
Anteriores (1.275) (1.275) (2.079) (3.354) 
Saldos em 31 de 
dezembro de 2022 148.493 26.398 133.776 - 308.667 (6.779) 301.888 
Aumento de Capital 8a 36347 (36.347) - - - 
Reversão de Dividendos - 64 - 64 64 
Lucro Líquido do Exercício - 118.772 118.772 2.134 120.906 
Destinações: 
Reserva Legal 8.0 5.997 (5.937) - - 
Reserva para Reforço 
de Capital 8d 22.307 (22.307) - E 
Reserva para Equalização 
de Dividendos 8d 22.306 (22.306) - - 
Dividendos e Juros 
sobre Capital Próprio 8.b (68.222) ^ (68.222) - (68.222) 
Resultados de 
Exercícios Anteriores (2.768) (2.768) (393) (3.161) 
Saldos em 31 de 
dezembro de 2023 184.840 32.335 139.338 - 356.513 (5.038) 351.475 
DEMONSTRACAO DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado) 
Controladora Consolidado 
01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Atividades Operacionais 


Lucro Líquido do Exercício 118.772 77.033 120.906 68.795 
Ajustes ao Lucro Líquido 41.132 42.879 74.361 37.381 
Provisão para Perda sobre Créditos 4.2 7.808 4.474 8.842 4.974 
Depreciação e Amortização 10811 33.247 27.093 39.564 32.126 
Resultado de Equivalência Patrimonial 9 (4.346) 11.975 - - 
Impairment 11 - - 5.945 - 
Juros s/ Empréstimos e Mütuo - 7.859 2.054 
Variação Cambial sobre Empréstimos no Exterior - - (470) (1.802) 
Ajuste a Valor Justo de Derivativos - - 1.321 3.991 
Constituiçao/Atualização Monetária de Contingências 17.a (598) (1.988) (535) (1.873) 
Impostos Diferidos (IRPJ e CSLL) 16.a 5.021 1.325 14.998 1.325 
Resultados de Exercícios Anteriores - - (3.163) (3.354) 
Variações em Ativos e Passivos (76.241) (53.211) (152.419) (61.211) 
Redução (Aumento) em Aplicações Financeiras (299) (252) 4.310 3.915 
Redução (Aumento) em Fundos de Investimentos (49.600) (28.670) (49.600) (28.670) 
Redução (Aumento) em Empréstimos e Recebíveis (33.145) (26.304) (88.025) (41.884) 
Redução (Aumento) em Outros Ativos Financeiros (47) (29) (5.634) 1.012 
Redução (Aumento) em Ativos Fiscais (11.291) (5.623) (32.128) (5.778) 
Redução (Aumento) em Depósitos Judiciais (456) (16) (571) (23) 
Redução (Aumento) em Outros Ativos 2.213 (1.744) (5.356) (10.641) 
Aumento (Redução) em Contas a Pagar (6.036) 8.017 (6.931) 10.212 
Aumento (Redução) em Salários a Pagar 5.722 3.803 6.186 3.669 
Aumento (Reducáo) em Outros Passivos 

Financeiros e Arrendamento Mercantil 171 (2.637) 10.185 5.927 
Aumento (Redução) em Impostos a Pagar 56.923 37.978 57.297 38.195 
Aumento (Redução) em Provisões 9.534 1.295 8.168 2.591 
Aumento (Redução) em Outros Passivos 2.905 (479) 2.515 (1.186) 
Aumento (Redução) em Passivos Fiscais (104) (168) (104) (168) 
Impostos e Contribuições Pagos 16.a (52.731) (38.382) (52.731) (38.382) 
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em 

Atividades Operacionais 83.663 66.701 42.848 44.965 
Atividades de Investimento 
Caixa Inicial da Companhia Investida - - - - 
Aquisição de Investimentos 9 E = = e 
Aquisições de Ativo Tangível 10 (1.153) (2.378) (1.901) (3.863) 
Aplicações no Ativo Intangível 11 (44.145) (32.824) (48.581) (38.955) 
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em 

Atividades de Investimento (45.298) (35.202) (50.482) (42.818) 
Atividades de Financiamento 
Empréstimos e Financiamentos 14 - - 51.517 30.270 
Dividendos 18.b (36.835) (30.448) (36.835) (30.448) 
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em 

Atividades de Financiamento (36.835) (30.448) 14.682 (178) 
Aumento (Reducáo) Líquido de Caixa 

e Equivalentes de Caixa 1.530 1.051 7.048 1.969 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 3 2.755 1.704 4.649 2.680 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3 4.285 2.755 11.697 4.649 

Controladora Consolidado 
31/12/2022 31/12/2022 
Amortização Amortização 
Composição: Custo Acumulada Total Custo Acumulada ` Total 
Agio por Expectativa de Rentabilidade Futura 30.550 - 30.550 112.125 - 112.125 
Aquisição e Desenvolvimento de Logiciais 166.281 (76.920) 89.361 179.583 (82.732) 96.851 
Marcas e Patentes 707 (707) - 707 (707) - 
Contrato de Não Competição 708 (708) - 708 (708) - 
Carteira de Clientes 8.755 (5.330) 3425 8755 (5.330) 3425 
Total 207.001 (83.665) 123.336 301.878 (89.477) 212.401 
31/12/2023 31/12/2022 

Composição dos principais intangíveis ñ Carteira i Carteira 
provenientes de aquisicáo: Agio de clientes Agio de clientes 
Locanet () 9.490 792 9.490 978 
Busca Carros & 9.340 1.419 9.340 1.561 
VMotors & 8.383 656 8.383 721 
Ideia (4 3.337 165 3.337 165 
LOOP © 12.799 - 134624 - 
CAR10 é 62.831 1.340 67.951 - 
Total 106.180 4.372 112.125 3.425 


(1 Em 2014, a Webmotors adquiriu 100% da empresa "KM Locanet” e a alocação do preço de compra (PPA) realizada por 
empresa especializada contratada ficou distribuído da seguinte forma: Carteira de clientes R$2.603, softwares R$69, 
contrato de não competição R$455, marcas e patentes R$300 e ágio por expectativa de rentabilidade futura R$9.490. ? 
Em 2016, a Webmotors adquiriu certos ativos sob a marca “Busca Carros” e a alocação do preço de compra (PPA) reali- 
zada por empresa especializada contratada ficou da seguinte forma: Tangivel R$42 e intangível R$12.708. O intangível 
ficou assim distribuído: Carteira de clientes R$2.585, aquisição e desenvolvimento de logiciais R$459, contrato de não 
competição R$90, marcas e patentes R$244 e ágio por expectativa de rentabilidade futura R$9.340. 9 Em 2014, a Web- 
motors adquiriu 100% da empresa "Vmotors" e a alocação do preço de compra (PPA) realizada por empresa especiali- 
zada contratada ficou distribuído da seguinte forma: Carteira de clientes R$1.299, softwares R$546, contrato de não 
competição R$56, e ágio por expectativa de rentabilidade futura R$7.822. Em 2019, foi reconstituído o passivo diferido, 
onde o ágio por expectativa de rentabilidade futura passou a ser R$8.383. ' Em 2013, a Webmotors adquiriu 100% da 
empresa “Ideia” e a alocação do preço de compra (PPA) realizada por empresa especializada contratada ficou distribuí- 
do da seguinte forma: Carteira de clientes R$1.901, softwares R$40, contrato de não competição R$107, marcas e paten- 
tes R$163 e ágio por expectativa de rentabilidade futura R$3.337. Em 2018, a Webmotors adquiriu 51% da empresa 
“LOOP” pelo valor fixo de R$23.900, e ficou distribuído da seguinte forma: Aquisição de investimento de R$11.936 e ágio 
por expectativa de rentabilidade futura R$13.624. Em 2023, foi realizada a análise de impairment e ajustado o valor do 
ágio para R$ 12.799. 9 Em 2021, a Webmotors adquiriu 66,67% da empresa "CAR10" pelo valor fixo de R$73.400, por 
meio do pagamento aos acionistas e do aumento de capital, e ficou distribuído da seguinte forma: Aquisição de investi- 
mento de R$ 6.746 e ágio por expectativa de rentabilidade futura R$67.951. Em 2023, foi realizada a análise de impair- 


ment e ajustado o valor do ágio para R$ 62.831 
Mapa de movimentação 
Controladora Consolidado 
01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 
Amortização Amortização 


Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 


Saldos no Início do Exercício 207.001 (83.665) 123.336 301.878 (89.477) 212.401 
Alocação do Ágio - - - (5.945) (5.945) 
Adições 44.578 - 44.578 49.014 - 49.014 
Amortização - (32.182) (32.182) (34.954) (34.954) 
Baixa (433) - (433) (433) - (433) 
Saldos no Fim do Exercício 251.146 (115.847) 135.299 344.514 (124.431) 220.083 

Controladora Consolidado 

01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2022 

Amortização Amortização 

Custo Acumulada Total Custo Acumulada Total 


Saldos no Início do Exercício 174.177 (57.305) 116.872 262.922 (61.162) 201.760 
Alocação do Agio 2 = - 2423 - 2123 
Adições 32.824 - 32.824 36.833 - 36.833 
Amortização - (26.360) (26.360) (28.315) (28.315) 
Baixa - - - - - - 
Saldos no Fim do Exercício 207.001 (83.665) 123.336 301.878 (89.477) 212.401 


O ágio constitui o excedente entre o custo de aquisição e a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, 
passivos e passivos contingentes da adquirida. Em conformidade com a IFRS 3/CPC 15 Combinações de Negócios, o 
ágio é contabilizado pelo custo e não é amortizado, mas testado anualmente para fins de redução ao valor de recupera- 
ção ou sempre que houver indícios de redução ao valor de recuperação da unidade geradora de caixa à qual ele foi alo- 
cado. O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impair- 
ment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor 
contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio registrado está sujeito ao teste de recuperabilidade anual- 
mente. Baseado nas premissas descritas abaixo e laudos de avaliação, foi registrado uma perda do valor recuperável do 
ágio em 31 de dezembro de 2023 no valor de R$5.945. A base utilizada para o teste de recuperabilidade do ágio é o valor 
em uso e, para este efeito, é estimado o fluxo de caixa para um período de 5 anos. O fluxo de caixa é preparado conside- 
rando vários fatores, como: (i) projeções macro-econômicas de taxa de juros, inflação, taxa de câmbio e outras; (ii) 
comportamento e estimativas de crescimento (iii) aumento dos custos, retornos, sinergias e plano de investimentos; (iv) 
comportamento dos clientes; e (v) taxa de crescimento e ajustes aplicados aos fluxos em perpetuidade, conforme de- 
monstrado no quadro abaixo. A adoção dessas estimativas envolve a probabilidade de ocorrência de eventos futuros e 
a alteração de algum destes fatores poderia ter um resultado diferente. A estimativa do fluxo de caixa é baseada em 
avaliação preparada por empresa especializada independente, anualmente ou sempre que houver indícios de redução 
ao seu valor de recuperação, a qual é revisada e aprovada pela Administração. 


Principais Premissas: 31/12/2023 
Bases para Determinação do Valor Recuperável Valor em Uso: Fluxos de Caixa 
Período das Projeções dos Fluxos de Caixa ( 5 Anos 
Taxa de Crescimento Perpétuo 3,3% 
Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) - LOOP 16,5% 
Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) - Demais Aquisições 16,2% 


(1 As projeções de fluxo de caixa são baseadas no orçamento interno e planos de crescimento da Administração, consi- 
derando dados históricos, expectativas e condições de mercado tais como o crescimento dos negócios, taxa de juros e 
índices de inflação. 
12. Instrumentos Financeiros: Avaliação: Os instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, tais 
como caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, empréstimos e recebíveis, depósitos judiciais, outros ativos 
financeiros, contas a pagar, dividendos a pagar e outros passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, 
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos por qualquer perda ou redução do valor recuperável. O resultado da 
negociação de instrumentos financeiros é reconhecido nas datas de fechamento ou contratação das operações, onde a 
Webmotors se compromete a comprar ou vender estes instrumentos. As obrigações decorrentes da contratação de 
instrumentos financeiros são eliminadas das demonstrações contábeis apenas quando estes instrumentos expiram ou 
quando os riscos, obrigações e direitos deles decorrentes são transferidos. Valor Justo para os Instrumentos Finan- 
ceiros ao Custo Amortizado: O valor justo dos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado se aproxi- 
mam ao valor contábil, considerando os prazos e taxas de juros dos instrumentos financeiros. Ativos Financeiros 
Mensurados a Valor Justo no Resultado: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual 
o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou 
liquidação forçada. Gerenciamento de Riscos: A gestão de riscos da Webmotors é realizada em conjunto com o pro- 
cesso de gestão do Conglomerado Santander, de acordo com a regulamentação vigente, e visa proteger o capital e ga- 
rantir a rentabilidade dos negócios. Na condução de suas operações, a Webmotors está exposta, principalmente, aos 
seguintes riscos: - Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das 
contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito busca fornecer sub- 
sídios à definição de estratégias, além do estabelecimento de limites, abrangendo análise de exposições e tendências, 
bem como a eficácia da política de crédito. O objetivo é manter um perfil de riscos e uma adequada rentabilidade mínima 
que compense o risco de inadimplência estimado do cliente e da carteira. - Risco de mercado é a exposição em fatores 
de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio, cotação de mercadorias, preços no mercado de ações e outros 
valores, em função do tipo de produto, do montante das operações, do prazo, das condições do contrato e da volatilida- 
de subjacente. A administração dos riscos de mercado permite o acompanhamento dos riscos que podem afetar as 
posições das carteiras. - Risco operacional é o risco de perda resultante de inadequação ou falha em processos internos, 
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pessoas, sistemas e/ou de exposição a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional buscam o fortaleci- 
mento do ambiente de controles internos; prevenção, mitigação e redução dos eventos e perdas por risco operacional e 
a manutenção da continuidade do negócio. - Risco de compliance é definido como risco legal, de sanções regulatórias, 
de perda financeira ou de reputação que uma instituição pode sofrer como resultado de falhas no cumprimento de leis, 
regulamentos, códigos de ética e conduta e das boas práticas. O gerenciamento de risco de compliance tem caráter 
preventivo e inclui diretrizes, políticas, implementação de processos, monitoria, treinamento e comunicação adequada 
das regras e legislação aplicáveis a cada área de negócios. - Risco de reputação é a exposição decorrente de opinião 
pública negativa, independentemente desta opinião se basear em fatos verídicos ou meramente na percepção do pübli- 
co. Instrumentos Financeiros por Categoria: Os instrumentos financeiros estavam assim resumidos: 

Hierarquia de Valor Justo 

Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Ativos Financeiros Mensuráveis a Custo Amortizado 81.615 55.979 195.556 120.683 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 2.592 2.293 5.066 9.376 
Empréstimos e Recebíveis 79.023 53.686 190.490 111.307 
Créditos a vencer 72.344 45.177 184.019 102.492 
Créditos vencidos até 30 dias 4.023 4.793 4.766 5.763 
Créditos vencidos de 31 a 60 dias 1.266 1.796 1.266 1.796 
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 1.236 1.171 1.236 1471 
Créditos vencidos de 91 a 120 dias 760 935 760 935 
Créditos vencidos de 121 a 150 dias 598 558 598 558 
Créditos vencidos de 151 a 180 dias 647 611 647 611 
Créditos vencidos de 181 a 360 dias 546 219 546 219 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.396) (1.574) (3.348) (2.238) 
Outros Ativos Financeiros 4.032 3.529 10.476 4.273 
Depósitos Judiciais 3.541 3.085 3.849 3.279 
Outros Ativos Financeiros - Adiantamentos Salariais 491 444 7.444 2.674 
Outros Ativos Financeiros - Outros (Derivativos) - - (817) (1.680) 
Ativos Financeiros Mensuráveis a Valor Justo no Resultado — 156.718 107419 156.718 107.119 
Fundo de Investimentos Renda Fixa DI 156.718 107.119 156.718 107.119 
Total - Ativos Financeiros 242.365 166.627 362.750 232.075 
Passivos Financeiros - Outros Passivos 
Financeiros ao Custo Amortizado 

Contas a Pagar 8.182 14.218 11.573 18.408 
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar 

Dividendos a Pagar 45.737 36.835 45.737 36.835 
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 19.111 - 19.110 - 
Outros Passivos Financeiros (Nota 14) 4.381 4.210 192.287 119.786 
Total - Passivos Financeiros 77.411 55.263 268.707 175.029 


Como estratégia de gestáo de risco em linha com seus objetivos de negócios, a Webmotors mantém uma carteira de 
instrumentos financeiros simples e apresenta os seguintes níveis para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos 
financeiros: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idénticos. 

Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam 
observáveis, direta ou indiretamente. Sáo avaliados por essa hierarquia os instrumentos financeiros derivativos, incluindo 
derivativos embutidos. Nível 3: registra ativos ou passivos financeiros nos quais nào utilizam dados observáveis de mer- 
cado para fazer a mensuração. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as aplicações financeiras e os fundos de investimen- 
tos foram classificadas como Nível 2. 

13. Contas a Pagar 


Controladora Consolidado 


Composição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Fornecedores Nacionais 8.040 14.018 11.431 18.408 
Fornecedores Internacionais 12 121 - 
Outros Valores a Pagar 2 200 21 - 
Total 8.182 14.218 11.573 18.408 
14. Outros Passivos Financeiros Mensurados a Custo Amortizado 
Controladora Consolidado 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Repasses a Clientes t" - - 52.029 31.217 
Outros Passivos 4.38 4.210 4.381 4.210 
Empréstimos e Financiamentos - - 135.877 84.359 
Total 4.381 4.210 192.287 119.786 
() Valores a repassar-compra de recebíveis: referem-se a valores a repassar a oficinas pela aquisição de recebíveis, de- 
duzida taxa de desconto cobrada de acordo com a quantidade de parcelas individualizadas por transação e oficina. No 


caso de operações de antecipação junto às oficinas, como o prazo de repasse é de D+0, os valores existentes no passi- 
vo correspondem a aproximadamente um dia de transações a serem repassadas em 2024. No caso de operações não 
antecipadas (repasse e parcelas na agenda), os valores existentes no passivo correspondem, em média, a 4 parcelas a 
serem repassadas até abril de 2024. Vide tabela abaixo: (i) Os contratos de empréstimo em moedas estrangeiras, 


contratados pela Loop através do Banco ABC Brasil S.A, são vinculados a operações de swap para eliminar o risco de 
variação cambial. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía duas operações neste formato, sendo uma contra- 
tada em 04/02/2021 com saldo em 31/12/2023 no valor de EUR 154mil. e taxa de juros de 3,13% a.a, e a operação con- 
tratada 24/11/2021 no valor de USD 652mil com taxa de juros de 3,95%a.a. Nenhum dos contratos possui cláusulas res- 
tritivas (“Covenants”). As garantias oferecidas para tais operações foram os avais fiduciários dos acionistas diretos e 
seus controladores. Nas demonstrações de fluxo de caixa da Companhia os pagamentos de juros foram incluídos nas 
atividades de financiamentos. 

Tx. De Juros Efetiva (% a.a.) Indexador 2023 2022 
Circulante 
Empréstimo - Capital de Giro 3,13% D EEN 4.320 
Empréstimo - Capital de Giro (i) 3,9596 D 3.179 6.839 
Empréstimo - Capital de Giro BNDES 2,00% D 200 - 
Empréstimo - Capital de Giro Daycoval 9,1296 D 1.234 - 
Empréstimo - Capital de Giro Itaú 21,44% D - 486 
Cartão de Crédito Companhia Rotativo 309 - 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 6,39% D - 2003 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 3,0396 CD - 11.028 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 3,78% CD - 7404 
Empréstimo - Banco ABC USD CD 7.38 7.217 
Antecipação de recebíveis - Bradesco 1,40% - 24027 
Antecipação de recebíveis - Banco Inter 1,40% 19.468 10214 
Antecipação de recebíveis - Santander 1,40% 29.787 5.415 
Antecipação de recebíveis - Daycoval 1,40% - 3056 
Antecipação de recebíveis - Banco ABC 1,40% 20.489 > 
Antecipação de recebíveis - BTG 1,40% 21.279 - 
Total Circulante 103.924 82.309 
Não Circulante 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 3,50% CDI 3.098 - 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 3,96% CDI 12.000 - 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 3,03% CDI 9.822 - 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 3,50% CDI 1.580 - 
Empréstimo - Banco ABC USD 3,78% CDI 2.800 - 
Empréstimo - Capital de Giro BNDES 12,00% DI 45 577 
Empréstimo - Capital de Giro Daycoval 19,12% DI 2.608 
Empréstimo - Capital de Giro Santander 16,39% DI - 1473 
Total Nào Circulante 31.953 2.050 
Total Empréstimos e Financiamentos 135.877 84.359 
15. Impostos a pagar 

Controladora Consolidado 


31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
IRPJ e CSLL - 1.199 65 1.245 
PIS e COFINS 2.560 2.040 2.884 2.153 
Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza (ISS) 1.994 1.604 2.187 1.752 
Impostos e Contribuições sobre Salários 2.718 1.470 3.212 1.885 
Impostos Retidos na Fonte de Terceiros Tributados 

em Juros sobre Capital Próprio 3.436 3.436 

Outros Impostos e Contribuições sobre Serviços de Terceiros 217 420 261 444 
Total 10.925 6.733 12.045 7.479 


16. Ativos e Passivos Fiscais: a) Imposto de Renda e Contribuição Social: O total dos encargos do período pode 
ser conciliado com o lucro contábil, como segue: 
Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Resultado antes da Tributação 166.731 116.016 — 158.173 107.778 
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social 

Alíquotas de 25% e 9%, Respectivamente (56.689) (39.446) (53.779) (36.646) 
Resultado de Participação em Controlada 1.478 (4.072) - - 
Juros sobre capital próprio - JCP 7.644 - 7.644 - 
Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis (2.141) (849) (2.141) (849) 
Outros Ajustes? 1.749 5.384 11.009 (1.488) 
Imposto de Renda e Contribuição Social (47.959) (38.983) (37.267) (38.983) 
Impostos Correntes (52.980) (40.308) (52.265) (40.308) 
Impostos Diferidos 5.021 1.325 14.998 1.325 
Impostos Pagos no Exercício 52.731 38.382 52.731 38.382 
Imposto de Renda 37.589 27.329 37.589 27.329 
Contribuição Social 15.142 11.053 15.142 11.053 


() Em 2023 refere-se substancialmente a crédito tributário de prejuizo fiscal ativado na controlada Car10 e em 2022 refere- 
-se substancialmente a créditos tributários não ativados da controlada Loop. 


Controladora Consolidado 


Saldo em Consti- Reali- Saldo em Saldo em Consti- Reali- Saldo em 
Natureza e Origem: 31/12/2022 tuição zação 31/12/2023 31/12/2022 tuição zação 31/12/2023 
Provisáo para Contingéncias 
Trabalhistas 255 - 275 530 255 S 275 530 
Provisáo para Contingéncias 
Cíveis 622 28 (643) 7 622 28 (643) 7 
Provisão para Despesa 
de Pessoal - PLR 4.438 574 - 5.012 4.438 574 - 5.012 
Outras Provisões Temporárias 1.178 4.498 - 5.676 1.178 4498 - 5.676 
Prejuízo Fiscal a Compensar '? - - - - 14.971 10.765 25.736 
Total 7.122 5.380 (462) 12.040 22.093 16.145 (462) 37.776 
( Crédito fiscal proveniente da controlada LOOP Gestão de Pátios S.A e CAR10 Tecnologia e Informação S.A. 
Controladora Consolidado 
Saldo em Consti- Reali- Saldo em Saldo em Consti- Reali- Saldo em 
Natureza e Origem: 31/12/2021 tuição zação 31/12/2022 31/12/2021 tuição zação 31/12/2022 
Provisáo para Créditos 
de Liquidacáo Duvidosa 349 186 = 535 349 186 ° 535 
Provisão para Contingências 
Fiscais 71 27 (954 94 7 27 (954) 94 
Provisão para Contingências 
Trabalhistas 1.234 - (979) 255 1.234 - (979) 255 
Provisão para Contingências 
Cíveis 341 1.820 (1.548) 622 341 1.829 (1.548) 622 
Provisão para Despesa 
de Pessoal - PLR 3.248 1.190 E 4.438 3.248 1.190 > 4.438 
Outras Provisões Temporárias 722 456 - 1.178 722 456 - 1.178 
Prejuízo Fiscal a 
Compensar ? - - - - 14.832 139 - 14.971 
Total 5.965 3.938 (2.781) 7.122 20.797 4.077 (2.781) 22.093 


@ Crédito fiscal proveniente da controlada LOOP Gestão de Pátios SA 
b.2) Passivo Fiscal 
Controladora Consolidado 
Saldo em Constituição/ Saldo em Saldo em Constituicáo/ Saldo em 


Natureza e Origem: 31/12/2022 Realização 31/12/2023 31/12/2022 Realização 31/12/2023 
Mais Valia dos Ativos 
Líquidos Adquiridos 629 (104) 525 629 (104) 525 
Total 629 (104) 525 629 (104) 525 
c) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários 
Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2023 
Diferenças Temporárias Diferenças Temporárias e Prejuízos Fiscais 
Ano IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total 
2024 6.227 2.241 8.468 16.447 5.770 22217 
2025 1.176 424 1.600 4498 1.620 6.118 
2026 1.176 424 1.600 5.740 2.067 7.807 
2027 97 36 133 1.026 369 1.395 
2028 176 63 239 176 63 239 
Total 8.852 3.188 12.040 27.887 9.889 37.776 


A administração avalia que os créditos tributários relacionados às diferenças temporárias e prejuízos fiscais têm expeo- 
tativa de realização adequada tanto para a controladora quanto para o consolidado, considerando o histórico de recolhi- 
mento de impostos e os planos de negócio em curso. Essa expectativa é suportada pela análise das projeções futuras e 
das possibilidades de utilização dos prejuízos fiscais disponíveis. 

d) Expectativa de Realização do Passivo Fiscal Diferido 


31/12/2023 

Diferenças Temporárias 
Ano IRPJ CSLL Total 
2024 76 27 103 
2025 63 23 86 
2026 63 23 86 
2027 63 22 85 
2028 24 9 33 
2029 16 6 22 
2030 16 6 22 
2031 16 6 22 
2032 16 6 22 
2033 16 6 22 
2034 16 6 22 
Total 385 140 525 


Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da realização dos 
créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros 
17. Movimentação das Provisões: a) Provisões para Contingências 


Controladora Consolidado 
01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 
Traba- Success Traba- Success 
Fiscais lhistas Civeis Fee Total Fiscais lhistas Civeis Fee Total 
Saldos no Início do Exercício 276 756 1.828 - 2.860 276 1.143 1.882 - 3.301 
Constituição Líquida 
de Reversão (304) 638 (1.865) 534 (997) (266) 639 (1.742) 534 (835) 
Atualização Monetária 28 165 60 147 400 28 66 59 31 184 
Saldos no Fim do Exercício (0) 1.559 23 681 2.263 38 1.848 199 565 2.650 
Controladora Consolidado 
01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2022 
Fiscais Trabalhistas Civeis Total Fiscais Trabalhistas Civeis Total 


Saldos no Início do Exercício 211 3.635 1.002 4.848 211 3.907 1.056 5.174 
Aquisição Car10 - - - - - - - - 
Constituição Líquida de Reversão (10) (3.220) 482 (2.748) (10) (3.105) 482 (2.633) 
Realização/Pagamento - - - - - - - 

Atualização Monetária 75 341 344 . 760 75 341 34 760 
Saldos no Fim do Exercício 276 756 1.828 2.860 276 1.143 1.882 3.301 


b) Contingências Fiscais e Previdenciárias: São valores disputados em processos judiciais e administrativos relacio- 
nados a obrigações tributárias e previdenciárias, classificados, com base na opinião dos assessores jurídicos, como 
risco de perda provável e provisionados contabilmente. c) Contingências Trabalhistas: São ações movidas por ex-em- 
pregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em especial ao pagamento de “horas extras” e outros 
direitos trabalhistas. As ações são avaliadas individualmente, sendo as provisões constituídas conforme situação de 
cada processo, na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e classificação dos assessores jurídicos. d) 
Passivos Contingentes Classificados como Risco de Perda Possível: São processos judiciais e administrativos de 
natureza tributária e trabalhista classificados, com base na opinião dos assessores jurídicos internos e externos, como 
risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente. Na Webmotors, as ações com classificação de perda possível, 
de natureza tributária, totalizaram R$1.875 (31/12/2022 - R$2.086) e trabalhistas R$57 (31/12/2022 - R$42). 

18. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Em 28 de abril de 2023, houve um aumento de capital social no valor de R$ 
36.347, por meio de integralização de reservas conforme aprovado em ata de assembleia pelos acionistas. 

Controladora 
31/12/2023 31/12/2022 


Capital Social 184.840 148.493 
Ações Ordinárias 607.324.041  607.324.04 
b) Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 

31/12/2023 31/12/2022 
Lucro líquido do exercício 118.772 77.033 
Constituição da reserva legal (5%) (5.937) (3.852) 
Base de cálculo dos dividendos 112.835 73.18 
Dividendo mínimo obrigatório! (45.739) (36.835) 
Dividendo adicional proposto a pagar (22.483) 
Reservas Estatutárias (44.613) (36.346) 
(1) aos acionistas, sáo assegurados dividendos mínimos* de 50%, no período de 01/01/2023 até 30/04/2023, e após al- 
teração societária para Carsales.com como sócia majoritária, os dividendos mínimos são de 80%. A distribuição dos di- 
videndos está sujeita à deliberação em Assembleia Geral de Acionistas. Em dezembro de 2023, foram destacados divi- 
dendos no montante de R$ 45.739 (R$0,0753 em reais por lote de mil ações e está previsto para pagamento em abril de 


2023. Em dezembro de 2022, foram destacados dividendos no montante de R$36.835 (R$0,0606 em reais por lote de mil 
ações), imputados integralmente ao dividendo mínimo obrigatório do exercício de 2022. Em Ata de reunião da diretoria, 
realizada em 21 de dezembro de 2023, foi aprovada a distribuição a seus acionistas, de juros sobre capital próprio, em 
acordo com os termos do Artigo 34, item (a), do Estatuto Social. Os juros sobre capital próprio foram calculados com 
base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), no total de R$ 22.483 (R$0,03702 em reais por lote de mil 
ações), imputando-os ao valor do dividendo mínimo obrigatório. c) Reserva Legal: Do lucro líquido do exercício foi 
destinado 5% para constituição da reserva legal, limitada a 20% do capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar 
aintegridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. d) Reser- 
va Estatutária: Do saldo remanescente do lucro líquido do exercício, foram destinados 50% para reserva para reforço de 
capital de giro e 50% para equalização de dividendos com a finalidade de garantir os meios financeiros para as opera- 
ções da Webmotors e a continuidade da distribuição de dividendos podendo ser utilizadas para futuros aumento de ca- 
pital. Ambas as reservas, juntamente com a reserva legal, estão limitadas a 100% do capital social. 
19. Receitas de Prestação de Serviços (Líquidas) 


20. Custo dos Serviços Prestados 
Controladora Consolidado 
01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 


Serviços de Remoção, 


Inspeção e Insumos - - 15.376 11.839 
Serviços de Tecnologia 25.099 24.601 26.194 24.901 
Serviços de Marketing 11.848 25.007 11.848 25.007 
Serviços Comerciais 72.227 44.665 77.995 52.283 
Despesas com Pessoal 7.623 5.826 10.385 7.182 
Outros 3.511 1.151 3.511 1.152 
Total 120.308 101.250 145.309 122.364 
21. Outras Receitas (Despesas) 

Controladora Consolidado 


01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 


Outras Receitas 1.939 1.488 3.101 1.531 
Receitas com Recuperação 

de Créditos Baixados 1.856 1.487 1.856 1.487 
Receitas Diversas 83 1 1.245 44 
Outras Despesas (3.271) (2.654) (2.045) (3.995) 
Despesas com Bonificação (39) (165) (39) (165) 
Despesas com 

Perdas Comerciais (3.237) (2.493) (3.237) (2.491) 
Ganho ou Perda na Alienação 

do Imobilizado 5 4 1.233 686 
Outras - - (2) (2.025) 
Total (1.332) (1.166) 1.056 (2.464) 
22. Despesas Administrativas 

Controladora Consolidado 


01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 


Serviços Técnicos 


Especializados e de Terceiros 62.977 53.088 70152 59.632 
Licença de Software 12.074 13.920 12.613 14.368 
Impostos e Taxas 3.029 3.147 3.652 3.537 
Comunicações 227 201 371 319 
Aluguéis - - 180 102 
Viagens e Representações 2.702 1.802 2.733 1.814 
Outras 4.825 3.545 6.458 4.782 
Total 85.834 75.703 96.159 84.554 
23. Despesas com Pessoal 

Controladora Consolidado 
01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 
Salários e Remunerações 44.057 27.937 54.102 36.680 
Encargos 10.250 6.613 12.101 8.197 
Beneficios 7.659 4.420 10.203 5.861 
Treinamento 567 537 566 538 
Total 62.533 39.507 76.972 51.276 
24. Resultado Financeiro 
Controladora Consolidado 


01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 
Rendas com Ativos Financeiros 
ao Custo Amortizado 
Aplicações em Fundos de 


Investimentos 16.951 11.191 16.971 11.191 
Certificados de Depósitos 

Bancários - CDB 299 320 800 873 
Outras Receitas / Despesas Financeiras 
Outras Receitas / Despesas 

Financeiras 1.079 (1.033) (15.021) (13.152) 
Total 18.329 10.478 2.750 (1.088) 


25. Partes Relacionadas: a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: Na Assembleia Geral Ordinária 
da Webmotors, realizada em abril de 2023, foi aprovado o montante global anual da remuneração dos administradores e 
para o ano de 2023, foi fixado o valor máximo de R$8.000. A Webmotors é parte integrante do Conglomerado Santander 
e Carsales, e parte de seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Santander e na Car- 
sales. A Webmotors não possui benefícios de rescisão de contrato de trabalho para seu pessoal-chave da administra- 
ção. 

b) Benefícios de Curto Prazo 


Salários e Honorários da Diretoria 31/12/2023 31/12/2022 
Remuneração Fixa 5.474 3.216 
Encargos Sociais 1.777 1.222 
Outras Remunerações 372 431 
Total 7.623 4.869 


c) Benefícios de Longo Prazo: Alguns funcionários chave e/ou talentos da Webmotors participam do plano de incenti- 
vo de longo prazo, com duração de 3 anos. A previsão de pagamento do incentivo está baseada no atingimento das 
metas anuais de EBITDA. Anualmente revisitamos o pool de funcionários contemplados para eventual nova concessão. 
Novos funcionários foram eleitos ao benefício em 2019, 2020, 2021, 2022 e 2023. O indicador de sucesso da Companhia 
que implicará na aplicabilidade do Bônus Longo Prazo nos termos deste Plano ILP (Gatilho), será correspondente a 80% 
da meta (Target) de lucros antes de juros, tributos, depreciações e amortizações (EBITDA). O valor máximo a ser pago no 
montante de 150% do target pelo multiplicador X2,00 (Teto). O valor do benefício será ajustado ao longo de 3 anos atra- 
vés do CDI. Coube ao Conselho de Administração da Webmotors aprovar os funcionários participantes. Como o objetivo 
do plano é alinhar os interesses da Webmotors ao dos Participantes, perdem integralmente o direito ao incentivo de longo 
prazo os funcionários que solicitaram demissão voluntariamente ou são desligados por justa causa. d) Transações com 
Partes Relacionadas: As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso nor- 
mal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos 
maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens. As principais transações e saldos são: 
Controladora Consolidado 


01/01a  01/01a Dina  01/01a 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Ativo 
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.285 2.755 11.697 4.649 
Banco Santander (Brasil) GA? 4,285 2.755 11.697 4.649 
Aplicações Financeiras 159.310 109.412 161.784 116.495 
Banco Santander (Brasil) S.A. 2 159.310 109.412 161.784 116.495 
Contas a Receber 6.874 5.504 6.873 60 
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. © 6.873 60 6.873 60 
Car10 Tecnologia e Informação S.A © n 5.443 S - 
LOOP Gestão de Pátios S.A ^ 1 1 - - 
Passivo 
Dividendos a Pagar 64.848 36.835 64.848 36.835 
Santander Corretora de Seguros, Investimentos e Serviços S.A. © 27.734 25.784 27.734 25.784 
Carsales.com Investments PTY LTD () 37.114 11.051 37.114 11.051 
Empréstimos e Financiamentos - - 62.732 26.150 
Banco Santander (Brasil) S.A. "7 - - 62.732 26.150 
Contas a Pagar - 200 - - 
Aquanima Brasil Ltda. 9 - - - - 
Banco Santander (Brasil) S.A. 2 - - - - 
LOOP Gestão de Pátios S.A ® - 200 - - 

Controladora Consolidado 
01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Resultado 
Receitas de Prestação de Serviços 81.055 57.227 81.039 57.071 
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. © 81.039 57.071 81.039 57.071 
LOOP Gestão de Pátios GA" 16 156 - - 
Receitas Financeiras 17.250 11.511 17.730 12.064 
Banco Santander (Brasil) S.A. 17.250 11.511 17.730 12.064 
Despesas Administrativas / Financeiras (7.609) (7.994) (8.568) (6.594) 
Banco Santander (Brasil) S.A. (2.981) (2.620) (3.943) (2.620) 
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. © (121) (90) (121) (90) 
Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. © (4.213) (2.829) (4.213) (2.829) 
Carsales.com Investments PTY LTD" (208) (1.009) (208) (1.009) 
Universia Brasil S.A. © (9) (11) (9) (11) 
Aquanima Brasil Ltda. 9? (74) (35) (74) (35) 
LOOP Gestão de Pátios S.A ^ (3) (1.400) - - 
Outras Despesas (808) (808) (808) (808) 
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. © (804) (804) (804) (804) 
Santander Rio © (4) (4) (4) (4) 
Banco Santander (Brasil) S.A. - - - - 
(1 Controlador em conjunto, para a Carsales.com Investiments PTY LTD as despesas de R$208mil se referem ao compar- 


tilhamento de serviços externos de consultoria em desenvolvimento. % Controlador em conjunto (indireto), para o Banco 
Santander (Brasil) S.A. as Receitas de R$17milhóes se referem aos rendimentos de aplicações em fundos do Banco re- 
lacionadas a nota 5, já as despesas de R$3,9milhões se referem a juros nas operações de empréstimos, antecipações 
de recebíveis e taxas bancárias relativas a outras operações. Coligadas e Controladas do Banco Santander (i) Para 
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. a Receita de R$8t milhões se referem a prestação de serviços de in- 
termediação (comissão Dealer) para e as Despesas de R$804mil se referem a Parceria que temos com o time de vendas 


b) Impostos Diferidos: b.1) Créditos Tributários Controladora Consolidado do Santander que também vende produtos WM em seus atendimentos com Dealers no Brasil, (ii) Para Ben Benefícios e 
Controladora Consolidado 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022 Serviços Instituição de Pagamentos S.A a Despesa de R$4,2milhões se refere a emissão de vales-alimentação e vales- 
Saldo em Consti- Reali- Saldo em Saldo em Consti- Reali- Saldoem Receita Bruta 509.327 407.501 581.771 450.761 transporte, (iii) Para a Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A as despesas de R$121mil se referem a disponi- 
Natureza e Origem: 31/12/2022 tuição zação 31/12/2023 31/12/2022 tuição zação 31/12/2023 Custo Tributário: bilização pela seguradora de seguros vida. * Controlada. 
Provisão para Créditos PIS (5.547) (4.362) (6.221) (4.688) 26. Eventos Subsequentes: Em reunião de diretoria realizada em 13 de maio de 2024, foi decidido, com a concordán- 
de Liquidação Duvidosa 535 280 - 815 535 280 - 815  Cofins (25.554) (20.090) (28.657) (21.592) cia dos acionistas Santander Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A e Carsales.com Investments Pty Ltd, revogar 
Provisão para Contingências ISS (24.108) (19.091) (26.519) (20.489) a designação de dividendos no valor de R$45,7 milhões. Essa importância será alocada para a constituição de uma re- 
Fiscais 94 - (94) E 94 - (94) - Receita Líquida 454.118 363.958 520.374 403.992 serva atribuída a futuros aumentos de capital 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Presidente do Conselho - André de Carvalho Novaes Vice-Presidente - Robson Moreira Marques Martinho Vice-Presidente Suplente - Alexander Vieira Roca Ortega 
Conselheiros Conselheiro Suplente 
Eduardo de Morais Jurcevic Paul Barlow Cameron Lloyd Mcintyre Denis Ferro Junior Jason Paul Blackman 
DIRETORIA CONTABILISTA 
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Aos Administradores e Acionistas 

Webmotors S.A. 

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Webmotors S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Webmotors S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Webmotors S.A. e da 
Webmotors S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Etica 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras indivuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 


na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração das 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
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controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. « Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. * Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. * Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a nào mais se manter em continuidade operacional. * Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. * Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos 
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Contador CRC 18P213429/0-7 


relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00304996792024 

UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Modalidade: Pregão Eletrônico - Aquisição. 

Nº Processo: 024.00063300/2024-06. 

Objeto: Pregão de aquisição de medicamentos - demandas judiciais. 

Total de Itens Licitados: 13 (treze). 

Valor total da licitação: sigiloso. 

Disponibilidade do edital: 12/06/2024. 

Horário: das 08h00 às 18h00. 

Endereço: Dr. Eneias de Carvalho Aguiar,188, São Paulo - SP. 

Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

Entrega das Propostas: a partir de 13/06/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 

Abertura das Propostas: 26/06/2023 às 13h00 no site: www.gov.br/compras. 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90056/2024, referente ao processo nº 024.00058024/2024-56, objetivando 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
APARELHO DE VENTILAÇÃO MECÂNICA, PARA ATENDIMENTO DOMICILIAR, EM 
CUMPRIMENTO À AÇÃO JUDICIAL a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras 
do Governo Federal”, cuja abertura está marcada para o dia 26/06/2024 às 10:00 horas. 
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 12/06/2024, o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 


DO ESTADO 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00305052322024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90094/2024. 
Nº Processo: 024.00063696/2024-83. 
Objeto: Aquisição de Medicamentos para o atendimento de Demandas Administrativas e 
Judiciais com e sem determinacáo de marca comercial. 
Total de Itens Licitados: 33 (trinta e trés) itens. 
Valor total da licitação: sigiloso. 
Disponibilidade do edital: 13/06/2024. 
Horário: das 08h00 às 18h00. 
Endereço: Av. Dr. Eneias de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
Entrega das Propostas: a partir de 13/06/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 26/06/2024 às 10h30 no site: www.gov.br/compras. 


Informação, análises e conteúdo aprofundado. 
Tudo isso você lé no Valor. 


ONÓMICO 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


São Paulo 


Quarta-feira, 12 de junho de 2024 Valor | E7 


LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO F 


ID 6559 


Terreno Urbano 
Piracicaba/SP 


Imóvel Rural 

Pirapora/SP 
Sítio com 164.799 m?, composto por casa de caseiro, 
casa sede avarandada com área de churrasqueira, 


piscina, minicampo de futebol, horta e pomar para 
consumo próprio e mangueira para gado. 


T? Leilão 13/06 - 09:00hs 
2º Leilão 13/06 - 10:00hs 


do centro da cidade. 


Lances a part Avaliação 


> R$ 812.966,23 R$ 4.800.018,82 A 


Juiz: Exmo. Dr. Mario Sergio Leite 
2° Vara Cível de Osasco/SP 


Imóvel Residencial 


Rio Claro/SP Rio Claro/SP 
Imóvel com área construída de 49 m? e terreno com 
área de 287 m?. Localizado a 4 min. da Rod. 
Washington Luís e a 6 min. do centro da cidade. 


área de terreno de 900 m?. Localizado 


E T? Leilão 12/06 - 14 
Leilão 13/06 - 14:00hs 2º Leilão 13/06 - 15 
Avaliacáo Lances a partir de 


R$ 417.007,20 ^. R$ 403.975,73 


Juiz: Exmo. Dr. Alexandre Dalberto Barbosa 
T Vara Cível de Rio Claro/SP 


Avaliação 


R$ 1.538.268,99 


c 


! ID 6734 EE |; 


u 


Terreno urbano com área total de 10.000 mv, 
localizado a 5 min. da Rodovia do Açúcar e a 13 min. 


Leilão 13/06 - 11:00hs 
Lances a partir de 
R$ 2. 


Juíza: Exma. Dra. Daniela Mie Murata 
4? Vara Cível de Piracicaba/SP 


Imóvel Comercial 


Imóvel de 2 pavimentos com 423 m? de construção e 


Washington Luís e a 7 min. do centro de Rio Claro. 


Lances a partir de 


R$ 769.134,49 


Juiz: Exmo. Dr. Cláudio Luís Paváo 
4? Vara Cível de Rio Claro/SP 


Imóvel Residencial e Terreno 


Jandira/SP 
Imóvel no loteamento denominado Jardim Alvorada, 
com 40 m? de construção e terreno com área de 
300 m?. Localizado a 5 min. da Rod. Pres. Castello 
Branco e a 8 min. do centro de Jandira. 


Leilão 12/06 - 11:00hs 
Avaliação Lances a partir de 


R$ 601.414,02 2. R$ 300.707,01 


Juiz: Exmo. Dr. André Luiz Tomasi de Queiróz 
T Vara Cível de Jandira/SP 


Sra. da Saúde. 


Avaliação 


880.011,29 R$ 232.495, 


2? Vara C 


Galpáo Comercial 


Guarulhos/SP Bair 
Imóvel com 11122 m? de construção e terreno com 
área de 1063 m?. Composto por área fabril, ala 
administrativa, vestiários, refeitório e banheiro. 
Localizado a 4 min. da Rod. Fernão Dias. 


Leilão 13/06 - 14:30hs 


Terreno com área 


a 4 min. da Av. 
Guarulhos. 


:00hs 
:00hs 


Avaliacáo Lances a partir de 


R$ 3.829.846,46 2 R$ 2.297.907,87 


Juiz: Exmo. Dr. Pablo Rodrigo Palaro de Camargo 
Setor de Execuções Fiscais de Guarulhos/SP 


Avaliação 


R$ 17.790.159, 


Juíza: Exma. 
4? Vara Cível 


ID 6680 


Apartamento com 263 m? 


Rio Claro/SP Osasco/SP 
Imóvel no Edifício Manhattan, composto por 3 
dorms, sala 2 ambientes com sacada, cozinha, área 
de serviço, 4 banheiros, lavabo e 2 vagas de 
garagem. 


de 292 m?. Composto por 4 edificações 
2 min. da R. Padre Kassabian. 


Leilão 13/06 - 16:00hs 
Avaliação Lances a partir de 


R$ 1.997.950,30 ^. R$ 998.975,15 


Avaliação 


R$ 266.908,67 A 


Imóvel Residencial 


Imóvel com 236 m? de construção e área de terreno 


Leilão 13/06 - 16:00hs 


Lances a partir de 


R$ 200.181,49 


Chácara 

Elias Fausto/SP 
Imóvel com área de 5.000 m? no Condomínio 
Chácaras Ipiranga, composto por cozinha, sala de 


jantar, sala de estar com 2 ambientes, 4 dorms, sendo 
2 suítes, 3 banheiros, piscina e quiosque. 


Leilão 18/06 - 09:30hs 
Avaliação Lances a partir de 


R$ 584.972,24 2. R$ 350.983,34 


es, localizado a 
2 edificações 


Avaliação 


R$ 11.457.271, 


Imóvel Residencial 


Imóvel com 81 m? de construção e área de terreno 
de 127 m?. Composto por abrigo, sala, 2 dorms, 
cozinha e banheiro. Localizado a 2 min. da Av. Nossa 


Leilão 12/06 - 11:30hs 


o; ^ 


Juiz: Exmo. Dr. Rubens Petersen Neto 


Terreno Urbano 


min. da Rod. Fernáo Dias e a 16 min. do centro de 


Leilão 12/06 - 14:30hs 


Área Edificada e Terreno 
São José dos Campos/SP 


Imóvel com 2.694 m? de construcáo e área total 
aproximada de 15.000 m?. Composto por galpão, 


Localizado a 6 min. da Rod. Presidente Dutra. 


Leilão 18/06 - 10:00hs 


Terreno Urbano 


Rio Claro/SP Barueri/SP 


Terreno de 10.21 m? e eventuais benfeitorias. 
Localizado no bairro Jardim California, a 8 min. da 
Estrada dos Romeiros e a 12 min. do centro da 
cidade. 


Leilão 13/06 - 11:30hs 


Lances a partir de 


R$ 213.126,40 


Avaliação 


Lances a partir de 


R$ 6.122.895,25 ^, R$ 4.286.026,67 


Juiz: Exmo. Dr. Cassio Pereira Brisola 
T Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros/SP 


ível de Tatuí/SP 


p 


ID 6694 692 


Imóvel Residencial 


ro Vila Nova Galvão/SP Franca/SP 

Imóvel com 132 m? de construção e terreno com 
área de 300 m?. Composto por dormitório, sala, 
banheiro, cozinha, lavanderia, quintal e garagem. 


total de 20.988 m, localizado a 4 


Leilão 12/06 - 15:00hs 


e 2. 


Lances a partir de 


R$ 344.315,97 


Lances a partir de 


br ^. R$ 10.674.095,47 


Dra. Fernanda de Carvalho Queiroz 
do Foro Regional | - Santana/SP 


Avaliacáo 


R$ 397.287, 


Juiz: Exmo. Dr. Humberto Rocha 
3º Vara Cível de Franca/SP 


S ID4893 ` 


Apartamento com 82 m? 
Guarujá/SP 
Imóvel no Edifício Patrícia e Christine, composto por 
2 dorms, sala, sacada, 2 banheiros e área de servico. 


Localizado a 3 min. da Praia da Enseada e a 14 min. 
do centro da cidade. 


Leilão 18/06 - 10:00hs 
Avaliacáo Lances a partir de 


R$ 393.957,86 ^. R$ 196.978,93 


residenciais, rancho e terreno. 


Lances a partir de 


89 2. R$ 6.874.363,13 


Juiz: Exmo. Dr. Cláudio Luís Paváo 
4? Vara Cível de Rio Claro/SP 


Juíza: Exma. Dra. Deborah Lope: 


2? Vara Cível do Foro Reg. VI - Penha de França/SP 


Juiz: Exmo. 
3º Vara Cível 


S Juíza: Exma. Dra. Patrícia Svartman Poyares Ribeiro 


6º Vara Cível de São Bernardo do Campo/SP 


Juiz: Exmo. Dr. Marcelo Machado da Silva 
4º Vara Cível de Guarujá/SP 


Dr. Luís Mauricio Sodré de Oliveira 
| de São José dos Campos/SP 


Reservamo-nos o direito à correção de possíveis erros de digitação. As informações aqui contidas não substituem o edital. 
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J.P. Morgan S.A. - 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 


CNPJ/ME n? 33.851.205/0001-30 - NIRE 35.300.129.113 
Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 29/04/2024 

Aos 29/04/2024, às 15h40, na sede social, com a totalidade do capital social,. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Jorge Constantino Bernardes dos Santos e secretariados pela Sra. Karina Kazue Perossi. 
Constituída a mesa, o Presidente declarou regularmente instalada a assembleia, dando início à discussáo 
dos itens da ordem do dia. Deliberações Unânimes: |. Em AGO: (a) Tendo tomado as contas dos 
administradores, aprovar, integralmente, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
auditados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, conforme publicados no jornal “Valor 
Econômico”, na edição de 27/03/2024, às folhas H5 e H6, com divulgação simultânea da íntegra dos 
documentos na página do mesmo jornal na internet. (b) Aprovar a dispensa da presença do representante 
dos auditores independentes, conforme faculta o disposto no parágrafo segundo do art. 134 da Lei das 
Sociedades por Ações. (c) Aprovar, nos termos do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações, a proposta da 
Diretoria deliberada em 27/03/2024, sobre a não distribuição dos dividendos obrigatórios ao acionista, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023 e a destinação do lucro líquido da Companhia, 
apurado no referido exercício social, no valor de R$ 139.794.722,39 da seguinte forma: (i) R$ 6.989.736,12 
para constituição de reserva legal, nos termos do artigo 20, 81? do Estatuto Social da Companhia; e (ii) o 
saldo de R$132.804.986,27 para a conta de Reserva de Lucros - Estatutária. Il. Em AGE: (a) Fazer constar 
que não haverá fixação de remuneração para os Diretores para o exercício social de 2024, uma vez que os 
mesmos recebem compensação unificada, paga pelo Banco J.P. Morgan S.A., em virtude de sua atuação 
em outras empresas do grupo. (b) Ratificar a composição da Diretoria da Companhia, formada pelos 
seguintes Diretores, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2026: Diretor 
Presidente: Daniel Darahem de Souza Coelho, RG n? 22.733.327 SSP/SP e CPF n° 181.188.848-80; e 
Diretores sem designacáo específica: Azarias de Castro Feitosa Junior, RG n? 19.781.914-X SSP/SP e 
CPF n? 161.984.218-13; Decio Ramos Porchat de Assis, RG n? 26.248.401-8 SSP/SP e CPF n? 
197.540.678-80; Eliza Harumi Ogawa, RG n? 22.847.898 SSP/SP e CPF n? 273.711.698-83; Flávia Rocha 
Lima de Almeida Prado, RG n? 29.356.608-2 SSP-SP e CPF/ME n° 222.982.048-61; Jorge Constantino 
Bernardes dos Santos, RG n? 24.891.042-5 SSP/SP e CPF n? 203.851.118-78; e Mariana Plass Rizzo, 
RG n? 4069483644 SSP/RS e CPF n? 808.262.100-15. Nada mais. São Paulo, 29/04/2024. Jorge 
Constantino Bernardes dos Santos - Presidente; Karina Kazue Perossi - Secretária. JUCESP n? 
208.473/24-5 em 22/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADO RA S.A. - CNPJ n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCACÁO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES GERAL 
DE DEBENTURISTAS DA 1º, 2º, 3º E 4º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF SFCL11, SFCL21, SFCL31 E 
SFCL41) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE JULHO DE 2024 EM 

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 15 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1º, 2º, 3º e 4? Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., 
inscrita no CNPJ sob o n? 02.773.542/0001-22 (“Titulares das Debêntures”, “Debêntures” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão das Debêntures da 1º, 2º, 3º e 4? Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A, celebrado em 18 de agosto de 2021, ("Escritura de Emissáo de Debéntures"), a reunirem-se em 
Assembleia Especial de Titulares das Debêntures ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 04 
de julho de 2024, às 11:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 15 de julho de 2024, às 14:10 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares das Debêntures devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. Para os fins da 
Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular das Debêntures; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Titular das Debêntures (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares das Debêntures que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com, agentefiduciarioGvortx.com.br, e rzfOvortx.com.br 
("Correios Eletrônicos”), identificando no título do e-mail a operação (DEB 1º, 2º e 3º Série da 1º Emissão — IF SFCL11, 
SFCL21, SFCL31 e SFCL41), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os 
Titulares das Debêntures poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
Correios Eletrônicos, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de 
Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular das 
Debêntures com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme 
definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. 
A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as 
deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 

Escritura de Emissão de Debêntures. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 

das Debêntures ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular 
das Debêntures, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada, quando instalada. 

São Paulo, 12 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


OPEA SECURITIZADO RA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 233º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19K1145372) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 233º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI” ou quando atuando individual- 
mente "Titular dos CRI", “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imo- 
biliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 233? Série da 1? Emissáo da Opea Securitizadora S.A, celebrado 
em 03 de dezembro de 2019, conforme aditado (“Termo de Securitizacáo"), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2? (segunda) convocação no dia 25 de junho de 2024, às 14:15 
horas, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comis- 
são de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar so- 
bre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo rela- 
tório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada 
nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à 
plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao 
i 
i 


Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identifi- 
cando no título do e-mail a operação (CRI 233? Série da 1º Emissão — (IF 19K1145372), a confirmação de sua partici- 
pacáo na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representacáo (conforme abaixo definidos), preferencial- 
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de 
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica- 
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom- 
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifes- 
tação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções 
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riGopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância 
anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar de- 
vidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interes- 
se entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Téc- 
nico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cómputo do voto. Os votos recebidos até o início 
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser des- 
considerado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signi- 
ficado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibiliza- 
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta- 
dos anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTI- 
FICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1º E 2º SÉRIES DA 75º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 1º e 2º Séries da 75º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍ- 
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo de Securitizacáo”) e Re- 
solução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de julho de 2024, às 15:30 e, 
caso não seja instalada, em segunda convocação em 26 de julho de 2024, às 15:30 , de forma exclu- 
sivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exa- 
me, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das de- 
monstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores inde- 
pendentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O ma- 
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota 
e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Mi- 
crosoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciá- 
rio af assembleiasOoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de rea- 
lização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pes- 
soa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando represen- 
tado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos 
CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a cor- 
respondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará 
o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio 
a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devida- 
mente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos 
de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 11 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


ORE SECURITIZADO RA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.320.349/0001-90 


DÉCIMA SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍ- 
VEIS IMOBILIÁRIOS DA 36? SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 36º Série da 1º Emissão da ORE Securitizadora 
S.A. (respectivamente “Investidores” ou "Titulares", "CRI" e "Securitizadora"), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário"), estão convocados a se reunirem à Décima Segunda Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares dos CRI ("12º AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 10 de julho de 
2024, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma "Mi- 
crosoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que 
enviarem solicitação para operacaofatororeOfator.com.br. Ordem do Dia: A 12º AGT tem como objetivo deliberar 
sobre: (i) aprovação da declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusula 8.1., iv, da CCB, 
em decorrência do não pagamento das parcelas mensais de Juros Remuneratórios dos CRI, referentes aos meses de 
novembro de 2023 à junho de 2024, conforme o Cronograma de Pagamentos, sendo certo que há previsão de não 
pagamento da parcela de Juros Remuneratórios prevista para junho de 2024; (ii) aprovação da declaração de Evento 
de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusula 8.1., xx, da CCB, em decorrência do desenquadramento da Razão 
de Garantia apurada mensalmente nos meses de março de 2024 à maio de 2024; (iii) aprovação da declaração de 
Evento de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 5.7.2 e 8.1., iv, da CCB, em decorrência da não recompo- 
sição dos recursos do Fundo de Despesas da Operação de janeiro de 2024 à junho de 2024, sendo certo que não há 
previsão de recomposição do Fundo de Despesas no mês de junho de 2024; (iv) aprovação da declaração de Evento 
de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 5.9.2 e 8.1., iv, da CCB, em decorrência do não atingimento do 
Valor do Fundo de Reserva de maio de 2023 à junho de 2024, sendo certo que não há previsão de recomposição do 
Fundo de Reserva em junho de 2024; (v) aprovação da declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos 
das Cláusulas 5.6.2 e 8.1., iv, da CCB, em decorrência do não atingimento do Valor do Fundo de Despesas Extraordi- 
nárias de outubro de 2022 à junho de 2024, sendo certo que não há previsão de recomposição do Fundo de Despesas 
Extraordinárias em junho de 2024; (vi) aprovação da declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos 
das Cláusulas 2.3 e 8.1, v, da CCB, em decorrência da não comprovação semestral da Destinação dos Recursos da 
Devedora à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, desde julho de 2022; (vii) a aprovação da declaração de Evento 
de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 9.1, x, 8.1., v e 5.2.14, da CCB, em decorrência do não envio 
anual do comprovante de imposto de renda do Avalista, desde 2021, pela Devedora e das suas demonstrações do 
resultado econômico e balanço patrimonial, acompanhadas das notas explicativas, desde 2022; (vii) a aprovação da 
declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 2.3.1 do Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditório e 8.1., v, da CCB, em decorrência da não celebração semestral dos aditamentos ao Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios para atualização dos Direitos Creditórios oriundos dos Contratos de Venda e 
Compra, desde setembro de 2022; (viii) a aprovação da liberação da Alienação Fiduciária sobre o Imóvel Jardins de 
Caieiras, em decorrência dos problemas estruturais previstos nos laudos técnicos de vistoria, sendo comunicado ao 
mercado pela Securitizadora por meio do fato relevante publicado em 24 de maio de 2024, considerando a evidente 
não conclusão da obra; (ix) Caso não seja aprovada a declaração de Evento de Vencimento Antecipado, a aprovação 
para contratação de assessor legal, laudos de engenharia, e demais prestadores de serviços relacionados à situação 
atual da Emissão, incluindo pagamento do(s) orçamento(s) emergencial(is) para o Imóvel Jardins de Caieiras, con- 
siderando o fato relevante disponibilizado no site da Securitizadora devido a urgência informada pelo engenheiro 
responsável pelas obras; bem como para o aporte de recursos para pagamento dos custos indicados acima; (x) a 
aprovação para a renúncia e liberação parcial do Imóvel Alto de Franco e do Imóvel Garantia Adicional, e/ou de todos 
os Direitos Creditórios cedidos fiduciariamente na Operação (xi) aprovação para o perdão da integralidade do saldo 
devedor da CCB, e consequentemente, dos CRI, de modo a encerrar a atual Operação sem qualquer contraprestação 
financeira e a consequente liberação das garantias; e (xii) Caso aprovada a declaração de Evento de Vencimento 
Antecipado, a aprovação para a adoção das medidas a serem tomadas para a tentativa recuperação do crédito, 
incluindo mas não se limitando, execução das Garantias, contratação de assessor legal, bem como constituição de 
fundo de recuperação de crédito e/ou mecanismo de aporte pelos Titulares dos CRI para custeio dos referidos atos e 
manutenção da Operação, o qual será apresentado durante a 12º AGT, além de documentos e propostas adicionais, 
caso necessário, que serão disponibilizados pela Securitizadora para conhecimento dos Titulares dos CRI durante a 
12º AGT, ou conforme solicitação pelo Titular dos CRI à Securitizadora. Os termos iniciados por letras maiúsculas não 
definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização, e de maneira residual, 
nos Documentos da Operação. As procurações, se aplicável, deverão ser enviadas acompanhadas de cópia: (i) da 
totalidade dos documentos que comprovem a representação do respectivo titular, incluindo mas não se limitando a, 
contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações devendo ser outorgadas dentro do prazo de 12 
(doze) meses da presente convocação; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhados, imprete- 
rivelmente, até 02 (dois) dias úteis anteriores à realização da 12º AGT, para os e-mails operacaofatororeOfator. com.br 
e agentefiduciarioGvortx.com.br, com cópia para ahgOvortx.com.br. Os Titulares dos CRI não poderão optar por 
exercer o seu direito de voto à distância. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, 
será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. 
Não havendo margem para a Emissora ou para o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de diver- 
gência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. A 12º AGT será instalada em primeira 
convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
CRI em Circulação, e em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da cláusula 14.4. do Termo de Securi- 
tização, sendo válidas as deliberações de aprovação dos itens (i) ao (vii) da Ordem do Dia tomadas pelos Titulares dos 
CRI representando 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, em primeira ou segunda convocação, 
conforme a Cláusula 8.1.2. do Termo de Securitização, sendo que caso não sejam instaladas ou o quórum mínimo para 
aprovação não seja alcançado, a Emissão não poderá ser vencida antecipadamente, conforme Cláusula 8.1.3 do Termo 
de Securitização, e as deliberações dos itens (viii) ao (xiii) da Ordem do Dia serão válidas se tomadas pelos Titulares 
dos CRI representando a maioria dos CRI em Circulação presentes na 12º AGT, em primeira ou segunda convocação, 
conforme a cláusula 14.8. do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 12 de junho de 2024. Diretora de Securitização 


Transunião Transportes S.A. 
CNPJ: 19.224.852/0001-90 - 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Extraordinária, 1º e 22 Chamadas 
Convocam-se todos os Acionistas quites com suas obrigações Estatutá- 
rias nos termos do Artigo 27 do Estatuto Social da Transunião Transportes 
S.A., para participar da Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 
20/06/2024 em primeira chamada ás 10h com no mínimo 1⁄4 dos acionistas com 
direito a voto, ou em, segunda chamada as 11h com a quantidade de acionis- 
tas presentes, na sede da sociedade sito a Rua Tiburcio de Souza, 2478 
— ltaim Paulista, São Paulo/SP, para deliberarem sobre os seguintes assun- 
tos: 1 - Renúncia do Diretor Comercial; 2 - Renúncia do Presidente do Conse- 
lho; 3 - Renúncia do Conselheiro; 4 - Eleição para os novos cargos da diretoria. 
São Paulo, 20/06/2024. Lourival de Franca Monario - Diretor Presidente 


Valor 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE RIO CLARO - SP 
Autarquia Pública Municipal criada pela Lei nº 1144 de 05/12/69 
Avenida 8-A nº 360 — Cidade Nova — Rio Claro — SP — CEP: 13506-760 
Fone/Pabx: 19 — 3531-5200 — Fax: 19 - 3531-5211 

CNPJ n? 56.401.177/0001-54 — Inscr. Estadual n° 587.275.386.110 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Acha-se aberto no Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Rio Claro-SP., o seguinte 
Processo Licitatório: 


RIO CLARO - SP 


Órgão: Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Rio Claro — Modalidade: Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços nº 011/2024 - Objeto: Eventual Aquisição de Argila Expandida em grânulos 
para substituição dos elementos filtrantes dos filtros da eta's — Tipo de Licitação — Menor Preço 
Unitário — Data de Encerramento de Inserção da Proposta: 25/06/2024 às 16h00 — Data da Aber- 
tura do Certame: 26/06/2024 as 09h00 


Edital completo e demais informações encontrarão à disposição de todos os interessados no site 
da Autarquia: www.daaerioclaro.sp.gov.br, Portal da Transparencia e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas — PNCP. 


Rio Claro, 11 de junho de 2024 


SERGIO LUIZ COSTA FERREIRA 
Superintendente do Departamento Autônomo de Agua e Esgoto de Rio Claro 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 60° EMISSÃO (IF CRA02200D4D) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 12 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 60º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebi- 
veis do Agronegócio da 1º Série da 60º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 02 de dezembro de 2022, 
(“Termo de Securitizacáo”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 03 de julho de 2024, às 11:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 12 
de julho de 2024, às 11:40 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio ele- 
trônico para riGopeacapital.com e af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRA 1º Série da 60º Emissão — (IF CRA02200D4D), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada 
dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realiza- 
ção da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pes- 
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re- 
presentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex- 
clusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para 
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do 
dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a ne- 
cessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifesta- 
ção de voto à distância, nos correios eletrônicos riGopeacapital.com e af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, respecti- 
vamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por 
seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a 
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de- 
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm- 
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com- 
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da mani- 
festação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior- 
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 464º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2180566153) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2024 EM 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 464º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", "CRI" e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 464º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 21 de janeiro de 2022, (“Termo 
de Securitizacáo”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 03 de julho de 2024, às 11:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 12 de 
julho de 2024, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) 
As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | 
da Resolução CVM 60. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com e agentefiduciarioGvortx.com.br e rzfGvortx.com.br 
("Correios Eletrônicos”) identificando no título do e-mail a operação (CRI 464? Série da 1º Emissão - (IF 2180566153), 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente 
Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADO RA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º, 2º, 3º e 4º SÉRIE DA 83º EMISSÃO (IF 22K1457799 / 
22K1520003 / 22K1520055 / 22K1520058) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º, 2º, 3º e 4? Série da 83º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI" ou quando atuando indi- 
vidualmente “Titular dos CRI", “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Crédi- 
tos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º, 2º, 3º e 4º Série da 83º Emissão da Opea Securitiza- 
dora S.A, celebrado em 14 de novembro de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitizacáo”), a reunirem-se em As- 
sembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2? (segunda) convocação no dia 19 de junho 
de 2024, às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60^), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demons- 
trações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
12, 22, 3? e 4º Série da 83º Emissão — (IF 22K1457799 / 22K1520003 / 22K1520055 / 22K1520058), a confirmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), prefe- 
rencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documen- 
tos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de- 
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica- 
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom- 
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifes- 
tação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções 
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riGopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância ane- 
xo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convoca- 
ção em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen- 
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Ti- 
tular dos CRI com a matéria da Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme de- 
finição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. 
A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia 
por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum 
e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos 
no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI 
ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso 
queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os ter- 
mos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultá- 
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen- 

te e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


PAN FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 


CNPJ: 02.682.287/0001-02 - NIRE: 35.300.156.935 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 

Data, Hora, Local: 30.04.2024, às 15h, na sede social, Avenida Paulista, nº 1.374, 16º andar, São Paulo/SP. Pre- 
sença: Totalidade do capital social e ainda o Administrador da Companhia e o representante dos auditores indepen- 
dentes da Companhia, não havendo Conselho Fiscal instalado. Mesa: Presidente: Inácio Reis Caminha. Secretário: 
Gabriel Gustavo de Camargo. Deliberações Aprovadas: (i) As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023, incluindo as notas explicativas, o Relatório da Administração e o Parecer dos Audi- 
tores Independentes da Companhia, publicados na edição de 23.02.2024 do jornal Valor Econômico, nas páginas E19 
e E20; (ii) A destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31.12.2023, no valor de R$ 20.097.894,20, 
destinados para absorção de prejuízos acumulados; e (iii) Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários 
à implementação das deliberações tomadas nesta AGO. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30.04.2024. Gabriel 
Gustavo de Camargo - Secretário. JUCESP nº 216.438/24-0 em 04.06.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 445º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (" CRI") da 445? Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. ("Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitizacáo dos CRI ("Termo de Securitizacáo") e Resolucáo CVM 
n? 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolucáo CVM n? 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de julho de 2024, às 10:15 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 26 de julho de 2024, às 10:15, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolucáo n? 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstracóes contábeis do 
património separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercí- 
cio social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de to- 
dos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibera- 
ções referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para emba- 
sar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, com 
no minimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu websi- 
te (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Con- 
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 293º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 293? Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. ("Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitizacáo dos CRI (“Termo de Securitizacáo”) e Resolucáo CVM 
n° 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolucáo CVM n° 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocacáo em 16 de julho de 2024, às 11:45 e, caso nào seja 
instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 11:45, de forma exclusivamente digital 
(vide informacóes gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussáo e votacáo, 
nos termos do artigo 25, | da Resolucáo n? 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstracóes contábeis do 
património separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercí- 
cio social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de to- 
dos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibera- 
ções referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para emba- 
sar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, com 
no minimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu websi- 
te (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Con- 
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 266º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários ("CRI") da 266? Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 ("Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitizacáo dos CRI da Emissáo (“Termo de Securitiza- 
ção”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocacáo, em 02 de julho de 2024, 
às 17:30 e, caso nào seja instalada, em segunda convocacáo em 19 de julho de 2024, às 17:30, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementa- 
ção e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro- 
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridicoG'truesecuritizadora.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioGvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurí- 
dica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


OPEA SECURITIZADORA S.A. cv: 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 189º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 1811085826) DA OPEA SECURITIZADORA 
S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 189º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o n? 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI" ou quando atuando 
individualmente “Titular dos CRI", "CRI" e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 189º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora 
S.A, celebrado em 06 de dezembro de 2018, conforme aditado ("Termo de Securitizacáo"), a reunirem-se em 
Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2º (segunda) convocação no dia 19 de 
junho de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riGopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 189º Série da 1º Emissão — (IF 1811085826), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riGopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitizacáo. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


EMBRAPORT - EMPRESA BRASILEIRA 
DE TERMINAIS PORTUARIOS S.A. 


CNPJ 02.805.610/0001-98 - NIRE 35.300.157.109 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 

Data, Hora, Local: 30.04.2024, às 14h00min, Estrada Particular da CODESP, s/n, Prédio Administrativo, 2º andar — Sala 
Barnabé, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Presentes, ainda os Srs. Fabio Medrano Siccherino, Fer- 
nando de Gouveia Tortorello e Wilson Mario Fadel Lozano, como representantes da administração da Companhia. Ain- 
da, na condição de convidada a Srta. Juliana Sganzella Bambini, Gerente Jurídico da Companhia. Mesa: Presidente: Fer- 
nando de Gouveia Tortorello, Secretária: Juliana Sganzella Bambini. Deliberações Aprovadas: Restou consignada a 
dispensa do comparecimento dos Auditores Independentes, representantes da KPMG Auditores Independentes Ltda., e, 
na sequência, foi deliberado o quanto segue abaixo: A) Em AGO (i) As contas dos administradores, o relatório da admi- 
nistração, as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes da Companhia, todos referentes ao 
exercício social findo em 31.12.2023, publicados no Jornal Valor Econômico (versão impressa e versão digital), em 
27.04.2024; (ii) A destinação do resultado da Companhia apurado no exercício social findo em 31.12.2023 no valor de 
R$ 121.155.392,87, à sua conta de Prejuízos Acumulados; e (iii) A prática de todos e quaisquer atos necessários à im- 
plementação das deliberações ora aprovadas. B) Em AGE (i) Observados os termos da legislação aplicável e em conso- 
nância com o artigo 6º, 82º, do Estatuto Social da Companhia, o limite global da remuneração anual dos seus adminis- 
tradores no montante de R$ 7.000.000,00, valendo a ressalva de que os Srs. Conselheiros em exercício, conforme opor- 
tunamente eleitos e/ou reeleitos, renunciaram a sua remuneração; e (ii) A prática de todos e quaisquer atos necessários 
à implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais. Santos/SP, 30.04.2024. Acionistas: DP 
World Brazil B.V., por seu procurador, Guilherme de Figueiredo Forbes; e DP World South Brazil S.A., por seu represen- 
tante, Fábio Medrano Siccherino. JUCESP nº 215.177/24-1 em 03.06.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 11º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários ("CRI") da 1º Série da 11º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (" Emissora" e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo de Securitizacáo") e Resolução CVM 
n? 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolucáo CVM n? 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de julho de 2024, às 11:45 e, caso nào seja 
instalada, em segunda convocação em 26 de julho de 2024, às 11:45, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de marco de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasColiveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme 
Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 397º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 397º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitizacáo dos CRI (“Termo de Securitizacáo”) e Resolução 
CVM n? 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolucáo CVM n? 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 17:00 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 17:00, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de marco de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos 
e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme 
Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 360? E 361º SÉRIES DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários ("CRI") das 360º e 361º Séries da 1º Emissão 
da True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n? 22.610.500/0001-88 ("Agente Fiduciário"), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Securitiza- 
ção”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocacáo, em 03 de julho de 2024, 
às 11:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 22 de julho de 2024, às 11:00, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementa- 
ção e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro- 
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridicoGtruesecuritizadora.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioGvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa juri- 
dica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


OPEA SECURITIZADORA S.A. AS 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 508? E 509º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
(IF 22D1289007 E 22D1289008) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 508º e 509º Séries da 1º Emissão 
da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI" ou quando atuando 
individualmente "Titular dos CRI", "CRI" e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 508º e 509º Séries da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A, celebrado em 27 de maio de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitizacáo”), a reunirem-se 
em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 2? (segunda) convocação no dia 19 de 
junho de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riGopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 508º e 509º Séries da 1º Emissão - (IF 22D1289007 e 22D1289008), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riQopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


